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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SeçAo 11 

ANO XXXlll - N• 130 TERÇA-FEIRA, 10 DE OUTUBRO DE 1978 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
I -ATA DA 15• REUNIÃO, EM 9 DE OUTUBRO DE 

1978 

1.1- ABERTURA 

1.1.1- Comunicação da Presidêncis 

-Inexistência de quorum para abertura da sessão. 

1.1.2- Designação da Ordem do Dia da pr6xima sessão. 
Encerramento. 

1.2- EXPEDIENTE DESPACHADO 

.1.2.1-0ficios do Sr. }I' .. Secretário da Câmara dos Depu· 
hldos 

Encaminhando à revisão do Senado autôgrafo do seguinte pro-
jeto: 

- Projeto de Decreto Legislativo n~' 22/78 (nQ 135~8, de 
1978, na Câmara dos Deputados), que aprova os textos dos Atos 
Finais do Congresso da União Postal Universal, do Acordo Rela­
tivo às Cartas com Valor Declarado e do Acordo Relativo às En­
comendas Postais, assinados em Lausanne, em 1974. 

Solicitando re!ificaçào na seguinte matüia: 

-Projeto de Lei da Câmara nq 52/78 (nO? 4.695-8/78, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o Conselho de Justificação da 
Polícía Milítar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, e 
dá outras providências, 

1.1.1 - Comunicaçio 

-Do Sr. Senador Accíoly Filho, que irá participar, na 
qualidade de Observador, da Reunião da subcomissão da União 
Interparlamentar a realizar-se em Atenas no corrente mês. 

ATA DA 15• REUNIÃO, EM 9 DE OUTUBRO DE 1978 

4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. PETRÓNIO PORTELLA 

ÂS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - José Guiomard - Cattete Pinheiro -
Renato franco- Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
Helvídio Nunes - Petrõnio Portella - Wilson Gonçalves -

Agenor Maria- Jessé Freire- Cunha Lima - Murilo Paraíso­
Augusto Franco- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- João Calmon 
- Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Gustavo C:.tpanema -
Orestes Quércia - Lázaro Barboza - Leite Chaves - Lenoir 
VargaS- Otair Becker. 
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O SR. PRESIDENTE !Petrônio Portella)- A lista de presença conjunto os Projetos de Lei do Senado nO?s 180 e 192, de 1978, do 

acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores: 

Entretanto, acham~se presentes, em plenário, apenas 9 Srs. Sena~ 

dores, não atingindo, portanto o quorum mínimo necessário par.a a 

abertura da sessão, nos termos do art. 180, § i>', do Regimento Inter­

no. 
Nestas condições, vou encerrar a presente reunião, designando 

para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 l07, 

de 1978 (n" 4.909-B/78, m1 Casa de origem), de iniciativa do Senhor 

Presidente da República, c.ue classifica o comerciante ambulante pa­

ra fins trabalhistas e previdenc1ários, tendo 

·PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 602t 603, de 1978, das 

Comissões: 

- de Legislaçio Socinl; e 
- de Finanças. 

-2-
VoÚção, em turno ú-nico, do Projeto de Lei da Câmara n"' 108, 

de 1978 (n"' 5.108-Bj78, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 

Presidente da República, que cria os Conselhos Federal e Regionais 

de Nutricionistas., regula o seu funcionamento, e dá outras providên­

cias, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 599 a 601, de 1978, das 

Comissões: 

- de Legislação S«ial i 

- de Serviço Público Civil; e 

- de FinaR(as. 

-3-
Votação, em turno único (apreciação preliminar da consti­

tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Jnterno), do 

Projeto de Lei do Sena.do n9 38, de 1978 - Complementar, do 

Senhor Senador Benjamim Farah, que isenta do Imposto sobre 

Circulação de Mercador: as as operações com gêneros alimentícios de 

primeira necessidade, tendo 

PARECER, sob n"' 167, de 1978, da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-4-
Votaçào, em turno único, do Requerimento n9 233, de 1978, do 

Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos 

Anais do Senado Fedetal. do discurso proferido pelo Comandante 

do I Exército, General José Pinto de Araújo Rabello, no dia 22 de 

agosto de 1978. 

-s-
VotaÇão, em turno único, do Requerimento n9 271, de 1978, do 

Senhor Senador Leite Chaves, solicitando a transcrição, nos Anais 

do Senado Federal, do discurso proferido pelo General Euler Bentes 

Monteiro, no auditório da Associação Comercial do Distrito 

Federal, no dia l3 de setenibro de 1978. 

-6-
Votação, em turno único, do Requerimento n"' 279, de 1978, do 

Senhor Senador Daniel Krieger, solicitando tenham tramitação em 

Senhor Senador Orestes Quéróa, que alteram dispositivos da 

Consolidação das Leis do Trabalho. 

-7-
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu­

ci~ma.Jidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n9 69, de 1978, do Senhor Senador 

V ..tsconcelos Torres, que assegura transporte gratuito aos assalaria­

dos de baixa renda, aposentados e estudantes, tendo 

PARECER, sob n~' 292, de 1978, da Comissão: 

- de Constituição e Justi(B, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido, em separado, do Senhor Senador Dirceu Cardoso. 

-8-
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 

n" 234, de 1976, do Senhor Senador Franco Montara, que assegura 

dtreitos à promoção e aproveitamento do empregado em atividade 

privativa de habilitação qualificada, tendo 

PARECERES, sob n'?s 135, l36e 889, de 1977, das Comissões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorável; 

- de Legislação Social - 19 pronunciamento: favorável -

29 pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário) favorável, com 

voto vencido do Senhor Senador Lourival Baptista e voto vencido, 

em separado, do Senhor Senador Ruy Santos. 

-9-
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 

n9 217, de 1976, do Senhor Senador Franco Montoco, que dispõe so­
bre a transferência do aeroviário, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 94 a 96, de 1978, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade do Projeto; 

-de Legislação Social, contrário, com voto vencido dos Senho­

res Senadores, Orestes Quê:rcia e Cunha Lima; e 

-de Economia, favorável. 

-lO-
Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­

titucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 

Projeto de Lei do Senado n"' 14, de 1978, do Senhor Senador Agenor 

Maria, que isenta do pagamento do Jmposto de Renda os aposenta­

dos da Previdência Social, tendo 

PARECER sob n" 194, de 1978, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, depen­

dendo da votação do Requerimento n9 291/78, de adiamento da-dis­

cussão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Está encerrada a 

reunião. 

(Levanta-se a reunião às 14.horas e 45 minutos.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS TERMOS DO 

§ I• DO ART. IBODO REGIMENTO INTERNO 

OFICIO 

Do Sr. /P-St'cretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 22, DE 1978 
(N\} 135-B/78, na Câmara dos Deputados) 

Aprol'a os textos dos Ato!l Finais do Congresso da União Postal 
Unil'ersal, do Acordo Relatil'o às Cartas com Valor Declarado e do 
Acordo Relativo às Encomendas Postais, assinados em Lausanne, em 
1974. 

O Congresso Nadonal decreta: 

Art. J9 Ficam aprovados os textos dos Atos Finais do Congresso da 
União Postal Universal. do Acordo Relativo às Cartas com Valor Decla­
rado c: do Acordo Relativo às Encomendas Postais, assinadas em Lausanne, 
em 1974. 

Are 29 Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua pu­
blicação. 

MENSAGEM N• 261, DE 1978 

Exeelentis.sJmos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no artigo 44 tnclso I, da 
Constituição Federal, tendo a honra de submeter à elevada con~ 
sideração de Vossas Excelências, acompanhados de Expos1ção de 
Motivos do Senhor Minlstro de Estado das Relações Exteriores, os 
textos da& Atos Fi.nals do 'JOngresso da União Postal Universal, 
do Acordo Relativo às Cartas com Valor D~larado e do Acordo 
Relativo às Encomendas Postais, assinados em Lausanne, em 1974. 

Brasília, 3 de agosto de 1978. - Ernesto Geisel. 

IIXI'OSIÇAO DE MOTIVOS DTC/DAI/182/671 (009), DE 28 DE JU­
LHO DE 1978, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
RELAÇOES EXTERIORES. 

A Sua Excelência, o Senhor 
Ernesto Geisel, 

DD. Presidente da RepúbUca. 

Senhor Presidente, 

Como é do conhecimento de Vossa Excelência, o Brastl par­
ticipou do Congresso ·da Unlão Postal Universal - UPU, em Lau­
aanne, 1974-, tendo assinado os textos dos Atos Finais do Con­
gresso da Unl.ão Postal Universal; do Acordo Relativo às Cartas 
com Valor Declarado; e do Acordo Relativo às Encomendas Postais. 

2. Os Atos Flnals dO Congres...<OQ da. UPU foram elabOrados com 
o objetivo de desenvolver as c:.munlcações entre os povos, atra.­
Téa do funcionamento ·3flcaz dos serviços postais, e de contribuir 
para atingir os elevados ob}etlvos da colaboração nos campo.s 
cultural, .social e econômico_ 

3. Os. patses que assinaram os referidos Atos Finais formam, sob 
a denominação de União Postal Universal, um ·único terrltôrio 
postal para permuta recíproca de objetos de correspondência. 

4. 03 mencionados Atos Finais são os seguintes: 

a) Constituição. Protocolo Final e Protocolos Adlclonat.s; 

b) Regulamento Geral Protocolo Final; 

e) Regtmento Interno dos Congressos; 

4) COnvenção Postal Vnivenal, ProtôColo Final; e 

e) Regulamento de Execução da Convenção Postal Universal. 

5. O Aeord.o Relativo à.s Cartas com Valor Declarado rege a 
permuta de cartas, entre os paises-membros da UPU, contendo 
papéis, valores, documentos ou objetos de valor, as quais pode­
rio ser enviadas com garantia do conteúdo pela declaração do 
valor feito pelo remetente. 

6. O Acordo RelaUvo b Eneomendaa Postais regulamenta., entre 
os paises contratantes, a remessa e o recebimento das denomi­
nadas "encomendas postais", cuJo peso unitário não pode exceder 
20 qullogramaa. 

'1. Tendo em vista a natureza dos Atos F1nals e dos Acordos e.cl­
ma citados, é necessária sua aprovaçiio formal pelo Congresso Na­
cional, de acordo com o disposto no Artigo 44, tnclso I, da Cons­
tituição Federal. 

8. Nessas condições, tenbo a honra de encaminhar projeto de 
Mensagem Presidencial para que Vossa Exeelêneia, se assim hou­
ver por bem, envie os textos dos Atos Finais e dos Acordos à 
e.prova.ç.ão do Poder Leg1.s).atlvo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente. as protestos de meu mais profundo respelto. 
- A. F. Azeredo da Silveira. 

Artigos 

CONSTITUIÇAO DA VNIAO POSTAL UNIVERSAL 

Modificada pelos Protocolos Adicionais de Tôqulo 

1969 e de Lausa.nne 197<\ 

íNDICE 

Preâmbulo 

Título I 

Disposições Orgânicas 

Capitulo I 

Genera.lldn.des 

1. Extensão e Objetivo da União 

2. Membros da União 

3. JurtscUção da União_ 

4. Relações Excepcionais 

5. Sede da União 

6. Idioma OticJal da União 

7. Moeda~ Padrão 

8. Uniõe.s Restritas. Acordos Especiais 

9. Relações com a Organização das Nações Unidas 

10. Relações com os Organismos Internacionais 
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eAPtTULO n 
Adesão ou Admissão à União, Retirada da União 

Artigos 
11. Adesão ou Admissão :i União. Procedimento 
12. Retirada da União. :Procedimento 

CAP1TUW III 
Organll;aç:ão da União 

Artigos 

13. órgãos da União 

lf. Congressos 
15. Congressos Extnwrdi:nirlos 
16. Conferências Admin.tatratlvas 
1'7. Conselho EXecutivo 
18. Conselho Consultivo de Efltudos PostafB 
19. Comi&Wea Especiais 
20. seeretaril\ Internacional 

Artigo 

CAP1TULO IV 
nnanças da União 

21. Despesas da Unlão. ,Contrlbuição doa Palses-Membroa 

Artigos 

TtTULO n 
Atoa da União 

CAP!Tt1LO I 
Generalidades 

22. Atos da Unlio 
23. ApUcação dos Atos da Unlão nos Tehitórtos aos q,uats um 

Pais-Membro AAsegll.l'a as Relações IntemaetonaLs 
24. Legt.slaçõts Nacionais 

CAPITULO n 
lleeiCação e De.bánela dos Atos da Ualio 

Artigos 
2&. As.tlnatura, .Rattflc:lção e oU:tri1S Moctandades de Aprovação 

doa Atos da Unlio 
28. NotUlcação das Rattneações e de outras AfodalJdades de 

Aprovação dos Atoo da Untãq 
2'J. . Adesão aaa AcordG1J 

28. l>enúncla de um Acordo 

Artigos 

CAPITULO m 
MocUficação dos Atos da UDiáo 

29. Apresentação das 'ProposJ~ 
30. ModJtJcação da C<:lnstitulção 
31. Modlticação da Connnção, do Regulamento Geral e dos 

Acordos 

Ariii<" 

CAPITULO IV 

·Solução dos Litígios 

32. Arbitragens 

Artigo 

TtTULO m 
DlsposJçóe3 .F1nais 

33. Entrada em vigor e duração da Constituição 
Protocolo Fl.nal da COnstituição da 

t'ntào Pos.tal Universal 
Artigo Unloo 

Adesão â. Constituição 

CONSTlTUIÇAO DA UNIAO POSTAL UNIVERSAL 

Preâmbulo 
A fim de desenvolver as comunicações entre oa povos, através 

do funcionamento eficaz dos serviços postala, e de contribuir para 
atlnglr os elevados obj1!tlvo.s da colaboração J.nte.maetonal nos cam­
pos cultural. soeia.I e E~onômlco, os plenlpotfenclários dos governos 
dos pai!les contratantes adotaram, sob reserva de ratltlcação, a 
presente Con.stituJção. 

T1TULO I 
Dbpostções Orcblcu 

CAPITULO I 
Genetalldades 

Artigo 1.0- Extensão e Objetivo da União 

1 - Os p9J,ses que adotam a presente Conatltulçlo tormalll 
sob a denomtn~âo. de Unlio Postal Universal, um únJco tem~ 
tório postal para permuta reeiproea de objetos de correspondên­
cia.~ A liberdade de trãn.\lto é garantida em todo o território da 
Vn.lão. 

2 - A União tem cômo obJetivo assegurar a organtzação e 
o aperfeiçoamento doa serviços ~tala e de tavorecer, nessa área, 
o deaenvoh1mento da oolaboraçao JntemacJonal. 

3 - A União particlpa. na medida de suas J)OfiSibllldades da 
aulstêncta técnica postai n:querlda por seus paises-m.embroi. 

ArttCQ 2.0 - Membros da União 
São patses-membl'O.'I da União: 
a) Os pai.sea que possuam a qualidade de membros na data 

C..• entrada. em vigor da presente Constltulçi.o; 
b) Oa palaes que se tornaram membros. em eontonnJ.dad.e com 

o arttgo 11. 

ArtJro 3.0 - Jurlsd1ção da VnJio 
&tio sob a Jurbdiçáo da Unlio: 
a) as territórios dos paises-membros; 

• 'b> As admlnistracõea postata estabelecidas pelos paiaes-mem.­
:Jroa nos territórios não a.brangtdoa pela UnJão; 

c) Os territórios que, sem ser membros da UnJão, fazem par­
te dela, pala dependem, do ponto de vista po;,tal, dos paLses-mem­
broa. 

ArU&o 4.o - llela.ções Excepclonals 
As Admlnistraçãea Postais Que .servem os territórios não abran­

gidos ·pela Unlio, estio obrigadas a atuar como tntermedlárlu 
das outras Admln1Btrações. As disposições da Convenção e de seu 
Regulamento .são aplicáveis a essas relações excepcionais. 

Artl&o S.O - Sede da União 
A sede da União e de seus órgãos permanentes esti eatabele-

cid.a em Berna. 
A..--tfgo 8.0 - Idioma Oficial da Unlão 
O JdJoma otlclal da União é o francês. 

Artigo "'.O - Moed.a-Paarão 
O tranco tomado como unidade monetária nos Atos da 'Onllo 

é o franco-ouro, de 100 céntbnos, de peso de 10/31 de grama e 
let de 0,900. 

Artta:o 8.0 - Uniões Reatrttas. Acordos Espedals 

1 - Os paiBea-membroa, ou suas Admln1straç6es Postafa. fM! 
a legislação destes: pafse.t a tal não se opuser, podem estabelecer 
Uniões restritas e tazer acordos especiais relativos ao aerv190 
postal lnternaetonaJ, eom a eondtção, entretanto, de nio lhes In­
troduzir dispostções menos favoráveis para o público do que as 
prevtstaa nos Atos dos quais os paiaes-membros interessados seJam 
parte. 

2 - As Uniões restritas podem enviar observadores aos con­
gressos, Conferências e Reuniõea da União, ao Conselho ExeeutJvo, 
assim como ao conJelho Consultivo de &studos Postais. 

3 - A União pode enviar observadores tU» Congresso, Confe­
rências e Reuniões das Uniões restritas. 

Artigo 9.0 - Refações com a Organização das Naçóe!J Unidas 
As relações entre a União e a Organlzação das Nações Uni­

das Bão regidM pelos acordos cujos textos estão anexados à pre­
sente const~tutçào. 

Artigo lO- Relações com os OfianJsmos Internac.lonaia. 
A flm de assegurar uma estr.e-Jta coopen.çilo na área postal 

intemaclonal, a União pode colaborar eom os organJ.sm.os tnter­
nac1ona1s, que tenham interesses e atividades conexas. 

CAPlTULO 11 
Adesão ou AdmJssão à UnJão. ReUra.da da União 

Artigo ll - Adesão ou Admlsslío à Unilo. Procedimento. 
1 - Todo membro da Organização das Nações Unidas pode 

aderir à Unlã.o. 
2 - Todo pais soberano, não-membro da Organização da.s 

Nações Unidas, pode solicitar aua admissão, na qualidade de pais­
membro da União. 
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3 - A. adesão, ou o pedido de admissão à União deve conter 
uma declaração formal de adesão à ConstituL;:ão e aos. A.t.os obri­
gatórios da União. Essa declaração é endereçada, por via diplo­
mática, ao governo da Confederação Suiça, que, conforme o caso, 
not1t1ea a adesão ou consulta os países-membros sobre o pedido 
de admissão. 

4 - o pais não-membro da Organtza.ção das Nações Unidas 
4! considerado admitido na qualidade de pais-membro, se seu pedi­
do for aprovado pelo menos por dols terços dos paises-membro.s da 
União. 08 paises-membros que não houver respondido no prazo de 
quatro meses são considerados como tendo ae abstido. 

5 - A adesão ou a admissão, na qualidade de membro, é 
notlfleada pelo governo da Confederação Butça aos governos dos 
pafses-membros, tomando-se efetiva a partir da data dessa notl­
ttcação. 

Artigo 12 - Retirada da União. ProCedimento. 
1 - Cada pais-membro tem a faculdade de se retirar da. 

União, mediante denúncia da Constituição, transmitida por via 
diplomática ao governo da Confederação Suiça e, por este, aos 
governos dos p9.isea-membro.s. 

2 - A retirada da União torna-se efetiva após qm ano a 
contar do dia do recebimento, pelo governo da Confederação Suíça, 
da denúncia prevista no parágrafo 1.0 

CAP1TULO III 
Orga.n.Jzação da Unlã.o 

Artigo 13 - órgãos da Unlão 
1 - Os órgãos da União são o Congresso, a.s ConferênciaS 

Administrativas, o Conselho Executivo, o Conselho Consultivo de 
Estudos Posta.ts, w:; Comissões E.speclals e a secretaria Intema­
ctonal. 

2 - Os órgãos permanentes da União são o Conselho Exeeutl~ 
vo, o Conselho Consultivo de Estudos Postais e a Secretaria In­
ternacional. 

Artigo 14 - CongreSS!J. 
1 - O Congre.sso é o órgão .supremo da União. 
2 - O Congresso é composto pelo.s rePresentantes dos paises­

tnembros. 
Artigo 15 - Congressos Extraordiná.rlos 
Poderá ser celebrado um Congresso 'Extra.ordlnário, a. pedido 

ou com o consentimento de, pelo menos dois terços dos paises~ 
membros da União. 

Artigo 16 - Conferências Administrativas 
A pedido ou por consentimento de, no mintmo, dois terços das 

Adinlnistrações Postais dos palses-membros, podem ser realiza~ 
das eonferêncla.s encarregadas do exame de questõea de caráter 
adm1nlstrativo. 

Artigo 17 ~ Conselho Executivo 
l - Entre doia Congressos, o Conselho Executivo tCEJ asse~ 

gUra a continuidade dos trabalhos da União, em confonntdade com 
as disposições dos Ato.s da União. 

2 - 05 membros do Conselho Executtvo exercem suas funções 
em nome e no interesse da Uniã9. 

Artigo 18 - ~nselho Consultivo de Estudos Postais 
O Conselho Consultivo de Estudos Postais (CCEP> é encarre­

gado de efetuar estudos e emltir pareceres sobre questões técnicas, 
de exploração e eeonõmiea.s, de interesse do serviço postal. 

Artigo 19 - Comlssões J;:speclals 
O COngresso ou uma Conferência Admlntstratlva pode enca.r~ 

rega:r COtn1ssões Espectals do estudo de uma ou vârias questões 
determinadas. 

Artigo 20 - Secretaria IntemMlonal 
Um escritório central, funcionando. na sede da União, sob a 

denominação de Becretarta Internacional da União Postal Univer­
sal. dirigida por um Diretor-Geral e colocada sob a alta. supervisão 
do governo da Confederação Suiçe.. serve às Admlnlstraçõea Pos­
tais, como órgão de Uga.ção, de informação e de conaulta. 

CAPITULO IV 
Ftnaoçu da União 

Artigo 21 - Despesas da União. Contribuições dos Pafaes· 
membros. 

1 - Cada Congresso f1x& a 1mportlnc1a mãnma que poaem 
atlnotr: 

a) 113 despesas da União, anualmente; 
b) as despesa.q referentes à reunião do próximo Congresso. 

2 - A importância máxtma das despesas, previstas no parâ.­
gre.to 1.0, pode ser ultrapassada se as circunstância:; o exigirem, 
sob a condição de que sejam observadas u disposiçôes do Regu~ 
lamento Geral, a ela relativas. 

'3 - As despesas da União, incluindo-se eventualmente as re­
frer:ldas no parágrafo 2.0, são suportadas em comum pelos paises­
membrós da União. Para esse fim, cada pais-membro escolhe a 
categoria de contribuição na. qual p~tende ser classUlcado. As 
classes de contribuição são ftxadu no Regulamento Geral. 

4 - Em caso de adesão ou admissão ã. União em virtude do 
árttga ll, o governo da Contedere.ção Suiça determina. de comum 
acordo com o governo do país interessado, a classe de contribuição 
na qual este deve ser tncluido, tendo em vista a repartição da.s 
despesas da União. 

TITULO II 
Atos da União 

CAPtTUW I 

Generalidades 

Artigo 22 - Atos da União 
1 - A Constituição é o ato fundamental da União. Ela con­

tém as regras orgânicas da União. 
2 - O Regulamento Geral contém as disposições que ~e­

gura.m a aplicação da Constituição e o funcionamento da União. E 
é obrigatório para todos os paise.s-membros. 

3 - A convenção Postal Universal e seu Regulamento de Exe­
cução contêm as regras comuns aplicáveis ao serviço postal tn­
ternaclonal e as disposições relativas aos serviços de objeto.s de 
correspondência. Estes Atos são obrigatórios para todos os países­
membros. 

4 - Os Acordos da União e seus Regulamentos de Execução 
regem outros serviços que não os de objetos de correspondência, 
entre os • •aises-membro.s que deles façam parte. São obriga.tórios 
apenas para estes países. 

5 - Os Regulam'entos de ~ecução, que contêm 118 medidas 
de apllca.,.ão necessá.rio.s ã. execução da Convenção e dos Acordos, 
são fixados pelas Administrações Postais dos países-membros tn­
teress&.dos. 

6 - Os Protocolos Finais eventuais, anexados aos Atos da 
União, mencionados nos parágrafos 3, 4 e 5, contêm as reservas a 
estes atos. 

Artigo 23 

Aplicação dos Atos da União aos Terrttórlos 
Cujas Relações Internacionafs 

Estão a Cargo de um Pais-Membro. 

1 - Todo pais pode c;teclarar, a qualquer momento, que a 
sua aceitação dos Atos da União compreende todos os territórios 
aos quais ele assegura as relações lntemaciona.Ls, ou somente a 
alguns dent~ eles. 

2 - A declar~çâo prevista no parã.grafo 1 deve ser endereçada 
ao governo: 

al do pais-sede do Congresso, se ela. é feita por ocasião da ~­
slnatur. ,10 Ato ou Oos Atos de que trata; 

bl da Confederação Suiça, em todas os demais casos. 
3 - ':'odo pais-membro pode, em qualquer tempo. endereçar 

ao gover. l da Confederação Suíça uma notificação. com a tlnall­
dade de aenuncia.r a aplicação do.q. Atos da União, para os quais 
tenha feito a. declaração prevista no parágrafo I. Esta nottítcação 
torna~se efetiva um ano após a data. de seu recebimento pelo go­
verno da Confederação Sulça. 

4 - As declarações e notificações previstas nos parágrafos 1 
e 3 são comunicadas aos países-membros pelo governo do piUs que 
as receheu. 

5 - Os parágrafos I a 4 não se apHcam aos territórios que 
possuam a qua.Udade de membro da Un1ão e aos quais um p.lis­
membro assegura as relações tntemaclonals. 

Artigo 24 - Legislações Nacionais 
As dbpcslções dos Atos da União não atingem a legislaçB:o de 

cada pa.b-m'!mbro naquUo que não sela expressamente previsto 
por estes A tos. 

CAPíTULO O 

Aceitação e Denúncia dos Ato. da União 

Artigo 25 - Assinatura, ratificação e outros modos de apro­
vação dos Atos da União. 

1 - A assinatura dos Atos da União peJos plenipotenciários 
tem lugar no encerramento do Congresso. 
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:! - A constttutçáo e ratirtcada. tão logo seja possivel, pelos 
pa.ises signatários. 

3 - A aprovação dos Atos da União, exceto os 'da Constitui­
-ção, é regida pelas regras constitucio:r.ais de cada pais signatário. 

4 - Quando um pais não ratifica a Constituição ou não apro­
va os outros Atos por ele assinados, a constituição e os detnais 
Atos permanecem válidos para os países que os ratificaram ou 
aprovaram. 

Artigo 26 - Notificação das ratificações e de outras modab­
dades de aprovação dos Atos da União. 

Os instrumentos de ratificação da constituição e eventual­
~ente de aprovaf,':âo dos outros Atos da União, são de~tta4os. 
no menor prazo possível, junto ao governo da Confederaçao Sutça., 
que notifica os depósitos aos paises-membros. 

Artigo 27 - Adesão f:!.Os Acordos 
1 - Os pa.i.se:>-memtros podem. em qualquer tempo. aderir a 

"um ou a vârlos acordos previstos no artigo 22, parágrafo 4. 

2 - A adesão dos J;aíses-membros aos Acordos é notificada 
em conformtdade com o artigo 11, parágrafo 3. 

Artigo 28 - Denllncb de um Acordo 

1t facultado a cada ·;la.ís-membro suspender sua }iartlctpação 
em um ou vários Acordo.!;, nu.s ccnd!ções estipuladas no artJgo 12. 

Capitulo III - ModHtcação dos Atos da Uniã.o 

Artigo 29 - Apresentação d~ Proposições 

1 - A Admtnlsti-açã<, Postal de um pais-membro tem rt direi­
to de apresentar, quer no Congresso. quer entre dois Congressos, 
proposições relativas aoo Atos da. União, dOS Quais seu pais par­
ticipa. 

2 - Contudo, as proposições relativas à Constttulção e ao Re­
gulamento Geral- sõ podem seJ; subrn::ttdas ao Congresso. 

Artigo 30 - Modtfic~.ção da Constl tu!çâo 

1 - Para serem adotadas. as proposições submetidas ao Con­
gresso e relativas à pre.sente constituição devem ser aprovadas 
pelo mintmo de dols terços dos países-membros da União. 

2 - As modirlcacões adotadas por um Congresso constituem 
matéria -de um protocolo adicional e, salvo decisão contrária desse 
Congresso, entram em v:.gor ao mesmo tempo que M Atos reno­
vados ao longo do mesmo Congresso. Elas são ratificadas, tão 
breve quanto possivel, pelos paíSes-membros e os lnstrumentos 
desta ratificação são tra·~ados em conformidade com a regra exl~ 
gtda no nt!go 26. 

Artigo 31 - Modificação da convenção, do RegulamE."nto Geral 
e dos Acordos. 

1 - A convenção, o Regulamento Geral e os Acordos deter­
minam as condições às quais fica .o;ubord.!nada a aprovação da3 
proposições que Utes são concernentes. 

2 - Os Atos previStas no parágrafo l entram em execução si­
multaneamente e têm a mesma duração. A partir do dia fixado 
pelo Congresso·para a vi,Jência deste.s Atos, oo Atos corresponden­
tes do Cotlgresso p!'ecedente, são revogado-S.. 

CAPlTULO IV 

S(llução dos Lltigiot: 

Artigo 32 - Arbitrag.~ns 

Em C.lSO de lltigio entre duas ou mais Administrações Postais 
de países-membros, a re.spetto da lr.terpretação dos Atos da União 
-ou da respon:sabUtdãde decorrente, para uma AdminiStração Pos­
tal, da aplicação destes Atos, a questão em Htigto é decidida por 
julgamento arbitral. 

TITULO 111 

Uisposi-vões Finais 

Artigo 33 - Entrada- em Vigor e Duração da Constituição. 

A presente Constituição será executada a parUr de 1.0 de ja­
neiro de 1976 e permanH~erá em v1gor por tempo indeterminado. 

Em fé do que. os p:enipotznciá.rlos -dos governos dos pa.ises 
contrat~nte<> firmam a presente C:.mstttuição em um exemplar que 
flcarâ deposit:J.do nos Anuivo» do Governo do pais-sede da União. 
Uma cópi:l desse exemp:ar sera remetida a c:lda Parte pelo Go­
verna do pais-sede do CJngresso. 

Concluido em Viena, em 10 de Julho de 1964. 

PROTOCOLO FINAL DA CONSTITVlÇAO DA 
UNIAO POSTAL UNIVERSAL 

No momento de tse proceder à assinatura da ConstituJção da 
União :Postal Universal, concluída na presente data, os plen1poten~ 
~iártos abaixo assinados acordaram o seguinte: 

Artigo ú'nico :- Adesão à Constituição 
Os paise.s-membros da Untão que não assinaram a Constitui-. 

ção podem a ela aderir a qualquer tempo. O Jnatrumento de ade ... 
.são é endereçado por via diplomática ao Qoveri)o do pais-sede da 

• União e, através deste, aos governos dos pa.ises-membros da União. 
Em fé do que, os plenipotenciários abaixo lavraram o presente 

Protocolo, que terá a mesma força e valor como se estas dlspoSi~ 
ções estivessem inseridas no próprio texto da Constttulção, e o 
l.S.Sinaram em um ~xemplar que ficarã. depo.sltat:lo nos Arquivos do 
Governo do pais-sede da Un!ãQ. Uma cópia d.este exemplar serâ. 
1nvlada a cada Parte pelo Oo'\'et1lo do pab·sede do Congresso. 

Concluído em Viena. em 10 de jUlho de 1964. 

SEGUNDO l"ROTOCOLO ADICIONAL A CONSTITVIÇAO DA 
UNIAO POSTAL UNIVERSAL 

íNDICE 
Artigos 

!• - (Artigo 21 Alterado I 

Despesas da União - Contribuição dos Palses-Membros 
II - Escola da Classe de Contribuição 

III - Adesão ao Protocolo • Adicional e aos demais Atos da União 

IV - Entrada. em vtgor e duração do Protocolo Adicional ã. cons-
tituição da União Postal Universal. 

SEGUNDO l'ROTOCOLO ADICIONAL A CONSTITVIÇAO DA 
UNIAO POSTAL UNIVERSAL 

Os Pienipotenctárlos dos Governos dos países-membros da 
União Postal Universal, reunido:; em Congresso em Lausanne, ten­
do em vista o artigo 30, I 2.0 da Constituição da União Postal. 
Universal, concluida em Viena a 10 de julho de 1964, adotaram., 
sob reserva de ratificação, as seguintes alterações à referida Cons­
tituição .. 

. Artigo I - I Artigo 21 - Alterado) - t1espesa3 da Uilião -
Contribuição dos Pa.lses-Membros. 

1. Cada. COngresso fixa. a quantia máxima. que podem 
atingir: 

tt) anualmente, as de-spesas da Ull1ão; 
bJ a.s despesas referentes à reunião do Congresso :seguinte. 
2. A QU&lltla mrudma das despesas, pnvista no J 1.0 , p:~derá 

ser excedida .se as ctrcunstAnetas o exigirem, desde que sejam 
observadas as d1sposlçõe.5 do Regulamento Geral a elas relativas. 

3. As despesas da t1n1âo, Incluindo eventualmente as despe ... 
SM mencionadas no 1 2.0. são suportadas em comum pelos países­
membro.s da União. Para este fim, eada pais-.membro escolhe a 
classe de contribuição na qual pretende ser cla3sificado. As classes 
de contribuição estão fixadas no Regulamento Geral 

4. Em caso de adesão ou de admJssão à União em virtude do 
arttga 11, o Governo da Confederação Sulça determina, de comum 
acordo com o governo do pais interessado, a classe de contribUição 
na qual este deve ser Jncluido, sob o ponto de vista da divisão dSJJ 
de~pesas da União. 

Artigo ll - Escolha da Cla&e de Contribuição 
O artigo 1.0 , f 3.0, é aplicável antes da. execução do presente 

Protocolo Adicional. 
Artigo ÚI - Adesão ao Protocolo Adicional e aos outros Atos 

da Uniãd, 
1. Os países-membros que não ass1na.ram o presente Prato~ 

colo podem a ele aderir em qualquer tempo. 
2. Os países-membros. que participaram dos atos renovados 

pelo congresso, ma'3 que não a& asslnaram, são obrigados a eles 
aderir no menor prazo possível. 

3 03 Jnstrumentos de adesão, relativas oos casos menciona~ 
dos nos H 1.0 e 2.0 ; são dirigidos pela via diplomática ao Gover­
no do pais-sede, que notifica esse depósito aos paises-membros. 

Artigo IV ~ Entrada em VIgor e Duração do Protocolo AdJ~ 
clonal à Constituição da União Postal Universal. 

o presente Protocob AdJcJonal será poste em execução em 1.0 

de janeiro de 1976 e perrnanecerá em vigor por tempo indeterml~ 
nad.o. 



Outubro de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(~io li) Terça-feira 10 5071 

~m fé do que. os Plentpotenclárlos dos- governos dos pai.ses.­
memPros recllgiram o presente Protocolo Ad1cional, que terã. a 
mesma torça e o mesmo valor como se estas disposiçQes estivessem 
tnserlda.s no próprto texto da constituição e o a.ssirlaram em um 
exemplar, qtie fica.râ depoSitado nos arquivos do Governo do pais­
sede da União. l)ma côpia será remetida a cada Parte pelo Gover­
no do país-sede do Congresso. 

Concluído em Lausanne, em 5 de julho de 1974. 
'<TOS DE LAUSANNE 

-1914-

Regulamento Geral da UniãO P<1stat Universal e 
Protocolo Final 

Anexo: Regimento Interno dos Congressos. 
REGULAMENTo GERAL I>A UNIAO POSTAL UNIVERSAL 

Regulamento Geral 
- Protocolo Final 

~ Anexo: Regimento Interno do Congresso 
BEGULAMENTO GERAL I>A UNIAO POSTAL UNIVERSAL 

lNDICE 
CAPITULO I 

Functonamento dos órgãos da União 
Artigo 

101. prgantzação e reunião dos Congressos, COngre~ Extra.or­
dinários, conferências Administrativas e Comissoes Especla.t.s 

102. Composição, Funcionamento e Reuniões do Conselho Exe-
cutivo •• 

103. Documentação sobre as atlvtdll.des do Conselho Executivo 
104. CompOSição. Funcionamento e Reuntões do Conselho Consul­

tivo de Estudos Postais 
105. Documentação sobrEi as atividades do Conselho Consultivo de 

&tudos Postais. 
106. Regimento Interno dos Congressos, da.s Conferências Adml­

nlatrattvas e da.s COmiSsões Especiais 
107. Idiomas Utlll.zados Para a Publicação de C -:umento~. Deli­

berações e a COrresPondência de Serviço. 
CAPíTULO 11 

Secretaria Internacional 
108. Diretor~Oeral e Vice~Diretor-Oeral da Secretaria Interna-

cional 
109. Secretariado dos órgãos da. União. 
110. Lista dos Paises-membros. 
111. Informações. Pareceres.Pedldos de Interpretação e de MOdi­

ficação dos Atos. Levantamentos. Intervenção na IJquldação 
das Contas. 

112. Cooperação Técnica. 
11~. Fórnrulas Fornecidas pela Secretaria Internacional. 
l14. Atos das Uniões Restritas e Acordos Especiais. 
115. Revt.stas da União. 
116. Relatório Anual sobre as atividades da União. 

CAPíTULO li 
Modo de Apresentação e Exame das PtopOsiÇÕtls 

11'1. Modo de apresentação das Proposições ao Congresso. 
118. Modo de Apresentação das Proposições entre dois Congressos. 
119. Exame das Proposições entre dois Congressos. 
120. Notlflcação das Decisões Adotadas entre dois Congressos, 
121. Execução das Declsõts adotadas entre doia Congre8$DS. 

Artigo 

CAP1TUW IV 

Finanças 

122. Fixação e Regulamento das Despesas .da União. 
123. Categorias de contribuição. 
124. Pqarnento doo Forneeimentos de Material, Documentos e 

Publlc:açõe' feitos peJa Secretaria InternacionaL 
CAP1TUU) V ----~. Procedimento da Arbitragem 

CAPITULO VI 
fltsposlções Finais 

ue. Condições de Aprovação das Propo&ções referentes ao Re­
&Uiamento Geral. 

127. Proposições iteferentcs aos Acordos com a Orzanigaç.áo das 
Na~õcs Unidas. 

128. E:nraua em vlgor e duração do Regulamenta Geral. 

REGULAMENTO GERAL DA UNJAO POSTAL UNIVERSAL 

Os a~;<~xo-ass1nados, Plenlpotenciârio.<> dos Governos çlos P.aí­
ses-membros da União, considerando-se o artigo 22, § 2.0 , da Cons .. 
titUição àa União Postal Universal, concluida em Viena a lO de 
julho de 1964, de comum acordo e sob reserva do artigo 25 § 8.0 da 
referida constituição, esUpuHl.ram, no presente Regulamento Geral, 
as seguintes disposições, garantindo a aplicação da Constituiçã.Q e 
o funcionamento da União. 

CAPtTUW I 

Funcionamento dos órrã.os da União 

Artigo 101 -Organização e Reunião dos Congressos, Congres­
soa Extraordlnários1 Conferências Admint.stra.tlvas e Comissões Ea­
petials. 

1. Os representantes dos Paises-membras reúnem-se em Con­
gresso; o mais tardar cinco anos após a data de entrada em vigor 
d~ Atos do Congresso anterior. 

. 2. Cada País-membro faz-se representar no Congresso por um 
ou vários plenipotenciários munidos por seu governo, dos poderes 
necessários. Entretanto, se ror neeessário, este pode fazer-se repre­
sentar pela delegação de um outro País-membro. Todavia, fica 
entendido que cad.a delegação só ·PQde representar um País-mem­
bro, além dele próprJa. 

3. Nas deliberações, cada Pais-membro dispõe de um voto. 
4. Em princípio, cada congresso designa o Pais onde se reall­

zatá o próximo COngresso. Se esta designação se revélar inaplicável 
ou inoperante, cabe ao Conselho Executivo designar o paíS-sede, 
depois de um entendimento com este último. 

!). Apôs entendimentos com a secretaria Internacional, o Go­
verno anfiLriáo fixa a data ctefJnttlva e o local exato do Congresso. 
Em principio, um ano antes desta dp.ta. o Governo-anfritrião envia 
um convite ao Go\t"erno de cada pais-membro. Este conyite pode ser 
endereçado diretamente, ou por intermédio de outro governo. ou 
ainda por intermédio do Dlretor .. Gera1 da Secretaria lnternaeional. 

O governo-anfitrião é igualmente encarregado de notificar to­
dos os GQvernos dos Paises~membros das decisões tomadas pelo 
Congresso. 

6. Quando urn Congresso deve se reunir sem que haja um Go­
verna-anfitrião. a Secretaria internacional, de comum acordo com 
o Conselho Executivo e após entendimentos com o Governo da 
Confederação Suíça, toma as medidas necessárias para convocar 
e organizar o Congresso no pais-sede da União. Neste caso, a 
Secretaria Internacional exerce as funções de Governo-anfitrião. 

7. O local de reunião de um Congresso extraordinário e fixado 
pelo Paises-membros que tomaram a Iniciativa do Congresso apô.s 
entendimentos com a secretaria Internacional. 

8. Os §§ de 2 a 6 aplicam-se, por analogi-a, aos Congressos Ex­
tra.ordinã.rtos. 

9. O local de reuniáa de uma Conferêncif.. AdminlstraUV\\ ê 
tlxada pelas Admlnistraçées Postais que tomaram a iniciativa da 
Conferência, após entendimento com a Secretaria Internadonal. 
As convocações são enviadas pela Administração Postal do país­
sede da Conferência. 

10, As comiE.!>ões Especiais são convocadas pela Secretaria In­
ternaeional, apôs entendlmentos, se for o caso, com a Adminis­
tração Postal do pais-membro onde essas Comissões Especiais 
devem se reunir. 

Artigo 102 - composição, Ftmcionamento e Reuniões do Con­
selho Executivo. 

1. O Conselho Executivo compõe-se de um Presidente e de 
trinta e nove membros que exercem suas funções durante o pe­
ri()do que separa dais Congre.ssos sucessivos. 

2. A presidência é entregue por direito ao Pais-anfitrião do 
Congresso. Se este país renunciar. torna-se membro por direito, 
e em virtude disso a zona geogrãfica à qual pertence, dispõe de 
um FO.Sto suplementar ao qual não são aplicáveis as restri~ões 
da 1 3_ Neste caso o Conselho Executivo elege para a presidéncla 
urn. dOs membros Pertencentes à. zona geográfica da qual t az parte 
o pais-anntrlão. 

3. Os trinta e nave membros da Conselho Executivo sb eleitos 
pelo Congresso, com base numa. divlsio geográfica equitativa. A 
metade dos membros, no mínimo, é renovada por ocasião de cada r 

C<>ngresso; nenhum pais-membro pode ser escolhido por três Con­
gressos consecutivos, 
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4. O representante de cada um dos membros do ConselhJ Exe­
cutivo é designado pela ,\dmlni&tcaqão PostaJ de seu país. Este 
representante deve ser runcionárlo quallttcado da referid::.. Ati:ni­
nlstração Postal. 

5. As funções de membro do Conselho ExecutJvo são gratuitas. 
As despesas de funcionamento do Conselho ficam a cargo da Unlão. 

6. O Conselho Ex.ecutl 'lO coordena e supervlslona todBB as ati­
vidades da União, tendo ss seguJntes atribuições: 

a> manter estreitos contatos com as Administrações Postais 
dos países-membros, a fim de aprefe~çoar o serviço postal. tnter­
naclonal; 

b> favorecer. coordenar e supervisionar todas as formas de 
ass1stência técnica postal, na parte relativa à. cooperação téenfca 
internacional; 

c> estudar os problemas de ordem admtni.straUva, legislativb. e 
juridlca que Interessam ao serviço po.stallnternacional e comun1car 
o resultado desse.s estudos às Admln~stra.ções Postais; 

dl designar o pais-sede do próX:.mo Congresso, de acordo com 
o previsto no artigo 101 § 4; 

e) submeter assuntos de estudo para exame do Conselho Con­
sultivo de F..<;tudos Postais, oonforme o artigo 104, § 9 letra f; 

f) examinar o relatô::.-lo anual elaborado pelo Conselho Con­
.sultlvo de Estudos Postal:; e, se necessário, as ,proposlcôes subme­
t.ldas por este Ultimo; 

«> estabelecer contabs Uteis com a Organização das Nações 
Unidas, com os COnselhos e Comissões desta organização e COifl as 
instituições especializadas e outros organismos tnternaclonals, })ara 
estudos e preparação dos relatórios a serem submetidos à apro­
vação das Adminl.<itrações postais dos países-membros. Enviar, se 
for o caso, representante~- da União para participar, em seu nome, 
das sessões desses organl.;mos lnternaclonais. Designar. em tempo 
UtU. as organizações lnterna.clonals intergovernamenta.ls que devem 
ser convidadas a .se fazer representar num congresso e encarregar 
o Diretor-Geral da secretaria Internacional de expedir os convites 
necessários; 

h) formular, Quando for o caso, proposições que aerão subme­
tidas à aprovação quer das Admin:.Strações postais dOs países­
membros, de acordo com os artigos :n. '§ 1 da Constituição e 119 
do presente documento, quer ao Congresso, desde que essas pro­
posições se refiram aos estudos contJados pelo Congresso ao Con­
selho Executivo, ou que resultem das atividades do próprio Con­
selho Executivo, definidas no presente artigo; 

i) examinar, a pedJc,o da Admlnlstração Postal de um pais­
membro, qualquer proposição que tenha sido entregue à Secretaria 
Internacional, de acordo com o artJgo 118; preparar os comentários 
sobre esta proposição e encarregai a Secretaria de anexar esses 
Ultimes à r~;>ferida proposição antes de submete-la à aprr'•ação das 
Adminlst.rações Postais dos países-membros; 

j) de conformidade ~om as disposições em vigor: 
1.0 assegurar o controle da ativlda~e da Secretaria Intema­

~ional; 

2.0 examinar e aprovar o orçamento anual da União; 
3.0 aprovar, mediante proposição do mretor-Oeral da Secre­

taria Internacional, as nomeações d)s funcionários dos níveis D2, 
Dl e P5, após exame dcs títulos de competência profissional dos 
<:andldatos recomendado.s pelas Adml.nlstrações Postais dcs paises­
membros, ®s quais são nactonaLs tendo em conta a equitatlva 
repartição geográfica continental e de idioma, e das demais con­
siderações pertinentes respeitando, ao mesmo tempo, f.l regime 
interno de promoções d~• Secretaria; 

4.0 aprovar o relatór'.o enual preparado pela S~cretarta Inter­
nacional EObre as ativid:ides da União e apresentar, se necessário, 
comentários e respeito; 

5.0 aut:~rizar, se as circunstánclas o exigirem, que seja ultra­
pas~ado o limite das de;;pesas conforme o artigo 122, §§ 3 e 4. 

7. Para aprovar as norneaçõe.~ dos tunctonârlo/5 dos níveis 
02, Dl e P5, o Conselh) Executh·o deve levJ.r em conta que. em 
prlncipJo, as pessoas que ocupam estes postos devem ser recrutados 
entre os diferentes países-membros da União. 

8. Em sua primeira reunião, convoc~da pelo Presidente d.:;~ 
Congresso. o Conselho :::xecutivo el·~ge. entre seus membros, qua~ 
tro vice~Presidentes e estabelece seu regimento interno. 

9. Mediante convo~açã.o de seu Presidente. o ConseJho Exe­
cutivo se reúne, em pfl~l.cípi-:l uma vez por ano. na sede da União. 

lO O representante de cada .un d-os membros do Con;;elho 
Executivo que participe da"> sessões deste órgão. excetuando-se as 
reuniões havidas durante o Congresso, tem direito ao reembolso 
do eqmvalente a uma pasfagem aérea ida e volt.a em classe eco-

nômlca. ou àe uma passagem d~ trem de primeira classe, ou de 
qualquer outro melo de Iocomoçao, desde que este montante não 
ultrapasse o custo da passagem aérea ida e volta em classe eco­
nômica 

11. O PreSidente do Conselho Consultivo de Estudos Postaia 
npresenta o Conselho nas tessões do COnselho Executivo, nu 
quais esteJam lncluidas na ordem do dia questões relativas ao 
órgão por ele dirigido. 

12. A fim de assegurar ligação etlcaz entre os traballuu dos 
dols órgãos, o Presidente e os vice-Prestdentes do Conselho Con­
su!tlvo de Estudos Postais podem, se o desejarem, assistir às reu­
ntoeB do Conselho Executlvo,·na qualidade de observadores. 

13, A Administração Postal do pais onde se reúne o Conaelho 
ExecuUvo é convidada a pa.rtiClipar das reuniões como observadora 
se esse pala não for membro do Conselho Executivo. ' 

14. O Conselho Executivo pode convidar para suas reuniões, 
ttm direito de voto, qualquer organismo Jnternaclonal, ou qual­
quer pe550a qualificada que ele deseje que participe de seus tra-­
balhos. Pode, igualmente, convidar, nas mesmas condições, uma 
ou várias Administrações Postais dos paises membros lnteresaa­
das nas questões a serem debatidas na ordem do dia.' 

Artigo 103 - Documentação sobre as atividades do Conselho 
Executivo 

1. O Conselho Executivo envia às Administrações Postais dos 
paí.ses-membr~ da Unfão e às UnJões restrltaa:, para in!ormae.io 
apos cada sessao, o seguinte: 

a) utn resumo analittco; 

b) os "Documentos do Conselho ExecuUvo", contendo relató· 
:~1os, deliberações, o resumo analítico, bem como resoluções e de· 
<!lsões. 

2. O Conselho Executivo apresenta ao congresso um relató· 
rio sobre o eonj unto de sua atividade e o remete às Admlnlatrações 
Po.stals, pelo meno.s dois meses antes da abertura do Congresso. 

Artigo 104 - Com])Osição, funcionamento e reuniões do eon .. 
selho Consultivo de Estudos Postais 

1. O Conselho Consultivo de Estudos Postais compõe-se de 
~lnta e cinco membros, que exercem suas tunções durante o pe .. 
nodo que separa dois congressos consecutivos. 

2. Os membros do conselho Consultivo são eleitas pelo c 0n .. 
gresso, em prlncfpfo com base numa dJstrlbu!ção geográfica tão 
IUUpla. quanto possivel 

3. O representante de cada um dos membros do Conselho 
COnsultivo é designado pela Administração Postal de seu pais. Es, .. 
st; representante deve .ser funcionário qualificado da Administra. .. 
çao Postal . 

4. As despeu.s com o funcionamento do Conselho Consultivo 
correm poz:_ conta da União. Seus membros não recebem qualquer 
remuneraçao. As despesas de Viagem e de eBta.dla dos representan .. 
tes das Admlntstra.çôes Participantes do Conselho Consultivo cor­
rem por conta destas. Todavia, o representante de cada um dos 
paises de menor desenvolvimento econômico relativo segundo reta .. 
ção da Organização das Nações Unidas, tem direito, !alvo para as 
reuniões que "Se reallzein durante o Congresso, ao reembolso do 
equivalente a uma passagem de avião, ida e volta em cJa.sse eco­
nômJca, ou de uma passagem de trem em primeira classe, ou do 
custo de viagem por qualQuer outro melo, desde que este mon­
tante não ultrapasse o custo da passagem aérea lda e volta. em 
classe econômica. 

5. Em sua primeira reunião, convocada e aberta pelo Presi­
dente do Congresso, o conselho Consult.lvo escolhe, entre aeua 
membros, um Presidente e os Vice-Presidentes. 

6. O conselho Consultlvo estabelece seu regimento interno. 

7. Etn principio, o conselQo Consultivo se reúne todos os anoa 
na sede da UnJão. A data e o local da reunião são fixados pelo seu 
Presidente, apôs entendimento com o Presidente do Conselho Exe­
cutivo e o Diretor-Geral da Secretaria Internac.Jonal. 

8. O Presidente e os Vice-Presidentes do Conselho Consultivo 
formam a Comi.S.são-dlretora. Esta Comissão prepara e dirige os 
trabalhos de cada se;;~ão do Conselho Consultivo e assume todos 
os encargos que este lhe confiar. 

9. São as seguintes as atribuições do conselho Consultivo: 

a) or-ganizar o estudo dos problemas técnicos, de exploração, 
econõmJcos e de cooperação técnica mais importantes, que selam 
de lntere~se para as Administrações Postais de todos os pahes­
membros da União, e elabotar Informações e pareceres a respeito; 

b) proceder ao estudo referente ao-s problemas de ensino e 
formação proflsSional que interessem aos paíSes novos e em vi& 
de de-senvolvimento; 



Outubro de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl (Seção 11) Terça~feira 10 5073 

c) tomar medidas necessárias, com a finalidade de estudar e 
de difundir as expertêncla.s e os progressos alcançados por certos 
países, nos domínios da técnica, dll exploração, da economia e da 
formação profLsslonal, referente aos serviços postais; 

d) estudar a situação atual e as necessidades dos serviços pos~ 
tais nos paises ·novos e em via de desenvolvimento e preparar re­
comendações cc.nvenientes sobre os modos e os meios de melhorar 
os serviços postais nesses países; 

e) após entendimentos com o Conselho Executivo, tomar as 
medidas apropriadas, no domínio da cooperação técnica., oom to­
dos os países-membros d~~o União e, particularmente, com os paí­
.ses novos e em vta de desenvolvimento; 

f) examinar todas as outras questões que lhe forem submeti­
das por um membro do Conselho Consultivo, peJo Conselho Exe­
cutivo, ou por qualquer outra Administração ~e um país-membro. 

10. Os membros do Conselho Consultivo partlclpam efet1va­
mente de suas atividades. Os países-membros que não pertencem 
ao Conselho Consultivo, podem, a seu pedido, colaborar nos estu­
dos empreendidos. 

li. o Conselho Consultivo formula, se for o caso, proposições 
para o Congrpsso, decorrentes diretamente de suas atividades de­
finidas no presente artigo, Essas proposições são apresentadas pelo 
próprio Conselho Consultivo, após ent.endiment<:ls com o Conselho 
Executivo, quando se tratar de questões que sejam tambêm da 
competência deste. 

12. o Conselho Consultivo estabelece, em sua sessão que pre­
cede o Congtesoo. o projeto de programa de trabalho do próximo 
Conselho, a ser submetido ao Congresso, levando em conta os pe~ 
didos dos países~membros da União, assim como do Conselho Exe­
cutivo. 

13. A fim de assegurar uma Ugaçã.o eficaz entre os trabalhos 
dos dois órgãos, o Presidente e os Vice-Presidentes do Conselho 
Executivo, se o quiserem, podem assistir às reuniões do Conselho 
Consultivo de Estudos Postais, na qualidade de observadores. 

14. O Conselho Consultivo pode convidar para suas reuniões, 
sem direito de voto: 

a> qualquer organismo internacional, ou qu:llquer pessoa qua­
llttcad.a, que ele deseja qlle participe de seus trabalhos; 

b} as Administrações Postais dos paises-membros que não 
pertençam ao Conselho consultivo. · 

Artigo 105 - Documentação das atividades do Conselho Con­
sultivo de Estudos Postais 

l. O Conselho Consoltlvo de Estudos Postais remete às Ad­
ministrações Postais dos paises-membros e às Uniões restritas. 
para Informação, apôs eada sessão: 

a) um resumo analítico; 

b) os "Docurp.entos do Conselho Consultivo de Estudos Postais" 
contendo relatórios, deliberações e resumo analítico. ' 

2. O Conselho Consultivo elabora, para o Conselho Executlvo 
um relatório anual sobre suas atlvide.d.es. ' 

3. O Conselho Consultivo elabora, para o Congresso, um rela­
tório sobre todas as suas ativldades e o transmite as Admlnlstra­
ções Postais dos países-membros, peJo menos dois meses antes da 
abertura do Congresso. 

. Artigo 106 - Regimento Interno dos Congressos, das Confe­
rencias Administrativas e das Comissões Especl.a\s. 

1. Para organização dos seus trabalhos e condução das sua.s 
dellberações, o Congresso apUce. o Regimento knterno dos Con­
gressos, que estã anexado ao presente RegUlamento Geral. 

2. Cada Congresso pode modiftcar este Regkmento nas con-
dlçôes fixadas no seu próPrio Regimento Interno. ' 

3. Cada Conferência. Admin1strativa e ca-da Camlssão Es­
pecial estabelece seu Regimento interno. Até a adoção desse Regi­
mento, as disposições do Regimento interno dos Congressos, ane­
xadas ao pre.sente Regulamento Geral, são apllcâvels desde que 
tenham relação com as deliberações. 

Artigo 107 - Idiomas ut111zados para a publicação de do­
cumentos. deliberações e correspondência de serviço. 

1. Para os documentos da Un1ão, são empregados os idiomas 
francês. inglês, ârabe e espanhol. Outros tdlomas são usados tam­
bém, desde que isso não acarrete um aumento nas despesas da 
União. de acordo com o § 6.0 

2 O país ou os países-membros que sollcttaram outro idioma, 
diferente do oficial, constituem um grupo Ungutstlco Conos.tdera-se 
que os paises-membros que não flzE"ram pedido expresso estejam 
de a('ordo com o idioma oficial. 

3. Os documentos são publicados pela Secretaria Internacio­
nal no ldlon'la ·oficial e naquele dos grupos llngüisticos constitui-

dos, seja diretamente ou através de agendas regionais desses gTU· 
pos, de acorde com as modaUdades combinadas com a Secretaria 
Internacional. A publicação no.s diferentes Idiomas ê feita de acor­
do com o mesmo modelo. 

4. Os documentos publicados diretamente pela. Secretaria In­
ternacional são distribuídos slmultânea.mente nos diferentes idio­
mas pedidos. 

5. A correspondência entre as Administrações Postais e a 
Secretaria Internacional e entre esta última e terceiros, pode ser 
permutada em qualquer ldloma para o qual a secretaria disponha 
de um serviço de tradução, 

6. A.!l despesas de tradução para qualquer idioma. que não o 
oficial, Incluindo as despesas resultantes da. apllcação do l 
5.0 • correrão por conta do grupo lingüístico que o tenha so­
licitado. Correm por conta da União. as despesas de tradução para 
o idioma o!lctal dos documentos e da correspondência recebidos. 
nos idiomas inglês, árabe e espanhol e de todas as outras despesas 
referentes ao fornecimento dos documentos. 

7. As despesas a cargo de um grupo lingüístico são repartidas 
entre seus membros. proporcionalmente à contribuição de cada 
um nas despesas gerais da União. Estas despesas podem ser re­
partidas entre os membros do grupo llngüísUco. de acordo com 
um outro critério. ajustado entre os Interessados. notiflca.da e. Se~ 
cretarla Internacional, pelo porta voz do grupo. 

8. A modificação da escolha de Idioma, solicitada por um 
país-membro, será _efetuada dentro de um prazo de até .dois anos. 

9. Para as deliberações das reuniões dos õrgãos da União, são 
ac!m1t1dos os Idiomas trancês, inglês, espanhol e russo, mediante 
um sistema de tradução, com ou sem equipamento eletrônico -
cuja escolha fica a critério dos organizadores da reunião, após 
eonsulta ao Diretor-Geral da Secretaria Internacional e aos pai­
ses-membros tpteressados. 

10. Serão Igualmente autorizados outros Idiomas pa.ra as 
deliberações e as reuniões Indicadas no· § 9.0 

11, As delegações que empregam outros idiomas assegoram 
a tradução simultânea para um dos idiomas mencionados no l 9.0, 
quer pelo sistema ~ndicado no referido parágrafo, quando nela 
possam ser introduzidas as modificações de ordem técnica neces­
sárias, quer por intérpretes particulares. 

12, As despesas dos serviços de tradução sâo repartíd.as entre 
os paises-membros que utlllzam o mesmo idioma, na proporção 
de sua contribuição nas despesas gerais da Unlão. Todavia, as des­
pesas de lnstalaçáo e manutenção do equipamento têcnico são da 
responsabilidade da União. 

13. As Administrações Postai:; poderão entrar em ac:Jrdo 
quanto ao idioma a empregar para a correspondência de serviço, 
ent suas relações reciprocas. Na falta de acordo, o idioma a ser 
adotado ê o francês. 

CAPITULO li 

Secretaria Internacional 

Artigo 108 - Dlretor-Geral e Vice-Diretor-Oeral da Secretaria 
Internacional 

1 O Diretor-Geral e o Vlce~Dlretor~Oeral da Secretaria In­
ternacional são eleitos pelo Congresso, para o periodo compreen­
dido entre dois Congres:;;os consecutivos, sendo que a duração mí­
nima de seu mandato é de cinco anos. Esse mandato pode ser 
renovado apenas uma vez. Salvo decisão em eontrâ.rio do con­
gresso, a data de sua entrada em exercício será em 1.° Ce janeiro 
do ano seguinte ao Congresso. 

2. A eleição do Diretor-Geral e a do Vlce-Diretor-Oeral rea~ 
U~am-se em escrutinio secreto, sendo a primeira para eleger o 
Dlretor-Gerai. As candidaturas devem ser apresentadas pelos go­
vernos dos países-membros, por lntermêdio do Governo da Con­
tederação Suiça. Os candidatos devem ser nacionais dos paises­
membros que os apresentam 

3 . Em caso de vaga ocorrida no posto de Diretor-Geral, o 
Vice-Diretor-Geral assume as funções de Diretor-Geral, até o Um 
do mandato previsto para este. 

4. Em caso de ocorrência de vaga slmult{lnea nos postos de 
Diretor e Vice-Diretor-Gerai, o Conselho Executivo elege. com base 
na.s candidaturas apresentadas. um VIce-Diretor-Geral cujo man­
dato .">e (Stenderá atê o próximo Cungresso. Pfl.fa a apresentaçãO 
dos candidatos, aplica-se o § 2.o por analogia 

5. As funções e os poderes do Dtretor-Geral são os expressa~ 
mente determinados nos Atos. os QUP decorrem Ce encargos atri~ 
bl.lidos por PStes Ato.s. a S€crctarla lnternaclonal. bem como os que 
lhes são confiados pela!. decisões dos órgãos competentes da União. 
O Dlretor~Geral pode delegar competencia. 
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6. O DiretorwGeral organiza, administra e ·dirige a SecretarJa. 
Internacional, da qual é o representante legal. 

7. o Diretor-Geral prepara o projeto de orçamento anuf\1 da 
Vnião no nivel mais baiJ!o poss1vel, compatível com as neces.slda­
c:lts da União e o submetE•, em tempo oportuno e simultaneamente, 
ao exame do Conselho E:Xecutlvo e da Autortdade de supervisão. 
Ele comunica o orçamento aos países-membros da União, apôs 
aprovação do Conselho Executivo. • 

8. o Diretor-Geral serve de intermediário nas relações en­
tre: 

-- A UPU e as Unlõe:J restritas; 

~ A u:ru e a Organtzacào das Nações Unidas; 

- A UPU e, os organismos lntérnaclonals, ~ujas atividades· 
apresentem Interesse pa1·a a União. 

9. o Diretor-Geral assume a função de Secretário-Geral dos 
órgãos da Unlão, Nessa flualldade, e levando-se em conta as dis­
posições especiais do pn~sente Reg-Jlamento. Ele fiscaliza princi­
palmente: 

- a preparação e a organização dos trabalhos dos ôrgãos da 
União; 

- a elaboração, pro1iução e dlstrtbuiçáo dos documentos, re­
latórios e atas; 

- o funcionamento do Secretariado, durante as reuniões dos 
i>rgãos da união. 

10. o Diretor-Geral assiste às .sessõea dos órgãos da União e 
toma parte nas dellbera1;ões, sem direito de voto. Ele pod~rá fa-
2er-.se representar. 

11. o Oiretor-Gera~ é responsável por sua gestão dlante do 
Conselho Executivo. O Vlce-DJretor-Oeral assiste o Dlretor-Geral 
e é responsâvel perante este; em caso de ausência ou de impedi­
mento do Dlretot-Oeral, o VJce-DJretor-Geral pasaa a exercer os 
poderes daquele. 

Artigo 109 - Secretariado das órgãos da Unlio 
o Secretariado dos <)rgãos da ':Jnlão é assegurado pela Secre­

taria Internacional, sob a responsbllldade do Diretor-Geral Cabe­
lhe remeter todos os documentos publicados por ocasião de cada 
reunião às Aêmlnlstraçôes Postais dos pafses-membros dO órgão, 
às Administrações Postnls dos pa:.Ses que, sem ser membros do 
órgão, colaboram com 1JS estudas empreendidos, à& UnJões res::::. 
trltas, assim como às outras Administrações Postals <los paises­
membro.s que o sollcltan!m. 

Artigo 110 ~ Usta dos Países<Membros 
A Secretaria Interr.aclonal ·elabora e mantém atualizada a. 

Usta dos paises-membrD.!• da União indicando relativamente a cada. 
wn a classe de contr:lbtJção, o grupo geográtleo e a situação em 
relação aos Atos da Un .• ão. 

Artigo 111 - Informações. Pareceres. P~dldos de Interpretação 
e de Modfflcação dos Atas. Consultas. Intervenção na lJQu1dação 
das Contas. 

1. A Secreta.rla Interna.chmai mantém-se, sempre, à dJspo­
-ldção do Conselho Executivo, do Conselho Consultivo de Estudos 
Postais e das Administrações postaJs, para lhes tomecer todas as 
Informações úteis sobre questões relativas ao serviço. 

2. Está encarregada, prlnc1palmente, de reunir, coordenar, 
pUblicar e cUatribuir as informações de qualquer natureza que In­
teressem ao serviço ~.taJ internacional de emftJr, a r>edido das 
}lartes em causa, parecer sobre as questões lltiglosas, dar curso aos 
pedidos de interpretação e de modifJcação dos Atos da União, e, 
em geral, de proceder fiOS estudos e aos trabalhos de tedac;ão ou 
de documentação, que 08 próptJos Atos lhe atribuem, ou aqueles 
lSOllcltados no lntere~·se da União. 

3. Procede, igualmente, às consultas que lhe são dirigidas pe­
las Admtnistrações Postais, para conhecer a optntão das outras 
Administrações sobre QueStão determinada. O resultado de- uma 
consulta não tem carátt~r de voto e nem constitui obrigação formal. 

4. Encaminha ao Presidente do Conselho Con.sulttvo de Es~ 
tudos Potltals, para os devidos tlns as questões de competência des~ 
te órgão. 

5. Intervém em caráter de eãmara de compensação, na U­
qu1dação de contas de t}ualquer natureza, relativas ao strvlço pos­
tal internacional, entfl~ as Admini.straç~ Postais que sollcltem 
osta lnte"enção. 

Artigo 112 - COOJ)f-·ra~ão Técnba 
. A Secretaria Intentaclonal é encarregada, no quad,ro da coo~ • 

peração técnlca internncionJ.J, de d:esenvoJver a assistência técnlea 
post&l sob todas as su!ls formas. 

Artigo 113 - Fóhnula.s Fornecidas pela Secretarla Interna· 
clonal 

A Secretaria Internacional IJca encarregada de mandar con­
feccionar as carteiras de Identidade posta.1.s, bem como os cupões­
resposta Jnternaclona!s, as ordens pootals de viagem e a capa dos 
';alões das ordens postals e de fornecer pelo preço de custo, às 
..\dminJstraçõe.s Po.staJs, que os solicitarem. 

Artigo 114 - Atos das Unlõe.s Restritas e Acordos Especiaia 
1. Dol.s exemplares dos Atos das Uniões restritas e dos Ac:or· 

dos Especiais, concluídos em apllcação do art. 8.0 da Coastltulção, 
devem ser encaminhados à Secretaria Internacional }leias Secre­
tarias "dessas Uniões ou, na falta delas. por uma das partes con­
tratantes 

2. A Secretaria Internacional zelará para que os Atos das 
Uniões restritas e dos Acordos E:>pectais não 1mponhatn condições 
menos favoráveis para o público do que as previstas nos Atos da 
União, e informará as Admlnlstrações Postais da existência das 
Uniões e Cos aludidos Acordos. Notifica o Conselho Elr.ecutivo so­
bre todas as irregularidades, constatadas em vtrtude da presente 
disposição. 

Artigo 115 - Revista da União 
A Secretaria rnternacJonal redige, com a ajuda dOB documen­

tos postos à sua disposição, uma ReviSta nos idiomas alemão, in­
glês, árabe, chJnês, espanhol, !rancês e russo. 

Artigo 116 ~ Relatório Anual das Atividades da Unlão 
ft. Secretaria Internacional, elabora um relatôrto aJlU&.l sobre 

as atividades da União, que é remetido após aprovação, pelo Con· 
aelho Executivo, às Administrações Postai$, às Uniões restritas e à 
Organização das Nações Unidas. 

CAPrruLO ni 

Processo de Apresentação e l:xante da.s Propos4'óes' 
Artigo 117 

Congresso 
Processo de Apresentação das Proposições ao 

1. Sob reM>rva das exceções previstas no I 3.0, o procedi· 
menta seguinte regula a apresentação das proposições de qualQuer 
natureza a serem submetidas ao Congresso pelas Admtnlstrações 
Postais dos países-membros. 

aJ são aceitas as proposições que chegarem à Secretaria Inter· 
pactonal no minimo seis meses antes da data fixada para o Con· 
gresso; 

b) nenhuma proposição de ordem redactonal será admitida 
durante o periodo'de seis meses que precede à data tJxada para o 
congresso; 

e) as proposlçóell básicas que cheguem à Secretaria. Interna.­
clonal no Intervalo compreendido entre seis e quatro meses antes 
da data ttxada para o Congresso, só serão admtlda.s .se lorem 
a.poladaa, pelo menos, por duas Administrações; 

d) as propostçõe:s básicas que chegarem á Secretaria Interna­
cional durante o periodo <:'e quatro meses que precede l!. data fi­
xada para o Congresso, não .serão aceitas a menos que apoiadas, 
pelo menos por oito Administrações; . 

e) as declaraçóell de apolo devem chegar -à Secretaria Inter· 
nacional no mesmo prazo que as proposições que lhes dizem res~ 
peito. 

2. As proposJções de ordem redacJonaJ terão no cabeçalho a 
menção "Proposição de Ordem. Redacional", colocada pelas Adml­
nJstraçõec que as apresentarem e publicadas pela Secretaria In­
ternacional ~b núrnero seguido <:'.a letra R. As proposições que não 
eont1verem essa menção, mas que, na opinião da Secretaria Inter· 
nacional. só se refiram à redação. são pubUcada.S com uma anota­
ção apropriada; a Secretaria Internacional estabelece \Ulla. liata. 
dessas proposições, para o Congresso. 

3. o procedimento prescrito nos U 1.0 e 2. 0 não .se aplica 
às proposições concernentes ao Regimento Interno dos Congressos, 
nem às emendas as propoQções Já apresentadas. 

Artigo 118 - Modo de Apresentação das Propoatçõea entre d,ols 
Congr~ 

I. Fâra que seja considerada, cada- propo&çio relativa _ à 
Convenção ou aos Acordos e apresentada por uma Admlnlstravio 
Postal entre dob Congressos, deve ser apoiada pelo menoa por 
duaa Administrações. Essas proposiçôes não terão prosseguimento. 
caso a Secretarla Intern~tclonal não receba, na mesma. ocasiio, 
as necessArlas. declaraçõeS' de apolo. 

2. E3::;aa propo31ç6es são dJrtgfdas às outras AdmJJlistraçôes 
postais por intermédio da Secretaria Internacional. 

Artigo 119 - EXame das Proposições entre do13 Congressos 
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1. Toda proposição fica suJeita ao seguinte tratamento: é 
concedido às Administrações Postala dos países-membros um pra­
zo de dois me.ses para examlnar qualquer proposição notificada J>Or 
clreuJ.a.r da Secretarl.a Internacional. e se for o caso, para fazer 
chegar à referida Secretaria suas observações. Não _sã,o &dmltiGas 
emendas. As respostas são reunidas pela Secretaria Internacional 
e comunicadas às Administrações Postais, convldando-aa, ao mes­
mo tempo, a se pronunCiarem a favor ou contra a pl'OJ)Oaição. 
AquelaS. cuias votos não se apresentem dentro do prazo de dob 
meses, serão con&Jderadas como tendo se abstido. Os cltadOI prazos 
contam-se a partir da data das circulares da Seeretarta. Interna­
eional 

2. Se a proposição disser respeito a um Acordo. a seu ReSU­
lamento. ou aos respectivos Protocolos .Flna.ia, somente as AdlDJ­
nlstraçõe.s Postais dos paises-.tnembros que sejam parte desse Acor­
do podem participar dos procedimentos Jndleadoa n() I 1.0 

Artigo 120 - Noutlcaçio das DeclSôea Adotada.s entre dois 
Congressoa 

1. As modiftcações introduzidas na Convenção. noa Acordos 
e nos Protocolos :ttnais de.stes Atos são sancionadas por declara­
çA.o dJplomátlca, que o Governo de. Con:fed.era.çáo suiça se encar­
rega de formular e transmitir ao Governo dos pai.ses-membros. a 
pedido da Secretaria Internacional. 

2. A8 modificações introduzidas nas Regulamentos e Jlos 
aeus Protocolos Finais são consignadas e notittc&daa as Adminis­
trações Postais, pela Setretarla Interna.eional.. Do mesmo mOdo se 
procede com as interpretações a que se refere o art. 77, f 2.0 , letra 
e, Item 2.0, da Convenção e com as disposições correspond,t!ntes dos 
Acordos. 

Artigo 121 - Execução das Declsóes Adotadas entre dois 
congressos 

Qualquer decisão só será executada após três meses, no JJÚ­
nlmo, de sua notificação. 

CAP!TULO IV 

Finanças 
Artigo 122 - Fixação e Regulamento das Despe&aS da União 
l. Sob reserva dos 11 2.0 a 5.0 , as despesas anuais, referentes 

às atividades das ôrgãos da t1nJão, não devem ultrapassar as Im­
portâncias abaixo, para os anos de 1976 e seguJnte: 

11.120.900 trancàs-suíços para o ano de 1976 

13.574.800 

14.058.900 

14.467.500 

14.883.900 

francos-suiços para o ano de 1977 

trancos-suiços para o ano de 1978 

francos-suíços partL o ano de 1979 

francos-suíços pars o ano de 1980 

Para os anos posteriores a 1980, no caso de se adiar o Con­
gresso previste para o ano de 1919, os orçamento.'i anuais não po­
derão ultrapassar em mais de 5% em cada ano,- a so01a fixada pnra 
o ano anterior. 

2. As desp~as relativas à reunião do próximo congresso f des­
locamento do secretariado, despesas de transporte. despesas de 
instalação técnica de trad1,1.çã.o simultânea e d~sas com a pro­
dução de documentos durante o Congresso, etcJ não devem ultra­
pASSar o limite de 2.135.200 trancas-suíços. 

3. O Conselho Executivo ê autorizado a ultrapassar os UIJli 4 

tes fixados nos U 1.0 e 2.0, consJderando os aumentos dos nivels 
de remuneração, de contrlbutc;õea a titulos di! pensões ou lndeJli­
zações, incluindo as indenizações do correio, admitidas pelas Na­
ções Unidas para serem aplicadas ao seu pessoal em função em 
Genebra. 

4. O Conselho Executivo estâ. autoriZado a ultrapas.sa.r os li­
mites fixados no f 1.0 para considerar s. reedição da Nomencla­
tura Internacional das Agências de COrreio e a Jnst~~olação de uma 
cantina na Secretaria Internacional. Os valores totais a.utorl:ta4 

do.s para esta 11nalldade não devem ultrapassar: 
- 870.000 francos-suíços, para reedição da Nomenclatura In­

ternacional de Agências de correio; 

- 100.000 francos-suíços, para Instalação de uma cantina na 
Secretaria Internacional. 

5. Se os créàttos prevl!:tos pelos §§ 1.0 e 2.0 forem lnsuficien~ 
te:; para assegurar o bom funcionamento da União. esses limites 
.sô poderão ser ultrapassados com a aprovação da maioria dos p)ti~ 
ses-membros da União. Qu~uer consulta deve conter uma: expo­
sl~ão completa de fatos que a justifiquem. 

6. Os países que aderem a União, ou que nela são admitidos 
como membros, ou os que dela se retirarem, devem liquidar suas 
cotas para o ano todo no qu:ll SU.l admi53ão ou ,'leu desligamento 
.se tornem detivos. 

7, O Ooverf1o da Confederação su1ça faz os adtantamentoa 
neee~i.rloa e tmeallza a !:ornada de contas a.ulm como a contabili­
dade de Secretaria Internacional, no Hrnte dO crédito flxado pelo 
Congresso. • 

8. Aa lmportinclas a.dlantadu pelo Governo da Confederação 
Sufça ,conforme preceitua o I 7.0 devem .ser reembolsadas pelas 
Admhtlstraçôes Postab ~evedoras no menor tempo poasivel, o mata 
tardar antes de trinta e um de dezembro do ano de apresentaçio 
da conta. Passado este prazo, as aomu devldu são passlvels de 
!uros a favor do referido ao-vemO, à ra:tio de 5% ao ano, a contar 
da data de explrllção do dJto praso. 

Artigo 123 ~ Classes de Contribulçio 
1. Os paises-membros contribuem para a cobertura daa des­

pesas da União, .segundo a classe de contrlbulçã.o i. qual perten­
eem, :nas segulnte.s proporções: 

Cla.sse de 50 unidades 
Classe de 25 unidades 
Classe de 20 unidade& 
Classe de 15 unidades 
Classe de 10 unidades 

ClaSse de 5 unidades 

Classe de 3 unidades 
Cla.sse de 1 unidade 

2. Os paises-membros são ineluidos numa daa classes de 
contribuição mencionadas acima quando de sua admissão ou ade­
são à União de s.cordo com o procedimento estipulado no al'!tlgo 
21 1 4.0

, da Constituição. 
3. Os paises-membros podem mud.llr posteriormente de clas­

se de contribuição, desde que esta mUdança seta notlUca.da. à Se­
uetatla Internacional, antes da abertura do Congresso. Esta no­
Uficação, levada ao conhecimento do COngresao, torna-se efetiva 
na data da entr.tda em vigor das dl.Sposlções nna.neelru estipu­
ladas pelo Congresso. 

4. Os países-membros não podem exigir que se Utes reduza 
mais de uma clasSe de cada vez. Os paisea-membros que não ex­
pressem seu deseJo de mudar de classe de contribuição antes da 
abert\ll'a do Congresso, serãO mantidos na classe à qual perten- · 
cta.m. ate então. 

5. Por derrogação dos 11 3.0 e 4.0 , AS elevações de classe não 
são &tdeltas a nenhuma restrição. 

Artigo 124 - Pagamento dos fornecimetnos da_ Secretaria 
Internacional. 

OS fornecimentos que a Secretaria Internacional faz. a titulo 
onerwso, às Administrações Postais, devem ser pagos no menor 
prazo possível e o mais tardar dentro dos sels meses a contar do 
primeiro dia do mês seguinte ao da remessa da conta peta referida 
Secretaria. Findo esse prazo, as Importâncias devidas são passi­
vels de Juros em proveito do Governo da Confederação Suíça que 
fez o adiantamento, à razão de 5% ao ano, a contar da. data da 
expiração do referido prazo. 

CAPITULO V 
Arbltrapns 

Artigo 125 - Procedimento· de arbitragens. 
1. Em caso de litígio a ser decidido por julgamento arbitral 

cada oma das AdJDintstrações. Postais em causa escolhe uma Admi­
nistração Postal de um paísimembro que não esteja d1reta.m.ente, 
envoh1do no Utiglo. Quando vârtas Administrações defendem uma 
causa comum. sã(l consideradas como uma só adminl.<Jtre.ção para 
efeito de apltcação deste dispositivo. 

2. No caso em que uma das Adminlstrações em questão não 
dê prosseguimento a proposttl de arbitragem no prazo de seis me­
ses, a Secreta.rla. l'nternactonal. mediante pedido que para tal flm 
lhe for dirigido, providencia por sua vez a designa~ão de um â.rbl­
tro pela Admintstraçãe em falta. ou ela prôpria o designará, de 
oficio. 

3. As partes em causa poderão entrar em acordo pa"a de­
signar um único árbitro, que poderâ ser a Secretária Internaclo­
nal 

4 A decisão dos árbitros ê adotada por maioria de votos. 
5. Em caso de empate na votação, os árbitros esoolhet"ão. 

para d;ese-mpatar, outra Administração Igualmente dcsint.eressa~a 
no Utiglo. Na falt4 df' acordo sobre a escolha. outra Admlnistracao 
será designada pela Secretaria Internacional, dentre as Adminh­
trações nfio propostas pelos Ji.rbltro.s. 

6 Tratando.-se de lltiglo concernente a um dos Acordos, os 
árbitros so poderão ser escolhidos entre as Administrações que 
partlcJpem dc~se AcordO . 
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CAP1TULO VI 

Dl5t>oslções Finais 

Artigo 126- Condições de aprovação das propoSições relatlvaa 
ao Regulamento Geral. 

Para se tornarem v•lldas as proposições submetidas a.o Con~ 
gresso e relativas ao presente Regulamento Geral, devem .ser apro-­
vadas pela mataria dos pa.ises-membros representados no Congres­
.so. Dois terços, pelo menc•s, dos patses-metnbros devem estar pre­
aentes por ocasião da votação. 

Artigo 127 - Proposl~;ões relativas aos acordos com a Organi­
zação das Nações Unldas. 

As condições de aprovação previstas no Artigo 126, a.pUcam-se, 
igualmente, às proposições tendentes a modiffcar os Acordos con­
cluidos entre a União Postal Universal e a Organização das Na­
ç6es Un1das, na medida em que esses Acordos não prevejam as 
condições de modlftcac;ão da.s dtaposições nele contl<las. 

Artigo 128 - Execução e duração do Regulamento Geral. 
o presente Regulanu~nto Geral entrará em exeeuçio em t.o 

de Janeiro de 1978 e vigorará até a entrada em vtgo:r dos Atos do 
próximo congresso. Em té do que, os Plenipotenciários dos Go~ 
vemos dos paises·membrt.s assinaram o presente Regulamento oe~ 
ral, em um exemplar qUE· ficará depositado nos Arqu1vos do Go· 
vemo do País·sede da Un!.ã.o. Uma cópla será remetida a cada Par~ 
te pelo Governo do Palf·:tede do Congresso. 

Lausanne, 5 de julhc1 de 1974. 

PROTOCOLO Fll<'AL DO REGULAMENTO GEKAL 
DA UNIA,O POSTAL UNIVERSAL 

No momento de proc·~der à assinatura do Regulamento Geral 
da União Postal Universal, concluido nesta data. o Plenlpotenelá~ 
rios abaixo·aas1nae!os ae<trdam no seguinte: · 

Artigo I - Conselho Executivo e conselho Consultivo de Es· 
tudos Poota1s. 

As disposições do Rei:ulamento Geral, relativas à Organização 
e ao funcionamento do Conselho Executivo e do Com;elho COnsul· 
tlvo de Estudos Postais l;âo aplicáveis antes da entrada em exe· 
cução deste Regulamento. 

Artigo 11 - Despesas C!a União. 
1. Por derrogação do al'tlgo 128, um total de 100.000 francos 

.suíços é acrescentado at1 llmite das despesas anuais referentes às 
atiVidades dos órgãos da União para o ano de 19'75, em virtude das 
despesas decorrentes da enttada em vigor, a partir de 1.0 de ja· 
neiro de 1975. do novo ~ástema de contabilidade dos cupões-res­
posta internacionais. 

2. Por derrogação elo artigo 122 t 1.0, -o Conselho Executivo, 
-ou em caso de extrema urgéncia, o Dlretor-Gera.I, pode autorizar 
que sejam ultrapassados os limites fixados, para arcar com as des­
pesas de reparos necessá::ios e lJnprevistos no prédio da secretart:l. 
Internacional, sem que <> total e:ll:cedente não ultrapassae 65.000 
francos-suiços por arto. 

Artigo m - Classes de contribuições. 
O artigo 123, f 1.0 é apUcãveJ antes da entrada em vigor do 

presente Regulamento. E, em fé do que, os Plenipotenciários abal· 
xo assinam o presente Protocolo, que terá a mesma força e o mes­
mo valor como se suas dlspa&tções ~tivessem inseridas no próprio 
texto do Regulamento a~ra.l, e asstnJ.m, em um exemplar, que fi· 
cará deposJtado nos Arquivos do Governo do Pais·sede da União. 
Uma cópla será remetidE. a cada parte, pelo Governo do País-sede 
do Congresso. 

Lausanne, 5 de julho de 1974 
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Anexo: Regimento Intemo dos congressos 

REGIMENTO INTERNO DOS CONGRESSOS 

ARTIGO PRIMEIRO 
Disposições Gera.l5 

O presente Regimento Interno denominado "Regimento", está 
estabelecido em aplicação dos Atos da União e lhes é subordinado. 
Em caso de divergência entre uma de suas disposições e uma db­
posição dos Atos, esta liltlma. prevalecerá. 

Artigo 2.0 - Delegações. 
1. O termo "delegação" .Se aplica à pessoa ou ao grupo de 

pessoas designadas por um pais-membro para participar do Con­
gresso. A delegação se compõe de um Chefe da delegação e ta.m· 
bêm, se for o caso, de um suplente do Chefe da delegaçào, de um 
ou vários delegadas e, eventualmente, de um ou vários funcioná· 
rios adidos (tais como técnicos especialistas, secretários, etc:J. 

2. Os Chefes de delegação, seus suplentes, bem como os de· 
legados, .são o.s representantes do.s países-membros, conforme o 
artigo 14, f 2.0 da Constituição, se estiverem munidos de poderes, 
na forma das condições fixadas no artigo 3.0 do presente- Regi­
mento. 

3. Os funcionários adidos são admitidos às sessões e não têm, 
em prlncfpJo, direito de voto. Entretanto, podem ser autorizados 
pelo Chefe da delegação a votar em nome do seu pais nas sessões 
das Comissões. Tais autorizações devem ser entregues por escrito 
antes do Inicio da sessão ao Presidente da Corl;llssão interessada. 

Artigo 3.0 - Poderes dos Delegados. 
1. Os poderes dos delegados devem ser asSlnadQS pelo Chefe 

de Estado, ou pelo Chefe do Governo ou pelo Ministro das Rela­
ções Exteriores do país lttteressado. Devem ser redigidos em boa 
e devida forma. Os poderes dos delegados habilitados a assinar 
os Atos fplenlpotenclâriosl devem indicar a extensão de poderes 
desta ~sinatura (assinatura sob reserva de ratificação ou de 
aprovaçao, assinatura "ad referendum", assinatura deflnltlva). Na 
ausência de tal especificação, a assinatura é considerada como sub­
metida a ratificação ou a aprovação. Os poderes que autorizam a 
assinar os Atos compreendem implicitamente o direito de votar; 
os que não Incluem tal cláusula dão simplesmente o direito de to­
mar parte nas dellberações e de votar. 

2. Os poderes devem ser apresentados na abertura do Con­
gresso, à autoridade designada para esse flm. 

3. Os delegados não munidos dos poderes, ou qUe não os te­
nham apresentado, podem, se foram indicados por seu Govemo &I) 

Governo do pais anfitrião, tomar parte nas dellbel"ações e votar 
desde o instante em que comecem a participar dos trabalhos do 
Congresso. O mesmo acontece para aqueles cujos poderes não estão 
regularizados. Este!$ delegados rilo mais serão autorizados a votar, 
a partir do momento em que o Congresso tiver aprovado o rela­
tório da Com.Lssãa de verlficaçio das ~eres, constatando a falta 
de poderes ou que estes estão irregulares, e enquanto a attuaçio 
não for regularizada. 

4. Os poderes de um pais. membro que se faça representar no 
CongresEo pela delegação de um outro pals~membro (proeura.çio) 
devem revestlr·Ee da mesma forma que os mencJonados J 1. 0 
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5. Os poderes e aa procurações endueça.das por telegrama 
nio são admitidos. Porém, são aceitos os telegramas que respon­
dam a um pedido de informação relativa a uma questão de pode­
:ru. 

6. Uma delegação que, _depots de ter apresentado seus pode­
H&. ficar impedida de asststtr a uma ou .mais sessões, tem a fa .. 
ctildade de se fazer representar pela delegação de um outro paia, 
com a condição de comunicar a tato por e.scrtto ao Presidente da 
reunião interessada. Todavia, uma delegação só pode representar 
um pais, além do seu. · 

1. Os delegados dos paises-membros que não participem de 
um Acordo podem tomar parte, sem direito de voto. nas deltbera­
çõea do Congresso, relativas a esse Acordo. 

Artigo 4.0 - Ordem dos Luga.res. 
1. Para N! sessões do Congresso e das Com.la:Jões, as delega­

ções são dispostas segundo a ordem alfabética francesa dos pai­
aes-membroa representados. 

2. O Presidente dó Conselho Executivo sorteia, na ocasião, o 
nome do país que ocupará o prtmelro lugar em frente à tribuna 
presidencial, durante as sess6es do Congresso e das Comissões. 

Artigo s.o - Observadores 
1. Representantes da Organização das Nações Unidas podem 

-partlctpa.r nas deliberações do Congresso. 
2. Os observadores dos Organismos Internacionais intergo· 

vemamenta.ls, designados pelo Conselho Executivo, são admitidos 
U sessões do Congresso, quando forem debatidas questões de 1n· 
teresses desses organismos. 

3. São também admitidos como observadores oa representao· 
tes quautlcados das Uniões restritas, estabeleeldaa conto~ o ar­
tliQ 8.0, I 1.0 da constltu1çãp, quando manifestarem tal desejo. 

4. Os observadores citados nos f J.o a s.o tomam pa.rt.e nas 
4ellberações, sem direito de voto. 

5. Os pedidos para participar do Congresso. feitos por orga­
n1smos não governamentais, dependem, em cada ca.sa, de decisão 
expressa do Congresso. 

Artigo 8.0 - Decana do Congresso 
I. A Administração Postal do pais·sede do Conçeaso sugere 

'8. dealgnação do Decano do Congresso, meldante entendimento com 
a Secretaria Internacional O Conselho Elr:ecutlvo adota, no tempo 
devtdo, esta designação. 

2. Na abertura da primeira sessão plenária de cada congres­
so, o Decano assume a presidência do Congresso, até que este eleja 
aeu Presidente. Além disso, ele exerce as funções que lhe são atrl­
buidas pelo presente Regimento. 

Artigo 7.0 - Presidências e VIce-Presidências do Congresso e 
das Comissões. 

1. Em sua primeira Sessão plenârta, o Congresso, par pro­
-posição do Decano, designa o pais-membro e os quatro Paises· 
membros que assumirão, res~eUvamente, a Presidéncla e as Vlce­
Presldênclas do Congresso. Essas funções são atrlbuidas levando-se 
em conta, tanto quanto possível, a distribuição geográfica dos plÚ· 
.aes-membros. 

2. Por proposição do Decano, o Congresso designa, do mesmo 
modo, os paises-membros que assumirão as presidências e 83 Vlce· 
Prealdênclaa das ComiMões. 
3, Os Ptesidentes abrem e encerram as sessões que presidem, 
coordenam as discussões, dão a palavra aos oradores, colocam em 
votação as proposições e Indicam a mataria exigida pa.n. os votos; 
anunciam as decisões, sob reserva da aprovação do Congresso; 
interpretam, eventualmente, essas decisões. 
4. Os Presidentes zelam pelo respeito ao presente Regimento e 
pela. manutenção da ordem durante as sessõeS. 
$. Qualquer delegação pode recorrer, tUante do Congresso ou da 
Comlssão, de uma decisão tomada pelo Presidente destes: com 
base em uma d\sposil}áo do Regimento ou interpretação deste; 
entretanto a decisão do Presidente continuará váUda se não for 
anulada pela maioria dos membros presentes e votantes. 
6. Se o país·membro encarregado da Presidência se vir tmposat­
btlitado de exercer esta função, um dos Vlee-P~sldentes será. 
designado pelo Congresso ou pela Comissão, para substitui-lo. 

Artigo 8.0 - Secretaria do Congresso 
1. A Secretaria é o órgão central encarregado de dirigir 01 tra­
balhos do Congresso. Ê composta pelo Presidente e pelos Vice­
Presidentes do Congresso, bem como pelos Presidentes das Comis­
sões. Ela se reúne periodicamente, para examinar o desenrolar 
dos trabalhos do congresso e de auas Comissões; para fonnular 
as recomendações que po.sslbllltem esse desenrolar. Assessora o 
Presidente na elaboração da ordem do dia de cada sessão plené.rl& 

e na. coordenação dos trabalhos das Comissões. Faz recomenda· 
ções relativas ao encerramento do Congresso. 
2. O Secretãrto-Gtral do congresso e o Secretário-Geral ~-- j u11 -..o, 
menclonadoa no artigo 12 1 1, assistem às reuniões da Seci~tarla. 

Artigo 9.0 - Comissões 
O Congresso determina o número de Comissõea necessártu 

para levar a bOm termo seus trabalhos e fbca suas atribuições. 
,Artigo lO - Grupos de Trabalho 

Cada Comissão pode constit-uir grupos de trabalho para o 
estudo de questões especiais. 

Artigo 11 - Membros das Comissões 
1. Os p.S.aes·memDros representados no Congresso aão, por direi· 
to, membroa das Com:Jssões encarregadas do exame du propost ... 
c;oea relativas à Constituição, ao Regulamento Geral, à Convençlo 
e ao seu Rqulamento de Execução. 
2. Os patses-membros, represente.d.GS no Congresso, que partlcl· 
pam de um ou de vários Acordos facultativos, são por direito, 
mémbros de uma ou das Comissões encarregadas da revisão deasea 
Acordos. O direlto de voto d~ membros .desta ou destas Comissões 
é llmttado ao Acordo ou aos Acordos dos quais participam. 

3. As delegações que não são membros das comissões que 
tratam dos Acordos e de seu Regulamento de execução têm a fa­
culdade de a.sststtr às sua& $e!BÕeS e de tomar parte nas deUbera­
ções, sem direito de voto. 

Artigo 12 - Sec.~tartado do Congreaso e das Comissões 
1. O Diretor-Geral e o Vlce·Diretor Geral da Secretaria Inter­
nacional assumem, re.specUv&m.ente, as funções qe Se$'etarto· 
Geral e de secretárlo~Oeral Adjunto do Congresso. 
2. O Seeretá.rto-Gera.l e o Secretário~Geral Adjunto assistem U 
sessões do Congresso e da Seeretarta do Congresso e tomam par­
te naa deliberaçóe8 .sem direito de voto. Podem, ts.mbém. nas mes­
mas condlçõe.s, a.ss1stlr às sessões das COmissões ou se fazer repre· 
sentar por um funcionário superior da Secretaria Intemaclon&l. 
3. Os trabalhos do Secretariado do Congresso, da secretaria. do 
Congresso e das comlsaões são assegurados pelos pessoal da Be· 
cretarl.a Internacional, em colaboração tom a Admlnlst-ração do 
pais antttrlão. 
4. Os funetontrtos superiores da Secretaria Internacional assu­
mem as funções de Secretártos do Congresso, da Secrets.ria. do 
Congresso e das Comissões. Assessoram o Presidente durante aa 
.sessões e são responsáveis peJa redação das atas ou do.s relatórios. 
5. Os Secretários do Congresso e das Comissões são assesson.dos 
pelos Beeret-ârt.os Adjuntos. 
6. São encarregados da redação das atas do Congresso e das CO· 
m.lssões relat-ores de Ungua francesa. 

Artigo 13 - Idiomas de Deliberação 
1. Sob reserva do 1 2, os Idiomas francês, inglês, esJ?Bnhol e 
ruaso são admJtldos para as deliberações por melo de um slstetna. 
de tradução slmult-ànea ou consecutiva • 
2. As deUberações da Comissão de redação são feitas no ldlotna. 
francês. 

3. Outro.l ttUomas são também admitidos para. as delibera1;õe1 
lndlcadas no 1 1. O Idioma do pais anfitrião goza de prioridade 
a esse respeito. As delegações que empreguem outros ldloma.s 
asseguram a tradução simultânea para um dos ldlomas menclo­
nadoa no parágrafo 1, seja pelo sistema de tradução simultânea, 
quando possam ser introduzidas modificações de ordem téeni~ 
seja por t.ntérpretes particulares. 

4. As despesas de instalação e manutenção do equlpamento 
técnlco est-ão a cargo da União. 

5. As despesas dos serviços de tradução são dtvtdidas entre 
os pa.lses-membros que utilizam o mesmo Idioma na proporção de 
sua contribuição às despesas da União. 

Artigo 14- Idiomas de Redação dos Documentos do Congresso 
1. Os documentos elaborados durante o Congresso. lnctuídoa 

os proJetos de .decisões submetidos à aprovação do congresso, são 
publicados. no tdlOina francês pelo Secretariado do Congresso. 

2. Para tanto, os documentos das delegações dos países-mem­
bros devem ser apresentados nes.se Idioma, diretamente ou por 
Intermédio dos serviços de tradução anexos ao Secretariado do 
Congresso. 

3. E.~s serviços., organizados e custeados pelos grupos lln· 
güistlcos constituídos de acordo com as disposições corresponden· 
tes do Regulamento Geral, podem também fazer a tradução da. 
documentos do Congresso em seus respectivos Idiomas. 
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Artigo 15 - Pr.oposlç :>es 
J. TodOs oa assunto!! são apresentados ao Congresso sob " 

forma de prop~ões. 
2. Todas as proposições publlcad~ pela Secretaria Interna~ 

c).onal ã.ntes da abertura do COngresso sao consideradas como sub­
metidas ao congresso. 

3. Após a abertura do Congresso, nenhuma proposição será, 
levada em consideração. exceto a.s que sejam para emendar pro~ 
posições anteriores. 

4. lt considerada como emenda QUalQuer P!opóslção de modl .. 
flcação que comporte uma supressão, uma a.dlçao a uma parte ~a 
proposJçâo original ou a revlsão de uma parte desta propostçao. 
Nenhuma propos.Jção de modlftcs.ção será eonslderada como uma 
emenda se o Congresso c1u a Comissão julgar que a. meama é in~ 
eompatlvel com a proposição orlgtnal. 

5. As emendas apre~:entadas no Congresso a respeito de pro~ 
posições já teltas, devem ser entregues por escrito em trancê.!i: ao 
Secretariado antes do meio-dia da ante~véspera da data de sua. 
deliberação de modo quE: possam ser dJstrlbuída.s no mesmo dJa. 
aos delegados. Este pra.z.c, não se aplica às emendas que resultem 
diretamente das diScussôes no COngresso ou na Comissão. Neste 
último caso, e se tor peC.ido, o autor da emenda deve apresentar 
t~eu texto escrito em lrancês, ou, em uso de dJtlculdade, em qual­
quer outra lingua de debate. O Presidente respectivo a lerá ou 
fará com que .seJa. llda. 

6. O procedlmento prevlsto na 1 5 aplica-se Igualmente à 
apresentação das propos:.t;óes que não se destJnem a mt>dlticar o 
texto doa Atos (projetas de resolução, de recomendações, de vo~ 
to.ll, etc.). 

'l. Qualquer proposl·;iio ou emenda deve ter a. torma. dettn1M 
ttva do texto a ser lntrodttz!do nos Ates da UnJão, sob reserva, bem 
entendido, de revisão tlnal pela Comlsaão de redação. 

Artigo 18 - Exame d:as Proposições no Congresso e nas co­
ml.ssões 

1. As proposições de ordem ~edaeional (cujo número é se­
guido da letra "R") si.o atrtbuida.s diretamente à Comlssio de re­
dação, nos casos em qutt a Secretaria lntemactonal não tem ne­
nhuma dúvida quanto à sua natureza (encamlnhada.s através de 
lista feita pela secretaria. Internad.onal). Nos casos de dúvida so 4 

bre a sua. natureza, a Se1:reta.rla Internacional somente aa atrtbu14 

rá à ComJssio de red~o apóa haverem as dema.ls Comissões eon4 

firmado a natureza estrl.tamente redacional das proposições (uma 
Jlsta seri encaminhada também às Comissões Interessadas). En­
tretanto, se tais proposit;ôes estão ligadas a outras proposições de 
fundo a serelll examlnaC.aa pelo congresso e por outras Comissões, 
a Comissão de redação somente procede ao estudo após o pronun­
ciamento do Congresso ·~ de outras Coml.ssões a respeito das pro· 
poslçóes de tunda cormspondentea. A8 propos.lções cuJo número 
nâo estiver seguido da letra "R", mas que, de acordo, com a Se· 
eretarta Internac!1onal, .ião proposições de ordem redaclonal, são 
passa~as. diretamente às Comissões que se encarregam das pro· 
posiçoes de fundo corr~slH)ndentt.:,. Es.sas ComJ.ssões decidem, a 
partir da abertura de smlS trabalho.·, quais as proposições que se­
rão atrlbuidas dlretame.lte à ComlasãJ de redação. Uma Usta des~ 
.sas t>roposJçóes, elaborada pela Secretana Internacional é encami­
nhada às Comls$ões em causa. 

2. Se um mesmo UISunto é abjeto de várfas proposJções, o 
Presidente decide sobre a ordem de discussão começando em prl­
cfpJo, pela proposição que mais dilere do texto de ba.se e Qu_e com­
porta mudança mais l)rofunda em relação ao statu quo. 

3. Se uma proposição puder aer subdJvfdlda em várias par­
tes, cada uma delas pede, com a. concordância do autor da pro­
posição ou da assembléia, ser examinadA e votada separadamente. 

4. Qualquer propo.!:ição retirada do Congresso ou· da Comissão 
por. seu a.utqr pode ser apresentada pela delegação de outro ps.is­
membro. 

5. Se uma propoatt;áo tor objeto de uma emenda, vota4 se pr1-
m~ro esta emenda. Entretanto, toda emenda a uma proposição, 
aceita pela delegação que apresenta esta propostç:ão, é logu Incor­
porada ao texto da propo.sição. 

6. Se uma propos~ção tor obJeto de várias emendas, vota..se 
em primeiro lugar as f•menda.s que se afastam mais do texto orl~ 
gfnai: em seguida vota~se a que dentre as emendas que restam a 
que mais se .afasta do texto original e a.sslm suceSSivamente até 
que todas as emendas tenham &Ido exatnlnadas. Se uma ou vãrJas 
~mendas são adotadas, a proposição assim moditicada é em se· 
gulda, ela própria,. po.s·~a em votação. Se nenhuma emenda é ado­
tada, coloca~se em vo1;ação ~ proposição Ullclal. 

7. O Presfd•E!n te do Con8'l'eESO e os PreaJdentes das Comi&sões 
encaminham à Comissão de redação, depois de cada sessão, o te:~t-o 
to escrito das proposJ.;ões, emendas ou decisõea adotadas. 

Artigo 1'1 - Deliberações 
1. Os delegados só podem usar da palavra depois de autortu.­

dos pelo Presidente da reunião. Recomehda~se~lhes falar sem pres· 
sa e c::laramente. O Presidente deve deixar aos delegados a PDSS1-
J;1J1dade de exprlmlr Uvre e completamente sua oplnlâo sobre o 
assunto da discussão desde que compativel com o desenrolar nor4 

mal da.s deliberações. 
2. Salvo elecisã.o contrária, adotada pela maioria dos mem· 

bras presentes e votantes, os discursos não podem ultrapass:ar cln­
co minutos. o Presidente catá autorizado a Interromper qualquer 
orador que ultrapassar o tempo estipulado. Ele pode, também, con­
vidar o delegado a não se atasta.r do assunto. 

3. Duraute um debate, o Presidente pocte, .com a aquiescên­
cia da maioria dos membros presentes e votantes, declarar eneer­
ràda a lista dos oradores, depois de ter procedido à sua. leitura. 
Quando a lista estâ esgotada, ele anuncJa o encerramento do de~ 
bate, podendg. conceder, mesmo depois do encerramento da U!Jta, 
o direito de resposta a qualquer dJscurso pronunciado. · 

4. O Presidente, pode também, com a aquiescênd.a da. malo­
.:ta dOs membros presentes e votantes llm.ltar o nUmero de Jnter­
'ienções de uma mesma delegação sobre uma. proposição, ou um 
1rupo detennlnado de proposições, devend'o ser concedida ao autor 
ia propos!ção a po.sslbllldade de IntrodUZi-la e de lntervir poste­
riormente, se este o soUcJtar, para trazer elementos novos em rea· 
posta às intenenções ele outras delegações, de tal modo que ele 
possa ser o último a usar da palavra se assim o soUeltar. 

5. Com a aquiescência da maioria dos membros presentes e 
votantes, o Presidente pode Umltar o número das intervenções so~ 
bre uma proposição ou sobre um grupo determinado de proposi­
ções; esta llmltaçã.o não pode ser lnfe'rlor a cinco "pro" e elllco 
"contra" a proposição em discussão. 

Artigo 18 - Moções de Ordem 
1. :&: permitido, a qualquer· momento, pedir a palavra para. 

uma moção de ordem ou para um rato pessoal Qualquer pedklo 
dessa natureza deve ser colocado tmedla.tamente em dlscusaio, a 
tlm de se chegar a uma decisão sem perda de tempo. 

2. A deleg·ação que apresentar uma moção de ordem não ))O· 
de, na sua intervenção, tratar do conteúdo da questão em dlscus~ 
são. 

3. A ordem de prlortdade das moções de ordem é a seguinte: 
a) pedido de ater-se ao Regtmento; 
b) suspensão da sessão; 
c) interrupção da aessio; 
d) adiar o debate oobre a questão em dlscussão; 
e) encerrar o debate sobre a. questão em discussão; 
f) quWquer outras moções (por exemplo~ moção vlaando a 

modificar a ordem fixada pelo Presidente para o exame das pro­
posições, questões de competência.) cuja ordem de prioridade tol 
estabelecida pelo Presidente. 

f.. Durante a d1scu.ssâo de um assunto, uma delegação pode 
propor a suspensão ou a interrupção da .sessão, indicando os mo­
tivos de sua proposição. Se esta proposição for apoiada, a palavra 
pode ser dada a dois oradores que sejam contra a suspensão ou a 
interrupção da sesSão e unicamente sobre esse assunto, após o que, 
a m~ão é posta em votação. 

5. Uma delegação pode propor o adiamento do debate sobre 
qualquer assunto por um período determinado. Neste caso, a pala­
vra só é dada a dois oradores contrários ao adiamento, após o que, 
a moção é posta em votaç:ão. 

6. A qualquer momento, uma. delegação pode ptopar que o 
deba.te sobre o assunto em cUscussáo seja encerrado. Nesse caso, 
a palavra só é dada a dois oradores contrários ao encerramento 
após o que, a moção é posta em vota.çio. 

7. O autor de uma moção ele ordem pode reUrá-la antes que 
eta seJa posta em votação. Qualquer moção, emendada ou não, 
desse modo retirada, pode ser retomada por uma outra dele· 
gação, 

Artigo 19 - Quorum. Generalldades relativas às votações 

1. O quorwn ·é constituido pela metade dos países~membros 
representadas no Congresso ou na Comissão e oom direito de voto. 
Em relação aos Acordos, .a quorum exige apenas a presenc;,a ou a 
representação à reunião da metade dos paise.s-membros repre­
sentados que são parte do Acordo. 

2. As 9uestõe.s, que não pUd!rem ser resolv1das de comum 
acordo, serao deeidldas por votaçao. 

3. As delegações presentes que não partletpam de uma vota­
ção determinada, ou que declaram não querer dela participar, não 
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sio eons\t\eradM como ausentes para efeito do quorum exigido 
no I 1. 

4. Quando o n\l.mero de abstenções e de votos em branco ou 
nulos ultrapassll.r a metade do número de sufrágios expressos (a 
favor, eontra, abstenções), o exame da questão é trQ.Ilsferldo para 
uma sessão posterior durante a qual as abstenções e os votos em 
branco ou nulos nã.o se~ eonsiderados. 

Artigo 20 -Processo de Votação 
1. A votação é feita pelo sistema. tradleional ou pelo disposi· 

tlvo eletrônico de votação. Em principio ele. é feita através do dis· 
po.slt.lvo eletrônico quando este se encontra à dtspo.sição da as· 
.aembléia. Entretanto, para um voto secreto, pode ser ut1Uzado o 
slstema tradlcJon&J, se o pedido, apresentado nesse sentido por 
uma delegação,. for apoia.do pela maioria das delegações presentes 
e votantes. 

2. Para o slstema tradicional. os processos de votação sio os 
seguintes: 

a) com a mio levantada: se o resultado de tal votação susel· 
tar dúridas, o Presidente pode, ele próprio ou a pedido de uma 
delegação, proceder a uma votação por ehama.d.a nominal aobre 
o mesmo assunto; 

b) por chamada nominal: a pedido de uma delegação, ou a 
erltério do Presidente. A chamada se faz .seguindo a ordem alfa. 
bétJca, em francês, dos paises representados, começando pelo pais 
cujo nome é .sOrteado pelo Presidente. O resultado da votação, 
com a lista dos países, por espécie de voto é consignado na ata 
da sessão; 

e) votação secreta: por boletim de votação, a pedido de duas 
delegações. O Presidente da reunião. designa, nesse caso, trê.s es­
crutlnadores e toma a.s medidas neces.sárla.s para assegurar o si­
gilo da votação. 

3. Pelo dispositivo eletrônlco, os processos de votação são os 
seguintes: 

a) voto não registrado: substltut um vo~ com a mão levan· 
tada; 

b) voto registrado: substitui um voto por chamada nominal; 
entretanto, não se procederá à. chamada dos nomes das países, 
salvo se uma delegação o solicitar e se esta proposição for apoia­
da pela maioria das delegações presentes e votantes; 

r.) voto secreto: substitui um escrutinlo secreto por boletim 
de votação. · 

4. Uma vez iniciada a votação nenhuma delegação pode Jn~ 
terrompê-la, exceto se se tratar de uma moção de ordem relativa 
à maneira segundo a qual se efetu-a a votação. 

5. Após a votação, o Presidente pode autorizar os delegaCias 
a )ustltlcar seus vot.os. 

Artigo 21 - Condições de Aprovação das Proposições 
1. Aa proposições vlsando à modlticação dos Atos, para ser 

adotadas devem ser aprovadas: 

a) no que diz respeito à Constituição: no minimo por dois 
~rças dos Países-membras da União; 

b) no que diz respeito ao Rcg\llamento Geral: pela maioria 
dos paises-membros re~resentados no Congresso; dois terços dOS 
paises·membros da Unlao devem estar presentes no momento da 
votação; 

.e> no que conceme à Convenção e seu Regulamento de Exe­
cuçao: pela maioria dos países-membros e votantes presentes; 

d} no relativo ao.s Acordos e a seus Regulamentos de Execução: 
pela maioria dos pa1ses-membros presentes e votantes que sejam 
parte dos Acordos. 

2. As questões que não possam ser dirimidas de comum acor­
do, são resolvidas pela maiorla dos paises·membro<> lJresentes e 
votantes. O mesmo acontece para as decisões que não se refiram 
à mod!flcação dos Atos, a menos que o Congresso, pela maioria 
dos paJses·membros presentes e votantes, decida de outro modo. 

3. Sob reserva das d.lsposlções do artigo 19, 1 4, por países­
membros presentes e votartte.s compreendem·se os paise.s-membrmJ 
votando "a favor" ou "contra", não se levando em conta para a 
con~gem das votos necessários para corlstitulr maioria,' IL3 ab.s· 
tençoes, bem como os votos em bra.nc.o ou nulos, em caso de vo. 
ta_ção por escrutínio secreto. 

4.. Em easo de empate nos votas, a propo.sição é considerada 
rejeitada. 

Artigo 2'2 - Elelção do.s Membros do Conselho Executivo e do 
Conselho consultivo de Estudos Postais 

Para se lograr o desempate entre os pat.ses que houverem obti­
do o mesmo número de votos nas eleições dos membras do Conselho 

Executivo ou do Con.selho Consultivo de Estudo Postais, o Pre.si· 
dente procede à escolha por sorteio. 

Artigo 23 - Atas 
1. As Atas das sessões do congresso e das Comlssões repro· 

duzem o andamento das sessões, resumem de forma breve as lnter· 
venções, mencionam as propo~lções e o resultado das deliberaçõeS. 
Lavram-se Atas para as ae.ssoes plenárias e Atas sumárias para. 
as sessões de Comissões. 

2. As Ata.s das sessões de uma C<imlssiio podem ser subs.ti· 
tulda.s, inteira ou pa.relalmente, por relatórios ao Congresso se a 
Comissão interessada decidir por sua conveniência. Em regra gerlll, 
os Grupoa de trabalho elaboram um relatório ao órgão que os criou . 

3. Entretanto, cada delegado tem a direit.o ~e pedir a. inser­
ção analítica ou por extenso, na ata ou no relatório, de qualquer 
declaração que tenha feito, desde que entregue o texto em francês 
ao Secretarla.do, no máxlmo dua.s horas após o término da sessão. 

4.. A partir do momento em q,ue a. prova. da. ata ou do rela.· 
tório seJa dlstrtbtúda, os delf!gados disporão de um prazo de vinte 
e quatro horas para apresentar suas observações tLO Becretarla.ci<l, 
que, se tor o caso, servirá de lntennedlárlo entre o interessado e 
o Presidente da sessão de que se trata. 

5. Em regra geral e .sob reserva do I 4, n~ ·Inicio das se~s 
do Congresso o Presidente submete à aprova.ç.ao e. atG. da sessa.o 
anterior. O niesmo acontece para as Comissões cujas delibei'8;ÇÓes 
são objeto de uma ata ou de um relatório. As atas ou os reia.tódOS. 
das últimas .sessões que não tenham sido aprovados no Congresso 
ou nas Comissões, são aprovados pelos respectivos presidentes des· 
saa reuniões. A Secretaria Internacional ·leva em eonside~a.c;io. 
igualmente, as observações eventuais que os delegados dos países· 
membros lhe eomun\~rem, num prazo de quarenta_ dlas depois 
do envio das referidas atas. 

6. A Secretaria Internacional está autorizada a retificar nas 
atas ou nos relatórios das sessões do Congresso e das Comissões, 
oa erros materiais que não tenham sido corrigidos quando de sua 
aprovação, conforme o I 5. 

Artigo 24- Aprovação pelo COngresso, dos Projetos de Deelsóe.s 
(Atos, Resoluções, etcJ. 

1. Em regra geral, cada projeto" de Ato aprese~tado pela Co· 
miSsão de redação é examinado artigo por artigo. So pode ser eon· 
siderado como adotado após uma votação conjunta favoráveL As 
disposições do artigo 21, 1 1 são apllcávels a essa votação. 

2. Durante esse exame, cada delegação pode retomar uma 
proposição que tenha sido adotada ou rejeitada em .Comissáo. Tal 
recurso estã subordinado à condição de que a delegação informe 
por escrito ao- Presidente do Congresso pelo menos um dia antes 
da sesão em que a mencionada disposição do projeto de Ato será 
.submetida â aprovação do Congresso. 

3. Entrêtanto, é sempre possível, se o Presidente julgar opor· 
tuno para. a continuação dos trabalhos do Congresso, proc.eder ao 
ex-ame dos recursos IU1tes do exame das proJetos de Atas apresen­
tados pela Comissão de redação. 

4. Quando uma proposição foi adotada ou recusada pelo Con­
gresso, ela só poderâ ser novamente examinada pelo mesmo Con­
gresso se o pedido for apoiado pelo menos por 10 delegaçie.s e 
aprovado pela maioria de dois terços doa membros presentes e 
votantes. . 

Esta faculdade restringe-se apena.s às proposições submetidas 
diretamente àS sessões plenária.!!, pois que uma mesma proposição 
somente poderà dar lugar a um recurso. 

5. A Secretaria lnternaelonal estã autorizada a retificar, nos 
Atos detlntivos, os erros materiais que não tenham .sido corrigidos 
quando do exame do.s projetos de Atos, a numeração dos artigos e 
dos parágrafos, bem como a.s referências. 

6. Além dos projetos de Atos os I§ 2 a 5 são Igualmente apll­
cãvels a.os outros pwjetoa de declsões lresoluções, votos, etc.). 

Artigo 25 - Reservas aos Atos 
As reservas devem ser apresentadas por escrito em trancêa 

(propo.slções relativas ao Protocolo Final) de maneira que posaam 
ser examinadas pelo Congresso antes da asslnatura dos Atos. 

Artigo 28 - A.sstnatun. dos Atos 

os Atos definitivamente aprovadoa pelo Congresso são IUbme· 
Udoa à. assinatura doa Plenipotenclãrlos. 

Artigo 27 - Modlfleaçõe.s no Restmento 
1. Cada Congresso pode mpdiflcar o Regimento Interno. Pa. 

ra serem posta.s em deltbera.ção, as proposições de modlflcação elo 
presente !Regimento, devem ser apoiadas no Congresso, pelo men01 
por dez delegações, a menos que .sejam apresentados por um órglo 
da UPU habilltado a Introduzir propo.siçõea. 
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2. Para serem adotadJs, as proposlt:ões de modificação do 
presente Regimento devem ser aprO\·adas, pelo menos por dois 
terços dos paises-membros represeniajos no Congresso. 
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73 _ ModJtlcaçào da.s tarifas relativas ao transporte aêno­
lnterno no país de destino e da correspondência aérea em trân­
sito a clescobert<l. 

74 - Pagamento das despesas de transporte aéreo. 
75 - DespesM pelo transporte aêreo de expedições ou sacos 

mal encaminhados ou ext,ravtados. · 
76 - Despesas pelo transporte aéreo da correspondência per-

d~da ou destruida. • 

QUARTA PARTE 

Disposições Fln.ais 

'l'l - Condit:.ões de aprovação dllS proposições concernentes à 
convenção e seu regulamento de execução. 

78 -- Execução e duração da convençãp. 
Frot.ocolo final da Convençào Postal Univenil.l 

1 - Propdedade da correspond.Cncla postal. 
n - Exceção de franquia postal _para os cecogramas. 
III - Equivalências. LJmites mâximos e minlmos. 
IV - Exceção à aplicação da tarifa ~e Impressos. 
V - Onça e llbra-peso. 
VI - Oerroge.ção das dimensões das remessas em envelopes. 

VII - Pe-quenas~encomenda.s. 
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X - Retirada. Modlflcação ou correção de endereço. 
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CONVENÇAO POSTAL UNIVERSAL 

Os aba.lxo-a.ssinados. Plenlpotenetãrtos dos Governos dos pa.i­
se.s-membros da União, tendo em vista o artigo 22 f 3.0 da Cons­
tituição da União Postal Universal, concluida em Viena. aos lO de 
julho de 1964, na presente Convenção. estipularam, de .comum acor­
do e sob reserva do artigo 25, § 3.0 da aludida Consutu1ção, as re­
gras comuns apllcável.s ao serviço postal internacional e às dis­
posições relativas aos serviços de obJetos de correspondêncla. 

PRIMEIRA PARTE 

Normas comuns aplicáveis a.o Serviço Post.a.l Internacional 

CAPITULO I 

Disposições Gerais 

Artigo 1.0 - Liberdade de trânsito. 

1. A liberdade de trânsito, cujo principio está enunciado no 
artigo 1.0 da Constituição, acarreta a obrigação. para cada Admi­
nistração Postal, de encaminhar sempre pelas vias mais rãpldas 
que emprega para sutu próprias remessas, s.s expedições fechadas 
e oa objetos de correspondência a descoberto, que lhe são entre­
aues por uma outra Administração. Esta obrigação se apllca igual­
taente à correspondência aérea, de cu1o reencamlnhamento par­
Uclpem ou não as Administrações tntermediárlas. 

2. Os paises-membros que não participam da permuta de 
cartas contendo matêrtas biológicas perecíveis ou matérias radio­
ativaa, terão a faculdade de não admitir esses objetos em trAns!­
W a descoberto através de seu terrttôrio. O mesmo tratamento 
aerá observado para os objetos constantes do artigo' 33 1 6. 

3. Os paise.s-m.embro.s que não executam o serviço de cartas 
com valor declaracW:, ou não se respon.sabillzam por esses valores 
durante o transporte efetuado pelos seus serviços maritlmos ou 
aéreos, não poderão opor~se ao trânsito em malas fechadas atra­
:vb do seu terr1tórlo, ou ao transporte pelas suas vias maritlmas 

uu aéreas da.s remessas de que se trata; a responsttbllldade, porém, 
desses países, fica limitada a estabelecida para as remessas re­
gistradas. 

4 A liberdade de tràns1to àa.s encomendas postais interna­
cionais, a encaminhar pelas vias terrestres e mnrítlmas, e limi­
tada ao tenitôrio dos países que partlclpam desse serviço. 

5. A liberdade de trânsito das encomenda.-; aéreas é asse­
gurada em tudo o terntórto da União. Contudo os paises-me-mbr08 
que não participam do acordo relativo às encomer.das postais não 
estão obtigado.s a participar do encaminhamento das encomendas 
postais 9-êress pela vla d~ superfície, 

6. Os paise-s·membrrn> que participam dO acordo rt!lat\vo â.s 
encomendas postais, mas. que não asseguram ? serviço de en· 
comendas postats com valor declarado, ou que nao aceitam a res­
ponsabilidade pelos valores nos transportes efetuados por seus 
serviços marítimos ou aéreos. não podem entretanto opor-se ao 
trânsit.J em remE's.sa.s fechadas através de seu território ou ao 
transporte dessas encomendas &.travé-s de su:ts vlas maritl· 
mas ou aéreas: entretanto a responsabUidade destes paise.s é li­
mitada à. ?revista para as encomendas de mesmo peso. sem valor 
declarado. 

Artigo 2. 0 
- Inobservância da liberdade de trânsito. 

Quando um pais-membro não ob.sei-va as disposições do artlgu 
1.0 da Constituição e do artigo 1.0 da Convenção, relativos à. U­
berdade de trânsito, as Administrações Postais dos outros países· 
membros têm o direito de auprtmtr .JJ.S servlço.s postais com esse 
pais. Devem dar, porém, prêvio aviso dessa medida, por telegra­
ma. às Administrações interessadas e comuntcar o tato à seere­
tarla Internacional. 

Artigo 3.0 - T"rânslto terrttortal sem participação dos serviços 
do pais de trânsito. 

O transporte em trânsJto do correio através de um pais, sem 
participação dos seWI servtço.s depende da autorização prévia do 
pais de trânsito. Esta forma de trãnsJto não toma responsà.vel 
este Ultimo pais. 

Artigo 4:. 0 - Suspensão tempori.ria e restabelecimento de 
.servlçoo. 

Quando, em conseQüência de clrcun.stânclas extraordinárias, 
uma Administração Postal vlr~se obrigada a suspender tempora. ... 
Tl&.mente e de modo geral ou parcial, a execução de qualquer 
serviço fica a mesma Administração obrigada. a notificá-lo, ime­
diatamente, à .Mminl.stração ou às Administrações Interessadas, 
se neces.sáritl, por telegrama. Tem a mesma obrigação quando 
se restabelecem os .serviços .suspensos. Além disso. a Secretaria. 
Internacional deve ser avtsada da suspensão ou do restabeleci· 
men fo dos serviços se houver necessidade de uma notificação 
geral. 

Artigo 5.0 ____;. Propriedade dos objetos postaLs. 
Todo o objet.o postal pertence ao remetente, enquanto não 

for entregue a quem de direito, s~ho se o referido objeto foi apre­
endido devido à aplicação da legislação do pab de desUno. 

Artigo 6. o - Criação de um novo 'serviço. 

As Administrações podem, de comum acordo, criar um novo 
serviço que não seja expre-o;samente previsto pela Convenção. As 
tarUas relath·as ao novo serviço .são !txadas pela Administração 
interessada, levando-se em consideração as. despesas decornntes 
da exploração do serviço . 

. Artigo 1.0 -·Tarifas. 
l. As tarifas relativas aos diferentes serviços postat.s tn­

ternnclonals são fJxadas na convenção e nos Acordos. 

2. t proibida a cobrança de tarifas postais, de qualquer na­
tureza. que não estejam previstas pela Convenção e pelos Acordos. 

Artigo 8.0 - Equivalências. 

Cada pa.ís-membro estabelece a.s tarifas segundo uma equi­
valência que conesp-onda, com a maior aproximação possível, ab 
valor do franco-ouro em sua moeda. 

Artigo 9.0 - Selos. 

Somente as Administrações Po.stai.s emitem selos po.stals 
destinados--ao franqueamento. 

Artigo lO - Fônnula.s. 

l. Os textoa, cores e dimensões da.s tórmula.s devem ser oa 
previstos nos Regulamentos da Convenção e dos Acordos. 

2. As fórmulas pa.ra. uso das Administrações nas suas rela­
ções reciprocas devem ser redlgide.s em Ungua francesa, com. ou 
.sem tradução interlinear, salvo disposição em contrário entre p.a 
Administrações interessadas, mediante entendimento direto. 
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3. Ais fórmulas para uso do público, quando não forem Im­
pressas em língua rranc:esa, devem trazer tradução Jntellnear nease 
idioma. 

Artigo 11 - Carteiras de identidade postais. 
1. Toda Administração Postal pode fornecer, M pessoas que 

o .sollcftarem, carteiras de 1dent1dade postaJs, válidas corno do­
cumentos comprobatórios pa.ra quaisquer transaçfíes noa correios 
do.s países-membros que nã.o tenham notificado a sua recusa em 
admltJ-Jas. 

2. A Admtnlstrac;âo que fornecer uma carteira fica autort­
:zada a cobrar por ela uma tarifa que não pode ser .superJor a 2 
francos. 

3. A3 Administrações ficam isentas de toda re.sponsabtlldade, 
.quando ficar provado que a entrega de um objeto pOstal ou o pa­
gamento de um valor ocorreu mediante apresentação de uma 
carteJra regular. Do mesmo modo, as Administrações não são res­
ponsáveis pelas conseqüênc~as que po.!isam advir da perda, da 
.aubtração ou do emprego tmudulento de umtL carteira regular. 

4. A carteira é válida por cinco anos a partir do dia da sua 
emissão. Todavia ela delxa de .se:r vâJJda:: 

a) quando s fJsJonomJa do Utuln.r modificar-se a ponto de 
não mals corresponder ·à. dn fotografia ou à sua descrição; 

b) quando for danUicach de tal modo que não haja maia pos­
.aib1lldade de verificação de 1:1etermlnado dado relativo ao seu por­
tador; 

e) quando apresentar slr.aJs de tal.sJfJcação. 

ArtigO 12 -lJquJdação ele contas. 

As Uqufdações entre a.J Admlnistra.ções PostaiS. das contas 
mternacionai.s relatlvas ao tráfego postal podem ser consideradas 
como transações correntes ~~ efetuadas segundo as obrlgaçóes in­
ternacionais correntes dos paises-membros interessadas, q&~ando 
exJ.stJr acordo a esse respeito. Na ausênda de acordos de$8e gêne­
ro, essas llquldações de contas são efetuadas de acordo corn a.s dis­
posições do Regulamento. 

Artigo 13 - Compromissos relativos ás medidas penais. 

Os governos dos paisea~mernbros comprometem-se a tomar, ou 
a propor aos poderes legislativos de seus país~, as medidas ne 4 

c:essârlas: 

a> para punir a falslfl;oação de selo.s postais, ainda que reti­
rados de circulação, bem como a dos cupões-rel!pOSta interna­
cionais e das carteiras de identidade postais; 

b) para punir o uso ou o bt.Üçamento em circulação: 

1,0 - de selos posta.l.f; falsificados <ainda que retirados da 
cJrculação> ou que já tenham sii:Jo utlllzados, bem C'omo de Im­
pressões falsificadas ou já usadas de mâqulnas de franquear ou 
de prense.s t1pogrã.f1cas; 

2.0 - de cupões~res~;ta tnterna.ctonafs falsificados; 

3.o - de carteiras de J.dent1dade postais talsi!fcadas; 

e) para punir o empregu fraudulento de carteiras de identidade 
posta.ts reguJares; 

d> para proJbir e reprhnlr qua.lsquer opet"açõe.s fraudulentas de 
fabricação e de lançamento em clrc-.zlaçãa de vlnl'letas e selos 
em uso no serviço postal, falsificados ou imft.ados de tal mfl.neira. 
que possam ser confundtdo.s com as vinhetas i:l selos emitidos pela. 
Administração Postal de lltn do.s paises-membros: 

e> para impedir e. st: for o caso, punir a inclusão nM re~ 

messas postais, de ópio, morfina, cocaina e outros entorpecentes, 
bem como de matérias explosJvas ou facUmente Jnflamáve!s, desde 
.que essa inclusão não estAda expressamente autorlzada pela Con­
venção e pelos Acordos. 

CAPITULO Il 

Franquias Postais 

Artigo 14 - Franquia. postaL 

Os casos de .tranqula po.stal estão expressaJllentt prevlatos pela 
convenção e pelos Acordos. 

Artigo .15 - i'ranqula postal relativa aos obJetos de cort~•· 
pondêncta do serviço postal. 

Sob reserva do artigo 60 I 4, estão isentas de tarifa postal a,a 
remessas de objetos de correspondêncla relativa ao sen'lço postal, 
se 1orem: 

a) expedidas pela& Admlnistrações Postal$ ou seus órgãos; 

b) Permutada$ entre os órgãos da VnJão Postal VnJversaJ e 
os ôrgãos das Uniões restritas, entre os ôrgãos destas Uniões, ou 
enviadas pelos referidos órgãos às AdminLstrações postais ou seus 
respectivos órgãos. 

Artigo 16 - Franquia pos-tal para as remesss.s postaJs dos prJ· 
s!or:eiros de guerra e dos lntemados civis . 

~- Sob reserva do arf;}go 60, f 2.0 , estão isentos de quaisquer 
tartras os objetos de correspondência, as cartas com valor decla· 
ndo, as encomendas );:lOstais e o.s valorel! endereçados aos prisio­
neiros de guerra ou por eles remetidos, quer diretamente, quer por 
intcrmédJo das agências de informação previstas no artigo 122 da 
Convenção de Genebra rele.tlva. a.o tratamento dos prtslonelros de 
guerra, de 12 de agosto de 1949, e da AgênCia Central de Inrorma­
ções sobre os prJsJone!ros de guerra prevista no artlgo 123 da 
mesma Convenção. Os bellgerantes recolhidos e internados em país 
neutro são equiparados aos prisioneiros de guerra propriamente 
ditos, no que diz respeito à apUcação dos dJsposJtJvos precedentes. 

2. As disposições do 11 apUcam-se, JJualmente, aos objetos de 
correspondê.tlcla, às cartas com valor declarado, às encomendas 
]Xlttals e aos valores postais, procedentes de outros paíSes, endere­
çados às pes.soas civis lnternadM, a que se refere a Convenção de 
Genebra cela:tJva â proteção das pes.soas clvls em tempo de guerra, 
de 12 de agosto de 1949, ou por elas expedid&l!, que,r diretamente, 
quer por intermédio das agências de tntonnações previstas no 
artigo 136 e da Agência Central de Intormaçõe.s, conforme o ar• 
tigo 140 da mesma Convenção. 

3: As agêncJa.s naclonai.!i de informações e as Agências Ctn· 
trais de Informações acima citadas go.zam, igualmente, da trs.n­
qula postal para os objetos de corre.spondência, as cartas com valor 
declarado, a.s encomendas poot.at, e as valores postp.is relaUvos às 
pessoas referidas nos U 1 e 2, que expeçam ou recebam, Quer di­
retamente, quer como lntermedlàrloa, nas condições previstas no• 
mencionados parágrafos. 

4. A1s encomendas postais são admltJdaa com ltanQuJa de 
porte até o peso de S kg. O limite de peso será elevado a 10 kg 
para remessas eujo conteUdo seja Jndlvlsivel e para as que forem 
endereçadas a um campo ou a seus responsáveis, para serem dta­
trlbuídas aos prisioneiros. 

ArtJgo 17 - FranquJa postal para oo cecogramas. 

Sob reserva do artlgo 60 § 2, os cecogramas ficam isentos de 
tuifas de fnmqueamento, bem como das tarifas especiais enwne· 
radas no artigo 21 e da tarifa de reembol.so. 

SE;OUNDA PARTI!: 

Disposições RelaUvas aos Objetos de Cotrespondênela 

CAPttUO I 

Disposições Gerais. 

Artigo 18 - Remessa de objetos de eorrespondêncla. 

O.s objetes de correspondência compreendem as carta.s, os car­
t5es postais, os impresso, os cecograma.s e as pequenas-encomendas. 

Artigo 19 - Tarifas e condições geraiS. 

1. As tarifas de franqueamento, para o transporte de obje­
tns. de correspondência em toda a extensão da UnJão. são tlxadaa: 
c.e acordo com as Indicações das coJunas 1 a 3 do quadro a seguir. 
Elas podem ser acrescidas de 70% tcol. 4) ou reduzidas de 50~ 
tcol. 5) no máximo. Salvo a exceção prevUta no artigo 22 f 4, estas 
tarifas compreendem a entrega dos objetos no domlcJUo dos desU­
uatarlos, nos• pa.ises de destino, onde exista servlço de distrtbúl­
çâo de correspondêncla. 
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Escala Ide ' Objeto peso Tarifas Limites SUP!_: Liroites infe 
Jlâsicas t:iores das ta 1 ri ores das tã 

rifas ( majÕ: rifas ( redÜ 
ração de 70%): çao de 504 ) 

2 3 4 ' 5 

' 
c ' ' 

c c 

' Cartas até 20 g 50 ' 85 25 
' ' 

[ac~roa de 20 at~] 50 (escalas de peso: 90 ' 153 45 g g ' ' ac1ma de 50 • ate 100 • facultativas ) : 120 ' 204 60 
' ' 
' ' ' 
' 

ou ' ' ' ' ' 
' ' ' 
' acima de 20 g até 100 g ' 120 ' 204 60 
' ' ' ' acima de 100 g até 250 g ' 240 ' 408 120 

' acima de 250 até 500 ' 460 ' 782 230 
' 

g g 
' ' ' acima de 500 g até 1000 g ' 800 ' 1360 400 

' ' ' ' acima de 1000 g até 2000 g ' 1300 ' 2210 650 

' ' ' CartÕes• ' 35 ' 59.5 17.5 
' ' Postais

1
1 ' ' 

:::mpre! ' ' ' ' ' ' e os ' até 20 ' 25 ' 42.5 12.5 
' 

g ' ' 
' ' ' : acima 20 até ' ' 68 20 de g 50 g (escalas de peso 1 40 ' acima de 50 g at.ê 100 facultativas ) : 55 ' 93.5 2 7 '5 g ' ' ' ' ' ou ' ' ' ' ' ' acima de 20 g até 100 g ' 55 ' 93.5 . 27 .5 

' ' acima de 100 g até 250 g ' 100 ' 170 50 
acima de 250 até 500 ' 180 ' 30q 90 g g ' ' ' ' ' ' 

' Objeto Escalas de Peso Tarifas básicas :limites superi2, limites inferio 

: res das tarifas roe da. tarifas 
' : (ma.jor~çio de 707.) (redução de 5O%) 

1 2 3 ' 4 5 ' 
acima de 500g até lOOOg 300 510 150 

acima de lOOOg até 2000g 420 714 210 

Por escala suplementar de lOOOg 210 357 105 

Cecogramas ver a.rtigo 17 

Pequenas .. 

encomendas até lOOg 55 93,5 2 7. 5 

acima de !OOg até 2S0g 100 170 50 

acima de 250g até SOOg 180 306 90 

acima de 500g até lOOOg 300 510 150 
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2 A titulo excepclonM. os pais(·s-membros que supriml;ram 
eartôes postais do serviçc Internacional. a tarifa aplicada às 
dêncla. no seu serviço interno. têm a faculdade de aplicar aos 
cartões postais do servlçco Internacional. a tarifa aplicada às 
cartas. 

3 Por derrogação do Jlar!igrafo 1''. as Administrações Postais 
têm a faculdade de apllcal' aos lmprp.sso uma primeira escala de 
peso de 50 gramas. 

4 A.s tarifas escothid:\s dentro dos llmltes !ixados no para­
grafo 1.0, devem se possivel, conservar entre elas as mesmas 
proporções que as tarifas lâslcas. sendo que cada administração 
Postal tem a faculdade de arredondar suas tarifas para mals ou 
para menos, segundo o caso e de acordo com a convenlência do seu 
sJ.stema monetário: esta Ultima aplica-se Igualmente a todas as 

Objetos 

1 

Cartas 

Impressos 

Cecogramas 

Pequenas­

encomendas 

CartÕes 

Postais 

L I M I T E 

de peso 

2 

2 Kg. 

2 Kg. 

(se se tratar de livros ou de br~ 

churas: 5 Ks; este limite de peso 

pode chegar até lO Kg, apôs enteE 

dime~to entre as AdministraçÕes 

interessadas) 

7 Kg. 

1 Kg. 

7. As administrações podem aplicar os objetos de correspon­
dência postados no seu pais. o limite de peso máximo prescrito 
para os objetos da mesma natureza no seu serviço Interno, com a 
condição de que esses objetos não ultrapassem o Umlte de peso 
mencionado no I 6 

8. No quadro das di~Jloslções do § 6, são considerados como 
padronJzados. os objeto.s de forma retangular, cujo comprimen­
to não seja inferior à largura multlpllcada por V2 fvaJor aproxi­
mado 1.4 • e que respond~.-:n quanto à apresentação às seguintes 
-condições: 

a) remessas em envel:>pes: 

1.0 - remesa em em·clope comum: 

dimensões minimas: 91lx 140 mm com uma tolerãncla de 2 mm; 
dimensões máximas: ·.20 x 235 mm com umh tolerância de 2 

mm; 

peso máximo: :w g; 

s 

tarifas que não sejam as df' rranqueamento. Excepcionalmente. e 
dentro dos limites estipulados no parâgrafo I .O. cada Administra~ 
cão Postal tem a liberdade de aplicar às tarifas dos impressos ou 
das pequenas-encomendas, uma majoração superior à aplicada 
às tantas das cartas_ 

5 Quando houver uma ou vãrirus valorizações ou d.esvalorl~a~ 
çõe.s ~ucesstvas na sua moeda nactonai, as Admlnlstra~ões Postais 
não estão obrigadas a modificar, em conseqüência. os equivalentes 
das tarifas previstas na Convenção e nos Acordos, ou o pre~;:o de 
Vt'nda dos cupões-resposta Internacionais, enquanto estas valort~ 
za~ões ou desvalorizações não ultrapassarem 15% no total. 

6. Os limites de peso e de dimensões dos objetos de corres­
pondência são estabelecidos conforme o quadro seguinte. 

de dimensÕes 

3 

Máximos: comprimento, largura e espessuras~ 

mados: 900 mm, não podendo a naior 

dimensão ultrapassar 600 mm. 

Em rolos: comprimento mais o dôbro do diãm~ 

tro: 1040mm, não podendo a maior di 

mensão ultrapassar 900 mm. 

Mínimos: as dimensÕes de uma das faces não d~ 

vem ser inferiores a 90 x 140IIIII., com 

uma tolerância de 2 mm. 

Em rolos: comprimento mais o dÕbro do diâm~ 

tro: 170mm, não podendo a maior d! 

mensão ser inferior a 100 mm. 

Máximos: 105 x 148tnm com uma tolerância de 2tllll 

Mínimos: 90 x 140mm com um.a tolerância de 2mm 

espesura máxima: 5 mm: 
Além disso o sobrescrito deve f1gurar no anverso do envelotJe, 

t~to é, na parte oposta à aba de fechamento e no espaço retangu­
lar situado a uma distância minfma de: 

40 mm do bordo superior do envelope (tolerância 2 mm); 
15 mm do bordo lateral direito; 
15 mm do bordo inferior, e uma distância máxima de 140 mm 

do bordo lateral direito. 
2.0 - remessas em enVelopes com janela transparente: di­

mensões, peso e espessura das remessas em envelope comum, 
a,ém da.s condições gerais de aceitação fixadas no artJgo 122 do 
Regulamento, estas remessas devem atender às seguintes condl­
çües: 

A janela transparente deve encontrar-se a uma dl.!itâncta ml­
ntma de: 

40 mm do bordo superior do envelope C tolerância 2 mml; 
15 mm do bordo lateral direito; 
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15 mm do bordo lateral f'SQuerdo: 

15 do bordo Inferior; 

A janela não pode ser deUmitada por faixa ou mold11ra coa 
lorlda; 

a.o - quaisquer remessas em envelopes: 

O endereço do remetente, quando figura no anverso, deve ser 
colocado, no canto superior esquerdo; este espaço deve igualmente 
.ser reservado para as menções ou etiquetas de serviço, que podem, 
quando preciso. ser colocadas abaixo do endereço do remetente. 

b) remessas em forma de cartões; 

dimensões e consistência dos cartões postaiS; 

e) remesas mencionadas nos itens a e b: 

ao lado do sobrescrito, que deve ser colocado no sentido do 
comprimento, um espaço retangular de 40 mm f-2 mm1 de altua 
l'a 11 partir do bordo superior e de 74 mm de comprlmento a cana 
tar do bordo direito, deve ser reservado ao franqueamento e à 
obUteração. Dentro deste espaço, os selos ou Impressões de fran­
queamento devem ser colocados no canto superior direito. 

Não são considerados como objetos padron1zado.s: 

- os objetos que não correspondem a estas condições: 

- os cartões dobrados; 

- as remessas fechadas com grampos,llhoses metã.Ucos ou cola 
ebetes dobrados: 

- os cartões perfurados remetidos a descoberto (sem enve­
lope>. 

9. Administração de origem tem a. faculdade de apHcar as 
cartas e ao's impressos em envelopes não padronizados da primei­
ra escala de peso bem como às cartas em forma de cartões que não 
preencham as condições indicadas no f 8, allnea 1 e letra ti, uma 
tarifa que não poderá ser superior à estabelecida para os objeto.s 
da .segunda escala de peso. 

10. Os objetos de correspondência relativos ao serviço postal 
de que trata o art. 15, não estão sujeitos aos Umites de peso e dl­
mensào fixados no parágrafo 6; não devem entretanto, ultrapassar 
o peso máximo de 30 kg por remessa. 

11. O.S impressos endeneados ao mesmo destinatário e para 
o mesmo destino, tncluidos em um ou vários sacos especiais, não 
estio sujeitos aos limites de peso fixados n·o § 6. No entanto, 
ni.o devem ultrapassar o peso máximo de 30 quilos por saco. A tarla 
fa apltcável a estas remessas é calculada por escalas de J qutlo 
até chegar ao peso total do saco. Cada Administração tem a fa­
culdade de conceder para os impressos enviados em sacos especiais, 
uma redução de tarifa de até 10%. 

12. As matérias blolôglcas perecíveis acondicionadas e em­
baladas nas condições estipuladas pelo Regulamento estão sl)jeltas 
à tartta de cartas e devem ser registradas. São encaminhadas pela 
vJa mais ràplda. normalmente, a aérea, com a condlçâo de que se­
lam pagas as sobretarlfas aéreas correspondentes. Só podem ser 
permutadas entre o.s laboratórios quaUrtcados e oficialmente re­
conhecidos. Esta permuta é, além dl.sso. Umltada às relações en­
tre os paises-membros cuJas Adnllnl.strações Postais declararamase 
de acordo em aceitar essas remessas, quer na.s suas relações reci­
procas, quer num ü.ntco sentido. 

13. A.s matérias radloatlvru> acondicionadas e embaladas de 
acordo com as disposições do Regulamento, estão sujeita<; a tati­
fu de cartas e devem ser registradas: são encamlnhadas pela v1a 
mais rápida, normalmente a via aérea, com a condição de que 
aejam pagas as sobretatifas aéreas correspondentes. Sô podem 
aer postadas por remetentes devidamente autorizados. Estg. per­
muta é. alêm disso. limitada as relações entre os paisesamembros 
cujas Administrações PostaL'> se declararam de acordo em aceitar 
essas remessas. quer nas suas relações reciprocas quer ntlm só 
.sentido. 

14. Cada Administração Postal tem a faculdade d~ conceder 
aos jornais e publicações periôdicas publicadas em seu pais uma. 
redução que não pode ultrapassar 50% da tarifa de Impressos, re· 
servando-se o direito de limitar essa redução aos jornl!lis e publl­
cações periódicas que preencham as condiçõea exlgldllS pela re­
gulamentação interna. para circular com a tarifa dos jornais. São 
excluidos dessa redução, qualquer que seja a reguJaridade de sua 
publicação, os Impressos comerciais, como catálogos, prospectos, 
listas de preçru, etc., bem como propaganda Impressa em folbu 
anexadas aos jornais e pubUcações perJôdtcas. 

15. As Administrações podem, também, conceder a mesma 
redução aos livros e b:-ochuras, papéis de mú.slca e cartas geográfi­
cas que não contenham qualquer publicidade ou propaganda, sal­
vo a que figurar na capa ou nas pé.g1nas de guarda desses obJetos. 

16. Excetuadas as cartas registradas em envelope fechado, 
nenhum outro objeto de correspondência poderá conter moeda. 
cheque, papel-moeda ou quaisquer valores ao portador. cheque de 
viagem, platina, ouro ou prata, manufaturados ou não, jóias, pe­
dras e outros objetos preciosos. 

17. As Administrações dos paises de qrlgem e de destino têm 
a faculdade de tratar de acordo com a sua Iegl.slação interna, as 
cartas que contenham documentos com cará.ter de correspondên­
cia atual e pessoal, trocadas entre outras pessoa.s que não .sejam 
o remetente e o destinatário, ou pessoa.s que com eles residam. 

18. Salvo as exceções previstas no regulamento, os impressos, 
cecogramas e pequenas encomendas; 

a) não podem trazer qualquer anotação, nem conter do­
cumento algum com caráter de correspondência atual e pessoal; 

b) não podem conter nenhum selo ou fórmula de franquea­
mento. obliterados ou não, nem papel algum que represente valor. 

19. t autorizada a reunião em uma só remessa, de objetos 
de corresponci.ência sujeitos a tarifas dUerentes. desde que o peso 
total não ultrapasse o peso máximo da categoria de tarifa mala 
elevada. A tal·lfa aplicável ao peso total da remessa será a da caa 
tegoria mais elevada. 

20. Salvo a.s exceções previstas pela Convenção e seu Re­
gulamento; não são encaminhadas as remessas que não preen­
cham as condições do presente arugo e do Regulamento. Os obje­
tos que tenham sido Inde-vidamente aceitos devem ser devolvi­
dos à Administração de origem. contudo, a Administração de 
destino nca autorizada a encamlnhãAos aos destinatários. Em tal 
circunstância, se for o caso, a Administração de destino lhes apll­
cará as tarifas previstas para a categoria de objetos de corres­
pondência a que pertençam, pelo seu conteüdo, pela sua forma de 
fechamento. peso ou dimensões. As remesas que ultrapassem os 
llmltes máximos de peso fixado no f 6.0, poderão estar sujeitos a 
tarlta segundo o seu peso real. 

Artigo 20 - Postagem dos objetos de correspondência no es­
trangeiro. 

Nenhum pais-membro tem obrigação de encaminhar ou dls-· 
tribulr aos destinatários, os objetos de correspondência que al­
guns remetentes domlcillados no seu terrltôrio postarem ou mana 
darem postar num país estrangeiro, para beneficiar-se com tari­
fas mais baixas, estabelecidas neste país. O mesmo acontece com 
os abjetos de correspondência postados em quantidade, mesmo nos 
casos em que estas postagens sejam ou não efetuadas com !l fina­
lidade de beneficiar-se com tarttas mais reduzidas. Esta norma 
apllca~se lndlstlnta.mente. quer às remessas organiZadas no pais 
onde reside o remetente e transportadas em seguida. através da 
fronteira, quer âs remessas organizadas num país estrangeiro. A 
Administração Interessada tem o direito de devolver os ob)etos à 
origem ou, então, de apllcar-lhes suas tarifas lriterna.s. No segun~ 
do caso, pode tratar estes obJetos conforme sua legislação Inter­
na, se o remetente se negar a pagar estas tarifas. 

Artigo 21 - Tarifas especiais. 

I 
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As tarifas prevlstas na convenção e que são cobradas a!Cm 
i!as tarUas de franqueamento Jndleaàas aa artJgo 19 .são deno-

minadas "tarltas espE'!clals". Seu montante serâ. ti.xado de acordo 
cem as JmUc.ações do quadro abaixo: 

DESIGNAÇÃO DA T.<\RUA 
1 

' ' ' 

MONTA.~TE 

2 

a) tarifa adicional }elos objetos en / a mesma tarifa do regime interno 
tregues à ul tina 10ra (artigo 22---:-1 
§ 19) . l 

' b) tarifa de postage1r fora dos horã l a Mesma tarifa do regime interno 
rios normais de aJertura dcs guf\ 
chês (artigo 22, ~ 29). -I 

c) tarifa de posta-r~stante (artiAo 
n, § 39). 

d) tarifa de entrega ao destin.: .. tário 
de peque.na-encorne·1da co::n n.ôis de 
500 g (artigo 22, § 49). 

e) tarifa de armazen~gen 
23) . 

t..rtigo 

' 

' ' ' ' ' ' ' f) tarifa para remessas 
em caso de ausência ~u 
cia de franqueamento ( 
§ 19) . 

ordinárias I 
insuficiên I 
artigo 27""'; l 

' ' ' ' ' ' ' ' I 
' ' ' ' ' I 
' ' ' ' ' ' ' 

a mesma tarifa do regime interno 

60 cêntimos no mãxirno 

tarifa cobrada sobre o valor fi 
xado pela legislação interna p~ 
ra qualquer objeto de correspon 
dência cem mais 500 g, com exce 
ção dos cecogramas. 
tarifa obtida multiçlicando - se 
a tarifa da prime in: escala de pe 
sos adotada para carta no paíS 
de destino, por uma fração, cujo 
numerador é o montante da dífe 
rença de franqueamento, e o denO 
minador, a mesma tarifa adotada 
no país de origem; a este valor 
se" acrescenta a ta ri f a de trata 
menta de, no mâximo 60 cêntimoS 
ou a tarifa e:itabch-cida pela i_s 
e,islw::io interna. 

OBSERVAÇÕES 
3 

Esta tarifa pode ser auoentada de 
30 cêntimos no máximo, em caso de en 
trega a domicÍlio. 

nao serã cobrada tarifa de trata~en 
to nos casos previstos no artigo 137, 
parágrafos 39, 49 e 59 do Rcgul~c~ 
to. 
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Designação da tarifa 

1 

&) 

h) 

i) 

j) 

lt) 

tarifa de expresso (artigo 
12,3e6) 

; 
29 •' 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

1) 

m) 

n) 

tarifa de pedido de devoluçã~ 
ou de modificação de endereço (a~ 
tigo3012) 1 

I 

tarifa de pedido de 
(artigo 31 § 3) 

reexpediçã~ 
I 
I 

tarifa de reexpedição ou 
volução (artigo 31 §49 e 
32 17) 

de d!J 
art ·l 

I 
I 

tarifa de apresentação 
ra (artigo 35) 

aduane.,Y 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

"I 
I 

' I 
tarifa percebida pela entrel 
ga de um objeto livre de tã\ 
xas e de direitos. artiiÕl 
37 §§ 1,3,4 1 

tarifa de reclamação (artigo 
39 I 4) 

I 
I 
I 
I 
I 

tarifa de registro ( artigo 41 l 
§l.letrabel·~) ~ 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

Montante 

2 

I 

tarifa no limite m~n~mo do\ 
montante de franqueamentol 
de uma ea-cta . oTdinSria del 
porte simples e, misimo del 
1,60 franco J 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

' I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

3 francoa no mâximo J 
I 
I 
I 
I 

mesma tarifa do regime i~: 
terno 1 

I 

mesma tarifa do regime i~ 
terno 

S francos no máximo 

t 

' ' 19 - tarifa de com~s~ão, de1 
2 francos no max~mo, em"\ 
benefício da AdmiPiStr~: 
çâo de destino; \ 

29 - tarifa de 3 francos no\ 
mã~imo,percebida pela Ad' 
ministração de origem po~~ 
pedido formulado poste/ 
riormente â postagem; -: 

39 - a título facultativo, tal 
rifa suplementar de Í\ 
francos, no mãximo,petcel 
bida pela Administraçãõl 
de origem, : 

90 cêntimos no máximo 

2 francos no máximo 

' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' I 

' ' ' ' ' I 

' ' ' I 
I 

' ' ' ' ' ' ' ' 

ObservaçÕes 

3 

Para cada saco contendo os ob 
jetos indicados no artigo 19 
§ 11, as Administrações perce 
bem, em vez da tarifa unit~ri~ 
uma tarifa global que não ul 
trapasse cinco vez~s a tarifi 
unitária. Quando a entrega ex 
pressa acarreta obrigaçÕes- eS 
peciais pode ser cobrada tari 
fa complementar conforme aS 
disposiçÕes relativas ãs remes 
sas da mesma natureza no regi 
me interno. Se o destinatáriÕ 
pede a entrega expressa, pode 
ser cobrada a tarifa do· regi_ 
me interno. 

Para cada saco contendo as re 
messas mencionadas no artigÕ 
19 111, as AdministraçÕes per 
cebem,.uma tarifa global de ã 
francos, no mâximo, em vez d·a 
tarifa unitária 

19 _- Para cada saco contendo os 
objetos referidos no artigo 
19 §ll,as AdministraçÕes per 
cebem em vez da tarifa unT 
tãria, uma tarifa global qui! 
não ultrapasse cinco vezes 
a tarifa unitária. 

2Q - Além da tarifa fixa o~ da 
t.trifa global, as Administra 
ções podem cobrar dos reme 
tentes ou dos destinatários, aS 
tarifas especiais, previstas 
em sua legíslaçflo interna, 
no caso de medidas e~ce~ 
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Designação da taxa 'Montante ObservaçÕes 

3 1 

' ' ' ' ' ' ' ' ' ' 

2 

cionais de segurança tocadas 
em relação aos objetos regl~ 
tra.dos. 

o) tarifa para riscos de força\ 
maior {artigo 41 § 3) : 

40 cêntimos no mãximo para 
cada objeto registrado 

' p) tarifa· de aviso de recebi: 80 cêntimos no mãximo 
mento. {artigo 42 § 1) : 

l 
q) tarifa de entrega em mão: 

prÓpria de objeto registrar 
do (artigo 43 § 1) -: 

50 cêntimos no mãximo 

' ' ' ' ' ' 

Artigo 22 - Tarifa:! de postagem de últlm.a hora. 'I'arlfa de 
pootagem fora dos horárl.os nonnals de abertura. dos guichês. Ta­
rUa de Posta ... restante. Ts.rlfa de entrega de pequenu-encomendas. 

1. As Admlntstraç()es estão u::tortzadW! a. cobrar do reme­
tente uma tarlfa -.dlctc,nal sobre os objet,.oo entregues à últtma 
bora em seua serviços 'ie exped.lç.ão, confOrme as dlspo§'Jçõe.s de 
aua leglslação: 
· • ~· As AdmlnJstraçC>es estão autorizadas a cobrar do remeten­
te uma tarifa adicional, conforme a sua legislação, sobre os obje­
toa postados no guichê, fora dos horários normais de abertura. 

3. Para os objetos endereçaêos à Posta-Restante, as Admi­
nistrações dos pa.ises d.e destino podetn apllcar uma tarifa especial 
d.e conformltlade com o estabelecido eventualmente na sua legis­
lação, para os objetos da mesma natureza, no regime interno. 

4. As Admlnlstraç)es dos patSP..s de desUno estão autorizadas 
a perceber uma tatl.!a «~J)e·::lal. prevista no artigo 21 letra d, para 
eada. pequena-encomenda entregue ao destinatário e QUe ultra­
passê 500 gramas. 

Artigo 23 - Tarifa de armazenagem. 
A Admihlstra.ção c.e destino está autorizada a pereeber, se­

gundo as dlspostções de sua legisle.ção, uma tartfa de armazena­
gem sobre qualquer objeto de correspondência que ultrapasse 500 
gramas e que não tenha sióo retirado pelo destinatário dentro 
do prazo dtU1Uite o q1Jal o objete perma.neeeu à sua dlapOiiçio 
Dne de desnesaa. Esta tartfa nlo ae apllca aos eecolfl.lllaa. 

Artigo 24 - Franq·1eamento 
1. Em regra. geral, os objet(,s menclons.d.os no artigo 18, 1 ex­

ceçio dos que são 1nd1.cad08 no.s a.rtJgo.r 15 a 17, devem. ser tnte­
arabnente franqueadoll pelo rexnetente. 

2. Com exceção das cartas e cartões postals, não serão enca­
mlnhados 011 obJetos ll.ão ou lnsuficlentemente franqueados. 

3. Quando forem postados em grande quantlela.de, carta& ou 
-ea.rtôes post.als não ou tnsufie:lentemente franqueados, a A.dmln1a­
kação do Pais de Orlgtlm terá a faculdade de devolvê-los ao reme­
tente. 

Artigo 25- Modá:Hdades de Franqueamento. 
1. O franqueamento é efetuado, por melo de selos lmpreMO: 

ou colados sobre oa objetos, e válidos. no pais d.e origem, ou através 
de impressões de toáq.uinas de franquear otlctalmente lldota.d.u ( 
funcionando sob a fL$cal!zaçâo direta da Administração Postal, ot.. 
ainda, por meto de eJJtampagelh cbtld.a por prensagem ttpográffC!i 
ou por qua.l.quer outr<: processo, de impressão ou de selagem eleado 

que tal atatem.a e.llteja s.utorizad.o pelo Regulamento da Adminls­
tração Cle origem. 

2. () franQueamento dO$ Impressos endereçados ao meslllo des­
ttnatáriC> e -para ldênttco destino, lncluidos num saco especial, é 
etetuado por uma das modalidades prevtatas no I 1 e o total será 
ln.serlto no rótulo e:lrlertor do saeo. 

3. $ia considerados como devidamente franqueados: os obje­
tos re(llla.nnente franqueados para o seu primeiro Percurso e cujo 
compleznento de t.artfa tenha sido pago antes de su;;L reexpedtção; 
e, os Jornais ou pacotes de jornais e pubUcações Periódicas cuJo 
sobrescrito contém a menção "AbOnnementr-po.ste" {"Assinatura 
postal") e que são expedidoo conforme o Acordo reia.tlvo às assi­
naturas de jornais e periódicos. A menção "Abonnement-poste". 
("Assinatura postal") é seguida da indicação "Taxe Perçue" {'I'P) 
(''Tarifa. peroobida") ou "Port Pe.yé" (PP) ("Porte Pago") na me­
dida elll que estes objetos não foram franqueados segundo uma 
daa mOdalidades previstas no I 1.0 

Artigo 26 - Franqueamento de Objetos de Corrtspondêneta. a 
Bordo dos Navtos. 

1. Os objetos postados r. bordo de um navio durante a estaela 
nos dols pontos extremos do percurso, ou em uma d.as escala.s ln­
termedlárlas., devem. ser franqueados por meto de selos postais e 
de acordo coto a tarl.fa elo pais em cujas águu estiver o navto. 

2. Se a postagem a bOrdo se der em alto Ih ar, os objetos 
podem ser franqueados, _,alvo entendimento e.specla.l entre as 
Administrações Interessadas, por melo de selos postais e de acordo 
com a tarl!á do pais a que pertença, do qual dependa o referido 
na.vlo. Os objetos franqueados nestas condições de'i"em eer entre­
gues na agência. postal da esca.la, logo que possiv~l, após a. che­
gada do navio. 

Artigo 27 - Tarifa ern caso de Ausência. ou ln.su!lclêncla dft 
Franq\leam~nto. 

1. Em ca&o ele ausência ou tnsuficlêncte. de trabquea.mento, u 
cartas e cartões postais, quando se tratar de obJetos não dlsttl­
bu!vels, a tarifa especlo.l prevista no artigo 21, letu "f", flca o. 
cargo elo destlnatárto ou do remetente. 

2. O mesmo tratamento pode ser apllcado, aoi!l outros objetos 
de correspondêncla ·nos casos citados. que Uverelll sido ene:amt­
nbaeloa lnelevldamente ao pais ele destino. 

3. Os objetos registrados são eonalderados, na chegada, como 
devidamente tranqueado.s. 

Attlgo 28 - Cupões-ltespoata lnternae:lonus. 
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I Os cupões-resposta interna.clonals, emitidos pela Secretaria 
tnterna.cional, são vendidos noo paises-membros. 

2. O valor dos cupões-resposta é de 1 tranco e o preço de 
venda fixado pelas Administrações interessadas, não pode ser l.nte~ 
rtor a e.ste valor. 

3. Os cupões-respos:ta são permutâveis em qualquer pal.s-mem· 
bro por um ou vã.rios selos que representem o tranqueamcmto 
mínimo de uma carta ordinária com destino ao exterior por via. de 
superlicle. Se os regulamentos' da Administração do país de per­
muta o permitirem, os cupões-respostas aão tambêlll permutáveis 
por Inteiros postais. Mediante a apresentação de um número suti­
cJente de cupões-resposta, as Administrações devem fornecer os 
sel<'s postais necessârios ao franqueamento minlmo de uma carta 
ordinária a extJedir~se por via aérea como objeto sobretarttado. 

4. Alê-m disso. é racultado a Administração de um pais-mem­
bro exigir a entrega simultànea dos cupõe3-resposta e dos objetos· 
a serem franqueados, em troca destes cupóes. 

5. Por derrogação do parágrafo 1, as Admlnlst.raçõts Po.stais 
têm a faculdade de nü.o se encarregar da venda dos cupóe.s-respos~ 
ta lnternaclonais ou de limitá-la. 

Artigo 29 - Remessas Ex}lressas. 
1. A pedido dos remetentes os objetos de correspondência do 

entregues a domlcillo por um portador especial, o mais cedo pos­
sivel, após :ma chegada à unidade de distribuição, no.s pa.ises cuja! 
Administrações executem este serviço. 

2. Esss.s .remessas, denominadas "expressa.s", estão suJeJtas, 
além da tsrUa. ord.inâ.rla, ao pagamento da tarifa especial pre­
vista no art. 21, letra. ''g". Essa tarifa deve ser paga integral e 
previamente. 

3. Quando a entrega expressa e,carretar para. a Administração 
de destino obrigações especiais relativas â. sttuação do· domlctllo 
do destlnatârl.o. ou dia ou hora de chega.da ao correio de des­
tino, a entrega do objeto e a percepção eventual de uma tarifa 
complementar obeõ.ecem às disposições previstas para os objetoa 
da mesma natureza no regime lntemo. 

4. Os objetos exPressos insuficientemente franqueados com 
relação à lmportã.ncla total das tarifas que devem ser paga pre­
viamente, são entregUes pelos meios ordinírrlos, a menos que te­
nham sido tratados como expressos pelo correto de origem. Neste 
último caso, os obleto.s .1ão tranqueados de acordo com o disposto 
no artigo 27. 

5. É facultado à.s Administrações tazerem uma única tenta­
tiva de entrega como remel;.Sa e)(pressa.. Se e~sa tentativa for 
lnfrutifera, o objeto pod.e ser tratado como remeSS& ordinária. 

6. Be o regUlamento da Administração de destino o permitir, 
os destinatários podem sollcitar à unidade ck! distribuição que os 
objetos que lhes forem endereçadas, sejam entregues como "es:­
ptessos". logo após a .sua chegada. Neste caso, a. Administração de 
de.sUno é autorizada a cobrar, no momento da entrega a tarifa 
apllcã.vel no eu serv\ço interno. 

Artigo 30 - Devolução. Modificação ou Correção de Endereço 
a Pedido do Remetente. 

1 O rernet.i'nte de qualquer objeto de corre!Spondêncta pode 
Tetlrá-lo do correio ou modlflcar-lhe o endereço. enquanto o objeto: 

a.) não houver sido entregue ao desttna.tário; 
b) não houver s!do conflseado ou destruido pela autoridade 

competente, em virtude de infração ao artigo 33; 

c) não houver sido apreendido em virtude da legislação do 
pa.ls de destino. 

2 o pedido a ser tormula.do para esse fim será transmitido 
por via po.stal ou telegráfica, às expensas do remetente, que deve 
pagar. para cada pedido, a tartra especial prevista no artigo 21, 
letra h. se o pedido t!\·er qt:e ser transmitido por vta aérea ou por 
via telegránca, pagará o remetente uma sobreta.rifa aérea ou a. 
tarita telegrãfica correspondente. Se o obJeto se encontrar a.lnda 
no país de origem, o pedido de devolução. n:.odificação ou correção 
de endereço é tratado de acordo com a legislação deste pais. 

3. Cada Administração deve aceitar os pedidos de devolução 
ou de mocl\f1cação de ender~o nlattvos 'll todo obJeto de corres-

r.ondêncla postado nos serv!ços das outras AdminiStrações, se sua 
egislação o pt-rmltir. 

4. Se o remetente desejar ser informado, por via aérea ou 
telegrâflca, sobre as providências tomadas pelo correto dE: destino 
em relação a seu pedtdo de devolução 0u q,e modUtcação de en­
dereç:~. deverá pagar, para Isso, a sobretarifa aérea ou a tarifa te­
legráfica relativa. 

5. Para cada pedido de devo!ução ou de mod!flcação de en­
dereçQ relativo n vários objetos entregues simultaneamente na 
mesma J.gi·ncta pel.? mesmo remetente e endereçados ao mesmo 

destlhatário, cobrar-se·á .somente uma das tarifas ou sobretarUas 
previstas no I 2. 

6. A simples retificaÇão de endereço (sem alteraçào do nome ou 
da qualldade do destinatário) pode ser pedida diretamente pelo 
remetente ao correio de destino, !sto é, sem a observância daa 
formaUdades e sern o pagamento das tarlfas previstas no ! 2. 

7, A devolução de objeto à. origem em conseq·üêncla de um 
pedido de de\"Olução, serâ. feita por via aérea, quando o remeten~ 
se comprometer a J)'agar a sobretarita aêrea correspondente. Quan­
do um objeto for reexpedtdo por via aérea. após pedldo de modifi­
cação de endereço, a sobretarUa aérea, correspondente ao novo 
percurso, é cobrada dO destinatário e cabendo esta. à. Admtnls· 
tração distribuidora. 

Artigo 31 - :A.eexpedtção 
1. No caso de mudança. de restdêncla do destlnatârlo, os 

objetos de correspondência lhe serão reenca.minhados imediata­
mente, nas condições previstas para o serviço Interno, salvo se o 
remetente t!ver proibidO a reexpedlção por uma anotação feita Iio 
sobrescrito em língua conhecida no país de destino. Todavia, a 
reexpedição de um pais para outro ocorrerá som·ente se as remes­
sas satisfizerem as condições requeridas para o novo transporte. ND 
caso de reexpedlçã-o por vta ttérea, é apUC'ado o artigo 68, § § 2 a. 5, 
da Convenção e o artigo 183 do Regulamento. 

2. Cada Administração tem a faculda.de de fixar urn prazo de 
reexpedlção, conforme o que vigorar no seu serviço !nterno. 

3. As Administrações, que percebem uma tarifa pelos pedidos 
de reexpedlção no seu serviço interno, estão autori~adas a perceber 
e.saa me~ma tarifa, no serviço internacional. 

4. A reexped1ção dos objetos de. correspondência de um 
pais para outro não acarreta a cobrança. de tarefa suplementar 
alguma, .salvo as exceções previstas pelo Regulamento. No en· 
tanto, as Admlnlstrações que percebem uma tarifa de reexpedlção 
no seu serviço Interno não são IDltortzadas a perceber esta mesma 
tarifa sobre os objetos de correspondência. do regime internacional, 
reexpedldos no seu próPrio serviço. 

5. Os objetos de correspondência :reexpedldos serão entregues 
aos destinatários mediante pagamento das tarifas com que tenham 
stdo graoradas na origem, na chegada ou no percurso por haverem 
sido reexpedldos além do primeiro percurso, sem prejuízo do re­
!lmbolso dos direitas aduaneiros ou outras despesas especial..s cuta 
anulação não esteja autorizada _pelo pais de destino. 

6. No caso de reexpedição para outro pais são anuladas aa 
tarl!as de posta-restante, de apresentação alfandegária, de arma:. 
nezamento, de coJil.1ss.ão, tarifa complér:rientar de expressa, e tarifa 
de entrega de pequenas encomendas aos destinatários. 

Artigo 32 - Reme&:as não Dlstrlbuiveis. Devolução ao Pais de 
ortgem. 

1. _ São consideradas como remessas não distrlbuiveLs aquelaa 
que nao pudera.m sar entregues ao destinatário por um motivo 
qualquer. 

2. A8 I'E.'mes.sas não dlstrlbuivels devem ser devolvidas tmedla­
tamente ao pais de origem. 

3. O prazo de armazenamento das remessas pendentes de 
solução, c-olocadas à disposição dos destinatários ou endereçadas- à. 
posta-restante, é fixado pelo regulamento da Administração de 
destino. No entanto, eo1te prazo não pode, regra garal, ultrapas~ 
sa.r um mês, exceto nos casos participantes, quando a Administra­
ção destinatária julgar necessário prolongar este prazo a.té do13 
D\ese.s, no máximo. A devolução ao pais de origem deve ocorrer 
dentro de urn prazo ma.is ·eurto, se o nmetente o soU.e\tar através 
de uma anotação colocada no sobrescrito, em lingua conhecida no 
Pais de destino. 

4. Os cartõea postais que não trazem o endereço do expedi­
dor não são devolvidos. No entanto, os cartões post.J.is registrados 
devem sempre set devolvidos. 

5. Não é obrigl.t6ria a devolução, â origem-,. dos impressos 
nlo distribuíveis salYo se o expedidor. tenha pedido a devolução 
através de uma anotação no objeto, em idioma conhecido no pala 
de destino. Os Impressos registrados e os livros dev-em ser sempre 
devol<lidos. · 

8. No caso de devolução ao pais de origem por via aérea serão 
aplfelldos os artigos 69 da Convenção e 183 do Regulame_nu;. 

7. Os objetos de correspondência não dlstribuivels devolvidos 
ao pais de origem, são entregues aos ekpedielores nas c~ndlções rt­
~dJ.S pelo artigo 31, f S. Estes objetos não aca.rretJ.m a percep­
çao de nenbumll tarifa sto:plementar, salvo para as exceções pre­
vistas no Regulamento. No entanto, as Adtnlnistrações que 
percebem uma tarifa de devolução, no seu serviço Interno, são auto­
rizadas a perceber esta mesma tarifa para os objeto!; de corresoon-
ê.enda do reg~me internacional que lhes são dev-o:vh\os. · 
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ArtJgo 33 - Prolblçóes 

. \· Não são admitidos os objetos de eorre_spondência que, por 
sua embalagem, po.ssam oferecer pertgo ps.ra o empregado postal, 
manchar ou deteriorar os outros objEtAs ou o equipamento postal. 
Os grampos metálicos usados para teehar os objetos não de-rem 
ser cortantes; nem dJficultar a execução do serviço postai. 

2. :1!: proibido incluir nos objetos de correspondência: 
a) materla.ls que, pel~ sua natureza, possam apresentar os pe-

rigos ou provocar as deteriorações referidas no parágrafo l; 
b> ôpJo, morfina, coca:ina. ·e outros estupefacientes; 
e) animais vivos. exceto: 
1.0 abelhas, sanguess1.:.gas e bichos da seda; 
2. 0 parasitas e destruidores de insetos nocJvos, que se de.dJ~ 

nem ao controle desses tru;etos e quando permutados entre insti­
tuições atfclalmente reconhecidas; 

d) matértas explosivas, infiamáveis. ou outras matêria.B pertgo­
•as; contudo, não estão compreendidas nesta proibição as matértas 
biológicas perecíveis e maU!rla.ts ra.dioa:tvos, prev!atos no s.rt:lgo 19, 
U 12 e 13; 

e) objetos obscenas ou !morats; 
f> os objetos cuja Importação, ou circulação, ter prolblda no 

pafs de destino. 

3, As remesSas que contenham os objetos mencionados no 
1 2, e que tenham liido aceitas indevidamente para expedição, são 
tratadas de acordo com a legislação c'.o pais cuja Administração 
constate a sua presença. 

4. Todavia, as remessas que contenham os objetos a que se 
refere o t 2, letra.s b, d e e, não são em caso algum encaminhadas 
ao destino, entregues aos destinatários, nem devolvidos à ottgem. 
A Administração de destln(J pode entregar ao destinatário a parte 
do conteítdo que não tncld~l sobre qualquer proibição. 

5. Nos casos em que as remessas indevidamente admltida.s à 
expedição não sejam devolvidas à origem, nem entregues aos des­
tinatários, a Admlhlstração de origem deverá ser informada, de 
maneira precisa, do tratamento aplicado a tais remessas. 

6. Além do mais ,todos os países-membros têm o direito de 
nãc efetua rem seu terrltórlo o transporte, em trânsito a deseober­
dos objetos de carrespondên<:la exceto cartas e cartões postais, 
quando oo mesmas não satisfaçam às disposições legais que regu~ 
Iam as condições da sua publicação ou circulação nestes Países. 
Os referidos objetos devem ser devolvidos à Adnttnlstmção de 
origem. 

Artigo 34 - Controle Aduaneiro. 

A Administração Postal do pais de origem e a do pais de desU­
no ficam autorizadas a. submeter à fiScalização aduanetra, con­
forme a legislação destes paises, os objetos de correspondência e, 
se for o caso. a abrt~los de oficio. 

Artigo 35 - Tarifa de Apresentaçã:~ Aduaneira 
Os obJetoo submet!dos ao controle- aduaneJro no pa.f.s de- origem 

ou de destino, conforme o c;l.SO, podem ser onerados, a. titulo postal, 
eom a tarifa especial prevlsta no artigo 21 letra k, pela entrega 
à alfândega. e pelo desemt1araço aduaneiro ou sohlente pela en­
trega à alfândega. 

Artigo 36 - D1retto.s Aduanetros c outros D1rettos 

As Administrações Paf;tal3 ficam autorizadas a cobrar dos 
remetentes ou dos destinatários das remessas, conforme o caao, 
os dlreU;os aduaneiros e qun.lsquer outros direitos eventuais. 

Artigo 37 - Remessas lJvres de TatUas e de Direitos 

1. Nas relações entre os paises membros cujas.Adminlstra­
çõe.s Postais tenham se dE·clarado de acordo a este respeito, os 
remetentes podem se responsab111zar, cedlante declaração Prévia 
no correto de origem, pela. totalidade das tarifas e dlretto.s que 1n .. 
eJdlrem sobre a.s remessas por oca.sJáo da entrega. Enquanto uma 
rernessa não tiver sido entregue ao destinatário pode o remetente, 
posteriormente à postagem e mediante o pagamento da tarifa es­
pecial prevista, conforme no artigo 21. letra 1), 2.0 , pedir que 
a remessa seja entregue Ih·re de tarifa e de direitos. Se o pedido 
Ior transmJtJdo por via aérea ou por via t.eiegráfJca, o remetente 
deve pagar também a sobrttarlla aérea. correspondente, ou a ta~ 
t1fa telegrã.tica. 

2. Nas ca.sos previstos nas f 1, os remetentes devem .se com~ 
}lrometer a pagar as importâncias que possam ser reclamadas pelo 
correio de destino, e, conforme o ca.so, efetuar o depósito de ga~ 
tantla suficiente. 

3, A Administração de destino fica autorizada a. perceber, por 
objeto, a tarifa de comissão prevista no artigo 21, letra l) 1.0 Esta 
tarifa é Independente da p :evl.sta. no artigo 35. 

• 

4. A AdmJnlstração de ot1gem pode cobrar do remetente a 
tutfa suplementar prevista no artigo 21, letra I, I 3, que conaerva 
como remuneração, ·Pelos serviços prestados no paf:s de origem. 

5. Cada Adminlstração tem a faCuldade de lltnitar para. os 
objetos registrados o serviço de remessas lhTeB de tarifas e de 
direitos. 

Artigo 38 - Cancela.m.ento dos Dlrettoa Aduanelroa e outros 
D~reltos 

As Admtn1straç6es Postais se comprometem a Intervir Junto 
aos servfç08 Interessados de seu pa.ís para que os direitos adua.nef­
rcs e outros direitos .sejam canceladas em relação aos objetos de­
volvidos à artgem, destruidos por motivo de avaria completa do 
ccnteúdo, ou reexpedldo para um terceiro pais. 

Artlgo '39 - Reclamações 

1. As reclamações dos usuários são aceitas dehtro do prazo 
de um ano, a contar do dla segulnte ao da postagem do ob}eto. 

2. Toda Administração deve tratar aa reclamaçõea dentro do 
menor prazo possfvel. 

3 ... Toda Admlnlstração é obrigada a aceltar reclamações re­
lativas a qualquer objeto pastado nos correios das outl'as Adii1inlJ­
trações. 

4. Toda reclamação dá direito à cobrança da tarifa e."l)eCial 
prevista no artigo 21, letra m), exceto se o remetente Já houver 
pt,go a tarifa relativa a um aviso de recebimento. No caso de ser 
solicitada a utlUzação da via telegráfica, cobrar~se-á o custo dO 
telegrama e, se for o easo, o da respectiva resposta, além da tartta 
de reclamação. 

5. Se a reclamação se retere a vârlos objetos postadas ~ul­
tanea.mente, no mesmo correio, pelo mesmo remetente, endereçadas 
ac mesmo tlesttnatãrio, cobrar-se-á apenas uma só tarifa. Toc:la­
vh, se se tratar de objetos registrados que foram, a pedido do 
remetente, 1::tlCam1nha.d.os por vta.s diferentes, cobrar-se-á uma 
tarifa para cada uma das vias ut1llzadas. 

6. Se a reclamação tiver sido motivada por erro de servtoo 
a tarifa correspondente será reljtltuida. 

CAPtTULO It 

Objetos rertsVacloo 

Artigo 40 - Admissão 

1. Os obJetos de correspondência enumerados no artigo 18 
podem ser expedidos registrados, 

2. Ao remetente de um objeto registtado deve ser entregue 
gratuitamente, no momento da postagem, um certlftcado de re .. 
glt~tro. 

3. As cartas registradas, colocadas num enveJope fechado, 
podem conter o.s objetos citados no artigo 19, I 16. 

Artigo 41 - Tarifas 
1. A tarifa dos objetos registrados deve ser paga prevta .. 

mente e- se compõe: 
a) do porte ordinário do objtto, segundo a sua catego$; 
b) da tarifa de registro, prevista no artigo 21. letra n. 
2. Nas casos em que medidas excepcionais de segurança fo­

re:n necessárias, as Administrações podem cobrar a tarlta especlal 
pravlsta no artigo 21. letra n, coluna 3, item 2. 

3. As Adnúnistrações Posta.ls, cUsposta.s e. asswutr os r1.sco.s 
re~"!Ultantes de c8.80S de força maior, estio autorizada.a a perceber 
a tarJ,fa especial prevlata no artlgo 21, letra o. 

Artigo 42 - Aviso de Recebimento 
1. o remetente de um obJeto registrado pode pedir um aviso 

de recebimento no momento da postagem, pagando a tartta previa­
ta no artigo 21. letra p. 

2. Quando o remetente reclamar um aviso de recebimento, 
que não lhe tenha sido devolvido dentro dos prazos normais, não 
lhe será cobrada uma segunda tartta, nem a tarifa prevista no 
artigo 39 para as reclamações. · 

Artigo 43 - Entrega em mão própria 
1. Na.s relaçõe.s entre as Administrações que se obrigaram os 

objetos registrados, a pedido dos remetentes, são entregu-as ao des­
Uratárlo em mão proprta. As Administrações podem decidir que 
a concessão desta faculdade se aplique somente aos registrados 
ac"lmpanhadas de um avl.so de recebimento. Nos do1s casos, o ex­
pe:lidor paga a tarila especial prevista no artigo 21 letra q. 

2. As Administrações só estão obrigadas a uma segunda ten­
tativa de entrega desses objetos, quando houver posslbllldade ele 
renultados satisfatórias. 
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CAPtrULO III 
Responsa.bllldade 

Artigo «-Principio e extensão da responsab1Udade das Ad· 
mlnta:trações Postais. 

J.. As Administrações Postais são resporu;áveis somente pela 
perda dos objetos registrados. Essa responsabllldade se estende 
tanto aos obJetos transportados a descoberto, quanto aos que fo· 
rem transportados em expedições fechadas. 

2. As AdJnlnistrações podem admitir que a espoliação total, ou 
a avaria total do conteúdo dos objetos registrados seja considerada 
como perda, desde que a embalagem tenha &;ido considerada sufi­
ciente para garantir, de modo eficaz, o conteudo contra riscos aci­
dentais de espoliação ou de avaria e desde que estas lrregulartda­
dea tenham sido constatadas antes que o destinatário ou o reme­
tente, no caso de devolução à origem, tenha recebido o objeto. 

3. Em caso de perda de um objeto registrado o remeten~ 
teri direito a uma. indenização cuja. importância é nxada. em 40 
francos por objeto; esta importância poderá .ser elevada a 200 fran­
C05, para cada um dos sacos especiais. contendo os impressos elta­
doa no artigo 19, f 11. 

4. O rerp.etente tem a facuJ.dade de desistir desse direito a 
favor do destinatário. O remetente, ou o destinatário pode autori­
zar uma terceira pessoa a receber a indenização, caso a legislação 
tntema o permita. 

5. Por derrogação do I 3.0, o destinatárto tem direito à: in­
denização após o recebimento de um objeto espoll&do ou avariado, 
quando a.s Administrações usarem da faculdade prevista no I 2.0, 
O desinatárlo pode desistir da indenização, em favor do remeten­
te. 

Artigo 45 - Isenção de responsabilidade das Admlnlstraçio 1 

Postais. 
1. A responsabU1dade das Administrações Postais pelos obje­

tos registrados, cessa com sua entrega, nas condições estipuladas 
-em seu regulamento para os objetos da mesma natureza, ou nas 
condições pre\l'lstas no artigo 11 1 3.0 

2. As Administrações não são responsáveis: 
1.0 - Pela perda dos objetos registrados: 
a) em caso de força maior. A Administração em cujo servtço 

a perda se veriflcou, deverá, segundo a legislação de seu pais, de­
cidir se essa perda é devida a circunstâncias que constituem caso 
de torça maior; estas circunstâncias deverão ser levadas ao co­
nhecimento da Administração do pais de origem se esta última o 
sollcitar. Todavia, subsistirá a responsabilidade da Administração 
do pais expedidor, desde que tenha aceito cobrir os riscos de força 
maior (artigo 41 § 3.0 1. ' 

b) quando, em conseqüência da destruição de documento de 
serviço, resultante de um caso de força maior, não possam prestar 
informações sobre as remessas, e a prova de sua responsabilidade 
não tenha sido de outro modo apurada. 

e) quando se tratar de remessas cujo conteúdo esteja com­
preendido nas proibições previstas pelos artigos 19 § § 16 e 18, 
letra b, e artigo 33, § 2.0 e desde que essas remessas tenham sido 
confiscadas ou destruídas 1r autoridade competente, em razão de 
seu conteúdo; 

d) quando o remetente não tenha apresentado qualquer re­
clamação no prazo de um ano previsto no artigo 39 § 1.0 

2.0 - Pelos objetos registrados apreendidos em virtude da le­
gislação do pais de destino; 

s.o - Pelas objetos registrados que tenham sofrido avaria de~ 
corrente da natureza do seu conteúdo, quando será aplicado o ar­
tigo 44 § 2.0 

3 .. As Administrações Postais não assumem qualquer respon~ 
8abJlldade pelas declarações na Alfândega, sob qualquer forma em 
que tenham sido feitas, nem pelas decisões tomadas pelo.'> &erviços 
aduaneiros, quando da verificação dos objetos de correspondência 
submetidos ao controle aduaneiro. 

Artigo 46 - Responsabilidade do remetente. 
1. O remetente de um objeto de correspondência é responsá~ 

vel, nos mesmos limites que as prôprla.s Administrações, por todos 
.os danos causados aos demais objetos, em conseqüência da ex­
pedição de objetos Râo admitidos ao tran!)porte, ou da não-obser~ 
vê.ncia das <:ondtcões de admts.são desde Que não tenha havido 
erro nem negllgêticla das Administrações, ou dos transportadores. 

2. A ace.tação da postagem pelo correto de tal objeto. não 
Isenta o remetente de sua responsabilidade. 

3. Quando a Administração constatar a ocorrência de um da­
no cuja colpa seja do remetente, informa à. Administração de ori­
gem, a quem cabe 1nt·~ntar, se for o caso, a ação contra o reme~ 
tente. 

Artigo 47 ......... Determinação da responsabllldade entre as Ad­
ministrações Postais. 

1. Até prova em contrário, a responsabilidade pela perda de 
um objeto registrado cabe -à Administração que, tendo recebido o 
objeto Sem ressalva e estando de posse de todos os meios regula­
mentares de investigação, não possa provar a entrega ao destlna­
tár.lo, nem a remessa regular a uma outra Administração. 

2. Até prova em contrário. e sob reserva do § 3.0, a Admi­
nistração intermediária. ou destinatária fica isenta de toda res­
ponsabllidade; 

a) quando houver observado o artigo 4.0 , assim como as dis­
posições relativas à verificação das expedições -e à constatação das 
irregularidades; 

b) quando puder provar que só tomou conhecimento da recla­
mação depois da destruição dos documentos de serviço relativos 
ao objeto procurado, estando findo o prazo de conservação pre­
visto no artigo 108 do Regulamento; esta reserva não prejudica 
os direitos do reclarb.ante; 

e) quando, em caso ele lançamento individual dos objetos re­
gistrados, a entrega regular do objeto procurado não possa ser es­
tabelecida em virtude de a Administração de origem não ter ob­
servado o artigo 151, f 1.0

, do Regulamento, relativo ao lançamen­
to dos objetos registrados na folha de aviao C 12, ou nas Ustas es­
peciais C 13. 

3. Contudo, se a perda se der durante o transporte, sem que 
se possa determinar qual o país em cujo território ou .serviço te­
nha ela ocorrido, as Administrações envolvidas cobrem o prejuizo 
em parte.~; Iguais. 

4. Quanto a perda de um objeto registrado tenha ocorrido em 
circunstâncias de força maior, a Administração em cujo território 
ou serviÇo se tenha verlficado a perda. só é responsável perante 
a Administração expedidora se ambos os paises cobrirem os riscos 
decorrentes de casos de força maior. 

5. Os direitos aduaneiros e outros, cujo cancelamento não se 
tenha podido obter, ficam a cargo pas Administrações responsá­
veis pela perda. 

6. A Administração que haja efetuado a pagamento da Jnde­
ntzação sub-roga-se nos direitos da pessoa que a tiver recebido, 
até o llrr.!te da importância desta lndenlzação para qualquer re­
curso eventual, quer contra o destinatário ou o remetente, quer 
contra terceiros. 

Artigo 48 - Pagamento da indenização. 
1. Sob reserva do direito de recurso contra a Administração 

responsável, a obrigação do pagamento da indenização cabe quer 
à Administração de origem, quer à de destino, no caso previsto 
no artigo 44 § 4.0 

2. Est€. pagamento deve ser efetuado o mais breve possível; 
e no mais tardar. no prazo de 6 meses a contar do dta seguinte 
ao da reclamação. 

3. Quando a Administração â. qual cabe o pagamento não 
aceita o encargo dos riscos decorrentes de caso de força maior e 
quando, no vencimento do prazo previsto no § 2.0

, não s·~ tenha 
ainda determinado se a perda resulta de um caso dessa natureza 
essa Administração pode, excepcionalmente, prorrogar o pagamen­
to da indenização além desse prazo. 

4. A Administração de origem, ou a de destino. conforme o 
caso, fica autorizada a indenizar a quem de direito, por conta de 
uma da·_ outras Administrações, que, tendo participado do trans­
porte, e sido regularmente informada. deixou decorrer o prazo de 
cinco meses. sem dar solução definitiva ao caso, ou sem ter levado 
ao conht imento da Administração de origem, ou da de destino, 
conforme 1 caso, que a perda teria sido resultante de um motivo 
de força maior. 

Artigo 49 - Reembolso de indenização â. Administração que 
efetuou o pagamento. 

1. A Administração responsável, ou por conta da qual o pa­
gamento tenha sido efetuado. de conformidade com o artigo 48, 
fica obrigada a reembolsar a Administ~ação que efetuou o pa!ta­
mento e que é denominada Admin!straçao pagadora, da importán­
cia da Indenização efetivamente paga a quem de di:-t'1to; o paga­
mento deverá ser efetuado no prazo de quatro m~ses a contar da 
remessa da notificação do pagamento. 

2. Se a indenização couber a diversas Administrações, de con­
formidade com o artigo 47. o total da Indenização devida deV·~ ser 
creditada em favor da Administração pagadora no prazo men.::;o­
nado no § 1.0 • pela primeira Administração, que. tendo r:cebido 
devidamente o objeto reclamado não puder indic'l.r sua expedição 
regular ao serviço correspondente. Cabe a esta Admlnl.straçã:J co­
brar da$ Administrações responsáveis a cota-parte eventual de 
cada uma delas no ressarcimento de quem de direit:J. 

3. No caso de lançamento glQbal, como é estipuladJ :to ar­
tigo 151, § 2.0 • do Regulamento. as Admlnistraçõeo; dt origem e de 
destino podem -~ntrar em acordo para fazer recair a responsabJH­
dade do prejuízo .sobre a Administração encarregada de efetuar o 
pagamento a quem de dire:to. 
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4. A devolucão à },dmtnlstração credor~ é efetuada confor­
me as regras de pagamento previstas no artigo 12. 

5. Quando a responsabllldade tiver sido reconhecida e, atn~ 
da no caso previsto no artigo 48, I 4.0 , o total da indenl2ação po­
derá ser Igualmente cob7ada de oficio, da Administração respon~ 
.sável, por meto de uma conta qualquer, seja diretamente, seja por 
melo de Administração c.ue mantenha, regularmente. contas com 
a Administração respon.savei. 

6. Logo após o pagamento da indenização, a Administração 
pagadora deve comunicar à Administração responsável, e. data e 
a importância do pagamento efetuado. A Administração pagadora 
só pOderá reclamar o reembolso desta indenização dentro do pra­
zo de um ano a contar da data da remessa da notificação do pa­
gamento a quem de direito. 

7. A Administração cuja responsabilidade esteja, devidamen­
te compTOvada e que lnic .. almente se tenha recusado ao pagamen­
to da Indenização, terá que arcar com todas as despesas extras, 
:resultantes da demora nt'.o justificada do pagamento. 

8. As Administrações podem entrar em entendimentos para 
liquidar periodicamente M Indenizações que tenham pago a quem 
de direito e que as reconheçam como justificadas. 

9. As AdmtnlstraçõeJ podem entrar em acordo para renun­
cJar ao reembolso da lndtmização pela Administração responsável 
à Administração pagadora. até que seja alc-ançada a impottância 
fixada de comum acordo. 

Artigo 50 - Recupernção eventual da Indenização ao reme­
tente ou ao destlnatárlo. 

1. Se, apôs o pagamE·nto da indenização, um objeto registra­
do ou parte desse objeto, ~.nterlonnente considerado como perdido, 
por encontrado, o destinatário e o remetente, são informados. O 
remetente, ou por aplicação do artigo 44 1 4.0, o destinatário, é 
notUJcado de que poderá receber o objeto dentro de um period.o 
<le três meses, mediante re~titut~:ão da importância da Indenização 
.recebida. Se. nesse prazo, o remetente ou, se for o caso, o destina-

Percursos 

1 

19) Percursos territoriais expressos em Km 

târio, não reclamar o objeto. a mesma dlllgêncla será efetuada. 
junto ao destJnatárto, ou ao remetente, conforme o caso. 

2. Se o remetente, ou o destinatário, entrar na posse do ob­
Jeto mediante reembolso da importância de indenização, essa tm. 
portâncta será restituída à Administração, ou, eontorme o C880, 
às Administrações que tiverem arcado com o prejulzo, num pta21o 
de um ano a contar da data do reembolso. 

3. Se o remetente e o destlnatár:lo se recusarem a tomar po.s. 
se do objeto, este se tornaré propriedade da Administração, ou, 
conforme o caso, das Administrações que cobrirem o prejutzo. 

4. Quando a prova da entrega é apresentada apôs o prazo 
de cinco meses, previsto no artigo 48 1 4.0 , a lndentzaçio tlca a 
cargo da AdminiStração Intermediária, ou de destino, se, por qual­
quer razão a Importância paga não puder ser recuperada do re. 
metente. 

CAP!TULO IV 
Atribuição das TarlJ'as. Despesas de Trinsl.to e 

Despesas Terminais 

Artigo 51 - Atribuição das tarifas. 

Excetuados os casos previstos pela Convenção e oo Acord~, 
cada Administração Postal ficará com as tarifas que tenha peree~ 
bido. 

Artigo 52 - Despesas de Trânsito 

1. Sob reserva do artigo 54, as expedições techadu permuta­
das entre duas Administrações, ou entre duas unidades postais do 
mesmo pais, por melo dos serviços de uma ou de várias outras Ad­
ministrações (se"lço de terceiros), ficam sujeitas, em proveito de 
cada um dos países de trânsito, ou cujos serviços partJcipem do 
transporte, as despesas de ttt..DIIto indicadas no quadro abaixo 
Essas despesas tlcam a cargo da Admlntstração do pais de origem 
da expedição, 

Despesa p/Kg bruto 

2 

Até 300 Qui 1Ômet-.cos •..••.• , •. , ••.•.• , ••••...•.••••••.•. , ••.•.. 
, Fr 
: o ,16. 

Acima de 300 até 

" 
" 

" 
" 
" 

" 
" 

29) 
a) 

" 600 
" 1000 
11 1500 
" 2000 
.. 2500 
" 3000 

3800 
" 4600 

5500 
6500 

,, 7500 

Percursos 
Expressos 

" 
" 
" 
" 

" 

" 
" 

para cada 

mar::timos 
em m:~lha.s mari'timas 

Até 300 milhas mad~timas 
Acima de 300 a tê 600 

" 600 " 1 000 
" " 1000 " 1 500 
" " 1500 " 2 000 
" " 2000 2 500 ,. 

" 2500 3 000 
" " 3000 3 500 
" " 3500 " 4 000 
" " 4000 5 oo.o 

" 5000 " 000 
" " 6000 7 000 .. " 7000 8 000 

1 
1 
2 
2 
3 
3 
4 
5 
6 
7 
1 

.. " soao para c.ada 1000 milhas marítimas 

600 
000 
500 
000 
500 
000 
800 
600 
500 
500 
500 
000 

.. 
.. . . . . . . ., 

.. .. .. .. 

b) expressos em quilÔ~!. 
tros apõs conversao 
na base de 1 milha ma 
rítima = 1' 852 h. 

A tê 566 Km ............ 
Acima de 566 até' 1111 ., 1111 1852 

" " 1852 " 2778 
" " 2778 " 3704 
" " 3704 .. 4630 

" 4630 " 5556 
" 5556 " 6482 

" " 6482 " 7408 
" " 7408 9260 
" .. 9260 " Íl!12 
" "11112 " 12 9 64 .. "12964 " 14816 

"14816 para cada 1852 Km 

1 0,28 
: o, 41 
: 0,57 
1 0,74 
\ 0,91 
: 1,08 
I 1,29 
: 1,55-
: 1,82 
I 2 ,11 
: 2,42 
: 0,30 

' ' ' ' ' ' ' ' ' ' 0,28 
' 0,35 ' ' 0,39 
' ' 0,43 

' 0,46 
' ' 0,49 
' ' o ,51 
' 0,53 ' ' o,s.s 
' ' 0<!157 
I 0,60 ' ' 0,62 
' I 0,64 
' 0,02 ' ' 



Outubro de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 10 5093 

2. Quando um país permitir trânsito em seu território para 
um aervtço de transporte estrangeiro, sem participação doa seus 
serviços, segundo o art. 3.0 , a correspondência assim encaminhada 
ftca isenta daa despesaa de trânsito. 

s. São eonsldere..dos como serviços de terceiros, salvo acordo 
eapecial, os tranaportes maritlmos efetuados diretamente entre 
dota paises, por meto de navios de um deles. 

4. As dtst.A.nclaa que permitem determinar as despesas de 
trAnsito estabelecidas no quadro do I 1.0 , são ba~readas na "lJsta 
das distAncias quilométricas, referentes aos pereprsos territoriais 
das expedições em trânsito", prev1Btas no art. 111, 1 2.0

, letra C, 
elo Regulamento, no que se refere aos percursos territoriais e à 
"LIIta das linhas de navios", previSta no art. 111, I 2.0, letra D, 
do Regulamento, no que se refere aos percursos maritlmos. 

5. O trânsito mariUmo começa no momento em que as ex­
pedições são depositadas, no cais marítimo onde deve atracar o 
navto. no porto de parttda, e termina quando as mesmas rio 
entregues no cais maritimo do porto de destino. 

6. As expedições Illal encaminhadas são consideradas, no 
que diz respeito ao pagamento das despesas de trânsito, eomo 
se tivessem seguido sua via nonnal. As Administrações que par­
ticiparem do transporte das referidas expedições não têm por­
tanto, direito algum, nesse caso, de perceber qualquer importân­
cia das Administrações expedidoras; mas, estas últimas ficam 
responsáveis pelas despesas de trânsito respectivas perante os 
paises dos quais elas utJUzam regularmente o serviço interme­
diário. 

Artigo 53 - Despesas Terminais 
1. Sob reserva do art. 54, toda Administração que receber 

em suas permutas com outra Administração. pelas vias aéreas e 
de superlicte, quantidade maior de correspondência postal do que 
a por ela expedida, tem o direito de cobrar da Administração 
expedidora, a título de compensação, uma remuneração pelos gasw 
tos ocaslónados pelo correto intemactonal recebido a mais. 

2. A remuneração prevista no I t.o é de 1,50 franco por qui­
lograma de correspondência recebida a mais. 

3. Qualquer Administração pode renunciar, total ou parc1al4 

mente, à remuneração prevista no I 1.0 

Artigo 54 - Isenção de Despesas de Trânsito e de Despesas 
Terminais 

J!:stão .l6entas de todas as despesas de tràn.sito territorial ou 
marttJmo, e de todas as despesas terminais, as remessas que go­
zam da. tranqula postal indicada noo arts. 15 a 11 e também as 
remessas dos sacos postais vazios. 

J\rtlgo 55 - Serviços Extraordlnártos 
As despesas de trânsito especificadas no art. 52 não se apU­

-eam ao transporte realizado por me1o de serviços extraord.lnârlos, 
especialmente criados ou mantidos por uma Administração Postal, 
a pedido de uma ou de vártas outras Aàmtnistrações. As condtçóes 
deua categoria de transporte são reguladas de comum acordo en­
tre as Adm1nistrações interessadas. 

Artigo 56 - Odmpensação de Despesas de Trânsito e de 
Despesas Terminais 

1. A compensação geral das despesas de trânsito e das des­
pesas tenninals de correspondência de superfície far-se-á, anual­
mente, segundo os dados resultantes de levantamentos estatísti­
cos estabelecidos, de três em três anos, durante um período de 
catorze dias. Este periodo é elevado para vtnte e oito dias para 
as expedições que são formadas menos de cinco vezes por sema­
na, ou que utilizam os serviços de um mesmo pais intermediá­
rio menos de cinco vezes por semana. O Regulamento determina 
o período e a duração da aplicação das estatísticas. 

2. As despesas terminais relativas à correspondência aérea 
são calculadas segundo os pesos reat.s. 

S. Apesar da apltcação, para as despesas terminais, de mé­
todos distintos, destinados a estabelecer a.s diferenças de peso da 
correspondência aérea e da correspondência de superfície, trans~ 
portada por diversos melo.s, o volume total de todos o.s objetos de 
correspondência permutados entre as Administrações interessadas 
deve ser levado em consideração, para determinar quando um 
pedido de pagamento pode ser incluido na categoria de despesas 
terminais. 

4. Quando o saldo anual entre duas Administrações não for 
superior a 25 francos, para as despesas de trânsito, e a 2000 fran­
cos para as despesas terminais, a. Administração devedora ficará 
dispensada de qualquer pagamento. 

5. Após acordo entre as Administrações interessadas as ex~ 
dições. extraordinárias podem ser excluidru~ das operaçõe& de 

estatistlca ordlnárta. A compensação pode ser efetuada com bue­
no peso real, tendo ou não as expedições ocorrido durante o pe­
rlodo de estatística. 

6. Qualquer Administração está autorizada a submeter à 
apree!ação de uma comissão de ârbltto6 os resultados de uma 
estatistJca, que, no seu entender, se afastem demasiado da rea­
lidade. Procede-se a este arbitramento pela forma prevista no 
art. 12& do Regulamento Geral. 

7. Os árbJtro.s têm o direito de fixar equitatlvamente a im~ 
portância das despesas de trânsito, ou das despesas terminais a 
serem pagas. 

Artigo 5'1 - Permuta de Expedições Fechadas com as Uni­
dades Militares Postas à Disposição da Organização das Nações 
Unida.s e com Navios ou Aviões de Guerra 

1. Podem ser permutadas expedições fechadas entre as uni~ 
dades postais de um dos paises-membros e os comandantes da& 
unidades mllltares postas à dlspo.slção da Organização das Na· 
ções Unidas e entre o comandante de uma dessas unidades mi­
litares e o comandante de uma outra unidade militar posta à 
disposição da Organização das Nações Unidas. por intennédlo dos 
serviços territoriais, maritlmo ou aéreos de outros paises. 

2. Podem também ser permutadas expedições fechadas en­
tre as unidades postais de um dos paises-membros e os coman­
dantes de divisões navais ou aéreas, ou de navtoo ou aviões de 
guerra desse mesmo paíS, estacionados no estrangeiro, ou entre 
o comandante de uma dessas divisões navais ou aéreas, ou de 
um desses navios ou aviões de guerra e o comandante de uma 
outra divisão, ou de um outro navio ou avião de guerra do mes­
mo país, por lnteremédio dos serviços territoriais, maritJmos ou 
aéreos de outros paises. 

3. Os objetos de correspondência incluídos nas expedições 
referidas nos U 1.0 e 2.0 devem ser exclusivamente endereçad(MJ 
ou procedentes dos membros das unidades milltares ou dos es­
tados-maiores e das tripulações dos navios ou aviões de destino 
ou de origem das expedições. As tarltas e condições de Temesaa 
que lhe são aplicáveis são determinadas, pela Administração Pos­
tal do Pais que pôs à disposição a unidade mllltar ou ao qual 
pertençam os navios ou aviões, de acordo com o seu Regula­
mento. 

4. Salvo acordo especial, a Administração Postal do Pais que 
pôs à disposição a unidade milltar, ou do qual provêm 01 navtoa 
ou aviões de guerra, responde perante as Adnunistra.ções inter~ 
medlârlas pelas despesas de trânsito das expedlçõea, calculadas 
de acordo com o art. 52, pelas despesas de transporte aéreo cal­
culadas conforme o art. 71. 

TERCElRA PARTE 

Transporte Aéreo dos Objetivos de Correspcmdência 

CAPíTULO I 

Disposições Gerais 

.t\rtlgo 58 - Correspondência Aérea 

Os objetos de correspondência transportados por via aérea 
são denominados "correspondência aérea". 

Artigo 59 ~ Aerogramas 
1. Qualquer Administração tem a faculdade de admitir os 

aerogramas, os quais constituem correspondência aéna. 

2. O aerograma é constituído por uma folha de papel, con­
venientemente dobrada e colada por todos os lados e cujas dimen­
sões, nesta forma, devem ser as seguintes: 

a) dimensões minimas: idênticas às prescritas para as cartas; 
b) dimensões máximas: 110 mm x 220 mm, e de tal modo 

que o comprimento seja igual ou supertor à largura multJpUcada 
por V2 t valor aproximado: 1,4). 

3. o anverso do aerograma destinar-se-á ao endereço, ao 
franqueamento e às menções ou etiquetas de serviço. Deve conter 
obrtgatorlamnte a menção impressa "Aerogramme" e, facultati­
vamente, menção equivalente no idioma do pais de origem. O aero­
g:rama não deve conter qu~uer objeto. Poderá ser expedido 
registrado se o regulamento do pais de origem o pern:Utir. 

4. Cada Admlnistração, dentro dos limites definidos no I 2, 
fixa as condições de emissão, de fabricação e de venda dos aero­
gramas. 

5. As correspondências aéreas. postadas como aerogramas, e 
que não preencham as condições supracitadas, são tratadas con­
forme o artigo 64. No entanto, as Admhústra.ções têm a faculdade 
de expedi-las, pela vla de superfície em todos os casos. 
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Artigo 60 - Correspondências Aéreas Sobretartfadas ou não 
1. As correspondên=las aéreas se subdividem, em relação àB 

tarifas, em correspondências aéreas sobretarJfadas e em cort'ezr 
pondêncfas aéreas não sobretartfadaa. 

2. ,&n principio, a.s correspondências aéreas pagam, além 
das tarifas autortzadas pela Convenção e os diversos acordos, so­
bretarlfas de. transportE· aéreo; os objetos postais citados nos 
al'tlgos 16 e 17 estão su:eftos ãs mesmas sobretarffas. Toda essa 
correspondência é denominada correspondência aérea sobretarl­
fada. 

3. As Adntlnistraçõt•s têm a faculdade de não cobrar sobre­
tarifas de transporte aéreo, desde que comunJquem às AdmfnJs­
traçôes dos países de destino. A correspondência aceita nessas 
condições é denomlnadu correspondência aérea não sobretart­
fada. Esta denominação não se refere à correspondência contida 
nas expedições de correio ordinário de superflcie transportada 
por via aérea. Esta é obj!!to de acordos particulares com as Admi­
nistrações que a recebem nos aeroportos e a tratAm posterior­
mente, como remessa o r C in ária de superticle. 

4:. A correspon<têncla relativa ao serviço postal, mencionada 
no artigo 15, com exceção da correspondência oriunda dos órgãos 
da União Postal Universal e das Uniões restritas, não está sujeita 
à.s sobretarifas aéreas. 

5. Os aerogramas, taiS como são descritos no artigo 59, estão 
sujeitos a uma tarifa que deve ser pelo menos tgual à apJJcáveJ, 
no país de origem, a uma carta não sobretarlfada da primeira 
escala de peso. · 

Artigo 61 - Sobretartfas Aéreas 
1. As Administraçõ,~s e.<;tabelecem as sobretarifas aéreas a 

serem cobradas pefo encaminhamento. Elas têm a faculdl;\de de 
adotàr, para a fixação das sobretarifa.s. escalas de peso inferiores 
às previstas no artigo 19. 

2. As sobretarifas devem estar ern estreita relação com as 
despesas de transporte aêreo. Em regra geral, o total do produto 
das sobretarlfas, relativas às duas categorias de objetos postais 
"LC" e "AO", não deve ultrapassar as despesas a serem pagas 
por este transporte. 

3. As sobretarifas e.éreas devem ser uniformes para todo o 
território de um mesmo pais de destino, qualquer que seja o enca~ 
minhamento utilizado. 

4. As Administrações podem fixar sobretarlfas aéreas ntéd1aa, 
correspondendo cada umu a um grupo de paises de destino. 

S. AB sobretarifas c.everão ser ;;>agas na pootagem. 

6. Cada Admfntstra;ão tem autorização para considerar, no 
eálculo da sobretarlfa aplicâ.vel à. correspondência aérea, o peso 
das fórmulas para uso do público, eventualmente anexadas. O 
peso do aviso de recebimento é sempre computado. 

Artigo 62 - Tarifas Combinadas 

1. Por derrogação ::lo artigo 61, as Adminiatrações podem 
fixar tarifas combinadas para o franqueamento da correspondên­
cia aérea, levando em consideração: 

a) o custo de seus serviços postaiS; 

b) as despesas a ser1~m pagas o transporte aéreo. 

As AdmlnJstraçõe.s têm o dJreHo de adotar, como eusto men­
elonado na letra a, as tarifas bãsicas que fixarem, conforme o 
artigo 19. 

Quando as escalas de pe:w adotadas para flx&r as ta.rltas 
combl~adas forem inferiores à.s previstas no artJgo 19, u tanfu 
bâsicas podem ser reduzidas na mesma proporção. . 

2. Com exceção dos artigos 64 e 68, as disposições relativas 
às sobretarifas aéreas aplicam-se, por analogia, às tarifas com­
binadas. 

Artigo 63 - Modalidades de Franqueamento 

Além das modalidades prevtstas no artigo 25, o franqueamento 
da correspondênela aére.J. sobretarltada poderá ser representado 
pela menção manuscrJ.ta em algarismos, da Importância recebida. 
expressa na moeda do país de origem, sob !l forma por exemplo: 
"Ta.xe perçue ... dollars .. cents". Esta mençS:-O poderá figurar nu~ 
ma chancela especial, o~;. numa vinheta ou etiqueta especial, ou, 
ainda. ser simplesmente lnscrJta por um processo qualquer ao lado 
do endereço do objeto. l!m todos os casos, a menção deverâ ser 
autenticada pelo carirnbo de data do correio•de origem. 

Artigo 64 - Correspondência Aé::ea Sobretaritada não ou In~ 
suflcJentemente Franqueada. 

1. A correspondência aérea sobretarifada não, . ou Insuficien­
temente franqueada cuja regularização, pelos expedidores, não 
tenha sido possível, deve ser tratada como segue: 

a) no cASO de falta total de franqueamento, a correspondên­
cia aérea sobretarlfada será tratada de conformidade com os arti­
gos 24 e 27; os objetos _cujo franqueamento prévio não for obri­
gatório serão encaminhados pelas vtas de "transporte nonnalmente 
utJllzadas para a correspondência não sobreta.rlfada; 

b) no caso de lnsuflclêncla de franqueamento, a correspon­
dência aérea. sobretarlfada serã. exped!da por via aérea., se as tari­
fas pagas representarem pelo menos a Importância. da sobretartfa 
aérea; contudo, a Adm1ntstração ele origem terá a faculdade de 
expedir esses objetos por via aérea; quando as tarifas pagas re­
presentarem, pelo menos. 75% da sobretarifa ou 50% da tarifa 
combinada. Abaixo desses limites, os obJetos são tratados- de acor­
do com o artigo 24. Nos outros casos, é apUeá.vel o artlgo 27. 

2. Se os elementos necessários ao cálcUlo da importância da 
tarifa, a ser recebida, não forem indicados pela Administração de 
origem, a Administração de destino tem a faculdade de dlstrlbutr, 
sem cobrança de tarlfa, a correspondência aérea sobretatada, insu­
ficientemente franqueada. mas cujas tarifas pagas pelo expedidor 
representa, pelo menos, o franqueatnento de 11m objeto não sobre­
tarlfado, com o mesmo peso e Igual categol'ta. 

Artigo 65 - Encaminhamento 
1. As Administrações são obrigadas a encaminhar pelas Tias 

aéreas, que utilizam para o transporte de sua própria correspon­
dência aérea, expedições aéreas provenientes de outras Adminis­
trações. 

2. As Administrações dos países que não disponham de ser­
viço aéreo encaminharão a correspondência aérea pelas vias mais 
rápidas utilizi}das pelo correio, Do mesmo modo procecterão. quan­
do por qualquer circunstância, o encaminhamento pelas vias de 
super11cie oferecer vantagens sobre a utJlização das linhllS aéreas. 

3, As expedições aéreas fechadas devem ser encaminhactas 
';)ela via solicitada pela Admbústração do pais de origem, desde 
que esta. via seja. utilizada pela Administração do pais de tràn­
.dto para a remessa de suas próprias expedições. Se lsto não for 
_9ossfvei, ou se o tempo para transbordo se revele tru:utJciente, a 
Administração do país de origem deve ser aVisada. 

Artigo 66 - Execução das Operações nos Aeroportos 
As Administrações tomam medidas necessárias a fim de a&$e­

gurar as melhores condições de recebimento e reenca.mtnhamento 
das expedições nos aeroportos de seus paises. 

Artigo 67 - Coritrole Aduaneiro da Correspondência Aérea 
Aa Admtnistsações tomam todas as medidas úteis para acelerar 

as operações relativas ao controle aduaneiro da correspondêneJa. 
aérea destinada a seus paises. 

Artigo 68 - Reexpedlção da Correspondência Aérea 
1. Em principio, a correspondência aérea endereçad::t a desti­

natários que tenham mudado de residência. seré. reexpedida ao novo 
cieBtino pelos meios de transporte normalmente utilizados P&rl\ a 
correspondência não sobretartfada. Em relação a isto, será apli­
cável, por analogla, o artigo 31, li 1 a 3. 

2. A peclido expresso do destinatário, e desde que este se com­
prometa a pagar as sobretarifas ou as taritas combinadas cor­
respondentes ao novo percurso aéreo, ou se essas sobretarlfas ou 
:ombinadas torem pagas no correio reexpedldor por uma terceira 
pessoa, a oorrespondêncla em questão poderá ser reencaminhada 
por via 8.érea. No primeiro caso, a sobretarlfa ou tarifa combinada 
será cobrada, em princípio. no momento da entrega do objeto e 
caberá à. Administração distribuidora. 

3. As Administrações que aplicam as tarifas combinadas po­
.:!em fixar, para a reexpedlção por via aérea, nas condlç:ões carac:~ 
terlzadas: no J 2, tarifas especiais que não devem ultrapassar as 
tarifas combinadas. 

4. A correspondência remetida em seu primeiro percurso, pe­
las vtas de superfície pode nas condições previstas no I 2. ser 
reexpedlda para o extérJor por vta aérea. A reexpedição de tal cor­
respondência por via aérea para o interior do pais de destino 
abedeceré. à regulamentação Interna desse país. 

5. Os envelopes especiais C 6 e os sacos, utilizados para a reex­
pedJção coleUva são encrunJnhados ao novo de.stJno pelos meios de 
transporte nomalmente utilizados para a correspondência não 
sobretarifada, a menos que as sobretarifas, as tarifas combinadas 
ou as tarifas especiais, previstas no § 3, sejam pagas antecipada­
mente no correio reexpedidor, ou que o destinatário pague as ta­
rifas correspondentes ao novo percurso aéreo, conforme o f 2. 

Artigo 69 - Devolução à Origem da Correspondência Aérea 
1. A correspondência aérea não distribuível é devolvida à ori­

gem, pelos meios de transporte normalmente utilizados para a cor­
respondênca não sobretarl!ada. 
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2. Para a devolução da correspondência à. origem, por via 
aérea, a pedido do remetente, apllca-se, por analogia, o artigo 66, 
ti 2 a 5. 

CAPtTUW li 

Despesas de Transporte Aéreo 

Artigo 70 - Principies Gerais 
1. As despesas de transporte relativas a todo percurso aéreo 

ficam a cargo: 
a) da Administração do pais de origem, quando se tratar de 

expedições fechadas; 
b) da Administração que encaminha estas correspondências a 

uma outra Administração quando se tratar de correspondência 
aérea em trânsito a descoberto, incluindo a mal encaminhada. 

2. Estas mesmas regras são apllcã.veis às expedições aéreas e 
à correspondência a.érea em trânsito a descoberto, isentas de des­
pesas de trânsito. 

3. A3 desp~ru; de transporte, para um mesmo percurso, devem 
ser uniformes para todas as Administrações que utilizam esse per­
curso, sem participar das despesas de exploração do serviço ou dos 
.serviço.s aéreos que o servem. 

4. Salvo acordo no.s casos em que se estabelece gratuidade, as 
despesas de transporte aéreo no interior do país de destino devem 
.ser uniformes para todas as expedições aéreas provenientes do 
exterior, quer seja a correspondência reecaminhada ou não por 
via aérea. 

S. salvo acordo especial entre as Administrações Interessadas, 
o artigo 52 se aplica à. correspondência aérea nos seus percursos 
terrltorl.als ou marltimo.s eventuais; entretanto, não estão sujeitos 
a quaisquer pagamentos de despesas de trânsito: 

a) o transbordo das expedições aéreas entre dois aeroportos 
.servindo a uma mesma cidade; 

b) o transporte dessas expedições entre um aeroporto servindo 
uma cidade e um entreposto nesta mesma cidade e o retorno des· 
sas mesmas expedições, para efeito de encaminhamento. 

Artigo 71 - Taiifas Bâsicas e Cálculo das Despesas Relativas 
às Expedições Fechadas 

1. A3. tarifas básicas aplicáveis para a liquidação das contas 
de transporte aéreo entre as Administrações são fixadas por quilo· 
grama de peso bruto e por quilômetro; essas tarifas, abaixo espe­
cificadas, sâo aplicadas, proporcionalmente, à.<; frações de quilo­
grama: 

a) para os "LC" (<!artas, aerogramas, cartões postais, vales 
postais, ordens de reembolso, ordens de pagamento. valores ~ 
cobrar, cartas com valor declarado, avisos de pagamento, avisos de 
1nsctlção e avisos de recebimento): 3 milésimos de franco, no 
máximo; 

b) para os "AO" (outros objetos que não os "LC"): 1 milésimo 
de franco, no máximo. 

2. A13 despesas pelo transJM)rte aéreo, relativas às e"pedlções 
aéreas, são calculadas de acordo com a tarifas bâsicas efetivas 
(dentro do limite das tarifas bã.sicas fixadas no § 1) e as distân­
cias quilométricas meqctonadas na "Lista das distâncias aeropos­
tais", de um lado, e, cfe outro, de acordo com o peso bruto destas 
expedições, conforme o caso, não será. coniputado o peso dos sacos 
coletores. 

3. As despesas devidas pelo transporte aéreo no interior do 
país de destino serão, conforme o caso, fixadas sob a forma de 
preços unitãrios para cada uma das duas categorias "lC" e "AO". 
Esses preços serão calculados na base das tarifas previstas no § 1, 
e de acordo com a distância média ponderada dos percursos efe­
tuado pelo correio internacional na rede interna. A distância mé­
dia ponderada é determinada em função do peso bruto de todas as 
expedições aéreas chegadas ao pais de destino, inclusive toda a 
correspondência que não for reencaminhada por via aérea ao 
interior desse país. 

4. As despesas devidas, decorrentes do transporte aéreo, entre 
dois areportos de um mesmo país, das expedições aéreas em 
tl'ânsito, podem igualmente ser fixadas sob forma de preços uni­
tários para cada uma das categorias "LC" e "AO". Estes preços 
são calculados na base das tarifas previstas no § 1 e segundo a 
distância média ponderada dos percursos efetuados pelo correio 
internacional, dentro da rede aérea interna do pais de trânsito. A 
distância média ponderada é determinada em função do peso bruto 
de todas as expedições aéreas que transitam através do pais inter­
mediário. 

5. O montante das despesas citadas nos §§ 3 e 4 não poderá 
ultrapassar, no conjunto, as que deverão ser efetivamente pagas 
pelo transporte. 

6. A13 tarifas de transporte aéreo Interno e internacional. obti­
das multiplicando-se as tarifas básicas efetivas pela distância, 

destinadas ao c:i.lculo das despesas· mencionadas nos U 2, 3 e 4, 
devem ser a!"redondadas ao décimo suPerior ou inferior, quando 
o número formado pelo algarismo dos centésimos e dos milésimos 
for, ou não, maior que 50. 

Artigo 72 - Cálculo e Compensação das Despesas do Trans­
pOrte Aéreo da Correspondência Aérea em Trânsito a Descoberto 

1. As dc:ipesa.s do transporte aéreo, relativas à correspondência 
aérea em trànsito a descoberto. são calculadas, em principio, con­
forme o indicado no art. 71, § 2. mas de acordo com o peso liquido 
desta correspondência. São fixadas com base em um certo número 
de tarifas mêdias, que não pode ser supet'tor a 10 e das quais cada 
uma, relativa a um grupo de paises de destino, é determinada em 
função da tonelagem de correspondência desembarcada em cada 
ponto de destino. o montante dessas despesas, que não podem 
ultrapassar as que devem ser pagas pelo transporte, é majorado 
de 5%. 

2. A compensação das despesas de transporte aéreo, da corres­
pondência aérea em trânsito a descoberto, efetua-se em principio, 
segundo os dados de levantamentos estatísticos estabelecidos uma 
vez por ano, durante um periodo de 14 dias. 

3. A compensação efetuar-se-á na base do peso real, quando 
se tratar de correspondência mal encaminhada, postada a bordo 
dos navios. ou expedida cotn freqüência irregular ou em quanti4 

dades muito variáveis. Todavia, essa compensação só será esta­
belecida quando a Administração intermediária. pedir para ser 
remunerada pelo transporte dessa correspondência. 

Artigo 73 ~ Modlflcação das Tarifas das Despesas de Trans­
porte Aéreo, dentro do Pais de destino e da Correspondência Aérea 
em Trânsito a descoberto 

As modW.cações efetuadas nas tarifas de transporte aéreo 
mencionadas nos artigos 71, § 3, e 73 devem: 

a) entrar em vigor exclusivamente em 1.0 de janeiro ou 1.0 de 
julho a critério de cada Administração; 

b) ser notificada à Secretaria Internacional com, pelo meno.s 
três meses de antecipação; 

c) ser notificadas às Administrações, pelo menos, dois meses 
antes das datas fixadas na letra a. 

Artigo '/4 - Pagamento das Despesas de Transporte Aéreo 
1. Salvo as exceções nrevistas no § 2, as despesas de transporte 

aereo, relativas às expedições aéreas, deverão ser pagas à Admi­
nistração do país do qual dependa o serviço aéreo utilizado. 

2. Por derrogação ao § 1: 
a) as despesas de transporte podem ser pagas, à Administração 

do prus, onde- se encontrar o aeroporto no qual as expedições aéreas 
tenham sido entregues à empresa de transporte aéreo, sob reserva 
de acordo entre essa Administração e a do pais do qual dependa 
o serviço aéreo interessado; 

b) a Administração que entregar expedições aéreas a uma 
empresa de transporte aéreo poderá pagar diretamente a essa 
empresa as despesas de transporte, abrangendo a totalidade ou 
parte do percurso, mediante concordância da Administração dos 
países dos quais dependem os serviços aéreos .utillzados. 

3. A13 despesas relativas ao transporte aéreo da correspondên­
cia aérea em trânsito a descoberto são pagas à Administração que 
assegura o reencaminhamento dessa correspondência. 

Artigo 75 - Despesas de Transporte Aéreo das Exp€'dições, ou 
das Malas d.:sviadas ou mal encaminhadas 

1. A Administração de origem de uma expedição desviada 
durante o seu percurso deverá pagar as despesas correspondentes 
ao transporte desta expedição até o aeroporto de desembarque, 
inicialmente previsto na fatura de entrega AV 7. 

2. A AdMinistração paga, igualmente, as despesas do reenca­
minhamento relativo aos percursos posteriores. realmente seguidos 
pela expedição desviada, atê chegar ao seu destino. 

3. As despesas suplementares, resultantes dos percursos poste­
riores seguidos pela expedição desviada, são reembolsadas nas con­
dições seguintes: 

a) pela Administração cujos serviços são responsã.veis pelo erro 
de encaminhamento; 

bJ pela Administração que recebeu as despesas de transporte 
pagas à companhia aérea que efetuou o. desembarque em oUtro lo­
cal .Que não o indicado na fatura de entrega AV 7. 

4. Os n 1.0 a 3.0 aplicam-se, por analogia, quando só uma 
parte de uma expedição for desembarca.d.a num aeroporto que 
não o indicado na fatura AV 7. 

5. A Administração de origem de uma expedição ou de uma 
mala mal encaminhada, devido a um erro no rôtulo d-eve pagar 
as despesas de transporte relativas a todo o percurso aéreo, con­
forme o art. 70, § 3.0 , letra a. 
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Artigo 76 ~- Despefas do transporte aéreo de correspondência 
perdida ou destruída. 

Em caso de perd.t o'..l destruição da corresp<mdêncla, oca­
Blonada por um acider te na aeronave ou por qualquer outro mo­
tJvo, cuja responsabilidade recata sobre a empresa de "'ransporte 
aéreo, a Adminlstração de origem està isenta de pagamento, por 
qualquer parte que seja do trajeto da Unha utilizada pelo tran~­
porte aéreo da correst:ondêncla perdida ou destruída. 

QUARTA PARTE 
Disposições Finals 

Artigo 77 - Condi1;ões de aprovação d~s proposições relativas 
i. convenção e seu reg~;Ja.mento de execuça.o. 

1. :Para que se tcrnem executáveis, as proposlç1)e., submeti­
das ao Congresso e re.:ativas à presente Convenção e a seu Re­
gulamento, deverão ser aprovadas pela maioria dos paise.s-mem­
bros presentes e votantes, pelo menos a ~etade dor. ps.isel­
membros representado.; no Congresso devera estar presente no 
momento da vot.ação, 

2. Para que se toJ~nem executáveis, as proposições Introduzi­
das no intervalo Qe deis Congressos e relativas à t~resente con­
venção e ao seu Regul:1mento devem reunir: 

a) a unanimidade :.os votos. se se tratar de modUtcações nos 
artigo 1.0 a 17 (primeira parte). 18, 19, 20, 21, letras f, n, e p; 
24, 27, 40, 41, 42 44 a ~·7 !segunda parte)~ 77 e 78 !quarta parte) 
da Convenção, e a tod·Js os artigos do seu Protocolo Final e nos 
.artigos 102 a 104, 105 !": 1.0, 125, 145, 146 I§ 1.0 e 3.0 , 163, 174, 175 e 
207 do seu Rf'gclamento. 

b) dois terços dos votos, quando se tratar de modificação 
bãsJca de outras dispOSições alêm das mencionadas na Jetra a; 

c) a maioria dos VIJtoS, quandc- se tratar: 
l.o de modtficaç-õe:s de ordezn redactonaJ nas dlspostções da 

Convenção e de seu Regulamento, alénl da.s mencionadas na all­
nea a; 

2.0 de lntt-rpretJ.yão das disposições da Convenção, do Pro­
tocolo final· de seu Regulamento, excetuando o caso de divergên­
cia sujeita à arbitragem prevista no artigo 32 da Constituição. 

Artigo 78 - Execução e duração da Convençáo. 
A presente Conven1;âo entrarâ em execução a 1.0 de janetro 

de 1976 e permanecerâ em vigor a-.é a entrada em execução do.s 
Atos do próximo Congr.~sso. 

Em fé do que, os l,lenlpotenclarios·dos gOvemos ·dos países­
membros assinaram a presente Convenção em um exemplar, que 
ficará depositado nos Arquivos do Governo do pais-sede da U'nlào. 
Uma cópla será ~tre&ue a cada Parte pelo Governo do pala-sede 
do Congresso. 

Concluldo em Laus~mne. em 5 de julho de 1974. 

OBJETOS 
1 

ESCALAS DE 
2 

PROTOCOLO FINAL DA CONVENÇAO POSTAL UNIVERSAL 
No ato de assinar a Convenção Postal Unlversal, conclu1da. 

nesta data, os Plenipotenciários abalxo-assinad.os convenciona­
ram o que segue: 

Artigo I - Propriedade dos objetos postals. 
L O artigo 5.0 não se aplica à República da .AJ'rtca do Sul. 

à Austrália, ao Estado de Bahra.in, a Barbados, ao Reino de 
Butão, à República da Boürwana, ao Canadá, à República de Chi­
pre, à República Arabe do Egito, â.s FtdJl, a Gana, a.o Reinó 
UnJdo da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, aos Terrttórtos 
de Ultramar, cujas relações lntemaclona.ls são asseguradas pelo 
Governo do Beino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, 
aos Territórios de Ultramar. cujas relações intema.ctonais são 
asseguradas pelo Governo do Reino Unldo da Gtã·Bretanha e da 
Irlanda do Norte; à Guiana, à Irlanda, à Jamaica, ao Quênia, 
ao Kuwatt, ao Reinado de Lesoto, à Malásia, ao Malawi, a Malta, 
a Mauricio, à República. de Nauru, à República Federal da Nlgé­
ria., à Nova Zelândia, a Uganda, ao Estado de Qataa", à República. 
de Serra Leoa, a Cingapura, ao Reino de Suazl.lãndla, à República 
Unida de Tanzãnia, a Trlnldad e Tobago, à República Arabe do 
Iémen, à República Democrática Popular do Iémen e à República 
da Zâmbia. 

2. Este artigo também não se aplica ao Reino da Dtnama.rea, 
cuja legislação náo Permite a devolução e a modificação de en­
dereço dos objetos de correspondência, a pedido do remetente, a 
partir do momento em que o destinatário tenha sldo Informado 
da chegada de um objeto a ele endereçado . 

Artigo li - Exceção à franquia postal para os cecogramas~ 
1. Por derrogação do artigo 17, as Administrações PostaiJ 

de Barbados, do Território de Ulttama.r de São Vicente, cujas re­
lações lntctmac1ona1B são assegw:ll.das pelo OoW!:mo ~ Reino 
Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte; as Admlnlstra.­
ções Postais do México, das FiUpinas, de Portugal e da TUrquia., 
que não concedem franquia. postal aos cecogramas, no seu servtço 
interno, têm a faculdade de cobrar as tarifas de franqueamento 
e as tarifas especiais previstas no artigo 17, que não podem, no 
entanto, ser supertorê.s às do seu servtça interno. 

2. Por derrogação do artigo 17, as Administrações da Re .. 
pública Federal Alemã, dos Estados Unidos da América, do Ca .. 
nadá do Reino Unido da Grã·Bretanha e da Irla.n.àa do Norte, 
e do' Japão, podem cobrar as tarifas especiais mencionadas no 
artigo 21 e a tari!a de reembOlso, que são aplicadas aos cecogra .. 
mas no seu serviço intern:J. 

ArUgo IIi - Equtvalênclt\8. Limites máximos. 
A titulo excepcional e por derrogação do artigo 19;11.0 , os paf .. 

ses-membros são autortzados a elevar a ta..rifa de majoração de 
70% a 100% no máximo, para as cartas atê 100 g, para oa car .. 
tões-postals, para os lmptessos atê· lOOg e par& ata pequenas en .. 
comendas até 100 g, e por conseguinte, a aplicar nesses clloSOS 01 
Umltes superiores segullltes: 

PESO LIMITES SUPERIORES 
3 

c 
Cartas até 20g 100 

Cartões Postais 

Impressos 

Pequenas-Encomen 
das -

Acima 

Acima 

Acima 

Acima 

Acima 

Acima 

de 

de 

de 

de 

de 

de 

20g até 

50g até 

20g até 

até 

20g até 

SOg até 

20g a tê. 

atP 

SOg ( Esca.J.a.s de peso 180 

tOOg facultativas 240 

lOOg 240 

70 

20g 50 

50g (Escalas de pe.sõ 80 

100g facultativas 110 

100g 110 

lOOg 110 



Outubro de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terca~feira lO 5097 

Artigo IV - Exceção à aplicação da tarifa de Impressos. 
A título excepcional, os países-membrOs são autorizados a 

elevar a tarifa dos impressos até o limite das tarifas prevl.stas 
em sua legislação para as remessas da mesma natureza do serviço 
Interno. 

Artigo V - Onça e libra. "Avoirdupois". 
Por derrogação do artigo 19, § 1.0 • quadro, o.s Países-membros 

que, devido ao seu regime interno, não possam adotar o sl.stema 
métrico decimal, têm a faculdade de substituir as escalas de peso, 
previstas no artigo 19, § 1.0 , pelas equivalências seguintes: 

até 20g onça 
até 50 g 2 onças 
até 100 g 4 onças 
até 250 g 8 onças 
até 500 g 1 libra 
até 1.000 g 2 libras 
para cada 1.000 g excedentes - 2 libras. 
Artigo VI - Derrogação relativa às dimensões dos objetos em 

envelopes. 
As Administrações do Canadâ., dos Estados Unidos da Amé­

rica, do Quênia, de Uganda e da Tanzànta não são obrigadas a 
desestimular o uso de envelopes cujo formato ultrapasse as di­
mensões recomendadas, quando estes envell)pes sejam amplamen­
te utilizados nos seus paises. 

Artigo VII - Pequenas encomendas. 
A obrigação de participar da permuta de pequenas enco­

mendas ultrapassando o peso de 500 g não se aplica às AdminLs~ 
trações da Austrália, da Birmânia, da Bolívia, do Canadá, do 
Chile, da Colômbia e de Cuba que estão tmpossibilltadaa de 
fazê-la. 

Artigo 'VIII - Exceção à inclusão de valor nas cartas re .. 
gtstradas. 

1. Por derrogação do artigo 19 f 16, as seguintes Admini.s­
trações postais ficam autorizadas a não admitir, nas cartas re­
gistradas, os valores mencionados no citado § 16. Reino da Arábia 
Saudita. República Argentina, República Popular do Bangladesh, 
Reino de Butão, República Socialista Soviética de Bielorússta, 
República da Bollvia, República Federativa do Brasil, Chile, Re­
"públlca da Colômbia, República da Costa Rica, República de 
Cuba, República Arabe do Egito, República de E1 Salvador, Re­
pública do Equador, República de Honduras, Irã, Itália, Estados 
Unidos mexicanos, Nepal, Paquistão, República do Panamá, Re­
pública do Paraguai, República do Peru, República Socialista So­
viética da Ucrânia, União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, 
República da Venezuela. 

2. Por derrogação do artigo 19 § 16, as Administrações Pos­
tais da República Popular da China, da tndia, da República 
Khemer ficam autorizadas a não admitir nas cartas ordinárias 
ou registradas, os valores mencionados no aludido § 16. 

3. Por derrogação do artigo 19 § 16, as Administrações Pos­
tais da Repúbllca do Afeganistão e da República Arabe do Iémen 
ficam autorizadas a não admitir nas cartas registradas, platina, 
ouro, prata, manufaturadoe ·ou não, pedrartas e jóias. 

Artigo IX - Cupões-resposta internacionais. 
1. Independentemente da data de entrada em vigor dos Atos 

de Lausanne 1974, o cupão~resposta internacional emitido confor­
me o artigo 28 § 1.0 , será colocado em circulação a partir de 1.0 de 
Janeiro de Hl75. 

2. Durante um periodo de quatro anos,•os cupões-resposta 
internacionais do tipo anterior, emitidos antes de 1.0 de janeiro 
de- 1975, devem ser liquidados diretamente, entre as Administra­
ções interessadas, conforme as disposições da Convenção de 
Tóquio de 1969. Não podem mais sujeitar-se à compensação geral 
dos cupões-resposta internacionais estabelecida pela Secretaria 
Internacional 

3. Após este período transitório, os cupões-resposta interna~ 
cionals do tipo anterior, não mais serão liquidados entre Admi­
nistrações, salvo por acordo especial. 

Artigo X - Devolução, modificação ou correção de enaereço. 
O artigo 30 não se aplica à República da Africa do Sul, à 

Austrália, à Comunidade das Bahamas. ao Estado de Baharaln. a 
Barbados, ao Reino de Butão, à República Socialista da Umáo 
da Birmânia, à República da Botswana, ao Canadá, à República 
do Chipre, à República do Equador, às Fldji, ao Reino Unido da 
Grã~Bretanha e da Irlanda do Norte e aos seus Territórios de 
Ultramar, cujas relações tntemaclonals são asseguradas pelo Go­
verno do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte; 
à Guiana, à Irlanda, à Jamaica, à RetJúbllca do Quênl~, ao 

Kuwait, ao Retno de Lesoto. à Malásia, ao Malawi. a Malta, a 
Mauricio, à República de Nauru, à RepUblica Federal da Nlgérta, 
à Nova Zelândia, a Uganda, a Qatar, à República de Serra Leoa, 
a Cingapura, ao Reino de Suazllândia, a República Unida da 
Tanzâni&, a Trinidad e Tobago, à República Democrática Popular 
do lém.en e à Reptibllca de Zâmbia, cuja legislação não permite 
a. devolução ou a modificação de endereço de objetos ele corres­
pondência, a pedido do remetente. 

Artigo XI - Outras tarifas especiais. 
1. Os Países~membros que apllcam no seu serviço interno, 

para as tarifas especiais, com exceção das tarifas de franquea­
mento, previstas no artigo 19. tarifas superiores às fixadas no 
artigo 21, ·estão autorizados a aplicar essas mesmas tarifas no 
serviço 1n temaclonal. 

Artigo XII - Objetos sujeitos a direitos aduaneiro:!. 
1 . De acordo com o artigo 33, as Administrações Postais dos 

países seguintes não admitem as cartas ordinárias ou registradas 
que contenham objetos sujeitos a direitos aduaneiros: RepUblica 
do Afeganistão, Repitbllca Popular da Albânla, Reino da Arábia 
Saudita, Repitbllca Socialista Soviética de Bielorússia, República 
Federativa do Brasil, Repúbllca Popular da Bulgária, República 
Centroafricana, Chile, Repúbllca Popular da China, República da 
Colômbia, República de Cuba, República de El Salvador. Repúbli­
ca do EQuador, Etiópia, Itâlia. RepúblJca Khm~re. Nepal. Repú~ 
blica do Panamá, Repübllca do Peru. República Democrática 

·Alemã, llepública Socialista da Romênia, Repüblica de São Ma­
rinho, República Socialista Soviética da 'Ucrânia. União das Re~ 
públicas Socialistas Soviéticas, República da Venezuela. Repüblica 
Socialista Federativa da Iugoslávia. 

2. De aoordo co·_a o artigo 33, as Administrações Postais dos 
países seguintes não aceitam as cartas ordinârlas que contenham 
objetos sujeitos a direitos aduaneiros: República da Costa do 
Marfim, República do Daomé, Repüblica do Alta~ Volta, Repúbli­
ca da Indonésia, República do MaU, República Islâmica da Mau­
ritânia, República do Niger, Sultanato de Oman. Repú.blica do 
Senegal, República Arabe do Iémen. 

3. Apesar dos §§ 1.0 e 2.0, são admitldas. e-m todos O'> casos. 
a.s reme.ssas de soros e de vacinas, assim cOm..:> as de medicamentos 
urgentes difíceis de se encontrar. 

Artigo XIII - Despesas especiais de trânsito pelo transibe~ 
ria no e o lago Nasser. 

1. A Administração Postal da União das Repüblltas Socia­
listas Soviéticas fica autorizada a perceber um suplemento de 
1,50 franco a mais pelas despesas de trânsito menclonádas no 
artigo 52, 1 1.0, 1.0 percurso territorial, para cada quilograma de 
objetos de correspondência transportaria t'm i.rânslto pelo Trau­
siberiano. 

2. As Administrações Postais da República Arabe do Eglto 
e da República Democrática do Sudão estão aut-orizadas a per~ 
ceber um suplemento de 50 cêntimos sobre as despesas de trân~ 
sito mencionadas no artigo 52. § 1.0 , para cada saco de objetos 
de correspondência em trânsito pelo lago Nasser. entre o Shallal 
!Egito) e Wadl Halfa (Sudão). 

Artigo XIV - Condições especiais de trânsito paca o Afe· 
ganlstão. 

Por derrogação do artigo 52 ~ 1.0
• a Admlnlstracão Po,.tal do 

Ateganl$tão fica autorizada, provisoriamente, em virtude das di~ 
ficuldades particulares que a mesma encontra em matéria de 
meios de transporte e de comunicação, a efetuar o trânsito de 
expedições fechadas e da correspondência a descoberto através 
de seu país. em condições que serão especialmente ajustadas en­
tre ela e as Administrações interessadas. 

Artigo XV - Despesas especiais de entreposto em Adem. 
A titulo excepcional. a AdminiStração Postal da República 

Democrâttca Popular do Iémen fica autorizada a perceber uma 
tarifa de 40 cêntimos por saco para todas as remessas armaze­
nadas em Adem, contanto que essa Administração náo perceba 
qualquer remuneração a titulo de trânsito terrlt.orJal ou marítimo 
para essas expedições. 

Artigo XVI - Sobretarifa aérea excepcional. 
Devido à situação geográfica especial da União das Repübll­

cas Socialistas Soviéticas. â Administração Postal desse ::Jaís ~~ re~ 
serva o· direito de aplicar uma sobretarifa uniforme em todo seu 
território, para todos os países do mundo. Essa sobretarifa não 
será superior às despesas reais ocasionadas pelo transporte dos 
objetos de correspondência, pbr vta aérea. 

Artigo XVII - Encaminhamento obrigatório indicado pelo 
pais de origem. 

1. A Repúbllca Socialista 'Federativa. da Iugoslávia só reco­
nhecerá as despesas de transporte efetuadas de confonuidade 
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eom a. dlsposlçw; relativa à linha 1ndtellda nos rótulos dos sacos 
(AV 8J da expedição .l~rea. 

2. .A3 .Admlnlstra(;ões Postais da RepUbllca Socialista Sovié­
tica da Blelorú.ssla, da República Soela.lista da Romênia, da Re­
p6bllca Socialista SoYIHlca da Ucrânia e da União das Repilbllcas 
SOcialistas Soviétlcas. sô reconhecerão as despesas pelo trans­
porte efetuado de acordo com a Indicação dos rótulos dos sacos 
(AV 8J da expedição aérea e da fatura de entrega AV ·7. 

Artigo XVIII - Encantlnhamento das expedições aéreas fe­
.chadas. 

Considerando o artigo XVII, as Admhústrações Postais da 
Grécia, da Itália, e do Senegal sô assegurarão o encaminhamento 
das expedições aéreas J~echadas. nas condições previstas no arti­
go 65 § '3.0 

MtJgo XIX - Condições de aprovação das Proposições do 
-conselho ExecUtivo, rderente às modalidades de pagamento. 

Por derrogação do artigo 77 f 2.0 , letra a, as pt·opos\ções do 
Conselho Executiva, visando a adaptar o artigo 103 do Regula­
mento da Convenção a uma modi!icação fundamental da prática 
geral dos pagamentos i::lternacionais, devem para poder ser exe­
cutadas, reunir dois ter,;:os dos votos. 

Em fé do que, os Plenipatencl~rias abaixo-assinados, redi­
giram o presente Prot<M:olo, que tera a mesma força e o mesmo 
valor que se suas dispc.sições fosse:n inseridas no p;."6prlo texto 
da Convenção, e assinaz-am, num exemplar que ncarà depositado 
nos Arquivos do Govern:> do País-sede da União. Uma cópia será 
entregue a cada Parte pelo Governo do pais;-sede do Cvngresso. 

Concluído em Laosanne, em 5 de julho de 1974. 

REGULAMENTO DS EXECL'ÇAO DA CONVENÇAO POSTAL 
UNIVERSAL 

íNDICE 

Primeira Parte 
Disposições Gerais 

Capitulo I 
Regras comuns Ap~cãveis ao Serviço Postal Internacional 

Artigos: 
101 - Levantamento e Liquidação das Contas 
102 - Pagamento dcs Créditos em ouro. Disposições Gerais 
103 - Normas de Pagamento 
104 - Fixação das Equivalências 
105 - Selos. Notificação das Emlssões e Permuta Entt:e Ad-

ministrações 
106 - Carteira de Identidade Postal 
107 - Países Longir.quos ou Considerados Como Tais 
108 - Prazo de conservação dos Documentos 
109 - Endereços 1'e~egráficos 

Capítulo li 
Secretaria Internacl::Jnal. Fornecimento de Informações. 

Publicações 
110 - Comunicações e Informações a Serem Transmitidas à 

Secretaria Internacional 
1 t 1 - PublJcações 
112 - D1stdbu1ção das Publicações 

.segunda Parte 
Disposições Relativa:; aos Objetos de Correspondência 

Título I 
Condições de Aceitação dos Objetos de Correspondência 

Capítulo I 
Disposições AplJcáveü; a Todas as Categorias de ObJetos 

113 - Endereço. Acondicionamento 
114 - Objetos de ··Posta-Restante" 
115 - Objetos Expedidos com Franquia Postal 
ll6 - Objetos Sujeito!; à Fiscalização Aduaneira 
11 'i - Objetos Livres de Tarifas de Direitos 

Capitulo n 
Nonnas Relativas ao Acondic!onamento dos ObJetos 

118 - Acondiclonar.lento. Embalagem 
119 - Acondicionamento. Substâncias Biológicas Perecivels 
120 - Acondlcioname:r: ta. Substâncias Radioativas 
121 - AcondicJonamer.to. Verlftcação do Conteúdo 
122 - Objeto Inclutdo em Envelope com Janela 

Capitulo m 
Disposições Especiais ApUcãvets a Cada Categoria de Objeto 

123. - Cartas. 
124 - Cartões Postais 
125 - Impressos 
126 - Impressos. Anotações e Anexos Autorizados 
127 - Impressos sob a Fonna de Cartão Postal 
128 - Cecogramas 
129 - Pequenas-Encomendas 

Titulo n 
Objetos Registrados 

Capítulo Cntco 
130 - Objetos Registrados 
131 - Aviso de Recebimento 
132 -Entrega em Mão Própria 

Título IEI 

Operação na Expedição e no Recebimento 
Capitulo "O'nlco 

133 - Aplicação do Carimbo Datador Móvel 
134 - Objetos Expressos 
135 - Objetos Não ou Insuficientemente Franqueados 
136 - Devolução dos Boletins de Franqueamento (Parte A) 

Recuperação das Tarifas e Dlreltos 
137 - Objetos Reexpedidos 
138- Reexped1ção Coletiva dos Objetos de Correspondência 
139 - Objetos Não Distribuíveis 
140 - Devolução. Modificação de Endereça 
141 - Devolução. Modificação de Endereço - Objetos Pos-

tados num Pais Diferente Daquele que Recebe o Pedido 
142 - Reclamações Objetos Ordinários 
143 - Reclamações Objetos Registrados 
144 - Reclamações Relativas Aos Objetos Postados em Outro 

País 
Título IV 

Permuta de Objetos de Correspondência. Expedições 
Capitulo Cnico 

145 - Permutas dos Objetos 
146 - Trânsito e. Deseobet't.\l 
147 - Trânsito Territorial Sem Participação dos Serviços do 

Pais de Trânsito 
148 - Permuta em Expedições Fechadas 
149 - Organização das Expedições 

150 - Folhas de Aviso 
151 - Exped.lção dos Objetos Registrados 
152 - Expedição dos Vales Postais 
153 - ExPedição dos Objetos Expressos e da Correspondência. 

/.érea Incluída nas Expedições de Superfície 
154 - Expedição de Impressos Endereçados a um Mesmo De.s­

t.natãrio 
155 - Colocação dos Rôblos nas Expedições 
156 - Encaminhamento das Expedições e Estabelecimentos 

dos Boletins de En.saio 
157 - Entrega das P:xpedtções 
158 - Verificação das Expedições e Utllização do Boletim de 

Verl f1 cação 
159 - Objetos' mal Encaminhados 
160 - Medidas a Serem Tomadas em Caso de Acidente OCor­

rido com os Metas de Transportes de Superfície 
161 - Devolução dos Sacos Vazios 
162 - Expedições Permutadas com Unidades Mllltares colo­

c:ru:Ias , à Disposição da Organização daS Nações Unidas e com· 
Navios ou Aviões de Guerra 

Título V 
Disposições R~lativas às Despesas de Trânsito e à.s 

Despesas Termlnal!: 
Capitulo I 

Operações de Estatistlc& 
163 - Período e Duração da Esta.tistica 
164 - Expedições Aêreaa 
165 -Organização e Designação das Expedições Fechadas Du­

rante o Período Estati.sUeo 



Outubro de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Terça.feira 10 5099 

166 - Comprovação da Quantidade de Sacos e do Peso das 
Expedições Fechadas 

167 - Organização dos Extratos das Expedições Fechadas 
168.- EkJ)ediçõe~ Fechadas Pennutada.s com Unidades Ml· 

Utares à Disposição da Organização das Nações Unldas e eom Na~ 
vlos e Aviões de Guerra 

169 - Boletim de Trânsito 
170- Expedição das Fórmulas C 16, C 17, C 17 bis e C 19. 

Derrogações 
171 - &rvtços Extraordlná.rlos 

Capitulo 11 

Levantamento, Liquidação e Revisão das COntas 
172 - Levantamento, Remessa e Aprovação das Contas das 

Despesas de Trânsito e das Despesas Terminais. 
173 - Compensação Geral Anual. Intervenção da Secretaria 

Internacional 
174 - Pagamento das Despesas de Trânsito e das Despesas 

'renninais. 
175 - Revisão das Contas de Despesas de Trânsito 
176 - Ftevlsão das Conta$ de Despesas Terminal!: do ~rre1o 

d.e Superfície 
Titulo VI 

Disposições Diversas 
Capitulo "Onico 

177 - Correspondência Ordinâria Entre as Administrações 
178 - Caracteristlcas dos Selos Postais e das Impressões de 

ll"ranqueamento 
179 - Uso Presumidamente Fraudulento de Selos Postala ou 

de Impressões de Franqueamento 
180 - Cupões-Res}JOsta Internaelonals. 
181 - Compensação de De.speaa.s Aduaneiras, etc, com a 

Administração de ortgem dos Objetos Livre& de Tarftas e Direito. 
182 - Formulários para uso do Público 

Terceira Parte 
Olspost-çóe.s Relativas ao Transporte Aéreo 

Capítulo I 

"Regras de Expedição e de Encaminhamento 
183 - Caracterização da Correspondêncla Aérea Sobretarlfada 
184- - Supressão da.s Menções Par Avion e AeroJTamme 
185 -· Organização <Wl Expedições Aéreas 
186 ~ Comprovação e Vlertncação do Peso das ExpediÇÕeS 

Aéreas 
187 - Sacos Coletores 
188 ....:_ Fatura de Entrega Av 7 
189 - Organização e Verificação da.s Faturas Av 1 
190 - Falta da Fatura de Entrega Av 7 
191 - TransOOrdo das Expedições Aéreas 
192 - Medidas a Serem Tomadas em Caso de Interrupção de 

VOO, de Desvio de Expedições ou de mau Encaminhamento da 
Correspondência 

193 - Medidas a Serem Tomadas em Caso de Acidente 
194 - Correspondência Aérea Transportada em Expedições de 

8uperficle 
195 - Remessa da Correspondência Aérea em Trânsito a Dea­

ooberto 
196 - 0llgan1zação e Verificação das Faturas Av 2 
197 - Correspondência Aérea em Trânslto a Descoberto. Ope­

rações de &tatbtJ.ca 
198 - Correspondência Aérea. em Trân&ito a Descoberto Ez. 

eluldas das OperaçOes de Estatlstlca 
199 - Devolução dos Sacos Aéreos Vazios 

Capitulo II 

Contabllldade. Liqtúdação das Contas 

200 - Modalidade de AjWJte de Contas de Despesas de Trans-
porte Aéreo · 

201 - Modalfdade de Ajw;te de Contas das Despesas de TrAn-
sito de Superfície Relatlvas às Expedições Aéreas 

202- Organização dos Extratos• de Peso Av 3 e Av 4 
203 - Organização das Contas Particularea Av 5 
204 - Remessa e Aceitação dos Extratos de Peso Av 3 e Av 4 

e das Contas Particulares Av 5 

Capitulo UI 

Infonnações a Serem Fornecidas Pelas Admlntstra~ões e Pela 
Secretaria Internacional 

205 - Informações a Serem Fornecidas Pelas Administrações 
206 - Documentação a ser Fornecida Pela Secretaria Inter. 

nadonal 
Quarta Parte 

Dispoeições li'inal.s 

207 - EXecução e Vigência do Regulamenta 
Anexoa: 
Formulários - ver a "Lista de Fonnuláftoa'•. 

.REGULAMENTO DE EXECUÇAO DA CONVENÇAO POSTAL 
UNIVERSAL 

as abaixo-assinados, tendo em vista o artigo 22, parágrafo 5, 
da Constituição da União Postal Universal, concluida em Vleria 
em 10 de Julho de 1964, estipularam, de comum acordo. em nome 
de suas respectivas Administrações Postais, as t'nedidas seguintes 
para assegurar a execução da Convem;ã.o Postal Unlve.rsal 

PRIMEIRA PARTE 
Dispotlções Gerais 

CAPíTULO I 

Normu Comuns A.pUeávels ao Serviço Postal IntemaciGnat 
Artigo 101 - Levantament() e Liquidação de Contas 
1. Cada Administração organiza suas contas e as submete às 

AdminLstrações correspondente$, em duplicata. Um dos exempla­
res aceitos, eventualmente modiftcado ou' acompanhado da relação 
daa diferel)Çaa, é devolvido à Administração credora. Esta conta, 
se for o easo, servirá de base ao ajuste flnal entre as duas Adtni· 
nlstraçóes. 

2. Na importânela de cada conta expressa em franco·ouro 
nas fórmulas C 21, C 21 bls, C 23, c 24, CP 16, CP 18 e AV 5, a.ban· 
donam·se os cêntimos, no total ou no saldo. 

3. Conforme o artigo 111, t 5, do Regulamento Geral, a Se­
cretaria Internacional assegura a liquidação daa contas de qual­
quer natureza, relativas ao serviço postal internacional. Para isso, 
aa Administrações interessadas entendem-se entte si e com a Se­
cretaria Internaeional e deter~:U.inam a forma de llquJdaçã.o. As 
contas dos serviços de telecomunicações podem também ser ln· 
cluidas nesses ajustes especiais. 

Artigo 102 - Pagamento dos Créditos em ouro. Disposlçõel 
Gerais 

1. Sob reserva do artigo 12 da Convenção, as normas de pa· 
ga.mentos adiante previstas são aplicáveis a todos os créditos ex­
pressos em franco-ouro que se originem do tráfego postal, que re· 
sultem de contas gerais ou faturas emitidas pela Secretaria Inter~ 
nacional, ou de aJustes ou levantamentos .realizados sem a sua In~ 
Intervenção. Estas normas se aplicam igualmente à liquidação das 
diferenças, dos juros, ou eventualmente dos pagamentos por com­
pensação. 

2. Qualquer Administração pode efetuar pagamentos antecl· 
pados 05 quais serão considerados, quando da apuração final daa 
conta.s. 

3. Qualquer Administração pode llqulda.r por compensação, 
créditos posta.i.s da mesma, o~ de naturezas diversas, expressas em 
ouro. a seu crédito e a seu debito, em suas rela~ões com outra Ad· 
ministração, sob reserva de se observarem os prazos d!i! pagamento. 
A compensação pode ser apllcad.a, de comum acordo, aos erédttos 
dos servlçoa ele telecomunicações, se as duas Administrações exe­
cutarem os serviÇO$ postais e de telecomunicações. A eompensação 
com os erédltoa, resultante de tráfegos delegados a uma organiza­
ção ou sociedade sob controle de uma Administração Postal. não 
pode ser efetuada se esta Administração a tal se opuser. 

Artigo 103 - Norma.s de Pagamento 
1. As contas são pagas na moeda escolhida pela Administra· 

ção credora, depois de haver consultado a Administração devedo· 
ra. No ca.so de desacordo, a escolha da. AdminLstração credora deve 
prevalecer, em todos os casos, sob reserva do f 7. Se a Administra­
ção eredo.ra não espec!tlcar uma moeda particular, a escolha J)el'­
tence à Adminlstra.ção devedora. 

2. A lmportâneia do pagamento como é determinado a segUir, 
na moeda escolhida, deve ter um valor equivalente à do saldo da 
conta, expresta em francos-ouro. 

S. Sob reserva do f 4, a tmportãncla a ser paga na moeda 
e.seolhlda (equivalente em valor ao saldo da conta. expresso em 
ftkneo-ouro) é determinada pela relação em vigor no dia anterior 
ao pagamento, entre a paridade do franeo-ouro e: 

a) a paridade~ouro da moeda escolhida, aprovada pelo Fun­
do Monetário Inte.rnacJonal f designado a. seguir pela sigla FMI); 



5100 Terça-feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1978 

b) ou a paridadr-oHo na moeda escolhida, ftxada unlla.teral­
mente pelo governo, ou por uma instltulçâg oficial de !'misSão do 
pais interessado (designada pela expressao "fixada -lnilateral­
mente"J. 

4. Se, posteriormente â aprovação da parlda.de-ou .l pelo FMI 
ou a fixação unilateral de uma paridade-ouro, uma t ..xa.. central 
tiver sido fixada para. a moeda escolhida.., quer em dec:~rrencla de 
uma declsã.o do ConselhJ de Administração do F'MI, quer un.llate­
ra.lmente, o valor-ouro desta taxa central deve ser utlllzado para 
determinar o valor equivalente. Quando a taxt\ central for ex­
pressa em relação à moeda de um outro pais-membro do FMl (esta 
moeda é chamada a segulr·"outra moeda"l, a importància na m,oe­
da escolhida será deternünada, numa prlmelra etapa, por aplica­
ção â importância exprEssa em trancas-ouro da paridade da ou­
tra moeda aprovada pelo FMl; numa segunda etapa, será deter­
minada, convertendo-se n-a moeda escolhida o resultado a.:stm ob­
tido, aplicando-se a taxa central. ApU<:a-se o f 5 quando nao exis­
Ur. para a outra moeda, paridade em vigor apro~ada pelo FMI. 

5. Se a moeda esco:hlda não corresponder luJ eondlçõe_s pre­
vtsta.s nos f§ s e 4 supra1Utado.s, ou se os llmltes das flutus.çoes em 
torno da taxa central. reconhecidos pelos estatutos do FMl ou pe­
las decisões do seu Conselho de Adminlstraç_ão, ou fixa~as anu:­
rt.ormente pelo Governo, ou por uma 1nstitulçao de emlssao do pa1s 
interessado não foreiJ\ observados, o valor equivalente desta. moeda 
será. calculado na base elo câmbio Vigente no mercado oficial de 
-câmbio ou no mercado r.ormalmente admitido nas condições pre­
vistas rio § 6, em relação 1:om outra moeda que corresponda às con­
dições previstas nos f§ 3 ou 4, 

6. Para determinar a equivalência de uma 10oeda no merca­
do oficial do câmbio ou r.o mercado normalmente admitido, é ne­
cessãrio basear-se na cotação de fec.n.amento aplicável à maioria 
das transações comerciais, para entrega imedlat41.. por aviso tele­
gráfico no mercado oficlal do câmbio, ou no mercado normal­
mente admitido no principal centro financeiro do país devedor, no 
dia anterior ao pagamento. ou na taxa m.als recente. 

7. Se a Adminlstraçiio credora escolher um9- moeda com pa­
rldade·-ouro, QU taxa centJ•al fixados unilateralmente, ou uma moe­
da cujO valor equivalente tenha que ser determlmtdo, tomando por 
base uma moeda com paridade-ouro ou taxa central fixada unila­
teralmente, o emprego da moeda escolhida deve ser aceito pela Ad­
miniStração devedora. 

8. Na data do pagamento, a Administração devedora deve 
remeter a Importância na moeda escolhida, calculada na forma 
supracitada, através de cheque bancário, transfe~êncla, ou qual­
quer outro meio aceltâvel pelas duas Adminlstraçoes. Se a Admi­
nistração credora não ma.nlfestar preferência, a eseolha. pertence 
à Administração devedora. 

9. As despesas de pagamento {direitos, despesas de "clearlng", 
provLsões, comissões etc.l, cobradas no país devedor, ficam a cargo 
da Administração devedoltl. As despesas cobradas no pais credor, 
inclusive as despesas de p;1gamento cobradas antecipadamente pe­
lo.'! bancos lntermed1árioo :ie terceiros paises, Ucam a cargo da Ad­
ministração credora. Quar:do a transferência postal, com franquia 
de tarifa, for utilizada, a f.:anquia é ta:nbém concedida pelo correio 
permutante do (ou dos) !.erceiro pais que serve de intermediário 
entre a Administração de\oedora -e a Administração credora, quan­
do não existirem permutas diretas entre elas. 

lO. Se, entre a remessa do melo de pagamento (por exemplo, 
chequel e o recebimento deste Ultimo pela Administração credora, 
ocorrer uma variação do valor equivalente da moeda escolhida, 
calculada como Indicado nos §§ 3, 4, 5, ou 6 e se a diferença que 
resulta desta variação ultrapassar 5% ~o valor da Importância de­
vida I calculada depois da variação mencionada>. e. diferença total 
será dividida em duas parres iguais entre as duas Administrações. 

11. O pagamento devE· ser efetuado o mais rapidamente possi­
vel e, o mais tardar, antes da expiração de um pr:J.Zo de seis sema­
nas a partir da data de recebimento das contas gerais ou particula­
res. contas ou extratos fixados de corr.um acordo. notificação, pedi­
dos de pagamentos por co:npensação etc., lndlcando as lmportân~ 
elas ou o.s saldos a serem liquidados. Flndo este prazo, sobre as im­
portâncias devida'! vencem juros de 6% ao ano, a partir do dia se­
guinte ao dia de expiração do referido prazo. Entende-se por paga~ 
mento, a remessa dos fund's ou do titulo <cheque, letra de câmbio, 
etc) ou o lançamento contábil da ordem de transferência ou de 
depósit.<> pelo órgão encarmgad.o da transferência no pais devedor. 

12. Se ocorrer uma mudança fundamental no sistema mone~ 
tárJo Internacional fpor exemplo, modltlca.ção gerlll substancial do 
preço d::> ouro, abandono de• ouro como base de referência geral pa­
ra as moedas) que tomem Inoperantes ou Impróprias as dlspc.'!l­
ções previstas em um ou v:írios parágrafos supracitados, as Ad.m.l­
nistraçõe.s têm plena liberdade de adota.r, em virtude de acordos 
reciprocas, disposições diferentes para o pagamento dos créd.ltm. 

Artigo 104 - Fixação das Equivalências 
1. As Administrações Postais fixa:n as equivalências das ta­

rifas postais previstas pela Convenção, os acordos c seu.s Protocolo.s 

Finais, assim como o preçc de venda dos cupões-respo.sta lntemaclo­
nais, após entendimento com a Secretaria Intemactonal, que '- res· 
ponsável por sua notificação. Para tal fim, cada Administração de­
ve comunicar à Secretaria Internacional o coeficiente de conversão 
do franco-ouro na moeda de seu pais. O mesn1o processo é utilizado 
em caso de alteração de equivalências .• 

2. As Administrações Postais devem comunicar, o mais rapi­
damente possível, à Secretaria Internacional, os equivalentes ou aa 
mudanças de equivalência das tarifas postais, Indicando a data de 
sua entrada em vigor, 

3, A Secretaria Internacional publica uma compilação, Indi­
cando, para cada pais, as equivalências das tarifas, o" coeficiente ele 
conversão e o preço de venda dos cupõea~respoSta lntemaclonals 
mencionados no 1 1, Informando, se tor o caso, o porcentageib do 
aumento ou da redução da tarifa aplicada, em virtude dos art1goa 
19, f 1 de. Convenção, e nr do seu Protocolo Final. 

4. As frações monetárias Nsultantes do complemento da tari­
fa apUcável aas objetos de correspondência tnsuflclentemente fran­
queados podem ser arredondadas pelas Admi.Plstrações que efetua­
rem a .sua cobrança. A Impo.rtâ.nela a acrescentar, nesse caso, Dio 
pode exceder o valor de 5 eêntimos. 

5, Cada Adoúnlstraçâo notifica diretamente à Secret&rt.a In­
ternacional a equivalência por ela fixada para as Indenizações pre­
vistas no Artigo 44, § 3 da Convenção. 

Artigo 105 - Selos. Notificações das emtssõea e permutas entre 
as Administrações. 

1. Toda nova emissão de selos é nott.fiee.da pela Admlnistn.ção 
!m causa a todas as outras Administrações, por Intermédio da. Se­
::retaria Internacional, com as indicações necessárias. 

2. As Administrações pennutam a coleção de seus ael01, em 
·;rês exemplares, por Intermédio da Secz:!tarla Interna.cional. 

Artigo 106 - Carteiras de Identidade Postais 
1. As Administrações designam as unidades ou serviços que 

expedem carteiras de Identidade postais. 
2. Estas carteiras são organizadas conforme o fonnulárlo e o 

modelo C 25 anexo, que serão fornecidos pela Secretaria Interna­
cional. 

3. Na ocasião do pedido, o requerente apresenta sua fotografia 
(' prova de sua Identidade. As Administrações estabeleCem as pres· 
crições necessárias para que as carteiras não sejam emltldRs senão 
r.pôs minucioso exame da Identidade do requerente. 

4. O funci<má.rio registra o pedido em um livro; preenche à 
tinta e em caracteres latinos, à mão ou à máquina de escrever, sem 
rasuras ou emendas, todas as indicações que comportar o formulá­
rio e afixa a fotografia no lugar indicado, Depois aplica um selo 
representativo da tarifa cobrada, de modo que metadé fique colada 
.sobre a fotografia e a outra metade sobre a carteira. Em seguida, 
e pllca no local .reservado para tal fim uma lmpressão bem nitlda 
to carimbo datador ou de um carimbo oficial, de modo que figure 
ao mesmo tempo sobre o selo, sobre a fotografia e sobre. a carteira. 
Finalmente, assina a carteira e a entrega ao Interessado após reco­
r"ler sua assinatura. 

5. As Admini~trações podem emitir carteiras de identidade sem 
nelas apllcar selos postais, contabilizando de outro modo a tmpor­
tincia da tarifa cobrada. 

6, As Administrações têm a faculdade de emitir as cartetru 
d::> Serviço Inteinacional .segundo as nonnas aplicadas às cartelral 
em uso no seu serviço Interno. 

7. As carteiras de Identidade postais, depois de emitidas, po­
d1m ser plastificadas a critério de cada Administração. 

Artigo 1C7 - Países LOngínquos ou Considerados Como Tals 
1 . São considerados paises longíquos cs paises entre os quab 

a duração dos tramportes por via de superfície mais râ.pida ultra­
passe dez dias, assim como aqueles cuja freqüência média da cor­
rEspondência é inferior a duas viagens mensais. 

2. São também considerados paises longínquos, no que se re­
fEre ao'! prazos previstos pela Convenção e pelos Acordos, os pafsea 
muito extensos ou aqueles cujas vias de comunicação interna são 
pouco desenvolvidas, para os casos em que esses fatores represen­
tem uma função preponder~mte. 

Artigo 108 - Prazo de Conservação dos Documentos 
1. 03 documentos do serviço internacional devem ser con:ser­

vsdos durante um periodo minlmo de dezoito meses, a partir do 
dh. segu\nte à data à qual estes documentos se refiram. 

2. Os documentos relativos a um Utlglo ou a uma reclamação 
devem .ser conservados at! a solução da questão. Se a Administra­
ção reclamante, regulannente informada das conclusões da lnve$~ 
tigação, deixar passar se.l.s meses a partir da data da comunicação 
sen qualquer contestação, a questão é considerada encerrada. 
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Artigo 109 - Endereços Telegráficos 
1. As AdmlnLstrações Postais farão uso, para as comunica~ 

çõea telegráficas que permutarem entre si, dos seguintes enô. reços 
telegráficos: 

a) "PdSTGEN" para os telegramas destinados às Administra­
ções centrais; 

b) "POSTBUR" para os telegramas destinados a agências pos~ 
tala; 

c) "POSTEX" para as telegramas destinados aos corretos de 
permuta. 

2. Esses endereços telegráficos são seguidos da indicação da 
Joaclldade de desUna e, se for o casa, de· qualquer outro comple­
mento necessária. 

3. O endereço telegráfico da secretaria Internacional é ''UPU 
Berne". 

4. Os endereços telegráficos indicados nas U 1 e 3 e cample~ 
tados, conforme o caso, pela Indicação da agência expedidora, ser­
vem igualmente de assinatura nas comunicações telegráficas. 

CAP1TULO U 

Secntarla Internacional Prestações de Informações. PubUca.ções. 

Artigo 110 - Comunicações e Informações a Serem Fornecidas 
à Secretaria Internacional 

1. As Administrações deverão comunicar ou remeter à Secre­
taria Internacional: 

a) sua decl8ão acerca da faculdade de aplicar. ou não, deter­
minadas disposições gerais da convenção e do seu Regulamento; 

b) a Indicação da expressão adotada, pela aplicação do artt­
ao 178, 11 2 e 3, como equivalente de Taxe perçue ou Port paye; 

e) as tarifas reduzidas que houverem adotado, em virtude do 
artigo 8.0 da Constituição, bem como a Indicação das relações a que 
estas tarifas se aplicam; 

d) as despesas de transporte extraordinârlo. cobradas em vir­
tude do artigo 55 da Convenção, assim como a nomenclatura dos 
paises a que se aplicam estas despesas e, eventualmente, a desig­
nação dos serviços que motivam a sua cobrança; 

e) os esclarecimentos úteis referentes às prescrições aduanei­
ras ou outras, assim como as proibições ou restrições que regulam 
a importação e o trânsito dos objetos postais em seus serviços; 

f) o número de declarações para a alfândega, eventualmente 
exigido, no que concerne aos objetos •sujeitos à fiscalização adua· 
nelra, destinados ao seu país e os Idiomas em que estas declarações 
ou rótulos "Douane" podem ser redigidas; 

J) a lista das distâncias quilométricas dos percursos ternto· 
l'iais seguidos em seus paises pelas expedições em trânsito: 

h) a. lista das linhas de nav~os que saem das seus portos e 
que são utilizadas para o transporte das expedições, com indicaçã., 
dos percursos, das distâncias e do tempo de percurso entre o porto 
de emb9.rque e cada um dos portos de escala sucessivos. da perio­
diCidade dO serviço e dos paises aos quais deverão ser pagas as 
despesas do trânsito marítimo, nos casos de utilização desses na· 
vias; 

i) sua Usta dos países longinquas e considerados como tais; 
j) Informações úteis sobre sua organização e seus serviços In­

temos; 
k) suas tarifas postais internas. 

2. Qualquer modificação nas informações indicadas no l l 
deve ser notificada sem demora. 

3. As Administrações devem fornecer à Sec~;etarta Interna­
cional dais exemplares dos documentos que publicam. relativas ao 
serviço interna ou ao serviço internacional. Devem fornecer igual­
mente, na medida do pas.sivel, outros trabalhos publicados no seu 
país e relativos ao serviço postal. 

Artigo 111 -Publicações 

1. A Secretaria Internacional pubUca, segundo as informa. 
ções fornecidas em virtude do artigo llO, uma compUação oficial 
de Informações. de Interesse geral. relativa<; a execução, em cad.l 
pais membro. da Convenção e de seu Regulamento. Publica. tam­
bém, compilações anã.logas referente<; à execução dos Acordos e 
de seus Regulamentas, segundo as Informações fornecidas pelas 
Administrações Interessadas em virtude ctas dlsposlçóeo; corres­
pondentes do Regulamento de Execução de cada Acordo. 

2. Publtca, também, servlndo·se de elementos fornecidos pe­
las Administrações e, eventualmente, pel<ts Uniões reo;tritas. no que 

~ . refere a letra a. ou pela Organização das Nações Unidas, no 
que se refere à. letra [f: 

a) iista dos endereços, dos chefes e dos tunelonârios superiores 
das A:liP.intstrações Postais e das Uniões restritas; 

b) nomenclatura lntemactonal das agências postais; 
e> lista das distâncias quilométricas, relativas aos percursos 

territoriais das expedições em trânsito; 
d) lista das linhas de navios; 
e) lista dos países longinquos e considerados como tais; 
f) compilação das equivalências; 
g) lista dos objetos proibidos; nesta, são também incluídos as 

e-stupefacientes, proibidos nos tratados multilaterais sabre estupe­
facientes; 

h) compilação de informações sobre a brganlza.ção e os servl­
c:-os Internos das Administrações Postais; 

i) compilação das tarifas internas das Administrações Postais 
j) dadas estatísticos dos serviços postais (interna e ~ntemacio­

tlal> ; 

k) estudos, pareceres, relatórios e outras exposições relativas 
oo serviço postal; 

I) catã.logo geral das Informações de qualquer natureza rela· 
Uvas ao serviço postal e dos documentos de serviço de empréstimo 
tcatàlogo da UPUL 

3. Publica, finalmente, um vocabulârlo poliglota do serviço 
IlOstal internacional. 

4. As modificações efetuadas nos diversos documentos enu­
merados nos U L a 3 são notificadas por circular, boletim, suple· 
rnenta ou qualquer melo conveniente. 

Artigo: 112 - Distribuição das Publicações 
1. os documentos publicados pela Secretaria Internacional 

são dlstrlbuidos às Administrações, segundo as normas abaixo: 
a) todos os documentos, com exceção dos mencionados na le· 

t;ra b; três exemplares, sendo um na Ungua oflcial e os dots outros 
tiO idioma oficial, ou no idioma pedido, conforme o artigo 107 do 
:Regulamento-Geral; 

b> a reviSta União Postal e a nomenclatura Internacional das 
agências postais: 

na proporção do número de unidades contributivas atribui· 
das a cada Administração pela aplicação do artigo 123 do 
Regulamento-Geral. Contudo, à.s Administrações que a so· 
licitem. a nomenclatura internacional das agências postais 
pode ser dlstrtbuida à razão de 10 e.xemplares, no mâxlmo. 
por unidade contributiva .. 

2 Além do número de exemplares dlstrtbuidos a titulo gra. 
tuito. seg.mdo as disposições do § 1, as Administrac;ões podem a.d· 
quirir os docum~ntos da secretaria Internacional ao preço de custo. 

_ 3. Os documentos publicados pela Secretaria Internacional 
sao Igualmente encaminhados às Uniões restritas. 

SEGUNDA PARTE 

Disposições relativas ia correspondência posta! 

TtTULO I 
Condições de aceitação dos objeWs de correspondência 

CAPíTULO I 

Disposições aplicáveis a todas as categorias de objetos 
Artigo 113 ~ Endereço. Acondicionamento. 
1 As Administrações devem recomendar aos usuários: 
a) utilizar envelopes adaptados ao seu conte(lda; 
b) colocar o sobrescrito na anverao do envelope, Isto é, na 

J:larte oposta ao fecho; 
c) reservar toda a metade direita pelo menos, do lado do so­

brescrito. para o endereço do destinatário, assim como para o 
franqueamento e as menções ou etiquetas relativas. No que se refe­
re aos objetos colocados em envelopes padronizados as menções 
ll etl.quetas de serviço devem -ser colocadas conforme o artigo 19 
~ 8.0 , letra. a, nUmero 3.0 da Convencão; 

d) escrever, bem legível, o endereço em caracteres latinos e­
pm algarismos arâbtcos, no lado direito, em sentido horizontal. Se 
outros cat,.à.cteres e algari;mos forem utilizad05 no pai,; de destino, 
recomenda·se escrever também o endereço de conformidade com 
caract-eres e algarismos desse pais, 

e) escrever, em maiúsculas. a denominação da localidade. com­
pletada conforme o caso, com o número do encammharr.ento pos­
tal ou do número da zona de dl~tribuição correspondente. bem co­
rno o nome do pais de destmo; 
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f) indicar o endereço de maneira precisa e completa. acrescen­
tando, conforme o caso, o nUmero do encaminhamento pos 1 ai ou 
o número da zona de distribuição correspondente, a flm je que 
o encaminhamento do objeto e sua entrega ao destinatário ocor­
ram sem buscas nem equívocos; 

g) indicar o nome e o enderece do remetente, e, conforme o 
caso, o número do encaminhamento postal ou o número da zona 
dr distribuição, no anverso e do lado esquerdo, de modo a não pre­
judicar nem a clareza do endereço nem a aposição de anotações 
ou etJquetas de serviço, ou no verso. No entant-o no que se refe­
rt aos objetos em envelcpes padror.lzados o endereço do remetente 
deve ser colocado conforme o artigo 19 § 8.0 , letra a, número 3.0 

da Convenção; 
h> acrescentar a palavra "Lettre" do lado do endereço das car­

tas, que. por seu volume ou acondicionamento. possam confundir­
se com objetos franqueados com tarifas reduzidas; 

i> indicar os enÓere·;os do reme:ente e do destinatário no in­
terior da remessa e tanto quanW possível sobre o próprio objeto 
Incluído na remessa ou. se for o cas::~. sobre uma etiqueta volante, 
de preferência em pergaminho, presz. solidamente ao objeto, sobre­
tudo se se trata de objt·tos expedidos abertos: 

j) indicar igualmente o endereço do destinatário em cada pa­
cote de impressos incluíjos num saco especial e expedidos ao en­
dereço de um mesmo destinatário e para o mesmo destino. 

2. Não são admltidllS as remessas de qualquer natureza, cujo 
lado reservado ao endeJeço esteja dividido, no todo ou em parte, 
em diversos quadros de;>tinados a receber endereços sucessivos. 

3. Sempre que a remessa for colocada em cinta o endereço 
do destinatário deve ser inscrito sobre e.<;ta, com exceção dos obje­
tos expedidos segundo o artigo 121· § 3.0 

4. Os selos postais ou impressões de franqueamento devem 
ser apltcados do :ado do sobrescrito e. sempre que possivel, no ân­
p;ulo superior direito. Contudo. compt-te à Administração de origem, 
segundo sua legtslacào, tratar os obJetoo cujo franqueamento não 
obedeça a esta condição. 

5. Os selos não postni.s e .as l-·inhe-tas de beneficência ou ou­
tras, assim como o.s des(~nhos suscet.veis de confusão com os selos 
postais ou as etiquetas de serviço, não podem ser aplicados ou 
impressos do lado do S;}brescrito. O mesmo é exigida com rela­
ção às Impressões com carLmbos, que poderiam ser confundidas 
com as de Jranqueamento. 

6. Os envelopes cuJOs bordos contenham listras coloridas são 
reservados à correspondência aerea. 

Artigo 114 - Correspondência de posta-restante. 
O endereço dos obtetos expedidos para posta-restante devem 

indicar o nome do destlnatârto. Não ê permitido, nesses objetos, 
o emprego de iniciais, cifras. simp:es prenome.s, nomes supostos 
ou quaisquer marca~ convencionais. 

Artigo 115 - Correspondência expedjda com franquia postal. 
As rem('.ssas benl"fic:adas pela :"ranquia postal devem trazer no 

ánguio superior direito do anverso as indicações seguintes que 
podem ser acompanhadas de uma tradução: 

a) "Service des postes" ou uma mençáo anâloga, para as re­
messas constantes do artigo 15 da Convenção; 

b) "Service aes prtslonniers dt" guerre" ou ··servlce des lnter­
nês", para as remessas constantes jo artigo 16 da Convenção. bem 
como para os formuiàrios respectivos; 

c) "Cécogrammes", para as remessas constantes do artigo 17 
da Convenção. 

Artigo 116 - Remessa su!eita à flscailzação aduaneira. 
1. As remessas a ~erem submetidas à ftscallzacão aQ.uanelra 

devem trazer no anverso uma etiqueta verde, gomada, semelhan­
te ao modelo C 1 anexo. ou serem providas de uma etiqueta vo­
lante do mesmo modelo. Se o va~or do conteúdo declarado pelo 
remetente exceder 300 francos, ou. se a remetente o preferir, as 
remessas serão alêm disso acompanhadas de declarações adua­
neiras separadas. conforme o modelo C 2/CP 3 anexo e na quan­
tidade e.stabeelclda. Nesse caso só se colocará na remessa a parte 
superior da etiqueta C L 

2 As declarações aduaneiras C 2/CP 3 são presas â reme'l­
sa, do lado externo. e de maneira sólida, por meio de barbante em 
cruz ou, se a Administração do país de destino o exigir, imeridas 
na própria reme<>sa. A título excepcional. as declarações podem. se 
o remetente o preferir, ger igualmente in:5eridas nas remessas cons­
tantes do artigo 19 § W da Convenção, expedidas como carta re­
gJstrada. 

3 Para as pequenas-encomendas, as formalidades previstas 
no § 1.0 .são obrigatória~. em todos os casos. 

4. A ausência da eUqueta c 1 não pode, em caso algum, oca­
sionar a devolução ao c.orreio de origem dos ~mpres.sos, soros, va-

clnas, matérias biológicas pereciveis, matérias radioativas a.ss.Im 
como de remessas de medicamentos de necessidade urgente e de 
dificil obtenção. 

5. O conteúdo da remessa deve ser Indicado detaJhadamente 
na declaração para a alfândega, Não são admitidas anotações de 
caráter geral. 

6. Ainda que não assumam responsabllldade alguma pelas 
declarações da alfândega, as Administrações fazem todo o poa­
sivel para esclarecer os remetentes sobre a maneira correta de 
preencher as etJquetas C 1, ou as declarações aduaneiras. 

Artigo 117 - Remessas Uvres de tarifas e de direitos. 
1. As remessas que tenham de ser entregues 8.0$ destlnaU.­

rios, livres de tarifas e de direito, devem trazer na anverso. em 
caracteres bem vtsivels, a anotação "Franc de taxes et de droita", 
ou uma anotação anâloga na língua do pais de origem. Tala 
remessas são munidas, do lado do sobrescrito, de uma etiqueta 
amarela trazendo igualmente, em caracteres bem visiveis, a in­
dicação "Franc de taxes et de drotts". 

2. Qualquer remessa expedida livre de tarifas e de direitos 
deve ser acompanhada de um boletim de franqueamento, seme­
lhante ao modelo C 3/CP 4 anexo, confeccionado em papel ama­
relo. O remetente do objeto e, no que diz sespeito às indicações 
relatJvas ao serviço postal, o correJ.o expedidor, completam o texto 
do boletim de franqueamento no anverso, lado direito das partes 
A e B. As indicações do remetente podem ser efetuadas com aju­
da de papel carbono. O textQ deve conter o compromisso previsto 
no artigo 37 I 2.0 da Convenção. O boletim de franquetamento, de­
\'ldamente preenchido, ê solidamente preso à remessa. 

3. Quando o remetente pedir, posteriormente à ~stagem, 
que o objeto .seJa expedJdo Uvre de tarifas e dlreltos procede~se 
do .seguinte modo: 

a) se o pedido tiver de ser remetido pela via postal, o correto 
de origem avisará. o correio de destino através de uma nata ex .. 
plicatlva. Esta, revestida do franqueamento representando a ta­
rifa devida, é remetida sob registro ao correio destinatário, acom­
panhada de um boletim de franqueamento devidamente preen­
chido. Se a remessa for feita por via aérea, a sobretartfa .será 
Igualmente representada na nota explicativa. O correio de desti­
no colocará. no objeto a etiqueta citada no t 1.0 

b> se o pedido tiver de ser transmitido por via telegráfica, 
o correio de origem avisará por esta via o correio de destino, co­
municando-lhe ao mesmo tempo, as Indicações relativas à posta­
gem do objeta. O correio de destino lavrará. de oficio boletim de 
franqueamento. 

CAPttuLO II 
Normas rela.tivas ao acondicionamento das remessas 

Artigo 118 - Acondicionamento. Embalagem. 
1. Os objetos de correspondência devem ser acondiciOnados 

solidamente, de modo que outros objetos não corram o rlsco de 
neles se ocultarem. A embalagem deve ser adaptada à forma e à 
natureza do conteUdo, assim como às condições de transporte. To­
das as remessas devem ser acondicionadas de modo a não afetar 
a saUde dos empregados e a evitar qualquer perigo, se contiverem 
objetos suscetiveis de ferir os encarregados da manipulação, sujar 
ou danificar as outras remessaS, ou o equipamento postal. 

2. Ali> remessas contendo objetos de vldro ou outras matérias 
frâgeis, liquidas. corpos gordurosos, pós secos, corantes ou não, 
abelhas vivas, sanguessugas, casulos de bicho-da-seda ou para­
sitas Indicados no artigo 33, § 2.0 letra e, 2.0 da Convenção, devem 
ser acondicionadas da maneira. seguinte: 

a) os objetos de vidro ou outros objeto.s frágeis em caixa me­
tálica, de madeira, de matêria plástica resistente ou de papelão 
resistente, cheia de papei, serragem de maneira ou qualquer ou· 
tro material protetor adequado de modo a Impedir tod.o atrito 
durante o transporte, quer entre os objetos, quer contra as pare-­
tles da caixa; 

b) os líquidos e matérias de fâcll liquefação devem ser coloca­
dos em recipientes hermeticamente fechados. Cada recipiente deve 
ser colocado numa caixa metálica, de m~delra, de matêrla plástlca 
ou de cartão ondulado reforçado, guarnecida de serragem, de al­
godão ou de qualquer outro material esponjoso adequado, em quan­
tidade suficiente para absorver o líquido, caso se quebre o reci­
piente. A tampa da caixa deve ser fixada de modo que não possa 
desprender-se facilmente; 

e) os corpos gorduroscs de di!icil liquefação, tais como os un­
güentos, o ~abão mole. as resinas, etc., assim como os casulos de 
bicho-da-seda, cujo transporte oferece menos Inconvenientes, de­
vem ser encerrados numa primeira embalagem !caixa. saco de 
pano, matéria plástica. etc.) que será colocada numa caixa de 
madeira, de metal ou qualquer outro material suficientemente re­
sistente, para que o contelldo não possa e)l:travasar; 
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d) os pÓS secos corantes, tais como o azul de anilina, etc., 
só serão aceitos em caixas metálicas perfeitamente f€-chadas, colo­
cadas por sua vez em caixas de madeira, de matéria plástica re­
sistente ou de cartão ondulado resistente, com serragem ou qual­
quer outro material ahsorvente e protetor adequado. entre as duas 
embalagens; 

e) os pós secos não corantes devem ser acondicionados em re­
cipientes (ca.ixa.. saco) metálicos, de madeira, de· matéria plã.stt­
ca resistente ou de papelão. Estes recipientes, por sua. vez, devem 
ser colocados numa caixa tabrtca.da com um dos matertai.s supra­
citadas; 

f} 8.8 abelhM vlvu, as sanguessugas e os parasitas devem ser 
encerrados em caixas de tal modo que evitem qualquer perigo, 

3. Não é e,dgido invólucro para os objetos de uma só peça. 
tais como pedaços de madeira, peça.s metâlica.s etc. quando esta 
prâtlca não for usual nQ oomércio. Nesse caso. o endereço do des· 
tinatârto deve ser Indicado sobre o próprio objeto. 

Artigo 119 - Acondicionamento. Matérias biológicas pereciveis. 
As cartas contendo. matérias biológicas perecíveis são subme· 

tJdas às seguintes normas. espeeiais fte acondicionamento: 
a) as matérias biológicas per~civeis, Que consl.'Jtem de micro. 

organismOs patogênicos vivo.s ou vírus patogênicos vivos, devem 
ser colocadas em um frasco ou tubo de vidro espesso, ou de maté· 
.ria plástica bem tampado, ou em uma ampola vedada. O reclpien· 
te deve ser impermeâvel e hermeticamente fechado. Deve ser en· 
volvido em tecido espesso e absorvente !algodão hidrófilo, baetnha 
ou flanela de algodão) enrolado várias vezes em volta do frasco 
e amarrado tanto em cima como em baixo de modo a formar uma 
espêcle de tuso, O recipiente assim envolvido deve. ser colocado 
em um estojo metálico sólido e betn f~hado. O materlal absor. 
vente colocado entre o recipiente interno e o estojo metálico deve 
ser suftclente para absorver, em caso de rompimento, todo o Jí. 
qukio contido ou susceptível de se formar no recipiente interno. 
O estojo metálico deve ser confeccionado e fechado de modo a 
tornar impossível qualquer contaminação no exterior do mesmo, 
Este deve ser envolvido em algodãQ ()\l material esponjoso e en· 
cerrado. por sua v-ez, em uma caixa protetora, de forma a evitar 
qualquer deslocamento. Este recipiente protetor externo deve con­
slsUr de um bloco oco de madeira sólida, de metal ou de material 
de solidez equivalente e munido de uma tampa bem ajustada e fi­
xada de maneira que não possa abrir-se durante o transporte. 
Precauções especiais, tais como dissecação sob congelamento e 
!lcondlclonamento de gelo. devem ser tomadas para assegurar a 
conservação das matérias sensíveis às temperaturas elevadas. O 
transporte por via aérea, que sofre mudanças de pressão a.tmos· 
férica, exige que os acondicionamentos sejam bastante sólldos pa. 
ra resistir a essas variações de pressão. Por outro lado, a caixa 
externa, assim como a emabalagem exterior, se for o caso, deve ser 
munida, do lado que leva os endereços dos laboratórios de origem 
e de desUno oficialmente reconhecidos. de urna etiqueta roxa tra. 
~endo a menção e o símbolo seguinte: 

b) as matérlas.bJolôgicas perecíveis que não contiverem mi­
croorgs.n.Lsmos patogênicos vlvo.s, nem vírus patogênicos vivos, de­
vem ser acondicionadas em um recipiente lmpermeâvel Interno, 
um recipiente protetor externo, material absorven+ •.olocado tan· 
to no recipiente interno como entre os recipientl nterno e ex­
temo. Este material deve ser em quantidade sufi, nte para ab­
sorver, em caso de derramamento, todo o liquido C(lntido ou sus. 
cett1re1 de se formar no recipiente Interno. Por out:o lado. o con­
teúdo dos recipientes, tanto interno como externo, ci.ave .ser acon­
dlclonado de forma a evitar qualquer deslocamento. Precauções 
especiais, tais como dissecação s.ob congelamento e acortdiclona­
mento de gelo, devem ser tomadas para a.s:segurar a conservação 
das materlas sensíveio; às temperaturas elevadas. O transporte por 
via aérea, que sofre mudançu de pressão atmosférica, exige que, 

caso o material esteja acondicionado em ampola vedada ou em 
garrafas bem tampadas, que esses recipientes sejs.m bastante só-· 
lidos para resistir às variações de pressão. O recipiente externo, 
assim como a embalagem exterior da remessa, devem ser munidos, 
do lado que trouxer os endereços do laboratório remetente e do 
laboratório de destino, de uma etiqueta roxa trazendo a menção 
e o símbOlo: 

Arttgo 12.0 - Acondicionamento, Matérias RadtoatJva.s 
L As remessas de matérias radioativas, cujo conteúdo e aCOn· 

diclonamento estão de acordo com as recomendações da Agência_ 
lnternaclonal de Energia Atômlca, prevLstas as exceções especiais 
para certru:. categorias de objetos, são admitidas ao transporte pelo 
correio mediante autorização prévia dos. organismos competentes 
do país de origem. 

2. /is remessas contendo matêrlas radioativas devem ser mu­
nidas, pelo remetente, de uma etiqueta especial de cor branca tra· 
zendo a menção "Matiêres radioaetlves", etiqueta que é riscada 
de oficio, em caso de devolução da embalagem à origem. Devem 
trazer. além do nome e endereço do remetente, Indicação bem ela· 
ra pedJndo a devolução dos objetos em caso de não entrega. 

3. O remetente deve Indicar sobre a embalagem interna seu 
nome e seu endereço, assim como o conteúdo da remessa. 

4 As Administrações podem designar agências postais es­
pecialmente aproprlad~ para aceitar a postagem das remessas 
contendo materias radioativas. 

Artigo 121 - Acondicionamento. Verificação do Conteúdo 
1. Os Impressos e os cecogramas devem ser acondicionados 

de modo que seu conteúdo seja suficientemente protegido sem dl­
Iicultar uma pronta e fâcil verificação. Devem ser expedidos em 
cintas. rolos, entre cartões, em envelopes ou estojos abertos, em 
envelopes ou estojos não lacrados, mas fechados de maneira que 
sejam facilmente abertos e fechados, não oferecendo perigo. Po· 
dem ser atados com barbante. fácil de desatar. A Administração 
de origem determina se o feca.hmento desteS objetos permite uma 
verificaç8.o fâcU e rápida do conteúdo. 

2. As Administrações podem autorizar o fechamento dos im­
pressos postados em quantidade, através de uma autorização aos 
usuários que a solicitarem. Para os objetos a.s.slm fechados pode­
rem ser admitidos na mesma tarifa que os impressos. devem tra· 
zer a menção ''Imprimé" e o número da autori2ação corresponden­
te. Estas indicações constituem uma autorização, em boa e devida 
forma de verificação do cOnteúdo. 

3. Os impressos postados em quantidade nas condições pre· 
vistas no § 2 podem. por derrogação do § 1, ser induidos em 
embalagem de matéria plástica fechada e transp8-rente. O ende­
reço do destlnatârio é aposto numa etiqueta-endereça colocada sob 
ou s<~bre a matéria plã.stlca transparente e disposta no sentido da 
maior dhnESnão. Uma cinta opaca branca, fazendo parte lntegran~ 
te da ~alar;em, é colocada do mesmo lado e no mesmo .sentido 
que a etiQueta-endereço, trazendo o nome e o endereço do reme­
tente, a impressão de franqueamento, previsto no artigo 178 1 3, 
bem como as ;tndicações pn-impressa.s que permitam precisar os 
rnotJvos event:aals da não entrega ou, se for o caso, o novo ende­
reço do destlnatárlo. 

4. Nenhuma condição especial de fechamento é exigida pa ... 
ra as pequenas encomendas. Os objetos asslm designados podezp 
ser abertos para verJflcação do seu conteil:do. No entanto, por ana­
logia ê.s condições previstas no 1 2, no caso de impressos, as Ad ... 
ministrações de origem podem llmltnr o feehamentD das peque-na.s­
enccmenda.s aos objetos po.sts.dos em quantidade. Os obletos su­
jeitos a deterioração, se terem acondicionados segondo as normu 
gerais, assim como as remessas de me~adorlas colocada.s em en­
voltôrloa transparentes. que permitam a verlficação do seu cont,~ú­
do, são aceitos numa embalagem hermeticamente fechada. Proce .. 
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dcr-se-il do mPsmo m~,do com Ri an'ostras de produtos lndustriall> 
e vegetais, postadcs 11J n•rr<'lo em invólucros fechados pela fãbrl­
ca. ou stnetados por uma autoridade de verificação do país df' ori­
gem Nt'stes C3SOS, as Admlnistrac:;ões Interessadas podem exigir 
que o remetente ou o .jes',J.natârio f;;._cllite a verificação do conteU­
do, quer abrindo alguns dos objetos :)or elas lndjcados, ou de outro 
modo igualmente satisfatório. 

Artigo 122 - ObJetm. incJujdos em envelope com janela. 

I. Os objetos tnclwdos "'m envt:>:ope com janela transparente 
são aceitos nas seguir, tes condições: 

a) a janela deve Hcar no anversç do envelope, Lsto é. na parte 
oposta â da aba de fechamento; 

bl a janela deve $t>r confeccionada de material e de t.aJ modo 
que o endereço seJa 1acílment.t> teghcJ através dela, 

cl a janela deveo ,..er retangular. sendo sua maior dimensão pa­
ralela ao comprimenr-o do ~:nvdope. de modo que o endereça do 
destinatãrlo apar.>ça o.o mesmo senHdo. para que a ap1icação do 
carimbo datado r não se. d. prejudJcaja; 

dl todos os lndos da janela deve'n estar perfeitamente colado:s 
.sobre o,; bordos ínte:·n0~. da abertt;.ra do f'nvelope. Para este fim, 
deve exlstlr um e.spaco ~uficlente entre os bordos laterais e o bor­
do inferior do envei{•Pe f da janela; 

f!) somente o f':-ljen<;o do df'S~it'Latárlo deve aparecer através 
da janela. ou pelo menos SE' de!'õtac~rr claramente das outras indi­
cações. eventualmt>nre vl.~ívels at.rav~ da janela; 

f) o conieUdo c!n r('messa devf' ser dobrado, d~ modo que, em 
caso de deslocament') para o lnteri•Jr do envelope, o endereço fi~ 
que totalmente visivrl através da janela 

2 Não são acf.':tos os obJetos InciUidos em envelope inteira~ 
mente transpare=1te. me~.mo mur.ldo de uma etiqueta-endereço, os 
objetos em envelope àf• janela ahE rta e os objetos em envelope 
com ml:l.ls de um.a janell.. 

3 São comaderaC.a::: como remessas padronizadas aquelas co-
locadas em envelojles de quadro transparente, de acordo com as 
condições fixadas no artigo J9 ~ 8 lt!tra a, 2.0 , da Convenção. 

CAPITULO III 

Dbposl!:ões Especiais ApJicâveis a cada Catecoria 

de Obh•to de CoTTespondincia 

Arttgo 123 - Cartas 
Sob reserva das cusposiçôes relaUvas às remes.~as padronl~ 

2adas e à embala~?,f'm uas remessas, nenhuma concUção de rorma 
ou de rechaml"nto f· E"l!Jgida para us cartas. No entanto, as cartas 
incluida!. f'ffi envelopef; devPm ser rl;!tangulares, para não causar 
d1hculdades du,·ar.te a su~ manipul~tcâo. o espaço necesslirlo no 
anverso dPve ficar :nttlramentt> 11\:re para o end.ereço. as menções 
cu etiqm·~as df" serviço 

Artigo 124 - Cartôes Postais 
l. Os cartões de~t>m ser retangulares e eonfeeclone.dos em 

eartollna ou papel ba.stante cor,5lstente. para não embaraçar a 
manipulação. Não devc!m apresentar partes sallentes ou em relevo. 

2 Os cattÕ{'s de~em apre-;ertar no alto do anverso, o titula 
•·carW Postale" em francês, ou c, equlvalente em outro ldiomll. 
Este titulo não é obrlgatôrto narll t>s cartões llustrados. 

3. Os cartões postais devem set expedidos a. descoberto. Jstc 
~. sem cinta nem eme:lope. 

4. Pelo menos a tnetadt> dtrelta do anverso é reservada ao en· 
dereço do destinlltári·J, ao franqueamento e indicações, ou a eti­
quetas de serviço. O remetente dispotà do verso e da parte esquer .. 
da do anverso, ressaJ"aCia as disposições do l 5. 

5 S proll.lldo jur.tar 01.: lig:<~r aos cartões postals amostras dt! 
mercadorias ou objetos análogos asMm como adotná~los com re~ 
~artes de tecidos. bor;iados, mlça.ngras ou matedals similares. Ta.ls 
cartões SÓ podf'm sf"r expedidos i!T:l envt>lopes Iechados. No entanto, 
vinhetas. fotografias. selos de C!Ualttuer tlpo, etiquetas:, tecorU.s 
de qualquer espécie. t:e papel oa outro mater1al muito rtno. a.ssim 
corno etntas pttra endereço ou ro:has dobrà.vels podem ser colada.1. 
de.~de que estes oojetos não alterem as características dos cartôfs 
postais t que sej arn compl~?tamente aderentes. Este.s obJetos l'Õ 
podem Sf'r colados n: versi.J ou ua parte esquerda do anverso de)# 
eartões postaJS, ~.alvo as cintas ou etiquetas para endereço qu~ 
podem ocupar tc1o o a.r.vcrso. O:s selos de qualquer esplkle, que 
po:..o;arn SN t:onf'tn•lldo.s com O! selos de franqueamento, so si\() 
edmitidos nc verso 

6 Os ccrtõ"s f/OStals QUe não J)re{'ncham as condlçÕt"s pres­
crlta.s para esta f"at.l:•g-oria de ob. cto são tratados como c:artas, e.(~ 
..:etuados. todavln, :~qut'les cuja irretulartdade resulte da apUcl.~ 
~ão do franq.I{'aru.-:ort..o no <erso. Por derroga~ão do artigo 113 1 1. 

este~ últimos são ron!'iidetados como nâo·Irar.qut·ados, 
como t!ll. 

Artigo 125 - Impresso~ 

·.ratartos 

Podem ser e~pedidos como impres.sos, as r('produçóe.s obtidas 
robre papel, cartao ou outros materiais de uso com~m na Im­
prensa, em vários exemplares ldênUco;:;, por melo de um pr\lcesso 
mecãnlco ou fotognifico que compreenda o uso de uma matriz. 
de um molde ou de um negativo. A Adml.nio;;tra,ão de ortgem decl­
dlrã. se o objeto em que.stão foi reproduzjdo sobre mat~rtal e pro­
cesso admitidos. Não tem a obrigação de ac,..ltar com a tarua 
de impressas, os objetos que :;áo forem admitidos como Impressos, 
no seu regtme interno. 

2. Ali Administrações de ortgem têrn a taculdadt' de aceitar 
com a. tarifa de tmpres..<;os~ 

a) as cartas e- os cn.rtCes posta!.s permutados entrE" alunas 
de escolas, desde QUf.' essas :-em~:>ssas SPj;1m fe\tao por !nt.ennf'dio 
dos dlrt>tOres das escolas lntf'ress~das; 

b~ Os deyeres ori~inal.s e corrigidos dos alunos. Pxr;uindo qual· 
quer mdicaçao QUf' nao l>e" rf'fira d1retarnente à exPcU(,'"3o do tt"a+ 
balho; 

cl os manuscrttm; de obras ou de jornai.s; 

d> as partituras manuscritas de mUstca; 
e) as fotocópias. 

3. Os objeto!~ citados nos U 1.0 e 2." estáo sujeJto.s. quanto .1 

forma. e ao acondiclonament..o. as disposições do ar-tigo l2L 

1. No anverso dos impressos, deve con.l\tar, em caracterEs 
aparentes a menção "lmprtme·· ou "Imprtmé a taxa rectulte", sr­
gundo o caso ou seu tquivalente em um idioma. coohN:Jdo no 
pais de destino. 

S. Não podem ser ~:>xpedidos como hnprPssos: 

a> originais datilografados. :.eja quaJ for o tipo de maquina: 
b> côpias obtidas por meio de decalque. cópJ:H feitas à mao 

ou mâquina de escrever, seja qual for o tipo, 

c) reproduçõe& obtidas por melo de carimbo. com caracteres 
móveJs ou não; 

d) artlgos de papelaria propriamente ditos trazenQo reprodu­
ções, quando se verifica claramenlf? que a p~rtc Es:sendal do ob­
jeto não é a que está impressa; 

e) lUmes e reglstros sonoros ou vtsuau;, 

f) fitas de papel pf'rf\lradas, b~m como os cartões de slstt>ma. 
mecanogrãfico, cor1tendo perfuracões. traços ou m;:ore3..s Que pos­
sam constituir anotações. 

6. Vãrlas reproduções. obtid.J.' por proce<;.ms adr.'!ltidot po­
dem ser reunidas em uma única rt·messa d1• impressos; não de~ 
vendo traZf;"r nomes e endereços diferentes dt· rem~tf'nt~,.; ou dr> 
destinatários. 

1. Os cartões trazendo o título "'Carte Postate , ou seu eQU1· 
\'alente em um 1dioma qualquer, sio aceitos corn a tarifa dt> Im­
pressos, contanto que ob.setvPm as condições geral.o. apllc:'lv<".is aot; 
impressos. Aqueles que não prcenchen·m estas c.ondiçôes serão 
tratados como cartões postais, ou, eventualmente. como cartas, 
por aplicação do a.rttgo 124 1 6. 

Artigo 126 - Impress().S. Anotações e Anexos Autorizados 

l. Podem ser indicados sobre os impressos, por um process J 
qualquer: 

al nomes e endereços do rt>metente e do destlllatâno, com Od 
sem menção de qualidade, prot1ssão e raz.ão social: 

b) lugar e data da ~xpedtçãq do obJeto; 

~> nUmero de ordem ou de matricula, que se refira exclu~ivr ~ 
mente â. r-emessa. 

2. Além dessas lndiCa('Õf's, é permitido: 
a.) riscar, assinalar O!l sublinhar eertas pala vr:as ou ecrt~u 

partes do texto impresso; 
b) conlgJr os erros de impressão 
3. 0.:; a"· '-sctmos e correções prevtsto!; nos H 1 e 2 d.!Vt>m 

se relacionar (,lretamente com o cont~údo da reprod'-ICáo, não de· 
~:endo ser de 11atureza a constHulr uma J:nguagem convencton1!. 

4. É permitido tnd!!!ar ou acrf'scenta.r. 

a) nos boletins de !)Cdtdos de assinaturas ou d<> 1"\ferta, rela­
tivas a c~ttãlogQs de )lHos, brochuras. \orna.ls. ~ravura<;. " parti­
turas de música as obras e o nú'1lcro de exemphrrs. pedidos ou 
oft>r~cldos, os prcco-; df'ssas 0bras, assim como ::• l11t!irat;õ·=s da 
composição do preço. a forma d~· pagamento. t~. Fdlçã.Q, os noml'"S 
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dos autores @ dos editores, o número do catálogo e as palavras 
brochado, cartonado ou encadernado; 

bJ nos formulários utfllzados pelos aervtço.s de emprésttmo 
das blblloteeas: os titulas das obras. o número de exemplares pedi­
dos ou remetidos, os nomes dos autores e dos edltore3, catálogo, 
os nUmeros de dias concedidos para leltura. o nome da pessoa que 
deseja consultar a obra em questão; 

c) nos cartões llustrados, cartões de visita impreSSOI, assim 
como nos cartões_ de felicitações ou de condolências lmpresso.s: 
fórmulas de cortesia convencionais expressas em clnço palavras, 
ou por meio de cinco Iniciais, no mé.ximo; 

dJ nas produções literárias e artisUca.s Impressas: uma dedi­
catória, consistindo ern simples homenagem convencional; 

e) nos recortes de Jornais e publicações periódicas: o titulo, 
a data. o nUmero e endereço da publicação de onde o artigo foi 
extraldo; 

f) nas provas tlpográflcas: as alterações e acréscimos que 
se refiram à correção, à forma e à impressão. assim como Indica­
ções "visto para imprimir", ou qu;:~.lsquer outras análogas, que se­
refiram à confecção da obra. No caso de falta de espaço os acrés­
cimos podem ser feitos em tolhas separadas: 

1> nos avisos de modificação de endereço: o antigo e o novo 
t'ndereço. assim como a data de sua moditlcação 

5. F1nalmente é permitido acrescentar: 

al a todos os Impressos: um cartão, um envelope ou uma cin­
ta. contendo do endereço do remetente do objeto ou de pessoa au­
torizada. no país de postagem do primeiro obJeto; estes podem 
~er franqueados, para o retorno, por melo de selos postais do pai3 
de destino da primeira remessa; 

bl às produções Uterârias ou .artistlcas impressas: a ta.tura 
aberta relativa ao objeto enviado' e contendo unicamente seus 
enunciados constitutivos, assim como cópias dessa fatura, !ónnu~ 
las de transferência de fundos, dP vale postal do serviço interna~ 
clonal, ou do serviço intetior do pais de destino da remessa na 
qual é também permitido. apôs acordo entre as AdministraÇões 
interessadas, a indicação da quantitl a pagar e o endereço do bene­
flclárlo do titulo; 

c) às revistas de moda: moldes recortados que, segundo as 
1ndicações neles expressas. forem um todo com o exemplar dentro 
do qual são expedidos. 

Artigo 127 - Impressos em Forma de Cartões 
1. Os Impressos que apresentem a forma, a consi&te-ncJa e as 

dimensões de um cartão postal podem ser expedidos a descoberto, 
sem cinta ou envelope. 

2. Pelo menos a metade do lado direito do anverso dos im­
pressos expeQidos sob a forma de cartões ilu.strados beneficiados 
pela tarifa reduzida, é re.servada ao endereço do destinatário ao 
franqueamento e â.s Indicações ou etiquetas de serviço. ' 

3. Os lmpre.ss_?S expedidos sob forma de cartões que não pre­
encham as condfçoes pr.escritas nos U l e 2 são tratados como 
car~. exceto aqueles lcuja irregularidade resulte somente da apll­
caçao do franqueamento no verso, e que por derrogação do arti­
go 113. I 4. são cons.lderados em todos os casos como não-franquea­
dos e tratados como tais. 

Artigo 128- Cecogramaa 
Podem ser exped.ldos como cecogramas as cartas eecográ1Icas 

postadas abertas e os cllchês que trazem os caracteres da ceco­
grafla. O me.smo sucede com os registros sonoros e o papel especial 
destinados unicamente ao uso dos cegos, contanto que sejam ex­
pedidos por um instituto para cegos ol1cialmente reconhecido, ou a 
eJe endereçados. 

Arttgo 129 - Pequenas Encomendas 
l . As pequenas encomendas devem trazer no anverso. em ca­

racteres bem visíveis, a menção FetU-Paquet ou seu equivalente em 
idioma conhecido no pais de destino. 

2. :f: permitido incluir nas pequenas encomendas uma fatura 
aberta, contendo unicamente seus enunciados constitutivos e tn­
dtcar no exterior ou no interior do.s objetos, nesse último caso, 
$Obre o próprio objeto ou sobre uma folha especial, o endereço do 
destinatário e do remetente, com as indicações em uso no trâtego 
comercial. uma marca da fábrica ou do negociante, uma referência 
a uma correspondência trocada entre o remetente e o destfnatârla, 
uma Indicação sumária relativa ao fabricante ou o fornecedor 
da mercadoria ou relativa à pessoa à qual se desUna bem como 
os núr'neros de ordem ou de matricula, os preços- e todas as outras 
indicações da composição dos preços, das indicações relatlvas ao 
peso e à. dimensão, bem como à. quantidade dbponivel e às que 
forem necessárias para fndfcar a procedêneJa e a natureza da mer­
oadoria. 

3. Também é permitido Incluir nas pequenas encomehdU 
qualquer outro documento que não tenha o caráter de corresJ)Olt­
dêncta atual e pessoal, contanto que não seja endereçado a wn 
destinatário e nem provenha de um remetente que não sejam 0;1 
mesmoa da pequena encomenda. A Administração de origem decide 
se os documentos lncluidos atendem a essas condições .. Também é 
permttJda a fnclusiio, nas pequenas encomendas, de discos tono· 
gráttcos, fitas e tios gravados ou não, com registro sonoro ou vi­
sual. cartõe.s mecanográflcos, fitas magnéticas ou outros meios 
semelhantes, assim como cartões QBL. 

4. O nome e o endereço do remetente deverão figurar na 
parte exterior das remessas. 

TtTULO U 

ObJetos 1\elistrados 
CAPITULO "ONlCO 

Artigo 130 - ObJetos Registrados 

1. Os obJetos registrados devem trazer, no anverso. em ca­
racteres bem visíveis, a Indicação "Recommandé", acompanhado, 
se for o caso. de uma menção análoga no idioma do pais de 
orlgern. 

2. Nenhuma condição especial de forma. de fechamento ou 
de Indicação do endereço. é exigida para tais remessas. salvo as 
exceções constantes deste artigo. 

3. Não são admitidos para registro objetos de correspondên­
cia com endereço a lâ.pis ou constituído por iniciais. Contudo, pode 
ser escrito a lápis-Unta o endereço dos objetos contidos em enve­
lope de Janela transparente. 

4. Os objetos registrados devem trazer, no lado esquerdo do 
sobrescrito, uma etJqueta conforme o modelo C 4, anexo a este 
Regulamento. Esta etiqueta deve ser colocada sobre as etiquetas 
especiais fornecidas pelo remetente dos sacos especiais registrados, 
contorrrie o artigo 21, letra n, 3.a coluna, 1.0 , àa Convenção. :t per­
mitido à.s Administrações, cujo regime interno se opuser atualmen­
te ao emprego das etiquetas C 4. adiar a execução desta medida e 
empregar. para a designação dos obJetos registrados, uma etlquet.à­
cujas dimensões sejam as mesmas que o modelo C 4, sô imprhrun­
do a letra R. As outras indicações, conforme o modelo C 4, deverão 
ser acrescentadas na etlqueta de maneira nltlda, clara f> JndelêveJ. 
através de um processo qualquer como, por exemplo. urn selo re­
produzim1o claramente as indicações da etiqueta C 4. No entanto, 
no que .se retere aos objetos contJdos em envelopes padronizados, 
esta etiqueta ou este selo deve ser colocado de acordo com o srtl­
go 19, I 8, letra a, nUmero 3.0 da Convenção, 

5. As Administrações que adotaram, no seu serviço tntemo, o 
sistema Qe atendimento mecânico dos objetos registrados, podem, 
em vez de empregar a etiqueta C 4 prevista no t 4, imprimir dire­
tamente nos objetos em questão. do lado- do sobrescrito, as indica­
ções de serviço. ou colar. no mesrno lugar, uma cinta reproduzindo 
a.s mesmas indicações. 

6. Com a autorização da Administração de origem, os usuá­
rios podem utilizar para .suas rernessas registradas, envelopes eom 
impressão prévia, no lugar previsto para a colocação da etiqueta 
C 4, um fac-simile desta fórmula cujas dimensões não podem ser 
inferiores à.s da etiqueta C 4. Se necessário o número da série 
pode ser indicado por melo de qualquer processo. 

7 As Administrações Intermediárias não deverão escrever 
qualquer número de ordem no anverso dos objetos registrados. 

Artigo 131 -Aviso de Recebimento 

L As remessas cujo remetente pedir um avlao de recebimento 
devem trazer, no anverso. em caracteres bem vlsive-ls. a mençi.o 
"Avis de réceptlon" ou a Impressão do carimbo '·A. R" O remetente 
deverá. indicar no exterior do objeto o seu nome e endereço, em. 
caracteres latinos. No entanto, no que se retere aos objetos con­
tidos em envelopes padronizados a menção "A vis de ::éceptlon", ou 
a impres.são do selo "A.R." deve ser colocada conforme o grtJgo 19, 
f 8, letra a, nUmero 3.'\ da Convenção. 

2. As remessas mencionadas no I 1 são acompanhadas de 
uma tórmula com a eonsUtência de um cartão postal, de cor ver­
melha-clara, conforme o modelo C 5, anexo a este Regulamento. 
Após indicação, pelo remetente, de seu nome e endereço, f!'m cara.e­
teres latinos. no anverso da fórmula, que não deve ser a lápis co­
mum, esta será completada no correio de origem, ou por qualquer 
outro correio designado pela Administração expedidora e fixado 
solidamente ao objeto. Se a fórmula não chegar ao correio de des ... 
Uno, este preparará, de oficio, um novo aviso de recebimento. 

3. Para calcular a Jmportà.ncla do franqueamento, com avisO 
de recebimento, lncluido, se for preciso, o cálculo da sobretat"lfA 
aêrea, convém levar em consideração o peso da fórmula C 5. A ta­
rUa de avJso de recebimento é representada sobre o objeto com as 
outras tarifas. 
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4. O correio de des\.mo devolve- a fórmula C 5, deVidamente 
preenchida, ao endereço indicado pelo remetente. Esta fórmula é 
remetida a descoberto e ~om franquia de porte pela via mais ri~ 
plda Hlérea ou de superficie 1. Uma etiqueta ou uma l.mpressão de 
.cor azul "par avion" é co:ocada nos aviso~ de recebimento devol­
vidos por via aérea. 

5 A pedido tlo remftente, o aviso de recebimentQ não devol-
vido dentro dos prazo.s normais, é reclamado gratuitamente, atra­
vés da fórmula C 9, previ~ to no artigo 143. Uma duplicata do aviso 
de recebimento. trazendo no anverso, em caracteres visiveis, a men­
i;ão "duplicata", é colocada jUntamente com a reclamação C 9. Esta 
última é tratada de acordo com o artigo 143. A fórmula C 5 fica 
tmexada à reclamação C 9 a não ser que o objeto tenha sl.do en­
tregue regularmente. Nes".e caso, o correio de destino retira esta 
fórmula para devolvê-la, confonne o § 4. 

Artigo 132 - Entrega em Mão Prõpria 
A correspondência reg-Jstrada para entrega ao destinatário em 

mão própria deverá conter, no anverso, a indicação bem vlsiveJ. 
"A remettre en maln prope". ou outra equivalente em um idioma· 
conhecido no país de destino. 

TíTULO :::Il 

Operações na f:Xpedição e no ltecebintento 
C.A.PíTULO út\ICO 

.1\rtig:o 133 - Aplicação do Carimbo Datador 
1. Os objetos de conespondência deverão ser carimbados no 

.anverso pelo corr~lo de origem, devendo o carimbo Indicar, em 
caracteres latinos, o lugar de origem e a data· da postagem. Uma 
menção equivalente, em caracteres éO idioma do país de origem, 
poderá ser acrescentada. 

2. A aplicação do carl.mbo previs:o no § 1 não é obrigatória: 
a) para a correspondência franqueada por meio de impressão 

de máquina de franquear. se a Indicação cto lugar de origem e a 
data da postagem figm·arem nessas Impressões; 

b} para a correspondência franqueada por meio de impressões 
t1pogrâflcas, ou por outro processo de impressão; 

c) para os objetos de tarifa reduzida, não registrados., desde 
que o lugar de origem seja Indicado nesses objetas; 

dl para os objetos de correspondência relativos ao serviço pos~ 
tal e citados no artigo 15 da Convenção. 

3. Todos os selos postais vâlldos para tranqueamento deverão 
.ser obliterados. 

4. Os selos posta.l.s não obliterados em virtude ou de omlssão 
.serviço de origem deverão ser riscados com um forte traço, a 
tinta ou a lâpis indelével, pelo correio que verificar a. Irregulari­
dade, n não ser que a.s Administrações tenham determinado a lnu­
tillzaçã.o por melo de uma :narea espec~al. Estes selos não deverão, 
em cru;o algum, ser obliterado.s com o carimbo datador. 

5.· A3 remessas mal encaminhadas com exceção do.s objetos 
não registrados. de tarifa reduzida, de\·erá ser aplicado o carimbo 
datador do correto ao qual chegou por engano. Esta obrlgação ca­
l>erá não só aos correios flxos como aos ambulantes, na medida 
do pos.siveL O carimbo de,·erã ser ap~cado no verso dos objetos 
quando se tratar de cartas, e no anverso quando se tratar de ca.r­
tões postais, 

6 A oblitera.çâo dos cbjetos postados a bordo de navios, ca~ 
berã ao agente postal ou ao ottcia\ de bordo ~nca.rregad.o do ser­
vJço postal, ou na falta d~stes, ao co.:-relo de escala onde esses 
objetos forem entregues. Neste último ca.so, o eorrelo aplicar-lhe-á 
o carimbo dll.tador e aporâ a indicação "Navire'', "Pa.quebot'', ou 
-outra menção análoga. 

Artigo 134 - Objetos Expressos 
Os objetoo de caráter t~xpresso devem conter, ao lado da. in­

dicação do local de destino, um a eUqueta especial Impressa em 
cor vermelha-clara ou uma impressão do .'5elo da mesma cor, tra­
undo em carac.teres bem v .síveis, a menção "Exprês" na falta de 
ambas, a palavra ''Exprf'os" deve ser tns:rlta de maneira bem cla­
ra, em letras maiúsculas, á tinta vermelha ou lápis de cor ver~ 
:m.elha.. No entanto, no que .le refere a.os objetos em envelopes pa­
dronizados, esta etiqueta ou a menção ''Exprês", deve ser colocada 
conforme o artigo 19 1 8 let!'a a número 3.0 da Convenção. 

Artigo 135 - Ob}etos n:io ou tnsuflclentement.e franqueados 
Os objetos pelos quais deve ser cobrada uma tarifa após a 

postagem, do desttnatãrio, ou do remetente, quando se tr.ltar de 
-objetos não dl.strlbuivels, são marcados com carimbo "T" <taxa a 
pagar) no melo da parte superior do anverso. Ao la.do da Impressão 
deste carimbO, a Admintstr:J.ção de origem inscreve de modo legí­
vel, na moeda do .seu pais, a. hnportàncla que falta do franquea­
mento, e sob um traço de fração a importância da tarifa válida 
para. a primeira escala de peso das ca:ta.s expedlda.s por via de 
.s.upertic:le. 

2. Em caso de reexpedição ou de devolução, a. aplicação do 
carimbo "T", assim como a indicação, conforme o § I, das Impor­
tâncias oob forma de fração, compete a Administração reexpedido­
na.. Da mesma maneira no caso de se tratar de objeto proveniente 
de países que apliquem tarifa.s reduzJdas nas relações com a Admi· 
nistração reexpedidora. Em tal ca.so a fração deve ser estabelecida 
de acordo com a.s tarifas previstas na Convenção, e válidas no 
pais de origem do objeto. 

3. Quando a Administração de origem se encarregar de fra.n­
quear. de oficio, os objetos não franqueados, ou de completar, de 
ofício, o franqueamento dos objetos Insuficientemente franquea­
dos para cobrar posteriormente do remetente a importância que 
falta, o franqueamentQ ou o seu complemento pode ser assinalado: 

- através de uma das md"dalidades de franqueamento previs· 
tas no artigo 25 t I. da Convenção; 

- através de menção manuscrita. em números da importân­
cia cobrada, expressa em moeda do pais de origem, sob a forma., 
por exemplo ''Taxa cobrada. . .dólares ...... cent.s". Esta men-
ção pode ser feita através de carimbo, vinheta ou etiqueta espe­
ciais. Pode também ser simplesmente anotada, por um processo 
qualquer, ao lado do ~obrescrlto do objeto. Em todos os casos, a 
menção deve ser acompanhada do carimbo datador da agência de 
postagem, ou do correto permutante do pais de origem. 

4. A Adminlstração distribuidora indicará no objeto a tarl~ 
h a cobrar. Detennina esta tarifa multiplicando a tração resul­
tante dos dado.s mencionados no § 1 pelo valor da importância, em 
ua moeda nacional, da tarifa aplicável no seu serviço lnterna.­
clonal para a primeira escala de peso das cartas exPedidas por 
via de superfície. A esta. acrescenta-se a ta.rlfa de tratamento pre­
vista no a.ttigo 21 lêtra f da Convenção. 

5. o objeto que não contenha a impressão do carimbo "T'' 
será considerado como devidamente franqueado e como tal será. 
tratado, salvo erro evidente. 

6. Se a fração previ.sta no § 1 não tiver sido indicada ao 
I2..do do cartmbQ ''T" pei.a Administração de oti.gem ou pela Admi­
nistração reexpedldora, em ca.so de não entrega., a Administração 
de destino tem o direito de entregar o objeto insuficientemente 
franqueado. sem cobrar a tarifa. 

7. Os selos postais e as Impressões de franqueamento não 
vnlldos para o franqueamento não deverão ser levado.s em con­
sideração. Neste c:uo, de-verá escrever-se o algarismo zero (0) ao 
lado desses selos posta.Js ou dess~ impressões, que deverão ser cir­
cundadas a. lã.pi.s . 

Artigo 136 - Devolução de Boletim; de Franqueamento !Par­
te Al. Recupe"ração das Tarifas e dos Direitos 

1. Após a entrega ao destlna.tárto de um objeto livre de 
tarifas e de direitos, o correto que tenha antecipado o pagamento 
dos direitos aduaneiros ou outros por conta do :remetente, comple­
tará, no que diz respeito, com auxíUo de papel carbono, as lndi~ 
ca.ções que figuram no verso das partes A e B do boletim de fran­
Ql...eamento, Remete ao correto de origem do objeto a parte A, 
acompanhada dos documentas justificativos. Essa remessa. tar­
se~ã em envelope fechado. sem indicação do conteúdo. A puta B 
será conservada pela Administração de destino do objeto para ser 
levada a débito da Admtnistrw:ão de origem. 

2. Contudo, cada AdminiStração tem o direito de efetuar, por 
intermédio das agências especialmente designadas, a. devolução 
da pa.rte A dos boletins de franqueamento onera.dos de despesas e 
pedir que esta parte ~eja ·remetida a determinada. agência. 

3. O nome da agência para o qual a parte A dos boletins dt 
franqueamento deverâ. ser devolvida, será inscrtto, sempre, pelo 
co:relo expedidor do objeto no anverso desta parte. 

4. Quando um objeto com a Indicação "Franc de taxes et de 
dratts" chegar aos servtço.s de destino sem o boletim de franquea­
mento, a agência encarregada do desembaraço aduaneiro emiti­
rá uma dupUcata do boletim. Nas partes A e B deste boletim, men­
cionará o nome do pais de origem e, se possivel, a data da pos­
tagem do objeto. 

5. Se o boletim de franqueamento for perdido, depols da 
en·:.regà da correspondência, será emitida uma dupllcata, nas mes­
mas condições. 

6. As partes A e B dos boletins de franqueamento referentes 
aos objetos. que, por qualquer motivo, são devolvidos à origem, 
devem ser canceladas por atenção da Admint.stração de destino. 

7. Ao receber a parte A de um boletim de franqueamento na 
qual são mencionadas as d-espesas pagas pela Admlnhtra.ção de 
desttno, a Administração de origem converte a importànela des­
tu despesas, na sua própria moeda, a uma taJ«L que não deve ul­
trapassar à fixada. para. a emissão dos vales postais destin~dos a.o 
pais correspondente. O resultado desta eonversáa é indicada. na. 
fórmula e no cupio lateral. Após ter cobrado as despesas, a agên-
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ela demgnada rntrega ao remetente o eupão do boletim e, se ne­
cessàrlo, os documentos justificativos. 

Artigo 137 - ObJetos ReexpedJdos 
1. Os objetos endereçados a destlnatárlos que tenham mu­

dado da residência são considerados como endereçados direta­
mente do lugar de origem ao lugar do novo desUno. 

2. Nos objetos não Qu insuficientemente franqueados para o 
primeiro percurso são anotada.s as tartfM que lhes deveriam ser 
apUcada.s se tivessem .sido endereçados diretamente do ponto de 
origem ao lugar do novo destino. 

S. AOs objetos regularmente franqueados para o primeiro 
percurso, cujo complemento de tarifa referente ao percurso pos­
terior não tenha sido cobrado antes da sua reexpedição apUca-se 
de acordo com os artigos 21 letra I e 27 l 1, da Convenção, uma 
tarlfa correspondente à diferença entre o franqueamento pago e o 
que deveria ter .sido cobrado. se os objetos Uvessem sido expedi­
dos prlmttlva.mente para o novo destino. Em caso de reexpedfção 
pela via llérea, a esses objetos aplica-se a sobre-tarifa para o per­
curso posterior. 

4. O.S objetos inicialmente endereçados para o interior do 
Pais e devidamente franqueados de acordo com o regime interno, 
4áo considerados como objetos devidamente franqueados para o 
primeiro percurso. 

5. Aos objetos que tenham circulado 1n1ctalmente com fra.n­
qula postal. no tnterlor de um pais é aplicada, de acordo com os 
art1Ro.s 21. Jetra 1 e 21 f 1, da Convenção a tarifa de franquea­
mento que deveria ter sido cobrada se esse.S objetos fossem endere­
çados dltetamente do ponto de origem ao lugar do novo destino. 

6. Quando da reexpedlção, o correio reexpedidor aplicará o 
carimbo datador no anverso dos objetos com forma de cartão 
:postal e no verso, quando se tratar de qualquer outra categoria de 
objetos. 

7. os objetos ordinartos ou registrados que são devolvidos ao 
remetente para complemento ou retificação de endereço, não de­
verão ser considerados, quando novamente derem entrada no cor­
reio. como objetos reexpedJdos, mas tratados como nova remessa, 
sujeita. portanto. a nova tarifa. 

8. Os dtreitos aduaneiroo e os outros direitos, cuja. anulação 
não pode ser obtida no momento da reexpedição, ou da. devolução 
à origem I artigo 1391 são cobrados por meJo do serviçO de reem­
bolso da Administração do novo destino. Neste caso, a Adminis­
tração do pt1m1tlvo desUno deverá juntar aQ objeto uma. nota 
explicativa e um vale de reembolso (modelos R 3, R 8 ou RP do 
Acordo relativo às reme&sas contra reembolso)_ No caso de não 
existir o reembolso entre as Admlnist:rs;Lções interessada.s, os rete­
r:ldo.s direJtos serão cobrados por melo de eorrespondêncta. 

9. Se a tentativa de entrega a domicílio de uPl objeto ex­
presso por porta:.dor espectaJ não obt1ver resultado, o correio reex­
pedldor devera riscar a etiqueta ou a indi<:ação "Expre.,;" com dolB 
traços grossos transversais. 

Artigo 138 - Reexpedlçào Coletiva de Objetos de Corres­
t>Ondêncla. 

1. Os .objetos ordtnanos a reexped.lr para uma 01esma pessoa 
que tenll.a mudado de residência, podem ser incluidos em envelo­
pes especiais, conforme o modelo C 6, anexo a este Regulamento 
tomecldos pelas Administrações e nas quais se devem escrever 
unicamente o nome e o novo endereç_o do destinatário. 

Podera ser utilizado um saco quando a quantldacle-de obJetos 
a reexpedJr coletivamente o just1ficar. Neste caso, a.s anotações 
nece.ssarias devem ser inscritas sobre uma. etiqueta especial for­
:nedda pela Administração e impressa, em geral, segundo o mes­
mo modelo do envelope C 6. 

2. Não se pode incluir nesses envelopes ou sacos os objetos 
liujeltos a verlflca.ção aduaneira, nem os objetos cuja tonna, vo­
lume e peso possam ocasJonar-lhes dilaceramento. 

3. O enveloDe. ou saco, _deve ser apresentado aberto ao cor­
reto reexpedidor, para que se lhe permita. cobrar, se necessário, 
<>s complementos de tarlfa a que possam estar sujeitos os objetos 
neles contidos ou 1nd1car nas objetos a tarifa a. cobrar na. chegada, 
quando o complemento do franqueamento não tenha sido pago. 
Depois da verl!Jcação, o correio reexepidor fechará o envelope ou 
saco e aplicara no envelope ou na etiqueta. conforme o easo, o 
earlmbo "T", lndlcando as tarifa:; que devem ser cobradas por 
todos ou por parte dos objetos \ncluidos no envelope ou no s;1co. 

4. Ao chegar ao desUno, o envelope ou saco, pode- ser aber­
to e o seu cont.;:údo verificado pelo correio dlstrlbutdor. que co­
brará, conforme o c!lSO, os complementos da tarifa que não tenham 
Sido pagos. 

5. Os objetos ordlnârJos, endereçados aos trlpulantes e pas­
.sagetros embarcados em um mesmo navio, ou às pe.ssoas que par­
tJcJpam de uma vJagem coleUva, podem ser tratados de conforml-

dade com a.s disposições dos U 1 a 4. Neste ca.so, os envelopes ou 
as etiquetas do saco devem trazer o ender~o do navio Ida agi'n~ 
cia de navegação ou de viagem, etc. l no qual os referidos envelo~ 
pes ou sacos devem ser entregues. 

Artigo 139 - Objetos não dlstribuiYels. 
1. Antes de devolver à Administração de origem a_, objeto& 

Que, por qualQuer motivo, não tenham sido distribuídos, o correio 
de destino devera Indicar, de maneira clara e oonclsa, em idioma 
francês e, sempre que possivel, no anverso desses objetos. o motivo 
da não-entrega, empregando as seguintes expressões: "Inconnu, 
refusé, en voyage, parti, non récla,rné, d.écedé", ete. Quando se 
tratal"de cartões postais e impressos em rorma de cartão, o motivo 
da não-entrega deverá ser indicado na metade direita do anverso. 

2. Esta Indicação deverá. ser feita mediante a aplicação de 
um carimbo ou a aposição de uma etiqueta. Cada Administração 
terá a faculdade de acrescentar a tradução no seu 'Próprio !dto~ 
ma do motivo de não-entrega, e as outrll-S lndlcações que julgar 
convenientes. Nas relações entre as Administrações que se declara­
ram de acordo, estas indicações poderão ser feitas apenas num 
Idioma convencionado. Neste caso, considerar-se-ão Igualmente 
suficientes as indicações manuscritas, relativas à não-entrega, 
feitas pelos empregados ou pelas agências postais. 

3. O correio de desUno deve riscar as Indicações do lugar 
que lhe corresponde de forma que elas permaneçam legíveis e 
colocar no an\erso do objeto a menção "Retour" ao lado da Indica~ 
ção do correio de origem. Deve também aplicar seu carimbo da­
tador no verso das cartas e no anverso dos cartões postais. 

<J. A devolução dos objetos não d!strlbuivels será feita. ao 
correio do pais de origem, Isoladamente, ou em maços especiais 
rotulados "Envois non dlstribuab!es", como se tratasse de objetos 
de.!>tinados a esse país. Os objetos não distribuíveis e não regis­
trados, que tragam Indicações suficientes ps.ra o seu retorno, são de­
volvidos diret.amente ao remetente. 

5. Os objetos que de acordo com o reg!me Interno não são 
distribuíveis e QUe para ser restituídos aos remetentes devem ser 
enviados ao exterior, são tratados "de conformidade com o arti­
go 137. Procede-se do mesmo modo para com os objetos no regime 
internacional, eujo remetente tenha transferido residência para 
outro país. 

6. Os objetos destinados a terceiros, endereçados aos cuida­
doo de um cônsul e entregUes por ele à agência postal como não 
reclamados, bem como os objetos destinados a pessoas endereçados 
a hotéis, a alojamentos ou a agênc!as de companhias aéreas ou 
maritlmas e restituidos â agência postal em razão da imposslbf­
Udade de entregã.-los aos destlnatartos, devem ser tratados eomo 
não distribuivel.s. Em caso algum, estes objetos devem ser con­
siderados como novas remessas, para efeito de franqueamento. 

Artigo 140 - Retirada. Modificação de endereço, 
1. Todo pedJdo de retfrada de objeto ou de modlfieação de 

endereço. dá lugar ao preenchimento pelo remetente. de uma fór­
mula ldênUca ao mode1o C 7 anexa a este Regulamento. Poderá 
ser utilizada uma única fórmula para Yã.tio$ objetos quando en­
tregues simultaneamente no mesmo correto pelo mesmo remetente 
e endereçados ao mesmo destinatã.rio. No ato de entrega deste 
pedido no eorrelo, o remetente deverâ provar a sua Identidade e 
eventualmente. apresentar o reelbo de postagem. Provada a iden­
tidade. pela qual serâ responsável a Administração do pais de 
origem, procede-se do seguinte modo: 

a.) se o pedido tiver de ser remetido por via postal, a fónnula 
acompanhada de um rac-simile completo do envelope ou do so­
brescrito do objeto, será expedido diretamente, em envelope regl.s­
trado, ao correto de destino: 

b) .se o pecUdo tJver de ser leJto por vJa telegráfica, a fórmula 
é entregue ao serviço telegrã.flco encarregado de transmiti-la à 
agêncJa postal de desUno. 

2. Ao receber a fórmula C 7. ou o telegrama que o substituiu, 
o correto de destino procurará o objeto Jndleado e dará a.o pedido 
o necessario a-ndamento. 

3. O andamento dado pelo correio de destino a todOs os pe­
didos de retirada ou de modiflcação de endereço é com unh~ado 
lrned!atamente ao correto de origem, por tntermêdfo da pa~ 
"réponse" da fórmula Ç 7, procedido de oficlo se o pedido foi trans­
mitido por via. telegráfica. O correto de origem avisa o reclamante. 
Da mesma forma se procede nos casos seguintes: 

- buscas ln!rutiferas; 
- objeto Já entregue ao destinatário; 
- pedido por vla telegrã.fica tnsuflc!entemente explicito nara 

permitir a identUJ~a.ção predsa do objeto; 
- objeto confiscado, destrddo ou apreendido. Se o remeten­

tt.>- de um pedido, expedido por via telegráfica Solicitou ser lntor­
mad·::. por telegrama, a resposta e env!ada por esta via a.o correia 
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de origem que, por sua vez avisa o reclam<rntp o n1a.1s rapidamente 
possivel. 

4. Qualquer Adminlstraçáo pode solicitar, mediante notifica­
ção dirigida â. Secretaria Internaclonal_, que a_ permuta dos pedidos 
que lhe digam respeito se ete·:ue por mtermed!o da SU!i Adminis­
tração Central ou de um coneio especJali_nente designado. Esta 
notificação deve indicar o nome desse corre10. 

5. Se a. permuta. de peàldos efetuar-se por intennêdio das 
Administrações Centrais, uma segunda via do pedido pode, em 
caso de urgência, ser expedtdo diretamente pelo eon-~io de ortgem 
ao correio de destino. Deve-sE• levar em consideraçao os pedidos 
remetidos diretamente, isto é, qu~ as remessas relativas são ex­
cluídas da entrega até a cht·gada do pedido da Administração 
Central._ 

6. As administrações que usarem da faculdade estabelecida 
no 1 4.o assumirão as responsabilidades das despesas resultantes 
do encaminhamento, no seu serviço !nterno, por via postal ou te­
'legráfica, das comunicações a permutar com o correto de destino. 
O uso da via telegráfJca é obrigatório, desde Que o próprio remtten­
te tenha feito uso desta via e que o correio de destino não possa 
ser avisado em tempo útil, por via postal. 

Artlgo 14.1 - R~tfrada. Modificação de endereço. Objetos pos­
tados num país diferente daquele que recebe o pedido. 

1. Toda agência postal que recebe um pedido de retirada_ ou 
de modJflcação dt> endereço, conforme consta no artigo 30 § ? .0 

da Convenção, verifica a identidade do remetente do objeto. Re­
mete a fórmula C 7, acompanhada do recibo de postagem, se tor 
o caso, ao correto de origem ou de destino do objeto, quando este 
último se tratar de remessa registrada ou ordinár!a. Certifica-se, 
especialmente, se o endereço do remetente :tgura no lugar previs­
to para este fim na fórmula C 7 a fim de poder, no momento opor­
tuno comunicar ao remetente o andamento dado ao seu pedido 
ou, conforme o caso, restituir-lhe o objeto :ndicado. 

2. Se, por motivos particulares, o C(.Cibo apresentado não 
puder ser anexado â. fórmula C 7, este Ultimo deve trazer a men­
ção "Vn rêclpl.ssé de dépôt n.O . del!vré le par le bu.reau 
de ... "- No recibo da postagerr. consta a seguinte menção: "De­
mande de retrait 10u de modif;cation d'adressel deposé le au 
bureau de ... ". Essa lndlcação ê confirmada pela Impressão do 
carimbo datador do correio qué recebe o pedido. 

3. TOdo pedido telegrâfico, constante nas dispOSições pre­
vistas no § 1.0 , é endereçada diretamente ao correio de destino do 
objeto. Se, no entanto, o mesmo se refere a um objeto registrado, 
uma fórmula C 7, acompanbad~ .. se for pcssivel, do recibo de de­
pósito e trazendo de forma aparente a menção "Demande télé­
graphlque . . . deposée le .. , l':a bureau de ... ", deve também 
ser enviada aa correio de or~gem do objeto. Depois de ter verifica­
do llS indicações, o correio de origem anota. na extremidade acima 

da fôrmula C 7, a lápis de cor, a inenção "'Confl.rmatl.on de la 
·demande télégraphique du _ .. "e a transmíte ao correio de destino. 

O correio de destino retém o objeto registrado até o reeebimento 
desta confirmação. 

4. A fim de avisar o remet(~nte, o correio de destino infohna 
ao correio que recebeu o pedido, o andamento que lhe foi dado. 
Contudo, quando se trata de um objeto registrado, esta ln!orma­
ção deve passar pe'o correto de origem. Em caso de retira.<la, o 
objeto em questão é anexado a esta informação. 

5. O artigo 140 é aplicável, por analogia. à Agência que re­
cebe o pedido e também à sua Administração, 

Artigo 1~2 - Reclamações, objetos ordlnãrtos. 
1. Toda reclamação relativ~, a um objeto ordinário dã lugar 

ao preenchimento. de uma fórmula de acon:to com o modelo C 8 
anexo a este Regulamento, q~;e d·~ve ser acompanhado, se possivel, 
de um fac-símile do sobrescrito c.-o objeto, redigido numa pequena 
tolha de papel fino. A fórmula de rec~amação deve ser preench!da 
com todas as Indicações e de maneira legível, de preferência, em 
caracteres latinas maiúsculas e em algarismos arâbicos. Se pos.sivel. 
esta fórmula deve ser preenchida à máquina. 

2. o eorreio que recebe a reclamação remete diretamente esta 
fórmula, de oficio, e pela via mal.) rápida f aérea ou de superficiel 
sem gula de remessa e em envelope fechado, ao correto correspon· 
dente. Este, após obter as !ntomJaçôes necessárias Junto ao des­
tinatário ou ao remetente, confctrme o caso. devolve a fórmula, 
de ofício, etn envelope fechado e v;.a rápida {aérea ou de superficie) 
ao correto que a- houver formulado. 

3. No cato de recJamaçCes procedente-s, este último correio 
remeterá a tárm.ula à sua Admlnlstração Central, para lnvestl-
gações posteriores. · 

4. POO.e-se ut!Uzar uma única fórmula para vários objetos, 
postados simulta-neamente pelo ntesmo remetente e endereçados 
ao mesmo destinatário. 

5 Qu~Jquer Administração pode .sollcitar, mediant-e nottrl­
cação ender€'c:ado. à Secretaria Internacional. que as reclamações 
relativas ao .seu serviço seja:-n encaminhadas â. sua Administração 
Central ou a agência especialmente designada. 

6 A fórmula c 8 deve ser de\ olvida à Administração de 
origem do objet-O reclamado, segundo as condlções previstas no 
artigo 143 J 12. 

7 Em iu'gar da fórmula C 8 enviada em um telegrama sempre 
que for SOlicitada a transm:ssão de reclamação pela via telegrá­
fica, diretamente à agência. de destino ou, se for o caso, à Adminis­
tração central do país, ou a uma agência especialmente designada. 
Se o remetente solicitou ser avisado por via telegrâ.flca, a resposta 
é transmitida par esta via, ao serviço que env!ou a reclamação 
telegráfica. Caso contrário. a resposta pode ser dada por via postal. 

A.:-tlgo 143 - Reclamações. Objetos registrados. 
1. Toda. reclamação relativa a um objeto registrado deve 

ser feita na fôrmula C 9, anexa a este Regulamento, que deve ser 
acompanhada, se possível, de um "fac-símile" do sobrescrito do 
objeto, redigido numa pequena folha de papel fino. 

A fórmula de reclamação deve ser preenchida com todas as 
indicações necessâ.rtas e de mane!ra legível, de preferência em 
caracteres latinos maiftsculos e algarismos arábicos. Se possível, 
esta formula deve ser preenchida à máquina. Na busca dos objetos 
registrad-os, permutados segundo o slstema de inscrição global, o 
nú.mero e a data de expedição do despacho de,·em ser anota-dos 
sobre a fórmula de reclan\ação C 9. 

2. Se a reclamação se referir a um objeto contra reembolso, 
deve &:!r acompanhada, além dlsso, de uma duplicata do vale R 3, 
R 6 ou R 8 do Acordo relativo às remessas contra reembolso, ou de 
um bo:etlm de depósito, ~\Jnforme o caso. 

3. Uma lmica fórmula pode ser utilizada para diversos ·ob!e­
tos entregues simultaneamente ao mesmo correio pelo mesmo re­
metente, expedidos nPil! mesma via e dirigidos ao mesmo destinatá­
rio. 

4. A reclamação, devidamente contendo os dados de encami­
nhamento, deve ser enviada de correio para correio segundo a 
mesma via do objeto. Esta remessa é feita, de ofício, sem gu!a 
de rem~sf>a e em envelope fechado, e sempre pela via mais rápid.t 
(aérea ou de superfície l. 

5. Qualquer Administração ·pode soJJcitar, mediante noti!i­
cação clir:iglda à Secretaria Internacional, que as reclamações re­
lativas ao seu serviço sejam encaminhadas â. sua Adrnintstra~ão 
Central, ou a uma agênda especialmente designada, devidamente· 
preenchicj.as com os dados de encaminhamento. 

6. P.e a Administração de origem ou a Administração de des­
tino o pOOir, a reclamação serà. remetida diretamente do correto 
de origem ao de destino. 

"1. Se, por ocasíão do receb!mento da reclamação, o correio 
de destino, ou conforme o caso, a Administração Central do País de 
destino, ou o correio especlalmnte designado, estiver em con­
dições de fomeeer as informaçôes sobre o destino· deflnJtho do 
obJeto, esse correio de destino completarâ a fórmula no quadro 3. 
Em cas:> de entrega retardada, de entrega pendente, ou de de­
volução ao correio de origem, a motivo da demora ê ~ndicado su­
cintamente na fórmula C 9. 

8. A Administração que não possa provar essa entrega e ' 
destinatário, nem a remessa regular a uma outra .AdminiStraçã-o, 
ordena ~mediatamente as investigações necessàrtas. Consigna obrl­
gatorlanlente sua responsabilidade, no quadro} da fórmula C 9. 

9. A fórmula devidamente preenchida nas condições prevls­
tas nos §§ 7.0 e 8.0 é devolvida, pela via mais rápida (aérea ou 
de superlicie) ao endereço indicado no fim da fórmula ou, na falta 
dessa indicação, ao correio que a formulou. 

10. Toda Administração intermediária que remete uma fór· 
mula C 9 à AdministraçãQ seguinte é obrigada. a informar a res­
peito a Administração de origem, por melo de uma fórmula de 
acordo com o modelo c 9 bis, anexa fL esse Regulamento. 

11. Se uma reclamação não é devolvida dentro do prazo con­
veniente uma duplicata da fórmula c 9, p:reenchlda com os dados 
de encaullnhamento, deve ser enviada à Administração Central 
do Pais de destino, o mals tarda!.' um mês após a exped~ção da 
reclamação original. A duplicata deve conter, bem viSível, a menção 
"Dupllca;a" e indicar também a data de expedição da reclamação 
orlgl.nal. 

12. A fórmula C 9 e os documentos anexos, Incluídos a de­
claração do desUnatarlo. certificando o não-recebimento do objeto 
procurado, devem, em todos os casos, ser de·.-olvidos à Administra· 
ção de origem do objeto rec~amado, no mais curto prazo de tempo 
e, o mais tard-ar, dentro de cinco meses a contar da data da re­
clamação. 
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13. As disposições precedentes não se apllcam aos casos de 
espoliação e {alta de ex.Pl!d1ção, ou a outros -casos s~me\hantes, 
que comportem uma troca de correspondência mais extensa entre 
as- Administrações. 

14. Em lugar da fórmula C 9. será enviado um telegrama 
~mpre que ror solicitada a transmissão dà reclamaçâo pela via 
telegráf~ca, diretamente à agência de destino ou, se for o caso, à 
Administração Central do País, ou a uma agência. especialmente 
designada. Se o remetente solicitou ser avisado por yla telegráfica, 
a resposta é transmitida por esta via, ao ·servtço que enviou a 
reclamação telegráfica; cruso contrário, a resposta pode ser dada 
pela via postal. Se a reclamação telegráfica não pj!rmltir conhecer o 
destino do objeto procurado, a reclamação pode ser repetida pela 
via postal, utlllzando a fórmula C 9. 

Artigo 144 - Reclamações relativas a objetos postados em 
outro pais. 

1. Nos casos previstos no artigo 39 I 3.0, da Convenção, as 
fórmulas C 8 e C 9, relativas às reclamações, são remetidas à Adml· 
nlstração de origem do objeto, a menos que a Administração In-·, 
teressada não tenha soUcitado que essas fórmulas sejam endere­
çadas à sua Admlnistração Central ou a uma agência especial­
mente designada. A fórmula C 9 deve ser acompanhada do recibo 
da postagem. Se, por motivos particulares, o recibo não puder 
ser anexa.do à fórmula C 9, esta deve trazer a menção "Vu récé· 
plssé de dépôt n.o ... déUvrê le ... par le bureau de ... 

2. A Administração de origem deYe receber a fórmula nos 
prazos previstos pelo artigo lOS l l,<' 

TITULO IV 
Permuta de Objetos. Expedições 

CAPiTULO úNICO 

Artigo 145 - Pennuta de objetos. 
As Administrações podem exped!T, reciprocamente, através de 

uma ou várias dentre elas, tanto expedições fechadas como obje­
tos a descoberto, segundo as necessidades e as conveniências do 
serviço. 

Artigo 146 - Trânsito a descoberto. 
1. A remessa dos objetos a descoberto para uma Administra­

ção lntermediâria deve llmltar-se unicamente aos casos em que a 
formação de expedições fechadas não se justifica no próprio país 
.de destino, nem em um país mais próximo deste. 

2. Salvo acordo especial, todos os objetos pÕstados a bordo 
de um navio e não incluídos num saco fechado, conforme mencio­
nado no artigo 57 da Convenção, devem ser entregues a descober­
to, pelo agente do navio, diretamente na agência postal da escala, 
mesmo que estes objetos tenham sido ou não selados a bordo. 

3. .Quando o seu número e o seu acondicionamento o Permi­
tirem, os objetos remetidos a descoberto a uma Administração de­
vem ser separados por países de destino e reunidos em maços tra­
zendo as etiquetas relaUvas a cada um paises. 

Artigo 147 - Trânsito territorial sem part!cipação dos serviços 
do país percorrido. 

Quando uma Administração deseja utilizar um serviço de 
trail8porte, ao efetuar um encaminhamento em trânsito, através 
de outro pais sem participação dos serviços deste país, conforme o 
artigo 3.0 da Convenção. encaminha um pedido à Administração 
Postal do pais percorrido; além disso, deve fornecer a esta Adllll­
ntstração, se esta pedir, qualquer informação necessária relativa à 
expedição assim encaminhada, 

Artigo 148 - Permuta em expedições fechadas. 
1. 1: obrlgatôtlo fonnat exped\ções fechadas, sempre que uma 

das AdmlnJstrações tntermedlárlas: o solicitar, baseando·se no ta· 
to de que o número, ou o peso dos objetos a descoberto, é de na· 
tureza a prejudicar as operações. As expedições de objetos a des­
coberto, cujo peso médio ultrapassa 5 kg, podem ser consideradas 
como . .sendo de natureza a prejudicar as operações, no que .se re­
tere ao peso. 

2. A permuta dos objetos em expedições fechadas é resol·d­
da de comum acordo entre as Administrações interessadas. 

3. As Administrações, por intermédio dab quais devem ser 
.enviadas expedições fechadas, serão avisadas el'!l tempo oportuno. 

4. Nos casos em que um número excepcionalmente elevado de 
<lb!etos não registrados deve ser expedido para paises para os 
quais as remessas são normalmente enc'lm!nhadas em trânsito a 
descoberto, as Administrações podem entrar em acordo para que 
o pais de origem forme expedições fechadas sem folha de aviso 
para o pais de destino. 

5. A Administração do pais de origem Informa as Adminis­
trações Interessadas da remessa das expedições fec~adas extraor-

dlnárlas, mencionndo.s no § 4.0 , através de um boletim de verifica­
ção C 16, previsto no artigo 166 § 3.0 , que remete dlret.il.mente pela 
via mais rápida I aérea ou de superfície). 

Artigo 149 - Confecção das expedições. 
1. Os objetos ordinários que podem ser emaçados são .claaal­

ficados conforme seus tamanhos !objetos padtonJzados e outros) 
e amarrados por categorias. de modo que as cartas e os cartões 
postais sejam agrupados no mesmo maço e os jornais e as publica­
ções periódicas mencionadas no artigo 1S5 1 5.0 , letra b, 3.0 , fqr· 
mem maços separados dos outros objetos "AO". Os maÇos deveria 
ser identificados por etiquetas conforme o modelo C 30, anexo & 
este Regulamento, com a indicação do correio de destino ou do 
correio reexpedldor, dos objetos neles incluidos. Os objetos que pu­
derem ser emaçados devem ser dlspost<ls no sentido do endereço. 
Os obJetos franqilead<.ls dev_em ser separados daqueles não ou irJ­
auficientemente franqueados. Aplica-se o carimbo "T". aos maços 
de objetos sem franqueamento ou t:om franq_ueamento tnsuficien· 
te. Os maços de objetos não ou lnsuficlentemtnte franqueados de­
vem ·ser colocados no saco que contém a folha de aviso_ A espessu­
ra dos maços de objetos padronizados não deve ultrapassar 150 mJll, 
depois de amarrados. O peso dos maços de objetos não padroniza .. 
dos não pode ultrapassar 5 kg, 

2. As cartas que apresentarem indícios de abertura. de de. 
terloração ou de avaria devem trazer menção do fato, bem como 
o carimbo datador do correio que o tiver constatado. Além disso, 
quando a segurança do seu conteô:do o exigir, os objetos são colo­
cados; de preferência. dentro de envelope transparente ou numa 
nova embalagem, sobre a qual devem ser reproduzidas as Indica­
ções do envelope. 

3. As expedições, inclusive as compostas de sacos vazios são 
encerradas em sacos, cuja quantidade deve ser reduzida ao mini­
mo· lndlspen.sável. Tais sacos devem (!fitar em bom e.stado para. 
proteger seu conteU:do; devem também ser convenientemente fe­
chados, lacrados ou stnetados com lâminas de chumbo e rotulados. 
Os fechos poderão ser de metal leve ou de matéria piâstlca. Con­
tudo, nas relações entre as Administrações que estão de acordo 
sobre estes assuntos, os sacos contendo unicamente objetos "AO" 
não registrados, bem como sacos vazios, podem ou não ser lacra­
dos ou slnetados. Quando se fizer uso do barbante, este deve pas­
sar duas vezes à volta da boca do saco antes de ser atado, de ma­
neira que uma das pontas paf'e por 'baixo das voltas. As Impres­
sões dos sinetes, das lâminas de chumbo ou dos lacres devem re­
produzir, em caracteres latinos bem visíveis, o nome do correio de 
origem, ou conter uma indicação suficiente que permita identifi-
car o aludido correio. · 

4. Os sacos devem Indicar, de maneira legível, em caracteres 
latinos, o correto ou o país de origem e trazer a menção "Postes" 
ou outra análoga, caracterizando-os como expedições postais. 

5. Salvo acordo especial, as expedições pouco volumosas são 
simplesmente envolvidas em papel forte, de modo a evitar toda a 
deterioração do conteúdo, depois amarradas, stnetadas, com lâmi­
nas de chumbo ou ml:ln.tdas de fechos em metal leve, ou de maté­
ria plástica; Em caso de fechamento por meio de chumbos e fechos 
de metal leve, ou de matéria plástica, essas expedições devem .ser 
acondicionadas de tal forma que o barbante não possa ser desa. 
marrado. Quando contiverem somente objetos ordinários podem 
ser fechadas por meio de selos, etiquetas gomadas, trazendo a in· 
dlcação Impressa do correio ou da Administração expedidora. As 
Administrações podem entender-se a fim de ut111zarem o mesmo 
fechamento para as expedições contendo objetos registrados, que. 
em razão de seu pequeno número, são traQSportados e.m pacotea 
ou em envelopes. Os sobrescritos dos pacotes e dos envelopes de­
vem corresponder, no que concerne às Indicações lmpre~,.,s e àa 
cores, às disposições previstas no artigo 155 para os rótulos doa 
sacos de expedição. 

6. Quando o número ou o volume dos objetos exigir o empre­
go de mais de um saco, devem, tanro quanto possível, ser utiUzad01 
sacos distintos. 

a) para as cartas e os cartões postais, assim como, se for o 
caso, para os jornais e publicações periódicas mencionados no &l'­
tigo 155 1 1.0 letra b, 3.o; 

b) para as publicações periódicas mencionadas no artigo 150 
I 1.0 letra c. e para os outros objetos; conforme o caso, sacos dls· 
tintos devem ainda ser utilizados para as pequenas-encomendas; 
os rótulos desses últimos sacos l~vam a menção "Petlts paquets" • 

7. O pacote ou o saco de objetos registrados é colocado em. 
um dos sacos de cartas ou em saco especial: o saco exterior deve 
trazer, em todo o caso, a etiqueta vermelha prescrita no artigo 
15!i, I 1.0 letra a. Quando houver vários sacos de objetos registra­
dos, todos estes sacos suplementares devem comportar um rótulo 
vermelho. 

8. O envelope especial contendo a folha de aviso é tratado 
conforme o artigo 150, I 1.0 
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9. O peso de cada saco não pode, em caso plgum, exceder a 
30 quilos. 

10. Os correios de permuta incluem. tanto quanto possivel, 
em suas próprias expedh~ões para um determinado correio, todas 
as expedições de pequem•s dimensões lpacotes ou sacos) que lhes 
cheguem para esse correio. 

11. Em viSta de seu transporte, as expedições podem ser In­
cluídas em cofres de carga (''contalners") sob reserva de um acor­
do especial entre as Administrações interessadas, nas formas de 
utillzação destes últimos. 

ArtJgo 150 - Folttas de aviso. 
1. Uma folha de aviso, conforme o modelo C 12, anexo a este 

Regulamento. acompanha cada expedição. A mesma é colocada em 
envelope de cor azul. trazendo em caracteres visíveis, a menção 
"Feuille d'avls". Este em·elope e am.1rrado exteriormente ao pa­
cote ou ao saco de objetos regl.strados; ca.so não haja objetos re­
gistrados, o envelope fica, na medida do possível, amarrado a um 
maço de objetos ordinâr,os. Nas relações entre países cujas Ad­
ministrações entraram em acordo sobre este assunto, o correio 
permutante remetente manda por via aérea, um exemplar da fór­
mula C 12 ao correio permutante de destino. A<~ Administrações 
podem, através de acordo.s especiais. concordar que as expedições 
que contenham unicamente objetos de correspondência ordiná­
rios ou sacos vazios, não sejam acompanhados de uma folha de 
aviso. 

2. O correio remetente preenche uma folha de aviso com as 
indicações necessârtas tendo em conta este artigo e os artigos 151, 
153 e 161. 

a} NO CABEÇALHO: Salvo entE'f'-dlmento especial, os correias 
t>xpedidorcs não nurrwram as folhas de aviso quando as expedi­
ções são formadas uma só vez diariamente. Em todos os outros 
casos. são numeradas em sêr1e anual para cada correjo de destino. 
Cada expedição deve então conter <Jm número diferente. Na pri­
meira expedição de cad:~, ano a folha deve indicar. além do mlme­
ro de ordem da expedição, o da última expedição do ano prece­
dente. Se urna expedição for cancelada, o correio expedidor mar­
ca, ao lado do número da expedição, o da Ultima expedição do 
ano prec-~dente. Se uma expedição for cancelada, o correio expe­
didor coloca ao lado do número da expedição, a menção "denlêre 
dépéehe", O nome do navio que transporta a expedição, ou a 
abreviatura oficial corre.spondente k Unha aérea a ser utilizada, 
.são lndicadoo quando o eorreio expedidor as conMce; 

b) QUADRO I: A t:resença de objetos ordinârios expressOs 
ou aéreos é assinalada po1; uma cruz (X) na coluna correspondente; 

c) QUADRO II: O número de sacos, discriminados por cate­
goria, figura neste quadro. A.o; Administrações podem concordar 
que somente os sacos con rótulos vermelhos sejam Inscritos nas 
folhas de aviso; 

d) QUADRO III: O número de sacos e de pacotes de objet:Ds 
registrados, ou com valor declarado, P anotado neste quadro que 
traz também a indicaçãc do nUmero de Ustas especiais de regis­
trados I artigo 1511, çle fo.has de rem('-ssa VD 3 •artigo 107J do Re­
gulamento de execução dJ acordo relativo â.s cartas com valor de­
clarado) e de fatura AV 2 I artigo 1961; 

e) QUADRO IV: Esb~ quadro é destinado à inscrição das ex­
pedições em trânsito, de quantidade reduzida, que são colocadas 
no saco do correio penn!:tante que estiver reexpedindo a corres­
pondência; 

fl QUADRO V: O njmero de sacos utilizados pela Adminis­
tração expedidora e o n(lmero de sacos vazios devolvidos à Ad­
ministração cte destino. são indicados neste quadro; conforme o 
caso, o número de sacos v-azios pertencentes a uma Administraç?..o 
dH-"&rente daquela à qual a expedição é destinada deve ser men­
cionado separadamente com a indicação dessa Administração, 
Quando as duas Administrações entrarem em acordo para uma 
única inscrição dos sacc~~ munidos de rótulos vermelhos (letra c) 

o número de sacos utllizados para formar a expedição e o nUmero 
de sacos vazios pertencentes à Administração de destino não de­
-vem ser Indicados no quf.dro V. Alérr.. disso. são mencionadas nes­
te quadro as corresponC.i!ncia.o; de se:-viço abertas e as comunica­
~ões ou recomendações diversas do correio expedidor, que se rela­
cionem com o serviço dE- permuta: 

g) QUADRO VI: este quadro e destinado à Inscrição de objetos 
registrados quando não se faz uso exclusivament-e de listas espe­
ciais. Se as AdminMtraç,Jes correspondentes concordarem para a 
inscrição global dos obj~!tos registrajos, o nUmero desses objetos 
Incluídos no saco que contém a folta de aviso deve ser indicado 
por extenso e em alg:uismos lartlgJ 151 § 2.0 1. Quando a expedi­
ção não contiver objeto.i registrado.'>. a menção "néant" é apli­
cada no quadro VI. 

3 As Admlntstrn.çó(·:; podetn entender·o;e. a Hm de criar qua­
dros ou · ubr!cas suplemt•ntares na follla de aviso, ou para modl­
f!ear os quadros c.onforrne as suas necessidades. 

4. Quando o correio permutante não tiver nenhum objeto 
" entregar a um correio correspondente e. n:u relações entre u 
,\dmlntstrações Interessadas, as folhas de aviso não forem nume-­
l'adas em cumprimento ao f 2, letra a, esse correio se limita a en­
viar uma folha de aviso negattva, na expedição seguinte. 

Artigo 151 - Remessa dos objetos registrados. 
1. Salvo nos casos em que for aplicado o 1 2, os obJetos re­

b'istrados são enviados Inscritos lndlvidualmente, no quadro VI da 
•:olha de aviso. Pode-se utillzar uma ou vârias Ustas especiais con-
1 orme o modelo C 13, anexo a este Regulamento, para subatltulr 
o quadro VI ou para. servir de suplemento à folha de aviso. 

A utUlzação de listas especiais é obrigatória, se a Admlnt.s­
tração de destino fizer o pedido. Estas U.stas devem ind.icar o mes­
:no número de ordem que o mencionado na folha de aviso da ex­
pedlcão correspondente. Quando vârias listas especiais forem uti­
lizadas, devem, além disso. $er numeradas segundo uma série 
própria para cada expedição. O número de objetos registrados 
que podem ser Inscritos numa única llsta especial ou no quadrO 
VI da folha de avJso, é limitado ao número inscrito na. fórmula. 
respectiva. 

2. As Administrações pOdem entrar em acordo para a Lna­
crição global dos objetos reglstradoo. O número total dos objetos 
ê Inscrito no quadro III da folha de aviso. Quando a expedição 
compreender vârlos sacos de objetos regJstrados, cada saco, menos 
aquele em que foi colocada a folha de aviso, deve conter uma lista 
especial indicando em algari.!lmo.s e por extenso, lugar prevlsto, o 
numero total dos objetos registrados que contém. O número de 
objetos. colocados no saco que contém a folha de aviso, deve ser 
:nenclonado nesta folha, local do quadro VI, reservado para esse 
~1m. 

3. As Administrações podem entrar em acordo e decidir que 
o f 2 não é aplicâvel aos vales MP 1. submetidos a registro obri­
·~tódo. 

4. Os objetos registrados e, se for o caso, as listas especiais 
"Jrevistas no parágrafo 1, são reunidos dentro de um ou vârtos Pll­
cotes, ou sacos diferentes. que devem ser convenientemente enve­
~opados ou fechados e lacrados ou slnetados, para melhor conser­
... ação do conteUdo. Os lacres podem também ser feitos de metal 
~eve ou de matéria plâst1ca. As Impressões destes lacres, slnetes 
ou selos devem reproduzir, em caracteres latinos, legíveis, o nome 
do correto de origem ou trazer uma indicação suficiente para per­
mitir a identificação desse correio. Os objetivos registrados são 
classlflcados em cada pacote, segundo seu número de inscrição. 
Quando forem utilizados uma ou vârtas listas especiais, cada uma 
deve ser Incluída num maço com os objetos registrados corres­
pondentes e colocada apôs o primeiro objeto do maço. Quando 
forem utilizados vários sacos. cada um deles deverá conter uma 
llsta especial, sobre a qual serão Inscritos os objetos que contém. 

5. Sob reserva de acordo entre as Administrações interessa­
das, caso o volume dos objetos registrados assim o permitir, 
estes objetos pOdem ser colocados no envelope especial que contém 
a folha de aviso. Este envelope deve ser lacrado. 

6. Em nenhum caso os objetos registrados podem ser coloca­
dos no mesmo maço que os objetos ordinários. 

7. Sob reserv:J. de acor:lo entre as Administrações, os obJe­
tos registrados expedidos em sacos separados, podem ser acom­
panhados de Usta:. especlal..s. nas quais sã.o os mesmos inscritos 
globalmente. 

8. Se possívei, um saco não deve conter mais de 600 objetos 
registrados. 

9. Se houver mais de um pacote ou mais de um saco de 
objetos registrados. cada un:. dos pacotes ou sacos suplementares 
deve ser munido de um rótulo vermelho, indicando a natureza 
do conteúdo. 

Artigo 152 - Remessa dos vales postais. 

1. Os vales postais expedidos a descoberto devem ser reunfdoa 
em maço especial, que deve ser Incluído num pacote ou sac.o que 
contenha objetos registrados, ou, eventualmente, dentro do pacote 
ou do saco com valores declarados. O mesmo acontece com os 
objetos contra reembolso nf.o registrados, permutados segundo o 
artigo 2.0 § 1.0 , do Acordo, relativo aos objetos contra reembolso. 
Se a expedição não contiver objetos registrados ou valores decla­
rados, os vales postais e, se for o caso, as expedições contra reem­
bolso não registrados são c:.Jiocaro-. no envelope que contenha a 
folha de aviso, ou emaçados- juntamente com esta últ.Jma. 

Artigo 153 - Remessa dos objetos expressos e das correspon~ 
dências aéreas incluidas nas expedições de superfície. 

1. A presença de objetos ordinários expressos ou aéreos deve 
ser indicada com uma cruz t x l, na coluna correspondente do 
quadro I da folha de avL~o r artigo 150, § 2. letra b). 
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2. Os objetos ordln<lrlos expressos. e ns correspondências 
aéreas ordinârias devem ser reunidos em maços separados mu­
nidos de rótulos trazendo, em caracteres vlsivels a menção "Ex­
pri>s", ou a menção "par avton". Estes maços d~vem ser colocados, 
pelos ~or~ioo de permuta, no env~ope que eontem a folha de avlso 
que acompanha a expe'dição. 

2. Se este envelope ti'Cir:&aer amarrado ao pacote ou ao 
saco dos objetos reglst_radoa { ISO, I 1> os maços de objetos 
expressos e das correspondênCl aéréaa são colocados no saco 
externo. 

4-. Os objetos expressos reglstrados e as correspondênctu 
aéreas registradas são classJtlcados, na sua ordem, entre os ou 
nos objetos registrados e devendo conter a menção "Exprés" ou 
"Par avion" na coluna "Observatlons" do quadro VI da folha de 
aviso, ou das Usta.s especiais c 13, diante da lnsC'.rlção de cada um 
deles. No caso de uma inscrição global, a presença destes objetos 
registrados serâ simplesmente assinalada pela menção "Exprês" 
ou ·'Par avlon", colocada no quadro VI da folha de aviso. 

5. Para as expedições não acompanhada..<o; de uma folha de 
aviso, o rótulo do saco exterior que contenha os objetos expressos 
deve ser o rótulo vermelho "Exprês", ou trazer a menção "Exprês", 
escrita em vermelho. 

Artigo 154 - Remessa de Impressos ao endereço de um mesmo 
destlnatáiio~ 

1. Todos os Impressos endereçados a um mesmo de.sttnatâ.rio e 
para o -mesmo destino podem ser lncluidoa em um ou diversas sa­
cas especial<;. Além dos rótulos regulamentares, que nesse caso 
.são revestidos da letm "M", eSSt'.s sacos devem ser munidos de 
rótulos especiais. rornecldos pelo expedidor dos objetos e indicando 
todas as Informações relativas aos destlnatârios dos objetos. Os 
rótulos retangulares especlal<; devem ser de pano, papelão forte, 
munido de um llhó.s, matêrla plâ.stica resistente e espessa, ou de 
papel, colado sobre uma plaqueta. Suas dimensõ~s não devem ser 
inferiores a 125 x 60 mm. Salvo aviso em contrario, os sacos es­
peciais. mencionados, pod~m ser expedidos registrados. Neste caso, 
são inscritos no quadro VI da tolha de aviso C 12, ou numa lista 
especial C 13 com se tosem um só objeto registrado, A letra "M" 
deve constar na coluna "observatlons". 

Nos sacos especiais que contenham expedições a serem subme­
tidas ao controle aduaneiro, deve constar obrigatoriamente a eti­
queta verde C 1, prevista no artigo 116 I 1. 

Artigo 155 - Colocação de rótulos nas expedições. 
1. Os rótulos dos sacos devem ser de tecido, matéria plástica, 

pe.pdão resistente, munido de tlhós, pergaminho ou papel colado 
numa plaqueta. sua colocação e seu texto devem ser conforme mo­
delo C 28, anexo a este Regulamento. Nas relações entre correios 
llmitrotes, podem ser usados rôtulos de papelão; que devem, no 
entanto. ter consistência capaz de resistir às d\veYSas manipula­
ções Impostas às expedições, durante seu encaminhamento. Os 
rótulos são fabricados na.s seguintes cores: 

a) VERMELHA: para os sacos que contenham expedições re­
~radas e a folha de aviso; 

b) BRANCA: para bs sacos que contenham unicamente expe­
dições ordinâ.das, das categorias abalxo·relaclonadas: 

1.0 - cartas e carÚ)e.s postais enviados por vla de superticJe 
e aérea; 

2.0 - .expedições mistas (cartas, cartões postais, joma18, pe­
riôdicos e outras remesu.s); 

3.o - Jornais postados em quantidade pelo.s editores ou .seus 
agentes, e expedidos por vta de superficie somente, com exceção 
dos que foram devolvidos para o remetente; a. menção "joumaux" 
ou a 1nd1eação "jx" deve constar no rôtulo branco, quando os sacos 
contenham unicamente remessas desta categoria. As Adminis­
trações de origem têm a faculdade de Incluir. tgu:thnente nos sacos 
munidos de rótulos brancos, os periódicos de atualidades publi­
cados pelo menos uma vez por semana, e postados em quantidade 
aos quais as ditas Administrações aplicam, no seu regime interno, 
o tratamento prlor:ltárlo concedido aos jornais; 

e) AZUL CLARA: para os sacos que contenham exclusivamente 
hnpressos, cecogramas, pequenas-encomendas comuns e periódi­
-cos além dos que estão mencionados na letra b, 3.0 A menção 
"Ecrlts pérlodlques" pode figurar no rótulo azul quando os sacos 
só contiverem remessas desta categoria; 

d) VERDE: para os sacos que contenham unicamente sacos 
vazios devolvidos à origem. 

2. O rótulo do saco ou do pacote que contenha a folha de 
aviso (artigo 150} leva sempre a letra .. F", e.Scrtta. de forma vlsivel 
e pode conter a Indicação do número de sacos-que tonnam a expe· 
dlção. 

3. Um rótulo bnmco pode também ser utilizado conjunta­
mente com uma ficha de 5x3 cent.imetros numa das cores cit-adas 
no § 1; um rótulo azul pode igualmente ser utilizado juntamente 
com uma ficha análoga, de cor vermelha. 

4. Cnda saco, dentro do Qual são tncluidas uma ou varias 
cartas que contenham matérias biológicas Pereciveis, .perigosas, 
de acordo com o artigo 119, letra aJ, deve ser munido de uma n­
cha de sinalização, de cor e de aspecto semelhantes àqueles dos 
rótulos previstos no artigo 119, mas de maior dimensão para poder 
comportar um ilhós. Além do simbolo particular às remessas de 
matêrtas blolôgicas perecíveis, esta ficha deve t-razer as menções: 
"Mat\(~rcs blologiques péri.ssnbles" e "Dangereus cn cas d'endom­
magcmf'nt". 

5. Cada saco, no qual são lncluidas uma ou várias cartas que 
contenham matérias radioativas de acordo com o art. 120, 1 1,0,. 
devf' estar munido de uma ficha Indicativa semethante a ~Uquet.a 
prevista no artigo 120, mas de tamanho maJor, para permitir a fi· 
xação de um Uhós. 

6. Os rótulOs trazem a Indicação Jmpressa, em pequenos ca­
racte~s latino, o nome da agência expedidora e, em caracteres. 
latinos maiores, nome da agência de destino, precedidos respec­
tivamente das palavras "de" e "pour", assim como, na medida do 
possivel, a indicação da vta de encaminhamento e. no caso de 
expedição pela via marltlma, o nome do navio. O nome da agên­
cia de destino é Igualmente impresso em pequenos caracteres, no 
sentido vertical. de cada lado do Uhós do rótulo. Nas permutas 
entre os países longinquos não efetuadas por serviços maritlmo.s 
diretos e nas relações com outros palses que o pedlrém expressa­
mente, estas Indicações são completadas pela menção da data 
de expedição, do nUmero da remessa e do porto de desembarque. 

7. As agências lntennedlár:las não devem colocar nenhum 
número de ordem nos rótuloa dos sacos ou dos. pacotes de expe­
dições fechadas em trânsito. 

8. Quando as expedições fechadas tiverem que ser encami­
nhadas por meio de navtos que dependam da Administração ln­
termed\ária., mas que esta não oo utUlza regularmente nos seus 
próprios transportes, o peso ds.s cartas e doa outros objetos deft 
ser Indicado no rótulo destas expedições, a pedido da Administra­
ção encarregada de assegurar o embarque. 

Artlgo 158 - Encaminhamento daa expediçõe.s e elaboração 
dos boletins de ensato. 

1. Quando uma expedição se compõe de vl\rloa sacos, elea 
devem, na medida do poss.ivel, estar reunidos e ser encaminhado& 
pelo mesmo correio. 

2. A Admlnlstração do pais de origem pode indicar a v1a a 
ser uUUzada para a.s expedições fechadas que ela expede, com a 
condição de que a uUUzação deSta via não lmpl1qu1! em despeau 
especiais, para uma Administração lntenned.iárta. 

3. A fim de determinar qual o percurso mais favorável e a 
duração do transporte de uma expedição, o correto permutante 
de orlgem poderá. enviar ao correio deat1natárlo da expediçfi.o um 
boletim de ensaio modelo C 27, anexo a este Regulamento. Este 
boletim deve ser incluido na expedição junto com a folha de avt.so, 
sendo que a menção "C 27" deve figurar no quadro ''V". Se, quando 
da chegada da expedição, se vertflcar que falta a fórmula C 1.1, o 
correto de destino deve providenciar uma- d.upUcata desta via. O 
boletim de en.sa1o é dev~lvtdo pela via mais rápida (aérea ou de 
superflcle). 

4. No caso de alteração num serviço Ue permuta de expedi­
ções feehadas, estabelecido entre duas Administrações por Inter­
médio de um ou mais terceiros paiBes, a Admlnl8tração de origem 
das expedições dará conhecimento da alteração à.s Admtnistraçõea 
desses países. 

5. Quando se tratar de uma modificação na via de encaml­
ilhamento das expedições a nova via a ser utillzada devera ~>er 
comunicada à.s Administrações que efetuavam anteriormente o 
trânsito, enquanto que a antiga vta será. oomunlcu.da,"'a titulo 
de esclarecimento, às Administrações, que, no futuro, assegurarão 
esse trânsito. 

Artigo 157 - Entrega das expedições. 
1. Salvo acordo especial entre as Administrações lntere,... 

&adas, a entrega das expedições entre dois corretos corresponden­
tes etetuar-se-â. por melo de uma fatura de entrega, conforme. o 
modelo C 18, anexo a este Regulamento. Essa fatura deverá ser 
extraída em duas vias. A pr\meira. é destinada ao correio recebe­
dor, 9- segunda, ao correio de ortgem. O correio recebedor passarA 
o recibo na segunda via. ' 

2. A fatura de entrega é extralda em três vias nos casos ae­
gulntes: 

a) quando a entrega das expedições, entre dois corretos corres­
pondente.!, é feita por Intermédio de um serviço transportador. 
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Neste caso, a primeira via e destinada t-o eorrelo reeebedor e acom­
panha as expediçÕE·s; n _ 8t: gunda para colher o recibo _do s_ervlço 
transportador e devoluçao ao corre1o de origem; a terce1ra. e con­
servada pelo servtço transportador, após a assinatura do correio 
recebedor; 

b) quando o encamlnhamt>nt.o elas expedições ~e efetua por 
intermédio de um melo de transporte sem intervençao de pessoal 
de acompanhamento, as duas primeiras vias são .remetid~s com 
as expedições e a terct-lra ê con.servada pelo corre1o de or1gem. 

A primeira via ê destinada ao correio recebedor e a segunda ê 
devolvida, devidamente a~sint.da por este Ultimo. pela via mais 
rápida ao correio de orlge .n. 

3. Em razão de sua organização Interna, as AdmJnJstrações 
podem solicitar que as fat.uras C 18 sejam prepar~da.s separada­
mente para as eXJ>edições de objetos d~ correspondencia e para as 
encomendas. 

2. Quando um correio intennedlâ.r.o recebe-r uma expedição em 
mau estado deve colocá~la, tal como se encontra, em uma nova ~m­
balagem. e verificar o seu .:ont.eúdo q·Ja.ndo presumir que este ulti­
mo não ficou intato. O correio que efetcar a reemba~agem deve ano~ 
tar as indicações do rótulo original sobre o novo rotulo e apUcar o 
carimbo da.tador com a menção: "RemJallé à." ... Organiza, em se­
guida, um boletim de verUica~ão conforme o modelo C 14 ane~o a 
este Regulamento, de acordo com os § 6, 7 e 9, e inclui uma copia 
deste na expedição que foi novamente acondicionada. 

3. Ao receber uma ex;>edição, o correto permutante à.e destino 
verifica se ela está complEta e se a relação constante da tolha de 
aviso e quando for o caso, as listas especiais de objetos registrados, 
estão eXatas Verifica também se a expedição chegou na ordem de 
.sua remessa: No caso de falta de uma expedição, de utn ou vários 
.sacos que dela façam parW·, de objetos registrados, da folha de avi­
so, da llsta especlaJ. de obJetos registrados ou quando se tratar de 
qualquer outra irregularidade. o fato será comprovado Imediata­
mente por dois empregado:: postais que farão as retlficaçôes neces­
sárias nas tolh·as ou listas, tendo o cdda.do, se for o caso, de riscar 
as lndicaçôes erradas, mas de maneirn a deixar legiveis as in.scri­
çõe:;; primitlvas. Salvo erro evld.ent.e, prevalecerão as retificações so­
bre e. declaração orfgina.J. 

Quando faltar a f-olha de aviso ou uma lJsta especial, o correio 
de chegada deve organizar também, ·.1ma folha de avt:so ou uma 
lJsta- especlaJ subsJcU.ârla ou anotar de maneira exata todos os ob~ 
jetos registrados recebldo.ll. 

4. Quando da abertuta dos recipientes. os elementos eonstltu­
tJvos do fechamento tbarba.nte, chumbo, rótulo I devem permanece·r 
juntos, na medida do po:s.üvel. Para ~sso. corta~se o barbante num 
linleo lugar. 

5. Quando um correic, recebt- folhJ.S de aviso ou listas espe<:iais 
que não lhe são dtstinadM, env•a css;;os documentos no correio de 
destino ou, se a sua regulnmentaJ;ào o pre.screve cópias autenticadas 
dos mesmos. 

6. As irregularidades r.onstatadllS devem set not.lt1cadas, atra­
vés de um boletim de verirtcação, err.lt.ldo em duas vias, ao correio 
de origem da expedição e, se for o cas·J, ao último correio tnterme­
dlá.l'io que remí'teu a expedição em mJ.u estado, pelo primeiro cor­
reio que se possa utilizar, após verlt:ca.ção completa da expedlç:ão. 
As Indicações desse boletim devem especlf!car, da maneira mais 
exata possível qual o sacc, o envelope, o pacote, o objeto ou a en­
comenda de que se trs.ta. 

7. Quando se tratar de trreguladdades Importantes que per­
mitam determln'lr se houe perda ou espoliação, deve-se Indicar, 
no boletim de ', rtncação e da maneua mais completa po.ssivel, em 
que estado foi encontrad:l a eml:lala[em da expedlção. Salvo 1m­
pos.!;ib111dade justificada, o envelope o·J o saco dos objetos registra­
dos, o envelope ou o saco exterior, com os barbantes, rótulos, 
lacres ou chumbos de ::ecbamento assim como a embalagem 
dos objetos dantncado:; ct:~a entrega poderia ser obtida do destina­
tário, devem ser conserva1ios intatos. :turante sets semanas, a con­
tar ria data de verlficaçã.o e devem sEr remetidos à Administração 
de origem, se esta o solldtar. 

8. Quando a remessa. das expet.lçóe.s se reall7.ar, por Intermé­
dio de um transportador, a. fatura de entrega C 18 ou AV 7, na qual 
!Jgu.ram as Jrregula.rldades constatadas no momento do recebJmen­
to das expedições pela Adminlstra.çã.o intermediãrla ou de desttno 
deve trazer, na medida do pos.sivel, a assinatura do transportador 
ou de sell representante. 

As vla.s da fabra c 1:1 ou AV 7 -terceira e quarta vias da fa­
tura C 18, prevista no artigo 157 e primeira e segunda vias da 
fatura AV7 previstas no artigo 168-devem obrigatoriamente men­
cionar as ressalvas feitas perante o s,erv1ço transportador. No caso 
de transporte de expedl~ões por ccfces metálleos ("Contalners"), 
estas ressalvas se a.pllcam unlcamede ao estado do cofre metálico 
("Contalner"), de aew el~mentos de techamento e dos seus lacres. 

9. Nos casos previstos nos §§ 2, 3 e 5, o correio de origem e, 
dt>do o caso, o último correio de permuta intermediário, podem além 
disso, ser avisados telegraficamente, correndo a despesa por conta 
dl~ Administração que expedir o telegrama. Todas as vezes que o 
s~.co apresentar indíciOs evidentes de espoliação, dever-se-à enviar 
um aviso telegráfico a fim de que o correio expedidor ou interme­
dlárJo OJ'ganlze imediatamente o respectivo processo e. se forneces­
strio, avisar igualmente por telegrama à Administração precedente 
1>ara a continuação das investigações. 

10. Quando a talta de .:)aco tor conseqüência de não ter havido 
conexão entre os correios, ou quando essa falta estiver devidamente 
explicada na guia. de entrega, não serâ. necessária a expedição do 
boletim de verificação, desde 1;. ue o saco chegue à unidade de des­
tino pelo próximo correio. 

11. Logo que chegue qualquer expedição cuja falta tenha Sido 
comunicada ao correio de origem e. dado o caso, ao último correto 
de permuta intermediário, serâ enviado aos mesmos, pela. primeira 
expedição um segundo boletim de verificação comunicando o reee­
b. menta da expedição. 

12. Os corteios aos quais tiverem sido enviados os boletins de 
verificação, deverão devolver tais documentos com a maJor pres· 
tl·Za possível, depois de os ter examinado e cre neles ter mencionado 
ru> observações convenientes. Contudo, se esses boletins não forem 
d;:volvldos à Administração de origem num prazo de dois meses, a 
contar àa data de sua expedição, serão considerados, até prova em 
contrário, como devld·amente aceitos pe108 correios aos quais tive­
rem sido endereçados. 

13. 'Quando um correio recebedor ao quaJ competir a conte· 
rencia de uma expedlção, não fizer chegar ao correio de origem 
e se for o caso, ao último correto de permuta intermediário, pela 
v ta mais rápida, um boletim constatando quaisquer ittegularidadea', 
c,Jnsiderar-se-ão como recebidos pelo referido correio a expedição 
e o seu conteúdo, até prova em contrário. Presume-se o mesmo para 
a., Irregularidades euJa menção tenha aldo omitida ou a.sstnalada 
de modo incompleto no boletim de verificação. Da mesma forma se 
procederâ quando as dispo.:;içôe.s do presente artigo relativas às for­
ru.alldades a preencher não t1 verem sido obserVadas. 

14. Os boletins de verificação e os documentos anexos serão 
enviados sob registro, pela via mais rápida (aérea ou de supertfele}. 
Os objetos mencionados no i 7, acompanhados de uma cópia do 
boletim de verUlcação, podem ser enviados sob registro, em sepa­
rado. por via de superficle. 

15. Os boletins de verificação são expedidos em (!nvelopes, tra. 
zendo, em letras visiveis, a menç:ão "Bulletln de Veriflcatlon", Esses 
envelopes podem ser previamente impressos, ou assinalados por 
neto de um cartmbo. reproduzindo, com clareza, a referida menção. 

Artigo 159 - Expedições mal encaminhadas 

As expedições mal encaminhadas de qualquer natureza, deverão 
ser imediatamente expedidas ao seu destino pela via mais rápida. 

Artigo 160 - Medidas a serem .adotadas no caso de acidentes 
IlOs meios de transporte dt: superficle 

1. Quando em conseqüência de acidente ocorrtdo durante o 
transporte de superfície, um navto, um trem ou qualquer outro 
melo de transporte não puder continuar sua vlagem e entregar a 
c:orre.spondência nas escalas ou nas estações previstas, seus empre­
r:ados devem entregar as expedições à unidade postal mais próxima 
rto local do acidente ou à mais qualificada a fim de reencaminhar 
I\ corresl>ondênda. 

Em caso de 1mpo.sslbilldade de entrega por esses empregados, 
~~unidade postal informada sobre acidente deve Intervir sem demo­
ra, liberar a expedição e fazê-Ia encaminhar ao seu destino pela 
''ia mats rápida, após verltlcação do estado e, eventualmente, após 
•;er reacondlclonado a correspondência danlftcada. 

2. A Administração do pa{s onde ocorreu o acidente deve fn­
.:ormar telegraficamente a todas as Administrações das escalas ou 
~stações precedentes sobre o estado em que se encontra a eorres­
')Qndência. Estas últimas devem, por sua vez, comunicar telegratl­
:!amente às outras AdmJ.nlstrações interessadas. 

S. As Administrações de origem, cuja correspondência se en­
:ontrava no melo de transporte acidentado, devem mandar ume. 
:ópia das faturas de entrega das expedições C 18 á. Administração 
:to pais onde ocorreu o acidente. 

4. A unidade postal quaUncada comunica em seguida, através 
de um boletim de verlrtcação C 14, aos correios de destino da.s ex­
pedições acidentadas, os detalhes das circunstâncias do acidente 
e das constatações efetuadas. Uma cópia de cada boletim deve ser 
encaminhada aos correios de origem das expedições corresJ:onden­
tea e uma outra à Admlnlstr~âo do pais do qual depende a com­
panhia de transporte. Este.s doctftnentos são expe<l.idoa pela via 
mais rápida <aérea ou de superficle), 
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Artigo 161 - Devolução de sacos vazJ.os 
1. Salvo acordo especial entre as respectivas Administrações 

os sacos devem ser devolvidos vazios, pelo primeiro correto, em ex­
pedição direta ao pais ao qual pertençam, e, se possivel pela via 
normalmente utlllzada na ida. 

o número de sacos devolvidos em cada expedição deverá ser 
tnserlto no quadro V da folha de avlso (artigo 150, § 2. letra f. exce­
to quando se apllcar o artigo 150, I 2, letra c>. 

2. A devolução é efetuada entre os corretos de permuta _desiã­
nados para esse fim. A3 Administrações Interessadas poderao en­
tender-se quanUJ às modalidades da devolução. Na.s relações a lon­
ga distância. deve-se, em regra geral, indicar apenas um correio 
encarregado de assegurar o receblmenUJ dos sacos vazios, que lhes 
forem devolvidos. 

3. Os sacos vazios deverão ser acondicionados em pacotes ade­
quados. Conforme o caso, as plaquetas de madeira, bem como os 
rótulos de tela, pergaminho ou de qualquer outro material resisten­
te deverão ser colocados no interior dos sacos. Os pacotes devem 
ser munidos de um rótulo com o nome do correio ae permuta de 
onde foram recebidos os sacos, sempre que os mesmos forem de­
volv1d03 por int.e:rmédlo de um outrO correto de permuta. 

4. Se os sacos vazios a devolver não forem multo numerosos, 
poderão ser Incluídos nos sacos contendo objetos de correspondên~ 
ela; caso contrário, devem ser colocados à parte em sacos fechados 
ou não !nas relações com as Administrações que estiverem de acor­
do a respeltol cujos rótulos devem conter o nome dos respectivos 
correios de permuta. Os rótulos deverão conter. a tndicaçâo "Sacs 
VJdes". 

5. Se o controle exercido por uma Administração indicar que 
os sacos que lhe pertençam não fOram devolvidos aos seus serviços 
dentro do prazo superior ao necessário para a duração dos percur­
.sos (lda e voltal, essa Administração terã direito de reclamar o re­
embolSo do valor desses sacos, previsto no 1 6. Este reembolso não 
poderá. ser recusado pela Administração em cs.usa, a não ser que 
possa provar a devolução dos sacos que faltarem. 

6. Cada Admlnlstra.ção flxarã, periódica e unlformemente, 
para todas as espécies de sacos utillzados por seus correios de per­
muta um valor médio em francos e o comunicará às Administrações 
interessadas. por intennédio da Secretaria Internacional. Em caso 
de reembolso deve ser levado em consideração o custo de subStitui­
ção dos sacos. 

Artigo 162 - Expedições permutadas com unidades mlUtare.s 
postas à disposição da Organização das Nações Unidas e com navio 
ou aviões de guerra. 

1. O estabelecimento de permuta de expedições techadas en­
tre uma Administração Postal e divisões navais ou navios de guer­
ra da mesma nacionalidade, ou entre uma divisão naval ou um 
navio de guerra e outra divisão naval ou outro navio de guerra da 
mesma naclonalldade, deve ser comunicado, tanto quanto possivel. 
com antecipação, às Administrações Intermediárias. 

2. O endereço dessas expedições deverá ser redigido da se­
guinte maneira: 

Du bureau de ................................................... . 
la dlvlsJon navale lnacionalldade) de Cdeslgnaçã.o da 
divisão) à. ....••••.........•......•••.•.......••... IPaisl 

Pour 
le bàtiment cnaclonalldadeJ le Cnome do navio) à .... 
.......................•........................... (Pais) 

ou 
De la dlvlslon navale cnaclonalldade) de (designação da 
divisão I à . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (Pais> 
Du bfl.tlment Cnaclonallda.del 1e (nome do navio) à ..... . 
.................................................... (Pai.sl 
Pour !e bureau de .. .. . .. . . . . . .. .... . . . . . . . . . . . . . . (PaiS) 

ou 
De la dlvlslon navale Cnaclonalldadel de (designação da 
dlvlsãol à .......................................• (Pais) 
Du bâtiment CnaelonalldadeJ le rnome do navlol à ..... . 
................................................... (País) 
la dlvlsion navale (naelonalldade) de (designação da dlvl-
SÕ.o) à .............. , ............................. CPaisl 

Pour 
Je bátiment rnaclonaUdadel le I nome do navio I à ...... . 
....................................... , ........... iPaisl 

3. As expedições de que se trata são encaminhadas, pela via 
mais rãplda, lârea ou de superfielel. segundo a Indicação cons­
tante no f"ndereço e nas mesmas condições que as expedições per­
mutadas entre unldadE's postais. 

4. O capitão de uma embarcação de correio que transportar 
sacos postais destinados a uma divisão naval ou a um navio de 

guerra deverã conservâ-los à disposição do comandante da dlvl.sio 
ou do navio destlnatlirlo, na previsão de este lhe solicitar a entrega 
durt~.nte o trajeto. 

5. Se os navios de guerra não se encontrarem no lugar de 
desUno quandCl all chegarem as expedições que lhes são d!rlgidu, 
serão estas conservadas no correio até serem retiradas pelo des~ 
tlnatâ.rio ou reexpedidas para outro ponto. A reexpedição poderi 
ser pedida pela Administração de origem, pelo comandante da 
divisão naval ou do navio de destino ou ainda por um cônsul da 
mesma nactonaUdade. 

6. Os sacos que trouxerem a menção "Aux soins du Consul d .. " 
("Aos cuidados do Cônsul de ... "l .são entregues ao consulado indi­
cado. Esses sacos podem posteriormente, a pedido do Cónsul, dar 
novamente entrada no serviço postal e serem ree,.pedidos para 
o lugar de origem ou para outro destino. 

7. ds sacos destinados a um navio de guerra são cotisiderad01 
como em trânsito até serem entregues ao comandante desse navio, 
mesmo que primitivamente Uvessem sido endereçados aos cuidados 
de um correio ou de um Cõru~ul encarregado de servir de a.gente 
de transporte 1nterrned1ário; esses sacos não serão, portanto\. con­
siderados como tendo chegado ao seu destino enquanto não rorem 
entregues ao navio de s.uerra destinatário. 

a. Mediante acordo entre ~ Administrações interessada&, o 
tratamento supracitado pode ser Igualmente apllcado, se for o ca.so, 
â.s exPedições permutadas com a.s unidades mUltares, postas 6. 
disposição da Organização· das Nações Unidas e com aviões de 
guerra. 

TtTULO V 

~ões relativas àa despesas de tri.nsito e às despesas terminta.B 
CAP1TULO I 

Operações de E&tatistlea.s 
Artigo 163 - Período e duração da estatistlca 
1 As daspesa.s de trânsito, previstas no artigo 52, e salvo 

acordo especial entre as Administrações interessadas, as despesas 
terminais do correio de superficle prevtstflS no artigo 53 da Con­
venção, são estabelecidas tomando-se por base as estatisticas orga­
nizadas de três em três anos e alternadamente durante os 14 ou 
28 primeiros dias após o dia 2 de maio ou durante os 14 ou 28 
primeiros dias após o dla 15 de outubro. 

2. A estatística é realizada durante o segundo ano de eada 
periodo trienal. 

3. As expedições organizadas a bordo dos navios serão inclui­
das nas estatísticas, quando desembarcadas durante o perlodo 
esta.Ustico. 

4. A estatística de mala de 1973 será apllcada. segm1do as 
disposições da Convenção de Tôqulo de 1969 aos anos de 1972, 
1973 e 1974. A de outubro-novem'bro de 1976 será apUcada. aos 
anos de 1975, 1976 e 1977. 

S. Os pagamentos anuais das despesas de trânsito e das des­
pesu termlnah do correio de superfície, tomando-se por base uma. 
estatistlca, devem continuar, provisoriamente, até Que as conta.s 
estsbeleclda.s de acordo com a estatistlca seguinte sejam apro­
vadas ou consideradas como aceitas de pleno direito (artigo 172). 
Proceder-se-á, nessa ocasião, 6. regularização dos pagamentos efe­
tuados a titulo provisório. 

Artigo 164 - Expedições aéreas 
Salvo entendimento especial entre. as Administrações interes­

aade.s. as expedições aéreas transpOrtadas por via de s~perfldt!, 
numa parte do seu percurso, atravéS de um terceiro pal.s, sao igual­
mente tncluida.s na estatistica das despesas de trânsito. 

Artigo 165 - organização e de.stgnação das expealções fecha­
das durante o período estatístico 

1. Durante o periodo estatistleo, todas as expedições de super­
ficie sujeitas às despesas de trânsito, ou às despesas terminais, com 
exceção das expedições que contenham somente sacos vazios, devem 
levar, além. dos rótulos habituais, um rótulo especial contendo em 
cars.cteres bem legíveis: 

al o número e a data da organização da expedição: 
. ... b).a menção "Statistique" seguida da indicação de "5 Kilo­
grammes", "15 Kllogrammes" ou "30 Kllogrammes", segundo esca­
las de peso (artigo 166, 1 1) • 

Sob reserva dessas particularidades de apresentação, as expe­
dições devem ser organizadas nas condições habituais, prevhtns no 
artigo 149 § 3. 

2. Quando se tratar de sacos que contenham apen8..'3 objetos 
isentos de qualquer despesa de trânsito e de de.<>pesas terminais 
!artigo 54 da Convenção), a menção "StatisUque··· deverá ser 
seguida da palavra "Exempt". 

3. A folha de aviso da ültin1a expedição efetuada durante o 
período estatístico deve rã levar a. menção "Dernler en v oi de la 
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période de statlstique". Quando o correio expedidor não tiver pos~ 
.sibll1da.de de fazer ~ta indicação, especialmente em conseqüência 
da instabilidade das Ugaç6es, Informará. logo que lhe seja possivel, 
pela via mais rápida taérea ou de superfície) ao correio de destino, 
a data e o número da última expedição compreendida na esta­
tistica. 

Artigo 166 - Conferência do nUmero de sacos e do peso das 
expedições fechadas 

i. No que diz respeito às expedições de superfície sujeitas às 
despesas de trânsito ou iu de5pesas terminais, o correto permu­
tante expedidor utiliza uma folha de avtso especial, conforme 
modelo c 15, anexo a es1;e Regulamento, que substitui o modelo 
C 12 durante o periodo d.e estatistlca. InscreverA nesta folha de 
aviso o número de sacos dlstrlbulndd-os, se for necessário, nas 
categorias mencionadas. 

2. O número de sacos isentos de despesas de trê.nsito e de des­
pe.Ba$ terminais deve ser igual ao total dos que só contêm sacos 
vazios e dos que levam a. indicação "Statlstique - Exempt", de 
acordo com o artigo 165 § 2. 

3. As Indicações nas folhas de aviso serão conferidas pelo 
correto de permuta de destino. se este correio notar qualquer erro 
nos número, Jn.scrltos, retllJcará a !.olha e notJf1cará imediata­
mente o erro ao correio de permuta expedidor, por melo de um 
boletim de verlncação, conforme modelo C 16 anexo a este Regu-
1a:mento. Todavia, no que diz respeito ao peso de um saco, será 
considerada vâllda a lndl:açã.o do correto permutante expedidor, 
a não ser que o peso real ultrapasse, em mais de 250 gramas, o 
peso máximo da categoria em que se inscreveu o referido saco. 

Artigo 167 - Organização dos mapas das expedições fechadas 
1. Logo após o recebimento da última expedição feita durante 

o período estatístico, os correios de destino estabelecem: 
a) para as expedicões sujeitas às despesas de trânsito, mapas 

conforme o modelo C 17 anexo a este Regulamento, para cada via 
de encaminhament-O e ern tantos exemplares quantas selam as 
Administrações de trãnsit.o mais um (para o país de orlgem >. 
Este.s mapas devem indicar, na medida do possível, os detalhes da 
rota adotada e os serviços utilizados; 

b) para as expedições de superfície sujeitas às despesas ter­
minais, mapas conforme o modelo C 1'l bis a.nexo a este Regula­
mento. 

2. Os correios de desUno remetem os mapas C 17 e C 17 bis 
aos correios permutantes da Administração expedidora para serem 
aceitos. A via aérea deve ser utilizada quando a mesma for van­
tajosa. Os correios permutantes, depois de terem aceito os mapas, 
os enviarão à sua Administração Central que dtstribulrã. os ma­
pas C 17 entre as Administrações• lntermedlârlas e devolverá os 
mapas c 17 bis às Adminbtraçõe.s de destino. 

3. Se no prazo de três meses (quatro meses nas permutas oom 
os países longínquos, a cor:.tar da data da reme.ssa da Ultima expe­
dição a incluir na estatística, os correios de permuta da Adminis­
tração expedidora não tiverem recebido a quantidade de mapas 
C 17 indicados no parâgrafo 1, letra a), esses corretos organizarão, 
eles J>róprlos, os referldo.s mapas, de acordo com os element-Os que 
possuírem e Inscreverão er::t cada um d.eles, a menção: "Les relevé! 
p 17 du bureau de destinatton ne sont pas parvenus da.ns le délal 
rêglementaire". Em seguida os enviarão à sua Administração Cen­
tral que os distribuirá entre as AdministraQÕes em causa. 

4. Se no prazo de sei!; meses, após a expiração do período de 
estatistlca, a Administração expedidora não tiver dlstribuido os 
mapas c 17 entre as Administrações dos países Intermediários, 
estas organizarão esses n:.apas ex-offícto, de acordo com os ele­
mentos que possuírem. l!sses documentos, munidos da menção 
"Etabli d'Offlce", serão obrigatoriamente anexados à. conta C 20 
enviadas às Administraçõe.~ expedidoras, de acordo com o arUgo 172 
f 7, letra a. 

Artigo 168 - Expedfç,jes fechadas permutadas com unidades 
militares postas à disposição da organização das Nações Unidas e 
com navios ou aviões de guerra 

1 . Compete às Administrações Postais dos países a que per­
tem~erem as unidades mHJtares, os navios ou as aviões de guerra, 
organizar os mapas c 17 r1!laUvos aos sacos expedidos ou recebidos 
por essas unidades militares. por esses navios ou aviões. O.s sacos 
expedidos durante o período estatistlco, com destino à.s unidades 
mllltares, navios op; avlõe~ de guerra d'everâo Indicar nos rótulos, 
a data da expediçao. 

2. Se e::;tes saéot tl'terem de ser reexpedldos, a Adminis­
tração reexpedidora inforJnará a Administração do pais do qual 
depender a unidade milltar, o navio ou avião. 

Artigo 169 - Boletim de Trânsito 
1. Com a finalidade de obter todas as Informações necessá­

rias à organlza~ão dos ma.pa.s C 17. a Adminlstra.ção de desUno 

fOde solicitar à Administração de origem que junte a cada expe­
dição· um boletim de trânsito rle cor verde, conforme modelo C 19 
anexa a este Regulamento. Este pedido deve chegar à Adminis­
tração -de origem três meses antes do lnícJo das operações e.sta­
tistlcas. 

~. O boletim de trânsito só deve ser empregado, durante o 
períOdo de estatística, se o percurso seguido pelas expedições for 
incerto ou se o.s serviços de transporte utilizados forem desconhe­
c~dos da Administração de destino. Antes de solicitar a organiza­
Ç'!O desse boletlm, esta Administração deve certificar-se de que 
r.ao possui outro meio de. conhecer o encaminhamento das expe­
dições recebidas. 

3. A Administração de origem pode, sem pedido formal da 
Administração de destino, juntar excepcionalmente um boleUm 
de trânsito nas expedições, quando não conhecer, anteclpa4a­
nlente, o encaminhamento das mesmas. 

4. A presença do boletim de trànslto acompanhando uma 
expedição deve ser assinalada oom a menção "C 19" em· caracte­
res bem visíveis: 

a) no cabeçalho da folha de avl..so da expedição; 
b> sobre o rótulo especial statistlque do saco contendo a fo­

lha de aviso; 
c) na coluna observations da gula de entrega C 18. 

S. O boletim de trânsito, anexo à guia de entrega C 18, 
deve ser expedido a descoberto, oom os sacos aos quais se referir, 
para os diversos serviços que artlclpem do transporte desses sa­
cos. Em cada país de trânsito, os correio.s de permuta de entrada 
e de saída, excluindo todos 03 correios intermediários, consigna­
do no boletim as infonnações relativas ao trânsito por eles efe­
t;ado. O último correio de permuta intermediá.rto expedira o bo­
ll!tlm C 19 ao correio de destino, o qual nele fará constar a data 
exata da chPgada da expedição. o boletim c 19 é devolvido ao 
cnreio de origem juntamente com o mapa C 17 .. 

6. Sempre que faltar algum boletim de tràn.slto, cuja expe­
dição tenha sido assinalada na guia de entrega ou nos rótulos 
especiais Statistique, o correio de permuta Intermediário ou o 
c:lrreio de permuta de destino que verifique sua ausência deverá 
ri?clamá-lo sem demora ao correio de permuta precedente. Ime­
diatamente o correio de permuta lntermediárlo organiza um no­
vo boletim com a menção Etabli d'oftice par le bureau de ... 
e o remete com a expedição. Quando o boletim C 19 organizado 
pelo correio de origem chega ao correio que o reclamou, este o 
endereça diretamente ao correto de destino, em envelope fechado, 
depots de haver feit-O as anotações corr~pon~entes. 

Artigo 170- Remessa das Fórmui&:J C 16, C 17, C 17 bis e C 19. 
Derrogações. 

1. Toda Administração tem a faculdade de notlflcar às ou­
t-:as Administrações, por intermédio da Secretaria InternaclonaJ.. 
que os boletins de verificação C 16, os mapas C 17 e C 17 bis, 
assim como os boletins de trânsito C 19, devem ser endereçados à 
.!rJa Adminl..stração Central. 

2. Neste caso, compete a esta última, e não aos correios 
de permuta, a organização dos mapas C 17, de conformidade com 
o art. 167, I 3. 

Artigo 171 - Serviços Ex;;raorcUnártos 
Somente são considerados serviços extraordinários, dando di­

reito à cobrança de despesas de trânsito especial, os serviços por 
au.tomóveLs entre Síria e Iraque. 

CAPiTULO li 
Levantamento, Llqnida.ção e Revisão das Contas 

Artigo 172 - Levantamento, Remessa e Aprovação das Con­
tas de Despesas de Trânsito e das Contas de Despesas Terminais 

1. Para o levantamento das contas de despesas de trânsito e 
das contas de despesas terminais do correio de superfície, os sa­
cos leves, médios ou pesados ,tal como são definidos no art. 166, 
sio contabilizados com os pesos médias de 3, 12 ou 26 qullogra~ 
mas, respectivamente. 

2. As Importâncias totais do. crédito para as expedições fe­
ctladas são multiplicadas por 26 ou 13, segundo o caso, e o pro­
duto servirá de ba.s& âs contas particulares expre~sas em fran­
cJs, as importâncias anuait que couberem a cada Administração. 

3. Se a utiUzação do multiplicador 26 ou 13 der um resulta­
do q"Ue não corresponda ao tráfego nonnal, cada Administração 
in.teressada poderá solicitar que um outro multiplicador seja ado­
tado. Este novo multiplicador vigorará durante os anos em que 
se aplica a estatí')tlca. 

4. Na falta de acordo sobre este novo multlpllcndor, a Ad­
nt1n1Stração que ~e julgar prejudicada poderá submeter a ques· 
t:iO à. SecretarJa Internacional ou a uma comissão de árbitros, 
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.aob a condição de fornecer todas as justificativas úteis, para OS 
fJns previstos no art.· 56, f 6, da Convenção. 

5. Todavia, salvo acor'do especial .entre as Administrações 
interessadas, não poderâ. ser adotado um n~vo multl.pllcador, a 
não ser que a diferença verificada entre o trafego médio estima­
do pela est.atistlca e o tr&fego real represente uma diferença na 
conta das despesas de trâJlSito ou-na conta de despesas terminais 
do cotteio de superficle superior a 5.000 francos por ano, excluin­
do qualquer outra condição. 

6 o encargo do levantamento das contas compete à Ad­
mlnbi.ração credora que 35 enviará à Administração devedora. 

7. AJ; contas particulares são levantadas em duas vias: 
a) num !ormulârfo conforme o modelo C 20, anexo, a este 

Regulamento, segundo os mapas C 17 bis relativos às expedições 
tf'lnslto; 

bJ num formulário conforme o modelo C 20 bts, anexo a este 
Regulamento segUndo os mapas C 17 bis relativos â.s expedições 
de superficie 'e segundo as guias de entrega Av 7 das expedições 
aéreas, no que se refere ils despesas terminais. 

Estas contas são encaminhadas, o mal.s rápido possivel, à. 
Admlnlstração elq)edldora no prazo máximo de dez meses, conta­
dos do término do perio&, de estatística. Os mapas C 17 só aão 
tori)ecldos como comprovante da conta C 20 se forem estabelecl­
cldoa de oficio pela Adminl.stração intermediária (art. 167, 4) 
ou a pedido da Admlnlstr,.ção expedidora. 

8. Caso a Administração que remeteu a conta particular 
nio tiver recebido nenhuma observação rettfleattva, num prazo 
de três meses a partir da expedição, esta conta é considerada 
aeetta de pleno direito. 

Artigo 173 - Ajuste d,e Contas Geral Anual. Intenenção da 
Secretaria Internacional 

1. Servirá de base para a Uquidação das despesas de trânst~ 
to e das despesas terminais entre as Administrações a conta geral 
anual estabelecida pela secretaria Internacional. 

2. Logo que as conttts particulares entre duas Administra­
ções sejam aceitas ou consideradas como aprovadas de pleno di­
reito <art. 172, f SJ, cada uma dessas Administrações envtará, 
aem demora, à Secretaria Internacional um mapa para as des­
pesas de trânsito e outro para as despesas finais conforme, res­
pectivamente, os modelos C 21 e C 21 bis em anexo a este Regu­
lamento, Indicando as importâncias totais dessas contas. Simul­
taneamente uma eópia de cada mapa é remetida à Administra­
ção interessada. 

3. Um mapa C 21 e um mapa C 21 bts são organizados para 
eada período trienal aos quais se aplica a estatistlca. 

4. No caso de diferença entre as indicações correspondentes 
fornecidas por duas Admlnlstrações, a secretaria Internacional 
aa convidará a chegarem a um acordo e a lhe comunicarem as 
importâncias definitivamente estabelecidas. 

5. Quando somente uma Administração tlver fornecido os 
mapas C 21 ou C 21 bis, tl Secretaria Internacional Informará à. 
outra Administração interessada e lhf! Indicará as Importâncias 
dos mapas C 21 recebidos. Se, no Intervalo de um mês, a contar 
do dia da sua remessa, nenhuma observação for feita à Secre­
taria Internacional, as tmportànclas desses mapas serão conslde~ 
radas como aceitas de pleno direito. 

e. No caso previsto rto art. 172, 1 a, os quadros devem le­
var a menção "Aucune Observatlon de l'Adminlstratlon débltrice 
.ll'est parvenue dans le délai réglementa.tre". 

7. A Secretaria Internacional organizará, no fim de cada 
ano, COl'n base nos mapas que houver recebido até aquela data e 
que forem considerados aceitos de pleno direito uma conta geral 
anual das despesas de trAnsito e das despesas terzhlnats confor~ 
me o caso, observará as disposições do art. 163, I 5, para os pa­
gamentos anuais. 

8. A conta dtveré. Indicar, separadamente para as despesas 
de trA.nslto e para aa despesas tennlnals: 

a) o débito e o crédito de cada Administração; 
bJ o saldo devedor ou o saldo credor de cada Admlnlstração: 
e) as tmportAncias a pagar pelas Administrações devedoras: 

d) as lmportâncl.as a receber pelas Administrações credoras. 
9. A SecretarJa Internacional utlUzará a forma de compen-

aaçio, de modo a reduzir e.o mlnlmo o número de pagamentos a 
efetuar. 

10. As contas gerais anuais deverão ser envle.das às Admi­
nlstrações pela Secretaria Internacional, logo que seja possível 
e, o mals tardar, antes de expirar o prin1e1ro trJJnestre do ano 
que 5e seguir à sua elaboração. 

11. Excepcionalmente, duu Administrações podem, se o Jul· 
garem indispensável, concordar em Uquldar suas contas dlreta­
mente entre si. Neste caso, nenhum mapa C 21 ou C 21 bis serl 
remetido à. Secretaria Internacional 

Artigo 174- Pagamento das Despesas de TrAnsito e das Del· 
pesas Terminais 

1. Se o pagamento do saldo das despesas de trin.slto ou du 
despesas terminais resultante da conta geral anual da Secretaria 
Internacional não se efetuar dentro de um ano após a exptraçio 
do prazo regulamentar (artigo 103 f llJ, é licito à. Admlnlstraçlo 
credora avisar à Secretaria, a qual convidará a AdminlstraçiQ 
devedora a efetuar o pagamento num prazo que não deverá ultra-­
passar quatro meses. 

2. Se o pagamento das lmportAnclas devidas não se re&Dsar 
até a expiração desse novo prazo, a secretaria Internacional in­
cluirá essas importâncias na oonta geral anual seguinte, a crédito 
da Administração credora. Neste caso, serão devidos juros com­
postos, Isto é, os juros serão adicionados ao eapltal no flm de 
cada ano, até se efetuar o pagamento IntegraL 

3. No caso de serem apUcados as dlapostções do f 2, a conta 
geral relativa aos quatro anos seguintes não deverá, tanto quanto 
posslvel, conter, nos saldoa: resultantes do quadro de compensa~ 
çio, quantias a serem pagas pela Ad.minlstraçã.o faltosa à Adml· 
nlstração credora Interessada. 

Artigo 175 - Revisão das contas de Despesas de Trlns1to 

1. Quando uma Admlntstração Postal verificar que o tráfego 
dltere sensivelmente daquele que resulta da estatística das des­
pesas de trânsito, poderá soUcltar a revisão dos resultados desta 
estatlstlca. 

2. As Administrações poderãtt estabelecer entendimento para 
efetuar essa revisão. 

3. Na falta de acordo, eada Administração pode soUcltar a 
organização de uma estatlstlea especial, nos casos seguintes, eom 
vista à revisão das contas de despesas de trânsito: 

a) uttllzaçáo da via aérea em lugar da vta de superticte para 
o transporte das expedições; 

bJ modificação Importante no eneamtnhamento, por vta de 
superficle, das expedições de um pais para. outro ou vários outl'OI 
países; 

e) conatat84ã.o, por uma Administração \ntennediària, no pra­
~o de um ano após o period.o de estatistica, de que entre as expe­
dições organizadas por uma Administração durante o pertodo 
estatístico e o tráfego normal, existe uma dtferenca de 20% a 
menos do peso total das expedições em trânsito, sendo estes pesoa 
calculados na base do produto do número de sacos de cada cate­
goria e dos pesos médios correspondentes; 

d) eonstatllÇão, por uma Administração lntennediária a qual­
quer momento durante o período de apUcação da estatistlca, de 
que o peso total das expedições em trânsito aumentou de pelo 
menos 50%, ou diminuiu de pelo menos 50% em relação aos dadoa 
da última estatística. sendo este peso total calculado na. base do 
produto do,número de sacos de cada categoria e dos pesos médlo.s 
correspondente!' 

4. A estatistiea especial, de acordo com as clreunstànctaa, 
refere-se à totalidade ou a uma parte somente do tráfego. 

5. Igualmente, na falta de acordo, os resultados de uma ea~ 
tatfst1ca especial de trânsito, organizada segundo as d\spos\ções 
do f 3, só serão considerados se as contas en·tre a Administração 
de origem e a Administração interessada forem alteradas em 
mais de 5. 000 francos por ano. 

B. As modificações resultantes da aoUcação do.'! U 3 e 5 de.:. 
vem produzir efeito nas contas da Administração de origem com 
as Administrações que tiverem efetuado o trânsito anteriormente 
e aquelas Administrações que o assegurarem posteriormente às &I­
terações ocorridas, mesma quando a alteração das contas não 
atingir, para detennlnadaa Administrações, o minlmo fixado. 

7. Por derrogação dos li 2, 5 e 6, e em caso de desvio com­
pleto e permanente de expedição de um pais tntermedlário 'para 
um outro pais, as despesas de trànslto devtdu pela Administra­
ção de origem ao pais que efetuou o trànslto anteriormente, na 
base da última estatística, devem, salvo acordo especial, ser pagaa 
pela Administração interessada, ao nOTO paí.s de trãn.sito, a partir 
da data em que foi verificada a referida Irregularidade. 

Artigo 17iJ - Revisão das Contas de Despesas Term1nall 4o 
Correlro de Superflcie 

1. Quando uma Administração Postal verifica que o tráfeso 
é muito diferente daquele que resulta da estatística. das despe&&.~ 
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terminais do correio de s..Iperticie, esta pode solicitar Que os resul­
tados desta estatística S<?jam cevisados. 

2. As Administrações podem estabelecer entendimento para 
efetuar esta revisão. 

3. Quando não houver acordo, cada Administração pode pe­
dir, nos casos seguintes, a realização de uma estatística espeCial, 
tendo em vista a revisão das contas de despesas terminais do 
correio de superfície: 

a) utilização da via aérea em lutar da via de superficle, para 
o transporte das expedições; 

b) verificação, num pnzo de um ano após o periodo estatis­
tlco, da existência, entre o tráfego estabelecido durante o período 
estatístico e o tráfego normal, de uma diferença de 20% no mí­
nimo sobre os pesos tota~.s das expedições recebidas ou expedidas. 
Estes pesos são calculac.os na base do produto do número de 
sacos de cada categoria e dos pesos médios correspondentes; 

e) constatação, a qualquer momento durante o período da 
aplicação da estatística, ctue o peso total das expedições de super­
fície recebidas ou expedidas, tenham aumentado ou diminuido 
de pelo menos 50<7,- com relação aos dados da última estatística. 
Este peso total é calculado como o tJroduto do número de sacos 
de cada categoria e dos pesos médioS correspondentes. 

4. Quando não hou11er acordo, os resultados de uma estatis­
_tlca especial de despesas tertn.inai.s do correio de superficie, esta­
belece com base no ~ 3, .só serão levados em consJderação se eles 
atetarem em mais de 5.000 francos por ano, as contas entre a 
Administração de origem e a Administração interessada. 

TITULO VI 

Disposições Diversas 

CAPíTULO úNICO 

Artigo 177 - Correspondência Habitual entre as Administra~ 
ções 

As Administrações te:n a faculdade de empregar, na permuta 
de sua corre:.pondência habitual de serviço, um formulário de 
acordo com o modelo C :!9 anexo a este Regulamento. 

Artigo 178 - características dos Selos Postais e das Impres­
aões de Franqu~amen to 

1. As impressões p:~oduzldas ;~elas máquinas de franquear 
devem ser de cor vermeU10 vivo, qualquer que seja o valor que re­
presentem. 

2. Os selos e as impressões das máquinas de franquear uti­
üz:adas por particulares, portadores d~ uma permissão da Adminis­
tração f-ostal do pais de origem, éevem conter, em caracteres 
latinos, a indicação do pais de origem e mencionar o valor do fran­
queamer..to, de acordo com a tabela de equivalências. A indicação 
do nfunero de unidades ou de frayões da unidade monetária, 
repre;:;entatlva do vU.:or, será feita em algai'lsmos arábicos. As 
impressões de franqueamento utilizadas peJas próprias Adminis­
trações Postais devem conter as mesmas indicações que as dos 
particulares, portadores de uma permissão da Administrayão 
ou, em substituição, a lndJcação do país de origem e a menção 
"Taxe perçue". "Port payé" ou uma expressão anâloga. Esta men­
ção poderâ ser redigida em francês ou na lingua do país de origem; 
pode tambêm. ser apres•mtada sob a forma abreviada, por ex­
emplo '"I'P ou PP". 

3. No que se refere aos objetlvQS franqueados por mei1 de 
impressõe.s obtidas por mâquinas de imprimir ou por outro pro­
t'esso de impressão ou de selagem (artigo 25 da Convenção), as 
Indicações do país de ort 1~em e do valor do franqueamento podem 
ser substituídas pelo nome do correio de origem e a menção "Taxe 
perçue", "Port Payé" ou expressão anâloga. Esta menção pode 
ser redigida em !rances ou na língua do pais de origem, podendo 
também apresentar-se sob forma abreviada, por exemplo, "TP 
ou PP". Em qualquer dos casos, a indicação adotada deve figurar. 
em letras bem visíveis, num quadro Darticular, bem traçado, cuja 
superície não deve ser interior a 300 mm2. 

4. Os selos comemorativos ou filantrópicos, pelos quais deve­
se pagar um suplemento de taxa, independentemente do valor do 
franqueamento, devem ser confeccionados de modo a evitar quais­
quer dúvJdas a respeito d~ste valor. 

5. Os selOs podem :;er dLstintamente marcados por melo de 
perfurações, por meio de vazadores ou impressões em relevo ob­
tidas por meio de cinzel. segundo as c:mdições fixadas pela Admi­
nistração que os tenha c:nitido. contanto que estas operações não 
prejudiquem a clareza das indicações previstas no 1·2. 

Artigo 179 - Uso Presumidamente Fraudulento de selos Pos· 
tais ou de Impressões de Mâquinas de Franquear 

1. Para averiguação do uso fraudulento de selos postais bem 
como de impressões de mâ.quJnas de franquear ou de imprimir e 
sob. reser~a expressa das disposições da legislação de c~a pais, 
sera observado o seguinte procedimento: 

a> quando, no momento da expedição, algum selo ou alguma 
impressão de máquina de franquear ou de lmptlm1r, em um objeto 
induzir à suspeita de emprego fraudulento (presunção de falsi­
llcação ou d.e selo já servido), sem que se saiba o nome do reme· 
".;ente, o selo ou a estampa não serão alterados de modo algum, 
c o objeto, acompanhado de um aviso conforme o modelo c 10 
:mexo_ a este Regulamento, será encaminhado, de oficio, em en­
'lelope registrado, ao correto de destino. Um exemplar deste aviso 
será remetido, cl?mo Informação, aos paises de origem e de destino. 
As AdminlBtraçoes podem solicitar, por notificação remetida à 
Secretaria Intemaclonal, que os avisas C 10 referentes ao seu Ser­
r'iça, .sejam remetidos à sua Administração Central ou a um cor­
:-eio especialmente indicado; 

b) o objeto só .será entregue .ao destinatário convidado para 
verificar o fato, se ele pagar o porte devido, Indicar o nome e 
·m.dereço do remetente e puser à dis~os1ção do correio, depois de 
nave! tomado conhecimento do conteudo, o objeto Inteiro, no caso 
de nao poder separar-se do presumido corpo de delito, ou a parte 
do objeto (envelope, cinta, J)ãrte da carta, etc.) que contiver o 
50brescr1to e a impressão de franqueamento ou selo considerado 
::iuvidoso. O fato .serâ consignado através de um auto lavrado, de 
acordo com modelo C 11 anexo a este Regulamento, o qual será 
assinado pelo empregado postal e pelo destinatário, A eventual 
recusa des~ último· será consignada no l'e.ferido auto. 

2. O auto, acompanhado da respectiva documentação, será 
enviado sob registro de ofício à Administração do pai.s de origem, 
a qual procederá de acordo com a sua legislação. 

3. As Administrações cuja legislS.ção não autorlzat o procedi~ 
m.ento determinado no 1 1, letras a e b, deverão informar o fato 
à Secretaria Internacional, para fins de notificação às outras Ad· 
ministrações. 

Artigo 180- CupõeS-resposta internacionais. 

1. Os cupões-resposta Jnternacionafs deverão ser confeccio­
nados de acordo com o modelo C 22, em anexo a este Regulamento. 
A Secretaria Internacional manda imprimi-los em papel que apre­
')ente, em flligrana, as iniciais da UPU, em letras maiúseulaiJ, e os 
fornece às Administrações, com uma fatura de remessa, conforme 
o modelo c 24 anexo a este Regulamento em duas vias. Após Ver!~ 
ficação, a Administração de destino devolve à Secretaria Interna­
cional um exemplar devidamente assinado. 

2. Toda Administração tem a faculdade: 

a) de marcar os cupões-resposta com uma perfuração carac­
terística, de modo que não prejudique a leitura do texto, nem 
difleulte a verificação dos valores; 

b) de indicar, através de um processo de impressão, o preço 
de venda, sobre os cupões-resposta ou de solicitar à Secretaria 
Internacional, que este preço seja indicado, no momento da Jm. 
pressão. 

3. O prazo de pennuta dos cupões~resposta é 111mltado. 06 
correios se certificarão da autenticidade destes no momento de 
.sua permuta e verificarão especialmente a existência da filigrana. 
0.3 cupões-resposta poderão levar a impressão da unidade postal 
subordinada à Administração de origem. Os cupões-resposta, cujo 
texto tmpre~so não corresponda ao texto oficial, serão recusadas 
como não Yã.lidos. Os cupões-resposta trocadas levarão o carimbo 
datador do correio que efetuar a troca. 

4. Oa cupões-resposta pennutados são devolvidos à Secretaria. 
Inte'l'llaclonal, reunidos em maços de mil ou de cem, acompanhados 
de um mapa conforme o modelo C 23, anexo a. este Regulamento, 
redigido em duas vias e trazendo a Indicação global de seu número 
e do seu valor que deve ser calculado segundo a taxa prevista no 
artigo 28 § 2.o da Convenção. Quando houver modificação desta 
taxa, todos os cupões-rêsposta, permutados anteriormente à data 
de moditic~ção, constituem uma remessa única, constando excep­
cionalmente de cupões-resposta avulsos; são acompanhados de um 
mapa C 23 especial, eontabillzado no antigo valor. 

5. A Secretaria Internacional aceita igualmente os bupões res­
posb danmcados, remetidos juntamente com um mapa C 23 sepa­
rado e organizado em duas vias. 

6. Excepcionalmente, a Secretaria Internacional pode levar 
em conta .os cupões-resposta tnternactonab destruido!~ antes da 
venda ou após a pennuta. Neste caso o,mapa C 23, organizado em 
duas vias uela Administração interessada, é acompanhado de um 
atestado oficial de destruição. 
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7. A Secretaria Internacional mantém uma contabllidade 
apropriada onde são registrados: 

a) no débito de cada Administração, o valor dos cupões-res­
posta entregues, assim como a importância da bOUificação conce~ 
dlcla à Administração correspondente ao biênio precedente; 

b) no crédito, o valor dos cupões~resposta pern)utados que são 
devolvidos à Secretaria Internacional. Um extrato de contas é 
remetido, para aprovação, a cada Administração interes.s.ada. se, 
dentro de um mês, a partir da expedição do extrato de contas, 
nenhuma observação for remetida à secretaria Internacional, as 
tmportâncla.s deste extrato de contas serão consideradas aceitas 
de pleno direito. 

8. A Secretaria Internacional organiza uma conta geral bienal, 
constando: 

a) os débitos e créditos mencionados no parágrafo 7; 

b) as bonificações concedidas às Administrações através da 
repartição do -excedente global do valor dos cupóes-resposta pet'­
mutados durante o período bienal, à razão de 80%, proporcional­
mente aos cupões-resposta entregues pela Secretaria Internacional 
e de 20% porporcionalmente aos cupões-resposta permutados pelu 
Administrações; 

e) as 1mportAnelas a serem pagas e recebidas pelas Adminis­
trações. 

9. A conta geral é remetida às Administrações, completada. 
por ·um quadro de compensação que serve Qe base às liQuidações. 

10. Aplicam-se .a.s disposições previStas nos artigos l'i3 t 9 e 
lO e a.rt. 174. 

_Artigo 181 - contas de despesas aduaneiras, etc., com a Admi­
niltração expedidora. dos objetos livres de taxas e_ de direitos. 

1. A conta relativa às despesas aduaneiras, etc, paga. por qual­
quer Admlntstra.ção por conta de outra, !ar-se-á por meio de contas 
pa.rtlculares mensais, segundo o modelo C 26, anexo a este Regu­
lamento, que serão organizadas pela Administração credora, na 
moeda do seu pais. As partes B doo boletins de franqueamento, 
conservadas por ela., devem ser lançadas em ordem alfabética dos 
correios que já tiverem pago as despesas e segundo a ordem numé­
rica que lhes houver sido dada. 

2. Se as duas Administrações Interessadas também executarem 
o serviço de encomendas postais nas suas relaçõe.s recíprocas, po­
derão igualmente, salvo manifestação em c~ntrário, incluir as 
contas de despesas aduaneiras, etc., deste último serviço, nas 
contas de objetos de correspondência. 

3. A conta particular, acompanhíl-da das partes B dos bole­
tins de franqueamento, é enviada à Administração devedora, o 
mais tardar no fim do mês que se seguir àquele a que a mesma 
conta se referir. Não se organizarão contas negativas. ' 

4. A conferência das contas será feita nas condições fixadas 
pelo Regulamento de Execução do Acordo Relativo aos Vales Pos­
tais e Ordens Postais de Viagem. 

5. As contas darão lugar a uma Uquldação especial. Toda. 
Administração pode, contudo, pedir que elas sejam liquidadas com 
a.s contas dos vales postais CP 16 ou. finalmente. com as contas 
R 5 dos reembolsos, sem que nelas se!am Incluídas. 

Artigo 182 - Formulário para uso do público 
Para efeito de aplicação do artigo 10 § 3 da Convenção, ·serão 

considerados como formulários para uso do público: 
c 1 (Etiqueta da Alfândega) 
C 2/CP 3 <Declaração para Alfândega.) 
C 3/CP 4 (Boletim de FraqueamentoJ 
C 5 (Aviso de Recebimento) 
O 6 (Envelope de Reexpedição) 
C 7 (Pedido de Retirada. 

de modificação de endereço 
de anulação ou de modificação da importância do 
Reemtolso) 

O 8 (Reclamação relativa a objeto ordinário) 
C 9 <Reclamação relativa a objeto registrado, etc.) 
C 22 (Cupão-resposta internacional) 
C 25 <Carteira de Identidade Postal). 

TERCEIRA PARTE 
Disposições Relativas ao Transporto Aéreo. 

CAPiTULO I 
Normas ele Expedição e de EneamJnhamento 

Artlgo 183 - caracterização das Correspondências Aéreas So­
breta.rifadas 

As correspondências aéreas sobretarlfadas deverão receber, na 
postagem, no ângulo superior esquerdo do anverso. uma etiqueta 
especial, de cor azul, ou um carimbo da mesma cor, contendo a 
menção "Par avion" ou, pelo menos. essas duas palavras escritas 
em letras maiúsculas, à mão ou à mâ.qulna, com tradução facul­
tativa no idioma do pais de origem. No entanto, no que se refere 
às correspondências colocad~ dentro de um envelope padronizado, 
esta etiqueta especial, impressão ou indicação, deve ser colocada 
conforme o artlgo 19 I 8, letra a, número 3 da Convenção. 

Artigo 184 - Supressão das Menções "Par Avion" e "Aéro­
gramme" 

1. A menção "Par Avion" e qualquer anotação relativa ao 
transporte aéreo devem ser riscadas com dois traços transver.sai.s 
quando o encaminhamento das correspondências aéreas sobretarl­
tadas não ou Insuficientemente franqueadas, ou quando a reex­
pedição ou a devolução à origem das correspondências aéreas so­
bretarifadas ocorrer pelos meios de transporte normalmente uttll­
zados para as eorrespondê-nelas não sobretarl.fadas. No prlmelro 
caso, é preciso indicar resumidamente os motivos. 

2. A menção "Aérogramme" deve ser riscada, com dois fortes 
traços transversais, no caso de -remessa pela via de superflcie, de 
acordo com o artigo 59 da Convenção. 

Artigo 185 - Organização das Expedições Aéreas 
1. ~ expedições aéreas compõem-se de correspondências 

aéreas tlassiflcadas e agrupadas por categorias· fLC, Jornais e pu­
blicações ,periôdicas e outros AO>, devendo os maços ser indicados 
pelas etiquetas eorrespondentes, conforme modelo AV 10, anexo 
a este Regulamento. Essas expedições devem ser organizadas atra­
vés de sacos, inteiramente azuis, ou com largas Il.stas azuis, e con­
tendo as indicações citadas no artigo 149 1 4. Para as correspon­
dências aéreas ordinárias ou registradas, expedidas em pequena 
quantidade, podem-se usar énvelopes, eonforme mOdelo AV 9 anexo 
a- este Regulamento, confeccionados em papel resistente, de cor 
azul, ou de material plástico ou outro material e contendo uma 
etiqueta azul 

2. As folhas de aviso e as listas de expedição VD 3 acompa­
nhando as expedições aéreas devem trazer, no cabeçalho, a etique­
ta "Par Avion" ou o carimbo indicado no artigo 183. 

3. O acondiclónamento e o texto dos rótulos dos sacos aéreos 
devem ser conforme o modelo AV 8 anexo a este Regulamento. 
As etiquetas propriamente ditas ou as fichas facultativas citadas. 
no artigo 155 § 3 devem ter as cores prescritas no artigo 155 § 1, 
letras a a d. · 

4. Salvo entendimento em contrârio das Administrações in· 
teressadas, as expedições podem ser incluídas em uma outra ex­
pedição da mesm~ natureza, isto é, contendo objetos da mesma 
categoria (LC ou AO>. 

5. As correspondências aéreas ordinárias, postadas à última 
hora em unidades postais instaladas nos aeroportos, são expedidas 
pelos aviões a sair, em envelopes AV 9, endereçados aos correios 
de pennuta de destino. 

Artigo 186 -- Comprovação e Verificação do Peso das Expe,­
dições Aére;!S 

1. o número da expedição e o peso bruto de cada saco, enve­
lope ou pacote, fazendo parte dessa expedição, asslm como a 
categoria dos objetos (LC ou AO> nela Incluídos, serão indicados no 
rótulo AV 8 ou no sobrescrito externo. 

2. Se as duas categoria<; de obieto (LC e AO) forem reuni­
das num mesmo recipiente, o peso de cada uma delas deve ser 
indicado, além do peso total, no rótulo AV 8 ou no sobrescrito ex­
terno. O peso do reciple::Jte exterior é acrescentado ao ncso dos 
objetos que se beneficiam de menor tarifa de transporte e lncluldos 
no recipiente. No caso de emprego de um saco coletor, o peso deste 
saco não será computado. 

3. O peso de cada saco da expedição aérea ou, conforme o 
caso, de cada uma das duas categorias fLC e AOJ é arredondndo ao 
hectograma superior ou inferior quando a fração do bectograma 
exceder ou não a 50 gramas. A Indicação do peso é subsUtuida pelo 
algarismo "0", Jlara as expedl<?ões aéreas pe.';ando &O grama<; ou 
menos. Se o peso de cada categoria for inferior a 50 gramas, mas 
o peso total exceder a 50 grama-s, o peso da categoria que o tiver 
mais elevado serã arredondado ao hectograma. 

4. Se um correio lntermedlârio verificar que o peso real de 
um dos saC·:.lS C·Jmponentes de uma exp.::!dlçâo diferir demnl~ de 100 
gramas do peso enunciado, esse correio retifica a etiqU(ta AV 8 
e comunica Imediatamente o erro a-::~ correio de permuta expedidor 
por melo do OOletim de verlfic:~cão C 14. Quando .~e trntnr -li" um 
saco que contenha diversas categorias de objetos, a retificação é 
atribuída à da categoria culo peso for o mais elevado. se a.s dite· 
renças verlf1cadas não excede;rem os limites precitados, as indica­
ções do correio exp~didor serão consideradas vâ.lidas. 
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Artigo 187 - Saco.s C::.letores 
1. Quando a quantidade de sacos de pequeno peso, de envelo­

pes ou de pacotes a serem transportados num mesmo percurso 
aéreo o justificar, os corrE·los encarregados da entrega das expedi­
ções aêreas à empresa aétea responsáve~ pelo transp:nte organiza­
rão sacos coletores, na medida do posstvel. 

2. Nos rôtulos dos sacos coletores deve ser inscrita. em car~c­
teres bem visivels, a mencão "Sac Collecteur". As Adminlstraçoes 
interessadas entrarão em acordo sobre o endereço a inscrever nes­
ses rótulos, 

Artigo 188 - Guia d·~ Entrega A V 7 
L flt..s expedições a f:erem entregues no aeroporto, à exceção 

daquelas que são objeto do acordo particular com a Administra­
ção recebedora previsto no artigo 60 § 3, da Convenção, serão 
acompanhadas de cJnco exemplares, no máximo. para cada escala 
aérea, de uma gula de entrega de cor branca, conforme o modelo 
AV 7 anexo a este Regulamento. 

2. Uma via da gula de e-ntrega AV 7, assinada pelo represen­
tante- do organismo fcompanhJa aérea ou serviço especializadO do 
aeroporto) encarregado do serviço terrestre, será conservada p.alo 
corr~lo expedidor. As outras quatro vias acompanham as expedi­
ções, para os seguintes fins: 

-a primeira. devidamente assinada no aeroporto de desembar­
que, contra entrega será conservada peta pessoal de bordo, à dis­
posição da companhia; 

- a segunda acomp1mha as expedições a.o correio ao qual a 
gula de entrega for endereçada; 

- a terceira é con~;ervada no aer·Jporto de embarque, pela en­
tidade encarregada do SE!rviço terres':.re; 

- a quarta é entregue, no aeroporto de desembarque, à enti­
dade encarregada, nesse aeroporto, do serviço terrestre. 

3. Quando as exped.<~;ões aéreas são remetidas pela via de su­
perficle a uma Administração lntermedlârla, a flm de que sejam 
reencamlnhadas por via aérea, são acompanhadas de uma gula 
de entrega AV 7, nos cuidados do correio intermedlâ.rlo. 

Artigo 189 - Organi:~ação e VerUicação de Guias AV 7 

1. O número da expedição, o peso por categoria de objetos 
para cada saco, envelopt~ ou pacote e todas as outras Indicações 
úteis constantes de etiquetas AV 8 ou no sobrescrliJ externo, de­
vem ser transcritos na guia AV 7. contudo, nas reiações entre as 
AdminLstrações que se deelaram de acordo a respeito, a mdicação 
do peso total de cada categoria de Jbjeto pode substituir o peso 
por categoria de objetos, para cada. saco, envelope ou pacote. 

2. São_Jgualmente lançados na guia AV 7: 
- lndivldqalmente ~.s expedições lneluidas em um saco cole­

tor, com indicações de que estão incluidas no referido saco; 
-os envelopes AV 9 contendo correspondência ordinária, pos­

tada no último UmJte df~ hora. 
3. Todo correio intl!rmediário ou de desUno que verificar er­

ros nas indicações constantes da guia AV 7 deve notificar lmedia· 
tamente o último correio de permuta expedidor, por boletim de 
verUJcação C H, e do mesmo modo ao correio de permuta que 
organizou a expedição. 

Artigo 190- Ausência de Guia de Entrega AV 7 

1 . Quando uma ex·;)edição chega ao aeroporto de destino ou 
a um aeroporto 1ntermecUárlo lque deva assegurar o reencamlnha· 
menta aos cuidados de uma outra empresa de transporte l, sem 
ser acompanhada de uma gula de entrega AV 7, a Administração 
da qual esse aerop9rto depende notifica este fato, através de bo­
letim de verificação C 14. ao c:orrelo responsável pelo embarque 
dessa expedição, soli::ltando-lhe uma duplicata do documento que 
falta. 

2. Contudo, se a E~-sca!a de embarque não puder ser deter­
mlnada, o boletim de verificação ê endereçado diretamente ao 
correio de origem da e.xpedJçá.o, para que este se encarregue de 
reencaminhâ.-lo ao cotre.o pelo qual a expedição transitou. 

Artigo 191 - Transbordo de Expedições Aéreas 
1. Salvo acordo e~pectal entre as Administrações interessa­

das, o transbordo das e:lpedi~ões durante o percurso, num mesmo 
aeroporto, é assegurado pela Admlnistração do pais em que se efe­
tuar esse transbordo. 

2. O § 1 não se aplicará quando o transbordo se efetuar entre 
as aeronaves de duas Unhas .sucessivas da mesma empresa de 
transportes. Por outro !ldv a Administração dJ pa;s de trânsito 
pode autorizar ·o transbordo direto ele avião para avião, entre duas 
empresas de transportE~ diferentfo..s. Conforme o caso a empre;a 
de transporte que o efEltuar fica obrigada a enviar aC' eorrelo de 
permuta do país onde t(.Ve lugar 'l tnnsbordo uma •. ~, da P,'tda 
AV 7 ou outro documento que o substitua, com todos os detalhes 
da operação. 

Artigo 192 - M:-didas :> Serem Adotadas no Caso de Interrup. 
ção de Vôo. de Desvio ou de Mau Encaminhamento da Expedição 

1. Quando um avião Interromper sua viagem durante um pe­
r iodo suscetivel de causar atraso ao correio ou quando. por um 
motivo qualquer, a expedição for desembarcada num aeroporto 
diferente do que fot Indicado na guia AV 7, ou se, no aeroporto de 
transbordo, as expedJçõcs mencionadas nos documentos, como de· 
vendo ser baldeada~ diretamente, não puderem ser encaminhadas 
novamente no vôo previsb, a Administração do país onde se efe­
tuou a escala se encarrega da expedição e do seu novo encaminha­
mento petas vias mais rápidas taérea ou de superficie), 

2. O § 1 não se aplica quando: 
a) o transbordo efetuar-se entre as aeronaves de duas Unhas 

5ucessi"as da mesma empre~a de transporte; 
b) a Administração que remete n.s expedições por intermédio 

destas aeronaves, tomar as medidas necessárias. destinadas a 
assegurar sua remessa através de um vôo subseqüente da mesma 
companhia; 

e} o prazo de espera ate a panlda do vôo subseqüente não 
prejudicar a rapidez da rt'messa da expedição. 

3. A Administração que receber expedições aéreas ou sacos 
mal encaminhados, devido a um erro de rotulagem, deve colocar 
;1ovo rótulo na expedição ou no saco, contendo a indicação ~do 
r.orrelo de origem e encaminhá-la novamente ao seu verdadeiro 
d~stino. 

4. Nos casos citados nos §§ 1 e 3, o correio que assegurou o 
:-eencamJnhatnento tem a obrigação de informar ao correio de oti­
-~em d~ cada expedição ou .saco, através do boletim de verificação 
<J 14, indicando notadamente o serviço aéreo que o entregou e 
JS serviços utiUzados !via aérea ou de superficiet para o ruenca­
nlnhamento até o destino. 

Artigo 193 - Medidas a serem tomadas em caso de acidente 

1. Quando, em conseqüência de acidente verificado durante 
o transporte. um avião não puder prosseguir viagem e entregar 
as expedições nas escalas previstas. o pessoal de bordo deve en­
tregA-los à unidade postal mals próxlma do local do acidente ou 
a mais qualificada para o seu reencaminhamento. Em caso d.e 
impedimento do pessoal de bordo, esse correio, informado do 
acident-e, intervém, sem demora, para que a expedição lhe .seja. 
entregue a flm de ser ret>ncamlnhada aos correios de destino 
pelas vias mais rápidas, após a verificação do seu estado e, even~ 
tualmente; reacondicionancto os objetos danificados. 

2. A Administração do pais ern que se verUtcar o acidente, 
deve informar, por telegrama, a todas as Administrações das 
escalas precedentes sobre o destino da expedição. Essas Admints· 
trações Por sua vez, tnfonnn.rão por telegrama, a todas as outras 
Administrações interessadas. 

3. As Administrações que embarcaram expedlç'ões no avião 
acidentado devem remeter uma cópia das guias de entrega AV '1 
à Administração do país em que ocorreu o acidente. 

4. O con·elo qualificado comunica, em seguida a traves de 
boletins de ver1tJcação aos correJos de destino das expedições aci­
dentadas, todos os pormenores das circunstâncias do acidente e 
das constatações feitas. Uma cópia de cada boletim é enviada 
aos corretos de origem das respectivas expedições e uma outra, 
à Administração do pais ao qual pertence a companhia aérea. 
Esses documentos são remetidos pela vJa mais rápida !aérea ou 
de superfície>. 

ArUgo IJ4 - Correspondência Aérea Incluída nas Expedições 
por Via de Superfície 

O arUgo 153 aplica-se às comspondêneias aéreas tnclufdas 
em expedições de superfície. 

Artigo 195 - Remessa de Correspondência Aérea em Trãnslto 
a Descoberto 

A correspondência aérea em trânsito a descoberto, incluída em 
uma. expedição aérea ou em uma expedição de superficle a ser 
reencamlnhada por via aérea, é reunida por grupos de países de 
destino, classificada por categorias, em maço.s ldentlficados por 
meio do.s rótulos AV 10 correspondentes. 

Artigo 196 - Organização e verUlcação das Gulas AV 2 

1. Quando, nas condições previstas nos artigos 197 e 198, as 
correspcndênci:l. aéreas r. desc:>berto são acompanhsdas de gulas 
conforme o modelo AV 2, anexo, a este Regulamento. seu peso 
é Indicado separadamente para cada grupo de paises de destino_ 
As gulas AV 2 são submetidas a uma numeração especial, segundo 
duas séries contínua;; uma série para os obJeto.s não registrados,. 
a outra para os objetos registrados. O número de guias AV 2 é 
lançado na rubrica correspondente do quadro IIl da folha de aviso 
c 12. As Administrações de trânsito têm a faculdade de solldtar 
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c uso de guias especiais AV 2. mencionando, em uma ordem fixa, 
c..s grupos de países mais importantes. 

2. o peso de cada categoria de correspondência a descoberto, 
para cada grupo de países, serã. arredondado ao decagrama supe­
rior ou Inferior. conforme a fração do decagrama exceder ou não 
5 gramas. 

3. Se o correio tntermedlã.rto verificar que o peso real das 
-correspondências a descoberto difere de mais de 20 gramas do 
peso indicado, retificará a guia AV 2 e comunicará imediatamente 
<l engano ao correio de permuta expedidor através de boletim 
de verificação c 14. Se a diferença verUicada está no Um\te. pre~ 
vtamente citado, as indicações do correto expedidor serão conside­
radas válidas. 

4. No c:1so da !alta da gula AV 2, a correspondência a.êrea a 
descoberto deve ser reexpedlda 'por via aérea, a menos que a via 
de superficie seja mais rápida. Neste caso, a ,gula AV 2 ê orga­
nlzada de oficio e a irregularidade verificada é consignada num 
boletim C 14 contra o correio de origem. 

Artigo 197 -- Correspondência Aérea em Trânsito a Desco­
berto. Operações de Estatística. 

1. As despesas de transporte aéreo da. correspontl~neia aé~ 
rea em trânsito a descoberto previstas no artigo 72 da Conven~.io, 
são calculadas tomando-se por base as estatistfcas efetuadas, 
anualmente e alternadamente, durante os períodos de 2 a 15 de 
maio, e de 15 a 28 de outubro, de modo que esses períodos coin­
cidam com os que se refiram às estatísticas trienais relativas ao 
-correio de superfície em trânsito, prevtstas no artigo 163. 

2. Durante o período de estatística, a correspondência aérea 
em trânsito a descoberto é acompanhada da guia AV 2. organi­
zada e conferida, conforme prescreve o artigo 196. O rôtulo AV 10 
e a gula AV 2 devem trazer impressa a letra "S". Quando não há 
correspondência aérea a descoberto. em uma expedição que or~ 
dinarlamente a contenha, a folha de aviso deve ser acompanhada 
de uma gula AV 2. contendo a menção "Néant". 

3. Toda Administração que expedir correspondência aérea 
em trânsito a descoberto terá de Informar às Administrações ln­
termediârlas de cada modificação surgida, no decurso de um ~­
ríodo de contas, nns disposições tomadas para a permuta da cor­
respondência deste correio. 

Artigo 198 - Correspondência Aérea em Trãnslto a Desco­
berto J!ixcluida das Operações de Estatistica 

1. A correspondência aérea em trânsito a descoberto, exclui­
da das operações de estatística. conforme o artigo 72 f 3 da con­
venção, e para as quais as contas são e.stabeleclda.s na base de peso 
real, deve ser acompanhada da gula AV 2, organizada e conferi~ 
da conforme prescrito no artigo 196. Se o peso da correspondência 
aérea, mal encaminhada, originàrla do mesmo correio de per­
muta e incluída em uma expeàlçáo desse correio, não exceder de 
50 gramas, não é necessârio a organização de oficio da guia AV 
2 conforme o artigo 196 I 4. 

2. A correspondência aérea postada a bordo de um navio em 
alto mar. franqueada com selos do pais ao qual pertencer ou do 
qual depender o nav1o, deve ser acompanhada, no momento de 
.sua entrega a descoberto, à Administração, em um porto de es­
cala intermediária, de uma gula AV 2, ou se o navio não possuir 
unidade postal a bordo, de um mapa dos pesos dessa. correspon­
dência, que servirá de base à Administração intermedtâria para 
cobrar as despesas com o transporte aéreo. Na gula AV 2 ou no 
mapa de pesos deve constar o peso da correspondência para cada 
país de destino. a data, o nome a nacionalidade do navio e ser 
numerado de acordo com uma série anual continua. para cada 
navio. Essas indicações serão conferidas pelo correio ao qual a 
correspondência for entregue pelo navio. 

Artigo 199 - Devolução dos Sacos Aéreos Vazlos 
1. Os sacos aéreos vazios devem ser devolvidos à Admlnts· 

tração de origem, de acordo com a.s normas do artigo 161. Entre~ 
tanto, será obrigatória a organização de expedições especiais. desde 
que a quantidade de sacos dessa espécie seja, no minlmo, igual 
a dez. 

2. Os sacos aéreos vazios devolvidos por via aérea são objeto 
de expedições especiais. descritas nas gulas, conforme modelo 
AV 75, anexo a este Regulamento. 

3. Mediante acordo prévio, uma Administração pode utt~ 
lttat para a organ1zação de suas expedições os sacos pertencentes 
à Administração de destino. 

CAP.ITULO II 

Contabllidade. LlquJdação das Contas 

Artigo 200 - Forma de Liquidação das Contas das Despesas 
do Transporte Aéreo 

1. A liqulda~ão da~ f"Ontas das despesas de transporte aéreo 
é efetuada ronforme os artigos 71 e 72 da convenção. 

2. Por derrogação das disposições do ~ 1. as Administrações 
podem. de comum acordo, decidir que a liquidação das contas para 
as expedlçÕt's aéreas seja feita pop melo de mapas estatistloos: 
nesse caso, fixarão, elas próprias, as modalidades da. realização 
das estatísticas e levantamento da.s contas. 

.Artigo 201 - Modalidades de Contas das Despesas de Trânsito 
de Superfície relativas às Expedições Aéreas 

Se as expedições aéreas, transportadas pelas vias de super­
!icle, não estiverem incluídas nas estatísticas, conforme artigo 
'163, as despesas de trânsito territorial ou marítimo. relatiTas às 
expedições aéreas, serão estabelecidas de acordo com o peso bruto 
real, mencionado nas gt~ias AV 7. 

.Artigo 202 - Levantamento de Mapas de Pesos AV 3 e AV 4 

l. Toda Administração credora organiza, mens11lmente ou 
trimestralmente. à sua escolha e de acordo com as Indicações 
relativas âs expedições aéreas, constantes das gulas AV 7, um 
mapa conforme o modelo AV 3, anexo a este Regulamento. As 
expedições transportadas em um mesmo percurso aéreo são men­
cionadas nesse mapa pelo correio de ot1gcm, em seguida por pais 
e correio de destino, e para cada correto de destino, na ordem 
cronolôglca das expediçõeS. Quando mapas AV 3 distintos são 
organizados pa.ra o transporte aéreo no Interior do país de des­
Uno. segundo o artigo 70 § 4, da Convenção, devem conter a 
menção ·•servlce intêrleur". 

2 Para as correspondências recebidas a descoberto e reen­
camtnbadas por via aerea, a Administração credora organiza anual­
mente. no fim de cada período de estatística. previsto no artigo 
197 ~ 1, e de acordo com as indicações que figuram r.a.s gulas AV 
2 "S", um mapa. conforme o modelo AV 4, em nnexo a este Re­
gulamento. Os pesos totais são multiplicados por 2f no mapa AV 4. 
~uando as contas forem organizadas de acordo com o peso real das 
correspondências, os mapas AV 4 são organizados segundo a pe­
riodicidade prevista no f 1 para os mapas AV 3 e tomnndo-se por 
base as gulas AV 2 correspondentes. 

3. Quando no decurso dt" um período de ajuste de contas. uma 
modificação ocorrida nas disposições estabelecidas para permuta 
de correspondCncla aérea em trânsito a descoberto provocar uma 
modificação de pelo menos 20':~ e ultrapassando 500 francos no 
total da importância a ser pa~a pela Administração expedidora 
à Administração lntermedlârla, essas Adminlstra.ções, a pedido 
de uma ou de outra, se entenderão para ·substituir o multiplicador 
26, hldlcado no § 2, por um outro que valha somente para o ano 
considerado. 

4. Quando a Administração devedora o solicitar. mapas AV 
3 e AV 4 distintos são organizados para cadn correio de permuta. 
expedldor de remessas aéreas ou de correspondência aérea em 
trânsito a descoberto. 

Artigo 203 - Organização das Contas Particulare-s AV 5 

1. A Administração credora organizará. em formulários se­
gundo modelo AV 5, anexo a este Regulamento, as contas parti­
culares indicando as importâncias que lhe são devidas de acordo 
com os mapas de pesos AV 3 e AV 4. Contas particulares em se­
parado serão organizadas para as expedições aéreas fechadas e 
para a correspondência aérea a descoberto, segundo a periodici­
dade prevista no artigo 202, §§ J e 2. respectivamente. 

2. As Importâncias a lançar nas cont~ particulares AV 5 
são calculadas: 

a> para as expedições fechadas, na base do pese bruto que 
figura nos mapas AV 3; 

b) para a.s correspondências aéreas a descoberto, de acordo 
com os pesos líquidos que figuram nos mapas AV 4, com majora­
ção de 5%. 

3. As contas AV 5 organizadas mensalmente ou trimestral­
mente podem ser resumidas pela Administração credora numa. 
conta recapltulatlva trimestral. semestral ou anual Sl'gundo en­
tendimento entre as Administrações interessadas. 

"*· As contas particulares AV 5 podem ser resumidas numa Con­
ta Geral Trimestral, conforme o modelo AV 11, anexo a este Re~ 
gulamento, estabelecido pelas Administrações credoras que tive­
rem adotado o sistema de llquidação de contas por compensação. 
Este. conta pode, no entanto. ser organizada semestralmente, após 
entendimento entre as Administrações lnteressadru;. 

Artigo 204 - Reme~sa e Aceite dos Mapas A V 3 e A V 4 e das 
Contas Particulares AV 5 

1. Lago que po.s.sivel. e no prazo máximo de sels meses, após 
o flot do periodo ao qual se referem, a Administração credora 
remete em conjunto e em duas vias os mapas AV 3 e os AV 4, à 
Administração devedora, quando o pagamento for efetuado na base 
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de peso real da corrpspondCncia aé-rea a descoberto, e as contas 
particulares AV 5 correspondentes. A Administração devedora 
pode recusar a aceitar M contas QUe não lhe tenham sido remeti­
das n~sse prazo. 

2. Depois de ter co·1ferido os mapas AV 3 e AV 4 e aceito as 
contas particulares AV :; correspondentes. a Administração deve­
dora devolve urna via d.lS contas A'/ 5 à Administração credora. 
Sf' as conferências acusarem d1vergênclas, os mapas AV 3 e AV 4 
retificados devem ser an::xados como comprovantl:!s das contas AV 
5, devidamente modlflcado.s e aceitos. Se a Administração credora 
contestar as n:odlficaçõe~ constantes. nos mapas AV 3 ou AV 4, 
n Administraçao devedo:a confirmara os dados reais, remetendo 
as fotocópias dos formulários AV 7 ou AV 2 organizados pelo cor­
reio de origem, por ocasião das remessas das expedições litigiosas. 
A Administração credon~ que não tiver recebido nenhuma obser­
vação retificativa, nui1\ prazo de q11atro meses a contar do dia 
da remessa, considerará as conta.s como aceitas para todos os 
efeitos. 

3:. Os §§ 1 e 2 ap11clm-se lgualmente às correspondências aé­
reas para as quais o paJamento é efetuado na base de estatísti­
Ca.<!. Contudo, nesse caso, os prazos de .seis e de quatro meses serão 
limitados a quatro e do .. s meses. res(J{'cttvamente. 

4. Sempre Que as estatística..~. previstas no artigo 197 § 1, 
ocorrerem em outubro, •JS pagamen"A).s anuais referentes às cor­
respondências aéreas em trânsito a descoberto poderão efetuar­
se, provisoriamente, com base nas ~tatisticas realizadas em maio 
do ano anterior. Os ;1agamrntos provisórios serão reajustados no 
ano seguinte, quando a.s contas aputadas. segundo as estatísticas 
de outubro, forem acei·:a.s ou constderadas admitidas de pleno 
direito. 

5. As diferenças na:-; contas não !'Serão levadas em considera­
ção se, no total, não ultrapassarem lO francos por conta. 

6 Salvo acordo cspN'ial entre as Administrações interessa-
das, o,; mapas AV 3 e A'/ 4 t" as contas particulares AV 5, corrc.'l­
pondente.s. são 'lt'mpre r·?metJdas p.~}a da postal mais rãplda j aé­
rea ou de superfide'. 

7 Se o total cbs contas particulares AV 5 não ultrapassar 
de 25 francos por ano, a Adminls:ração df'Vedom fica Isenta de 
qualquer p:Jgam~' 1tc. 

CAPíTULO UI 
Informações que as Administrações e a 
Secretaria lnternacionu.l, nevam Prestar 

Art1go 205 - lntomwçõf'"s qu1• as .1\dmlni.strações devem 
prestar 

Toda Administração deve fornecer à Secretaria In~rna­
clonal, em !onnulârlos que lhe rorl·m por esta enviados, as in­
formações Utds relíltiV.l..'t u t>Xccução do ser\'lço postal aéreo. 
Essas lnfonnaçoe~ comçreendem, c·sprciaJmente, as .seguJntcs In­
dicações; 

a) em relação a.o serviço Interno: 
1.'1 as regiões e cidades principaiS para as quais as expedições 

ou as correspondências r.êreas, proc~d<'ntes do exterior, são reex­
pedidas pelos serviço.\ aére{ls tnternos: 

2.0 as tarifas por. QUil!lglt'amo.. das dçgpesas de transporte 
aéreo, calculada:J de acordo com o artigo 71 § 3.0 dll Convenção, 
e a data de sua ~ntrada em v.lgor; 

b) em relação =to st~rvtço lnt.err.aclonal: 
1.0 as decisões tomndns a res~ito de aplicação de detenn\­

nada~ dlsposlçõt>s facul1~tlvas. rel.:J.tlvas ao correio aéreo: 
2.0 as tarifas, ;10r Quilograma. das despesás de transporte 

aéreo que ela recebe d!retnm!'nte, de acordo com as di.spo.siçóes 
do artigo 74 da Conven~iio. e a data de sua entrada em vigor~ 

a:.c as tarifas, por qUllogratn.3., das despc:;as de transporte 
aéreo das exped!çõe~ aércar. em trânsito entre doJs aeroportos de 
um mesmo pais, flxado.s no artigo 71. ~ 4. da Conv~nção e data 
de sua entrada em vigor; 

-t.o os países para oi quais são organtzadas expedições aérea.s; 
S." os corrchs ond ~ se- efPtua o transbordo das expedições 

aéreas em trànsito. de '.Una Unha o.êrea para outra e o mínimo 
de ~mpo neccs!lârlo p~~ra as operaçOOs de transbordo das expe­
dições aérPas; 

6.0 as tarifas de transporte aêreo 11xadas para o reencaml­
nhamento da correspondê11cia alr~a recebida a descoberto. se­
gundo o sistema de ta1'ifas médias previsto no artigo 72 I 1 da 
Convenção e data de wa entrada em vigor; 

7.c as sobret.arifas aêreas ou as tarifas combinadas para as 
diferentes categorias dt~ correspondência aêrea e para os diferen­
tes paises, com tndlcac;âo dos nomes dos paises para os quais é 
admitido o serviço de eorreio aéreo não sobretartfado. 

8.0 se for o caso, as tarlfa.s especiais de rte-xpe-di~ão ou de 
devolução â. ortgem, fixadas segundo o artigo 68 t 3.0 e 69 1 2.0 
da Con\'enção. 

2. Todas as modificações relativas âs informações mencio­
nadas no § 1, devem ser remettd~ sem demora à Secretaria 
Internacional, pela via mais rápid.a. As modificações relativas às 
Indicações pre\'lstas na letra a, nUmero 2 e na letra b, nümero 61 
devem ser comunicadas à Secretaria Internacional, nos prazos 
previstos no aJ:"tlgo 73 da Convenção. 

3, As Adrnlnlstrações podem entrar em acordo para permu­
tarem diretamente as informações relativas aos serviços aéreos 
que lhes interessare01, principalmente os horários e as horas li­
mites de chegada, dentro tios quais a correspondéncta aêrea, vinda 
do eJtterior, deve chegar para alcançar as diversas dlstribulções. 

Artigo 206 - Documentação que a Secretaria Internacional 
deve Fornecer 

1. A Secretaria Internacional é encarregada de elaborar e 
distribuir àa Administrações os seguintes documentos: 

&) "Lista Qeral dos serviços aeropostais" !denominada "Llsta 
AV 1") publicada de acordo com as informações fornecidas, por 
apUcação do atr:lgo 205, f l; 

b) •·Lista das distâncias aeropostais" organltada em coopera­
ção com os transportadores aêreos e publicada, sob reserva de 
acordo das AdJninistrações, sobre seu conteU.do; 

c) "Lista <:las sobreta.rJias aéreas" 1artJgo 205, § 1, letra b, 
números 7 e 81. 

2. A Secretaria tntetnaclonal está. também, encarregada de 
fornecer às Administrações, a pedido destas e a título oneroso, os 
mapaB e horártos aéreos regularmente editados por um organismo 
particular ·especializado e reconhecido como o que melhor satis­
faça às necessidades dos serviços postais aéreos. 

3. Todas as modificações nos documentos. mencionados no 
f 1, bem como a data de entrada em vigor dc.ssas modificações. 
serão Jcvadas ao conhecimento das Administrações pela vl!! mah 
râpida laérea ou de sunerficlcl, no menor prazo e sob a form~ 
mais apropriada. 

QUARTA PARTE 
Artigo 207 - Dl.sposJções FJna.Js 

~xecução e Duração do Regulamento 

1. o presente Regulamento será posto em execução a partir 
do dia da entrada em vigor da Convenção, a menos que seja re­
novado de com.um acordo entre as Partes Interessadas. 

Concluído em Lausanne. aos 5 de julho de 1974. 
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Formulârlos: Ver a "lJsta dos Formulários" 

ACORDO RELATIVO AS CARTAS COM VALOB DECLARADO 
Os abaixo-assinados, Plenlpotenclârlos dos Governos dos paí­

ses membros da União, tendo em vista o artigo 22, f 4, da Con.stl­
tutção da União Postal Universal, concluída em Viena, em 10 de 
julho de 1964, de com um acordo e sob reserva do artigo 25, 1 3, da 
dita ConsUtu\ção. firmaram o seguinte Acordo: 

CAPíTULO I 
Disposições Gerais 

Artigo 1 - Objeto do Acordo 
O presente Acordo rege a permuta de cartas com valor decla­

rado entre os paises slgnat:irlos. 
Artigo 2 - Cartas Com Valor Declarado 
As cartas contendo papéis-valores, documentos ou objetos de 

valor e denominadas "cartas com -valor declarado" podem ser 
enviadas com garantia do contelldo pela declaração do valor pelo 
remetente. 

Artigo 3 - Declaração de Valor 
1. A Importância da declaração de valor é, em principio, lU­

m\ta.cia. 
2. Toda Administração tem. no entanto, o direito de limitar 

a declaração de valor, no que lhe dlz respeito, a uma Importância 
adotada em seu serviço Interno. se e.sta for Inferior a 5.000 francos. 

3. Nas rpJações entre paises que adotaram Um\tes mé.ximos. 
dlferentes. o Umlte mais baixo dentre eles deve ser observado tanto 
por um como por c..utro. 

4. A declaral!áo de valor não poderá exceder o valor real do 
conteUdo do objeto, mas será permltlao declarar sô uma parte des­
se valor. A i.mportâne\.a da declaraç~o dos papê\s que representam 
um valor. em funçâo da.c; despesas de sua emissão, não poderá ex­
ceder as despesas eventuais de substituição dos referidos doeumen­
tos, em caso de perda 

5. Qualquer df'ctaração fraudulenta de um valor superior- ao 
valor rea.l do cor.tcttdo do cbjelo e pass~vel de ação judielal pre· 
vista pela legislar;::.o do pais ele origem. 

CAPITULO II 
Condições de Adm.bsio 

Artigo 4 - Condlçõea de Peso e de Dimensões 
As cartas com valor declarado são submetidas às condições 

de peso e de dimensões apllcáveis às cartas ordinárias. As cartas 
com valor declarado, cujas dimensões forem inferiores. ao minlmo 
fixado para as cartas no artigo 19, I 6 da Convenção, não serão 
admitidas. 

Artigo 5 - Proibições 
1 . A Inserção dos objetos abaixo discriminados é proibida naa 

cartas com valor declarado: 
a) os objetos que, por sua natureza ou embalagem, possam. 

apresentar perigo para os empregados postais, sujar ou danifiCar 
os dema.is objetos ou o equipamento postal; 

bl o ópio, a morfina, a cocaína e outros estupefacientes; to~ 
davia, esta proibição não se apllca às expedições efetuadas com 
finalidade m.éd.l.ea ou. dentiflca para oa paises que os admitam 
nesta& condições; 

e) animais vivos: 
d) material explosivo, inflamâvel ou outros materiais perl­

gosos; 
e) objetos obscenos ou imorais; 
n objetos cuja importação ou circulação é proibida no pais 

de destino. 
ArtlQ-o (I - Tratamento dos Objetos Jrtdevidamente Admitidos 
1. Toda carta com valor declarado que não corresponda às 

dispo.slções do artigo 4, e que tenha 5ldo indevidamente admitida 
deve ser devolvida à Administração de origem; todavia, a Admi­
nistração de destino está autorizada ~ remetê-la ao destinatário, 
desde que lhe aplique as tarifas previstas no artigo 19, § 20, da 
convenção. 

2. Toda carta com valor declarado, que contenha os objetos 
citados no artigo 5 e que tenha sido Indevidamente admitida 
para expedição, deve ser tratada de acordo com a legislação 
do país que constatar a presença. desses obJetos. No entanto, aque­
las que contiverem os objetos especificados nas letras b, d, e e, 
do citado artigo, não serão, de modo algum, encaminhadas ao 
destino, entregues aos destinatàrtos ou devolvidas à origem. 

3. Quando uma carta com valor declarado Indevidamente 
admitida não for devolvida ao correio de origem, nem entregue 
ao destinatário, a Administraçáo de origem deve ser infonnada 
de maneira precisa sobre o tratamento aplicado a essa carta. 

Artigo 7 - Tarifas 

CAPITULO m 
Tarifas e Direitos 

1. Pelas cartas com valor declarado são cobradas, anteclpa-
clamente, do remetente, as tarifas abaixo discriminadas: 

a) tarifa de franquea.mento~ 
b) tarlfa fixa de registro; 
c) prêmio de .seguro. 
2. As tarifas e prêmio são .as seguintes: 

Tarifa de 
~ueamento 

1 

Prêmio de 
Serwo 

3 

--~------~~~ ---

Tarifa calculada se­
gundo o artigo 19 da 
Convenção, e segun­
do o artigo III de 
seu protocolo final, 
respectivamente. 

Tarifa fixada no ar­
tigo 21, l~tra n, da 
Convenção, ou tal'lfa 
correspondente do 
serviço interno. se 
esta for mais eleva­
da, ou, excepcional­
mente, tarifa de 3 
francos no máximo. 

No máximo 1 franco 
para eada 200 fran­
cos ou fração de 200 
francos declarados, 
ou '12 % da escala. 
de valor declarado, 
qualquer que sela. 
o pais de destino, 
mesmo nos países 
que se encarreguem 
dos possíveis riScos 
resultantes de caso 
de força maior, ou 
no máximo o prê~ 
mio do serviço in­
temo, se este prê­
mio for ma.ls ele­
vado. 
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3. Além das tarifa:; estipuladas no I I, as cartas com valor 
declarado podem acarre~r a cobrança das tarifas especiais pre­
vistas no artigo 21 da (~onvenção, nos casos ern que ela.s forem 
aplicáveis. 

4. As Administrações podem, também cobrar dos remete~­
tes ou destinatários tarifas especlal.s, previstas por sua legislaçao 
interna, como medidas excepcionais de segurança a serem to­
madas com relação âs ,::artas com valor declarado. 

Artigó 8 - Franquia Postal 
As cartas com valc·r declarado relattvas ao serviço postal 

pennutadas entre as prétprlas AdmlnLstrações. ou entre as~Admi­
llistrações e a Secretaria Internacional, estão isentas de quaisquer 
tarifas postais. 

Artigo 9 - Condlçõe!J de Exportação e d.e Importação e Direitos 
de importação e de aJfàndega. 

1. As cartas com valor declarado ficam sujeitas à legislação 
do pais de origem, no que diz respeito às condições e aos direitos 
de exportação; flcam su;,elta.s à legislação do ~ais de dest~no, no 
tocante às condições e MS direitos de lmportaçao e de alfandega. 

2. os direitos fiscal:! e as despesas de desembaraço aduaneiro, 
-exigidos na importação, .!.áo cobrados do destinatário, no momento 
da entrega. Se, por qualquer motivo, uma carta com valor decla­
rado for reexpedlda para um antro ·país que participa da operação, 
ou se for devolvlda ao correJo de orJfiem, os dlreJtos ou despesas 
não reembol$áveis, quando da reexportação, são cobrados do des­
tinatário ou do remeten·:.e. 

CAPtTULO IV 

Responsabtudade 

Artigo lO - Principio e Extensão da ltesponsabllldade daa 
Administrações Postnls 

1. As AdminlStraçõE~s Postais respondem pela perda, espolla­
ção ou avaria das cartas. com valor declarado, exceto nos casos 
previstos no artigo 11. Sua responsabllldade se estentle tanto às 
cartas transportadas a descoberto. quanto às que são encaminha­
das em pacotes fechadO!·. 

2 o remetente tem direito a uma indenização corresponden­
te, e~ principio, à impcrtância real da perdi!-, da ~spollação ou 
da avaria. Os prejuizos indiretos ou os beneficios nao realizados 
não .são levados em conBf.êeração. Entretanto, esta fndenfzação não 
pode absolutamente ultrapassar a importância, em franco-ouro, 
do valor declarado. Em caso de reexpedição ou de devolução a 
origem, por via de supetticle, ae uma carta-aérea com valor de­
clarado. a responsabiUdade Jlmita-se, para o segundo percurso, à 
que for aplicada aos obj«~tos encaminhados por esta mesma via. 

3. Por derrogação -do ~ 2. o destinatário tem direito à indeni­
zação depois de ter recebido uma carta com valor declarado es­
poliada ou avariada. 

4. A Indenização é <:alculada tendo por base o preço corrente, 
convertido em franco-ouro, dos objetos de valor da mesma natu­
reza, no local e na êpoea em que eles foram aceitos para ser trans­
portados. Na falta de um preço corrente, a indenização é calculada 
de acordo com o valor ordinário dos objetos, avaliado sobre as 
mesmas bases. 

5. Quando uma lndenização é devida por perda, espoliação 
ou avaria total de uma carta com valor declarado, o remetente, 
ou. apllcando·.se o 1 3, o destlnatârio, tem direito também à res­
tituição das tarifas e direitoa :pagos, exeetuando~se o prêmio de 
seguro que continua deb .. tado em favor da Administração de ori­
gem. 

6. O remetente poderá, se quiSer, desistir dos dfreftos pre­
-vistos no 1 2 em favor C1o destinatário. Em contrapartida, o des­
tinatário pdoerá desistir dos direitos, previstos no 1 3, em favor 
-do remetente. O remetente ou o desttnatârlo pode autorizar uma 
terceira pessoa a receber a indenização, desde que a legislação 
interna o permita. 

Artigo 11 - Não-responsab1lldade da.s Administrações l-ostals 
1. A5 AdminlstraçÕ~!S Postais deixam de ser responsáveis pe­

Jas eartas com vaJor de::Jarado que lhes tenham sJdo entregues 
nas condições ertabelectdas em' sua legislação interna para os 
.objetos da mesma natuNza ou nas condições previstas no artigo 
11, 1 3, da Convenção. E!ntretanto, a responsabilldade é mantida 
nos :seguintes casos: 

a.) quando uma espoltação ou avaria for const.atac'a antes da 
entrega, ou no momento da entrega do obJeto, ou quando a legis­
lação Interna o permite, o de~tinatârio, ou o remetente, se for o 
caso de devolução ao co1Telo de origem, fizer ressalva ao receber 
um objeto espoliado ou a.variado; 

b) quando o destinatário ou, no caso de devolução ao correio 
de orltem. o remetente, apesar da regularidade da entrega, decla­
rar Imediatamente à Administração que lhe entreg()u o objeto, 
ter constatado danos e provar que a espoliação ou avaria. não 
ocorreu depois da entrega. 

2. As Administrações Postais não se responsabilizam: 
1.0 - pela perda, espollação ou avaria das cartas com valor 

declara®: 
a> em caso de força maior: a Administração onde ocorreu a 

perda, espoliação ou avaria deve decidir, de acordo com a legiSla­
ção·- de seu país, se estes danos são devidos a circunstâncias que 
constJtuem um caso· de torça maJor; essas ctrcunstânclas são le­
vadas ao conhecimento da Admtnl.stração d.o pais de origem se 
esta última assim o desejar. Todavta, a responsablllda.de continua 
a recair sobre a Administração do pais expedidor que aceitou ce>­

. brir os l'l.scoa de força maior; 
b) se sua responsabilldade não houver sido provada de outra 

maneira, e não p.uder dar conta dos objetos devido à destruição dos 
documentos de serviço resultantes de um caso de força maior; 

c) quando o dano for causado por culpa ou negligência do 
remetente, ou pf()vénha da natureza do conteúdo do objeto; 

d) quando .se tratar de objetos cujo conteúdo esteja entre 
as proibições prevt.stas no artigo 5, e que, em virtude disso, sejam 
confiscados ou deatruidos :pela autoridade competente: 

e) quando se tratar de objeto com declaração fraudulenta de 
valor, superior ao valor real do conteúdo; 

f) quando o remetente não tiver feito nenhuma reclamação 
no prazo de um ano a contar do cUa seguinte ao da postagem 
do objeto; 

2.0 - pelas eartas com valor declarado apreendidas em Vir­
tude da legislação do país de desUno; 

3.0 __ pelo transporte maritfmo ou aéreo, quando as Adminis­
trações tiverem declarado não poder assumir resporu;abllidade so­
bre os valores a bordo de navios ou aeronaves que elas utlllzarem~ 
entretanto, elas assumem -a responsabllldade pelo trânsito das car­
tas com valor declarado em expedições fechadas, resPonsabllldade 
esta preVista para os objetos registrados. 

3. As Administrações Postais não assumem qualquer respon­
sabilidade relativa às declarações prestaQas à alfândega, sob quais­
quer fonnas em que se apresentem ou às decisões tomadas pelos 
serviçoS' da alfândega, quando da verWcação dos objetos submeti­
dos ao Controle aduaneiro. 

Artigo 12 - ltespon.sabllldade do Remetente 
1. O remetente de uma carta com valor declarado é respon­

sável, nos mesmos termos que as Administrações, por todos os 
danos causados aos outros objetos postats em conseqüência da. 
t>xpedição de objetos não admitidos ao transporte, ou pela. tnob­
servàncJa das condições de postagem, desde que não tenha. havtdo 
~rro ou negligência das Administrações ou dos transportadores. 

2. A aceitação, pela llnldade da postagem, de tal carta com 
valor declarado não desobriga o remetente de .sua responsabtll­
dade. 

3. A Admln16tra.ção que constatar a ocorrêncJa de dano oca­
sionado por erro do remetente deve informar a Administração 
de orlgent, à qual cabe mover açlo contra o remetente, sempre 
que ne~ssário. 

Artigo 13 - Determinação da Respon.sabllldade entre as Admi­
nistrações Postais 

1. Até prova em contrário, a responsabllldade recai sobre a 
Administração Postal que, tendo recebido o objeto sem nenhuma 
observação e estando de posse de todos os meios regulamentares 
para investigação, não possa efetuar a entrega ao destinatárto, 
nem tampo1;1co a remessa regular para outra Administração. 

2. Uma Administração Jntermedfârla ou de desUno é, at6 
prova em contrário e sob reserva dos §I 5, 8 e 9, isenta. de qual­
quer responsab111dade: 

a) quando tiver ob.servado as disposições do artigo 108 do 
Regulamento, relatJvas à eonterencla. JndivJdual das cartas com 
\alar declarado; 

b) quando puder provar que só recebeu a reclamação depois 
da destruição dos documentos de serviço relativos ao objetivo pro­
curado, uma vez- expirado o prazo de conPervação previsto no 
artigo 108 do Regulamento de Execw:;ão da Convenção. Esta reser­
\'a não atinge os direitos do reclamante. 

3. Quando a perda, espoliação ou avaria tiver ocorrido en­
quanto o objeto estiver sob a responsabfUdade de uma empresa. 
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aérea, a Administração do pais que cobrou as despesas de trans· 
portes, de acordo com o artigo 74, I 1, da Convenção, flca obrigada, 
sob reservo. do artigo primeiro, I 3, da Convenção e do I 6 do 
presente artigo, a reembolsar, à Administração de origem, a in· 
denlzação paga ao remetente. Cabe·lhe recuperar esta soma junto 
à empresa de transporte aéreo responsável. Se em virtude do artigo 
74, 1 2, da convenção, a Administração de orlgem concordar em 
pagar as despesas de transporte diretamente à companhia aérea, 
deve pedir o reembobo da Indenização à prôpria companhia aérea. 

4. Até prova em contrário, a Administração que expedir uma 
carta com valor declarado a uma outra Administração fica isenta 
de qualquer responsabllldade, se o correto de pennuta.. ao qual o 
obleto foi entregue, não tiver enviado à Administração expedidora, 
pela primeira via uUlizável após a conferência, um auto cons· 
tatando a ausência ou a alteração do pacote de valores declarados, 
ou do próprio objeto. 

5. Se a perda, espoliação ou avaria. tiver oeorrldo.durante 
o transporte, sem que seja possivel estabelecer o território ou 
1erviço do pais onde se deu o fato, as Admlnistrações em causa 
arcam com a responsabllldade em partes iguais, todavia, se a 
upoUação ou avaria for constatada no pais de destino ou, em 
caso de devolução ao remetente, no pais de origem, cabe à. Ad· 
ministração deste país provar: 

a) que nem o pacote, o envelope, ou o saco e seu fecho, 
nem a embalagem do objeto e seus respectivos fechos mostravam 
marcas aparentes de espollação ou avaria; 

b) que o peso verificado no momento da postagem continua 
inalterado. 

Quando tal prova foi feita pela Administração do correio de 
destino ou, se for o caso, pela de origem, nenhuma das outras 
Administrações em causa pode negar sua parte de responsab1U­
dade, invocando o tato de que fez entrega do objeto sem que 
a Admintstração seguinte opusesse qualquer objeção. 

8. A responsabutdade de uma Administração, em relação à.s 
outras Admlnistrações, não poderá exceder, em nenhum caso, ~o 
máximo de declaração de valor por ela adotado. 

7. Quando uma carta com valor declarado foi perdida, espo· 
Uada ou aprovada, em circunstância de força maior, a Adminis­
tração do pais ou território, onde se deu a perda, a espoliação 
ou a avaria, só é responsável diante da Administração de origem, 
se as duas se encarregarem de arcar com os riscos resultantes 
dos casos de força maior. 

8. Se a perda, espoliação ou av.arta tiver ocorrido no terri­
tório ou no serviço de uma Administração intermediária, cujo 
pais não faz parte do presente acordo, ou que adotou um máximo 
inferior à importância da perda, a Administração de origem cobre 
os danos não pagos pela Administração intermediária, em virtude 
do I 6 do presente artigo e do artigo primeiro, § 3, da Convenção. 

9. A nonna prevista no I a também se aplica, em caso de 
transporte marítimo ou aéreo, se a perda, espoliação ou avaria 
tlveT ocorrido no sen\ço de uma Administração de um país sig­
natário, que não assuma a responsabllldade !artigo 11, § 2, nú­
mero 3>. 

10. Os direitos aduaneiros e outros, que não puderam ser 
anulados, recaem sobre as Administrações responsáveis pela perda, 
espoliação ou avaria. 

11. A Administração que efetuou o pagamento da indeniza­
ção é sub-rogada, atê a importância total da indenização, nos direi­
toa da. pessoa que a recebeu, para qualquer recurso eventual, seja 
eontra o destinatário, contra. o remetente ou contra terceiros. 

..\rUgo 14 - Recuperação Eventual da Indenização do Reme­
tente ou do Destinatário 

1. O artigo 50 da Convenção aplica-se às cartas com valor 
declarado. 

2. Em caso de localização posterior de u:rn objeto cujo con­
teúdo é reconhecido como sendo de valor inferior à importânela 
da indenização paga, o remetente deve reembolsar a 1mpoJ:tância 
desta indenização contra entrega do objeto. sem prejuízo das con-
8eqül:ncias decorrentes da declaração frS:udulenta de valor, pre­
v1Bta no artigo 3 I 5. 

CAPITULO V 

Disposições diversas e finals 

Artigo 15 - Aplicação da Convenção. 

A Convenção é aplicada, conforme o caso, por analogia, a 
tudo Que não es~eja expressamente regulamentado pelo presente 
Acordo. Todavia, por derrogação do artigo 29 da Convenção supra­
citada, a Administração de destino tem a faculdade, desde que a 

sua regulamentação o preveja, de remeter. por expresso, um aviso 
de chegada do objeto, e não o próprio objeto. 

Artigo 16 - Unidades postais que patticlpam do serviço. 
As Administrações tomam as medidas necessárias para asse­

gurar, na medida do possível, o serv1ço de cartas com valor decla­
rado em todas as unidades postais de seu país. 

Artigo 17 - Condições. de aprovação das proposições re.laUvu 
ao presente acordo e seu regulamento de execução. 

1. Para terem validade as proposições submetidas ao Con­
gresso e relativas ao presente Acordo e seu Regulamento, devem 
ser aprovadas pela maioria dos países-membros, presentes e vo­
tantes, que fazem parte do Acordo. A metade, pelo menQS, desses 
países-membros representados no Congresso deve estar presente 
no momento da \'otação. 

2. Para terem validade, as proposições introdu.zidas entre 
dols Congressos e relativas ao presente Acordo e seu Regulamento 
devem reunir: 

a> unanimidade dos sufrágios, em se tratando de disposições 
novas, ou de modificações das disposições dos artigos 1 a 8, 10 a 15 
17 a 18 do presente Acordo e do artigo 113 de seu Regulamento; 

b) dois terços dos votos, em se tratando de modiftcação de 
fundo das disposições do presente Acordo, diferentes daquelas 
mencionadas sob a letra a do.s artigos 101, § 2, 102 a 105, 106, U 2 a 
5, 107 a. 109 e 112, letras f e c de seu Regulamento; 

e) a maioria dos votos, em se tratando de modlflcações dos 
outros artigos do Regulamento, ou da interpretação das disposi­
ções do presente Acordo e seu Regulamento, excetuando-se o caso 
de diferenças a serem submetidas à arbitragem, caso previsto no 
artigo 32 da Constituição. 

Artigo 18 - Execução e vigência do Acordo. 

O presente Acordo será posto em execução a partir de 1.0 de 
janeiro de 1976 e permanecerá em vigor até o início de vigência 
dos Atos do próximo Congresso. 

E pa··a constar, os Plenipotenciários, dos Governos dos paises­
mem.bros lavraram o presente Acordo em um exemplar, que ficara 
depositado nos arquivos do Governo do pais-sede da União. Será 
remetida uma cópia deste a cada Parte pelo Governo do pais-sede 
do Congresso. 

Lausanne. 5 de julho de 1974. 

PROTOCOLO FINAL DO ACORDO RELATIVO AS 
CARTAS COM VALOR DECLARADO 

No momento de se proceder à assinatura do Acordo relativo 
às ~artas com valor declarado, concluído ne.sta data, os Plenipo­
tenciários abaixo-assinados mostraram-se de acordo, quanto ao 
que se segue: 

Artigo ímlco - Objetos passíveis de direitos aduaneiros 
Em referência ao artigo 5, as Administrações Postais da Re­

pública Popular de Bangladesh, da Reptlb!ica Popular da China, 
da República de E! Salvador e da República Socialista Federativa 
da Iug....>livia não aceitam as cartas com valor declarado conten­
do objc >> passíveis de direitos aduaneiros. 

Em fé do que. os Plenipotenciários abaixo-assinados redigi­
ram o presente Protocolo, que terá a mesma força e valor, como 
se estas lspcsições estivessem Inseridas no próprio texto do Acor­
do. Eles assinaram em um exemplar que ficará depositado nos 
,A.rqulvos do 00verno do pais-sede da União. Será remetida uma 
cópia a cada Parte pelo Governo do pais-sede do Congresso . 

Lau:::.anne, 5 de julho de 1974. 

REGULAMEN'l'O DE EXECUÇAO DO ACORDO RELATIVO AS 
CARTAS COM VALOR DECLARADO 

Os ab(l.ixo-asstnados, tendo em vista o artigo 22, § 5, da Cons­
tituição da União Postal Universal, concluída em Viena em lO de 
julho de 1964, dete-rminaram. em nome Ce suas respectivas Adm\­
nistrações Po..stals e de comum acordo, as seguintes medidas para 
garantir a exec11ção do Acordo relativo às cartas com valor decla­
rado. 

CAPITULO I 

Disposições Gerais 

Artigo 101 - Infonnações a serem prestadas pelas Adminis­
trações. 

1. As Administrações do.s paises signatários que mantêm ln­
tercã.mblo direto notiHcam~se mutuamente. por melo de quadros, 
de acordo com o modelo VD 1 anexo a este Regulamento, infor­
mações referent-es à permuta de cartas com. valor declarado. 
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2. Pelo menos três meses antes da execução do Acordo. as 
Administraçôes devem comunicar as demais. por Intermédio da 
Secre.taria Internacional: 

a) a relação dos prémios de seguro aplicável em seu serviço, 
às cartas com V"alor declarado, de conformidade com o artigo 7 do 
Acordo; 

bJ a fmportãncla máxima que as AdmJnJstrações aceitam na 
declaração de valor por via aêrea e por via de superfície; 

cl se for o caso. a lista das unidades postais que participam 
deste serviço; 

dl se for o caso. a lista de seus serviços maritlmo ou aêreo 
regulares. utilizados paru o transporte dos objetos ordinários de 
correspondência, que podem ser utilizados com garantia de res­
ponsabilidade, para transporte de cartas com valor declarado. 

3. Qualquer modificação posterior deverá ser notificada den­
tro do menor prazo possivel. 

CAPITULO II 
Condições de aceitação. Postace:m. 

Artigo 102 - Acondicionamento 
1. As cartas com ''alor declarado devem preencher as se­

guintes condições para serem admitidas para expedição: 
a) devem ser sinetaé.as com lacre, chumbo ou qualquer outro 

melo eficaz com carimbo ou marca especial uniforme do reme­
tente; 

b} os envelopes ou as embalagens devem ser sólidos e permi­
tir a perfeita aderência dos sinetes; os envelopes devem ser con­
feccionados numa t.""nicn peça. ~ ]:roibido utllizar envelopes ou 

embalagens inteiramente transparentes ou com janela trans­
parente; 

c)-o acondicionamento deve .ser feito de maneira que o con­
teúdo não possa ser atingido sem danltlcar igualmente o envelo­
pe, a embalagem ou os liinete.s; 

d} os sinetes, selos ·~o.stais e eWquetas referentes ao serviço 
postal e a outt'O.'J serviços oflcUUs, dçvem ser bem separados, a fim 
de que não possam servi.r para esconder rupturas do envelope ou 
da embalagem. Os selos e as etiquetas não devem ser colados de 
modo a atingir a.<> duas faces do envelope ou da embalagem, de 
modo a não cobrir os bordo.s. Ir: proibido colocar nas cartas com 
valor declar!ido outras et.iquet~ alêm daquelas referentes ao ser­
viço postal, ou a serv-lç•JS oficiais cuja Intervenção poderia ser 
requerida; em virtude da legislação nacional do país de origem; 

e> se as cartas estiverem amarradas com barbante, em forma 
de cruz e slnetadas como indicado na letra a, não será necessário 
.sinet.ar também o barbante. 

2. As cartas com va .. or declarado, que se apresentam externa­
mente sob a forma de caixas, devem preencher as .seguintes con­
dições suplementares: 

a> feita de madeira, metal ou material plástico e suficiente­
mente resistentes; 

b) as paredes das caixas de madeira devem ter uma espessura. 
mínima de 8 milímetros; 

c) os lados superior e inferior devem ser recobertos de papel 
branco para receber o endereço do destinatario, a declaração do 
valor e a marca dos carimbos de serviço: Essas caixas devem ser 
slnetadas nas quatro faces laterais, conforme indicado no f 1, 
letra a; se for necessário, para assegurar a inviolabilidade, as 
<:alxas devem ser amarradas com um barbante firmemente cruza­
do. sem nós, senco que as duas pontas devem estar unldas sob 
um slnete de lacre. com uma marca particular do remetente. 

3. Apllcam~se, alêm disso, as seguintes dis]JO$ições: 
a) o franqueamento eleve ser representado pela Indicação, em 

algarismos, da Jmportãnda cobrada, em moedas do paíS de or.l­
gem, como por exemplo: "Taxe perçue: fr. . . c. ··. l!:sta lndl­
eação deve estar colocada no ângulo superior direito do sobrescri­
to e acompanhada da impressão do carimbo datador do correio 
de origem; 

b) não serão admitidos objetos endereçad~s com lniclals, ou 
aqueles cujo endereço es1;iver escrito a lâpis. com rasuras ou cor­
rf'ções no sobrescrito. Os objetos desta espécie, que tiverem sido 
admitidos erradamente, serão de-volV"ldos. obrigatoriamente, ao cor­
reJo de origem. 

Artigo 103 - Declaração de Valor. 
1. O valor declarado deve ser indicado na moeda do país de 

origem escrito pelo remf'tente ou seu mandatário, acima do en­
dereço do objeto. em ca:acteres latinos, por extenso e em alga­
rismos arábicos, sem rasuras ou c;,rreçCes, mesmo se ressadvadas. 
A indicação referente à. lmportância do valor declarado não pode 
ser feita a lápis, nem a lápis-tinta. 

2. A Importância do valor declarado deve ser convertida em 
francos-ouro pelo remetente ou pelo correio de origem. o resul­
tado da conversão, arredondado, se for o caso, para o franco su­
)Jerior, deve ser indicado em algarismos ao lado ou abaixo do que 
representa o valor em moeda do país de origem. A importância em 
franco-ouro deve ser sublinhada com um forte traço a lãpb de 
cor. Não se faz a eonversâo em se tratando de paises que operam 
com a mesma moeda. 

3. Quando as circunstâncias ou declarações dos interessados 
permitirem constatar a existência de uma declaração fraudulen­
ta de valor superior ao valor real contido na carta, dever-se-á 
comunicar, no menor prazo possível, à Administração de origem 
t', se for o caso, enviar os elementos de prova para a instauração 
do processo. 

Artigo 104 - Controle aduaneiro. 

As cartas com valor declarado a serem submetidas ao controle 
aduaneiro devem ser tratadas de acordo com o artigo 116, I§ 1 e 
2 do Regulamento de Execução da Convenção. 

Artlgg 105 - Função'" do correio de origem. 
I. A partir do momento em que o correio de origem reconhe­

cer como aceitável uma carta com valor declarado, deve proceder 
de maneira seguinte: 

a> Jnscrever o peso exato em gramas sobre o objeto, no Angulo 
superior esquerdo do sobrescrito; 

b) colocar ao lado do sobrescrito uma marca de carimbo indi­
cando a unidade postal e a data da postagem; 

c} colocar uma etiqueta rosa, conforme o modelo VD 2 anexo 
a este Regulamento, onde estão e.scrttos, em caracteres latinos, a 
letra "V", o nonre do correio de origem e o número de ordem do 
objeto. Entretanto, ru> Administrações podem substituir esta eti­
queta pela etiqueta C 4, prevista no artigo 130, f 4, do Regula­
mento de Execução da Convenção, e uma etiqueta rosa, de di­
mensões pequenas, trazendo, em caracteres bem vlsiveb, a men­
ção "Valeur Declarée". 

2. Nenhum número de ordem deve ser colocado pela.s Admi­
nistrações intermediárias no anverso das cartas com valor de­
clarado. 

CAPiTULO III 

Permuta de cartas com. valor decla.rado 
Artigo 106 - Vias e modos de remessa. 
1. Através dOs quadros VD 1, recebidos. de seus correspon­

dentes, cada Administração determina as vias a serem emprega. 
das para a rem~sa de suas cartas com valor declarado. 

2. A remessa de cartas com valor declarado, entre paises 
llmitrofes ou Ugados entre si por um serviço marltlmo ou aéreo 
direto, é feita pelos corretos de permuta que as duas Administra­
ções Jnteressadas designarem de comum acordo. 

3. Nas relações entre paises separados por um ou vários ser­
viços intermediários, as cartas com valor declarado devem seguir 
a via mais direta. Todavia, as Administrações interessadas podem 
também entrar em acordo para assegurar a remessa a descoberto 
por vias indiretas, no caso em que a remessa por ·via direta não 
apresente garantia de responsabilldade em toda a extensão do 
percurso. 

4. Segundo as conveniências de serviço, os objetos podem ser 
encaminhados em expedições fechadas, ou entregues a. descober­
to à primeira Administração lntermed.iárla, se esta estiver em con~ 
dições de a.ssegurar a remessa, nas condições previstas pelos qua­
dros VD 1; entretanto, cada Administração Intermediária tem o 
direito, assim que constatar que o número de objetos a descoberto 
pode prejudicar as suas operações, de exigir que as cartas com va­
lor declarado lhe sejam entregues em expedições fechadas for~ 
llladas pela Administração-de origem para os correios de permuta 
do pais de destino. 

5. Reserva-se à.s Administrações de origem e de destino, o 
direito de se entenderem entre si, para permutar cartas com 
valor declarado em expedições fechadas, por intermédio dos s.er­
V"lços de um ou vários países intermediários, partes ou não do 
acordo. As Adm.Jn1strações intermediã.rlas devem ser notificadas 
em tempo útil. 

Artigo 107 -Operações no correio de permuta expedidor. 
1. O correio de permuta expedidor relaciona as cartas com 

valor declarado em guias de remessa especiais <teuilles d' envoi 
spécialesJ conforme modelo VD 3, anexo a este Regulamento, com 
todos os pormenores contidos nos formulários. A menção "Exprês" 
ou "Par avlon" deve figurar na coluna "ObservaUons", ao lado 
respectivamente da inscrição dos objetos a remeter por "expresso" 
ou "por via aérea". 

2. As cartas com valor declarado formam com a gula ou as 
gulas, um au vârios pacotes espec~s que são amarrados entre si, 



• 
~O~u~tu=b~ro_d_e_I_9_7B __________________ ~D~I~Á~R~I~O~D~O~C~O~N~G~R~E~S~S~O~N~A~C~I~O~N~A~L~(=S•~ç=i=o=II~)--------------T=•~r~ça=·~re=ir=a~I~0~5~1=2~ 

colocados em envelope de papel resistente, ama.rrados externa­
mente e sinetados com lacre fino em todas as dobras, com o si­
nete do correio de permuta expedidor. Esses pacotes trazem a in­
dicação "Valeurs déclarées". 

3. Em vez de serem colocados num pacote, as cartas com va­
lor declarado podem ser incluídas num envelope de papel resis­
tente e fechado por melo de um sinete de lacre. 

4. Os pacotes ou envelopes de valores declarados podem ser 
fechados com etiquetas adesivas com a Indicação impressa da 
Administração de ortgem da expedição, a menos que a Adminis­
tração de destino da expedição exija que o sinete seja de lacre 
ou de chumbo. Uma impressão do carimbo datador do correio ex­
·pedidor, deve ser aplicada sobre a etiqueta adesiva, de maneira 
que abranja ao mesmo tempo a etiqueta e a embalagem, 

5. Se o número ou volume das cartas com valor declarado 
assim o exigir, elas poderão ser incluídas num saco conveniente­
mente fechado e sinetado com lacre ou chumbo. 

6. A existência de envelopes, pacotes ou sacos contendo car­
tas com valor declarado é mencionada no quadro III da folha de 
aviso modelo C 12 !anexo ao Regulamento de Execução da Con­
~ençãoL Quando a expedição não contiver envelopes, pacotes ou 
.sacos com valor declarado .será colocada neste quadro a indica­
ção "Néant". 

7. As folhas de aviso C 12, relativas a expedições contendo 
cartas com valor declarado, são colocadas num envelope de cor rosa. 

8. O pacote, envelope ou saco contendo cartas com valor 
declarado, é Incluido no pacote ou saco contendo objetos reglstra­
dos ou, na falta desses, no pacote ou saco que contenha normal­
mente esses objetos. Quando os objetos registrados são colocados 
em sacos dUerentes, o pacote, envelope ou saco contendo cartas 
com valor declarado deve ser Incluído no saco em cuja boca deverá 
.ser colocado o envelope contendo a folha de aviso. 

!} . O saco externo que contenha cartas com valor declarado 
deve estar em perfeito estado e munido, se possível, no seu bordo 
superior de uma fechadura que Impeça a abertura illcita sem 
<lelxar traços_ visíveis. 

Artigo 108 - Operações no correio de permuta recebedor ou no 
.correio de destino. 

1. Na chegada. de uma expedição que contenha cartas com 
valor declarado, o correio de permuta procede às seguintes ope­
rações: 

a) verifica se o saco externo, o pacote, o envelope ou saco 
interno, contendo as cartas com valor declarado, não apresentam 
nenhuma anomalla quanto ao seu aspecto exterior e se !oram con­
feccionados conforme o indicado no artigo 107; 

b) procede à anotação do nUmero das cartas com valor decla­
rado e à verlticação individual dessas; 

e) procede à ratificação ou reexpediçào das guias de remessa 
eon!orme o artigo 150. §§ 3, 5 a '1 e 9 a 13, do Regulamento de Exe­
cução da Convenção, relativo aos objetos registrados; 

d) verifica se a remessa chegou na ordem de sua expedição. 
2. As Irregularidades são imediatamente objeto de ressalva 

perante o serviço de entrega.. 
3. A constatação da falta, de uma alteração ou de quaisquer 

-outras irregularidades, cuja culpa recaia sobre as Administrações, 
é imedlatameri.te comunicada, por telex ou telegrama ao correio de 
permuta expedidor ou ao serviço Intermediário. Além disso. lavra­
se um auto conforme o medeio VD 4. anexo a este Regull.mento. 
Neste auto, deve constar o estado em que foi encontrada a emba­
lagem da expedição. Salvo impossibilidade justificada, o saco. o 
envelope, o barbante e os sinetes de lacre ou chumbo, bem como 
todos os pacotes ou sacos internos ou externos que continham as 
cartas com valor declarado são guardados intactos, durante seis 
semanas, a partir da data da conferência, ou enviados a Adminis­
tração de origem, se esta o solicitar. O auto é remetido sob registro. 
à Administração central do país ao qual pertence o correio de 
permuta expedidor, independentemente do boletim de verificação 
que deve ser imediatamente remetido a este correio. Uma cópia 
do auto é endereçada, simultaneamente. a Administração central 
à qual pertence o correio de permuta recebedor, ou a qualquer outro 
órgão de direção designado por ela. 

4. Sem prejuízo da aplicação do§ 3. o correio de permuta que 
receber, de um correio correspondente, um objeto avariado ou 
Insuficientemente embalado, deve dar a este um tratamento n?r­
mal, desde que ohserve as seguintes normas: 

a) tratando-se de um pequeno dano ou de destruição parcial 
dos slnetes, basta lacrar novamente o objeto para garantir o con· 
teúdo, desde que este último não esteja danlficad:) ou reduzido em 
seu peso. Os sinetes existentes devem ser mantidos, se necesc;ário. 
Os objtos devem ser reembalados, mantendo-se, tanto quanto pos­
:vel. a embalagem primitiva; 

b) se o estado do objeto for tal que o conteú.do poEsa ser reti­
rado, o correio deve proceder à. abertura do objeto, de ofício, e à. 
verlflca.ção de seu conteUdo. O resultado desta verilicação deve 
constar num auto VD 4, sendo que uma cópia deve ser anexada ao 
objeto. Procede·se, então, a uma reembalagem deste último; 

e) em todos os casos, o peso do objeto na chegada e o seu 
peso após a reembalagem devem ser verificados a anotados no 

·envelope. Esta indicação é seguida da menção "Cacheté d'oftice à" 
ou "Remballé à", do carimbo de data e da assinatura dos empre· 
gados postais que tenham apllcado o sinete, ou refeito a embala­
gem. 

5. Toda carta com valor declarado, insuficientemente ou não 
franqueada, é entregue sem sobret.arlia ao destlnatârio, exceto no 
caso específico do artigo 31. § 5, da Convenção. A irregularidade, 
entretanto, é notificada por boletim de verificação, ao correto de 
origem do objeto. 

6. O correio de destino aplica, no verso de cada carta com 
valor declarado, seu carimbo Indicando a data do recebimento. 

Artigo 109 - Entrega de uma carta com valor declarado, espo­
liada ou avariada. 

1. Nos casos previstos no artigo 11, § 1, letras a e b, do Acordo, 
o correio que efetua a entrega, lavra um auto VD 4 de conterêncla. 
assinado, se possível, pelo destinatário. Uma cópia é entregue ao 
destinatário ou, em caso de recusa do objeto ou de reexpedtção, 
anexada a este último. Uma cópia é conservada pela Admtnls­
tiação que lavrou o auto. 

2. A cópia do auto VD 4, efetuada segundo o artigo 108, f 4, 
letra b, é anexada ao objeto e tratada, em caso de entrega, con­
forme a regulamentação do pais de desUno. Em caso de recusa do 
objeto, a cópia tica anexada a este. 

3. Quando a regulamentação interna o exigir, o objeto, tratado 
de acordo com o t 1, é devolvido ao remetente, desde que o desti­
na.tãrio se recuse a afirmar o auto VD 4. 

Artigo 110 - Reexpedição. Objetos que não podem ser distri­
buídos. 

1. Toda carta com valor declarado, cujo destinatã.rio estiver 
em outro pais, pode ser reexpedida, se este país executa este ser­
viço em suas relações com o do país do primeiro destino. Se não 
for o caso, o objeto será devolvido imediatamente â Administração 
de origem. para ser entregue ao remetente. 

2. As cartas com valor declarado que não puderem ser entre· 
gues, devem ser devolvidas, logo que possivel e, no mais tardar, 
nos prazos fixados no artigo 32 da Convenção. Esses objetos são 
relacionados na folha de aviso VD 3 e incluídas no pacote, envelope 
ou saco com a etiqueta "Valeurs déclarées". 

3. Os direitos de aUândega e outros, cuja anulação não pode 
ser obtida. no momento da reexpedição ou da devolução ao correio 
de origem, são cobrados da Administração do novo destino, nas 
condições previstas no artigo 137, § 8 do Regulamento de Execução 
da Convenção. 

CAPITULO IV 

Dis~ões diversas e finais 

Artigo 111 - Modificação de endereço. 
1. To~o pedido de modificação de endereço, encaminhado por 

via t~legrafica, deve ser confirmado por via postal, pelo primeiro 
correio, na formB:,_ prevista no artigo 140, § I. letra a, do Regula­
mento de Execuçao da Convenção. O formulãrio C 7, especificado 
n~. referido artig~, deve c.onter no cabeçalho em caracteres bem 
VIS!Vels, a mençao "Conflrmation de la demande télégraphiqt!e 
du .. "; esperando confirmação, o correio de destino limita-se a 
guardar o objeto. 

2 To~avia, a Administração de destino pode sob sua própria 
responsabilidade, d~r prosseguimento ao pedido telegráfico sem 
esperar a confirmação pnstal. 

~tlgo 112 - Aplicação do Regulamento de Execução da Con. 
vençao. 

As disposições do Regulamento de Execução da Convenç:ão 
aplic.am-se às cartas com valor declarado. a tudo que não estiver 
preVIsto expressamente no presente Acordo e, mais particular­
mente, nos seguintes artigos: 

a) artigos 117 e 136: Objetos isentos de tarifas e direitos; 
b) artigo 131: Avim de Recebimento; 
c) artigo l3Z: Entrega em mão própria; 
d) artigo 124 e 153: Objetos Expressos: 
e) artigos 140 e 141: Retirada. W.odlficação de endereço, c<.m­

pletados pelo artigo 111 d::~ presente Regulamento, 
f) artigos 143 e 144: ReclamaçCes; 
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I') artigos 163 a 176: Despesas de trânsito e despesas terrnt~ 
nais; 

b) artJgo 181: Liquldação das contas referentes a objetos lsen~ 
tos de tarlfas e direitos. Todavia, as Administrações que declararem 
não poder aderir à disposição da Regulamentação prevista pelo 
referido artigo, devem ·indicar as di.spostçóes que deseJam adotar. 

Artigo 113 - Execu~:ão e duração do regulamento. 

1. O presente Regulamento passará a ser executado a partir 
do dla em que entrar em· vigor o Acordo relativo às cartas com 
valor declarado. 

2. Ele terá a mesma duração do Acordo, a menos que seja 
renovado, de comum ac:>rdo, entre as Partes interessadas. 

Feito em Lau.sanne, 5 de julho de 1974. 

Artigo 

ACORDO RELA~rtVO AS ENCOME>IDAS POSTAIS 

ACORDO 
- PROTOCOLO FINAL 

REGULAMENTO DE EXECUÇAO 
-FORMULAS 

tndlce 
Dlspostções PreUmlnares 

1. Objeto do Acordo 
2. Encomendas Post.als 
3. Exploração do Serviço pelas Empresas de Transporte 
4. Categoria de Enc:omendas 
5. Subdivisão de Peso 

Titulo 

Tarifas e Direitos 

a. Composição das Tarifas e Direitos 

Capitulo I 

Tarifas Prhcipafs e Bobretarlta.s A~reaa 
7. Tarifas Prlncipa.l.s 
8. Sobretarifas Aén as 

Capitulo ll 

Tarifas Suplementares e Direitos 

Seção I 

Tarifas Apllcável.s a Certas Categorlaa de Encomendas 
Artlgo 

9. Encomendas Elc;;>ressaa 
10. Encomendas L117es de Tarifas e Direitos 
11. Encomendas com Valor Declarado 
12. Encomendas Fr:igei.s. Encomendas Embarac;osas 

Seção 11 
Tarifas e Direitos Apl1cl1.vels a Todas as Categorias de Encomendas 

ArUgo 
13. Tarifas Suplem1mta.rea 
14. Tarifas 
15. Direitos 

Seção m 
Franquia Postal 

16. Encomendas de Serviço 
17. Encomendas de Prlslonelros de Guerra e Internados 

Titulo n 
l~ecução do Serviço 

Capitulo I 

Condições de Aceitação 

Seção I 

Condl.ções Gerais de Aceltaçio 
18. CondJções de AceUação 
19. Proibições 
20. IJmltes de Dimensões 
21. Tratamento das Encomendas IndeVidamente Aceitas 
22. Instruções do Itemetente no Ato da Postagem 

Seção n 
Condições Espeeiai.s de Aceitação 

23. Encomendas com va.Jor Declarado 
24. Encomendas IJvtes de Tarifas e de Direito., 

25. 
28. 
27. 
28. 
29. 
30. 

31. 

32. 
33. 

34. 

capitulo li 
Condições de Entrega e de Retxpedlção 

Seção I 

Entrega 
N'ormas Gerais de Entrega. Prazos de ArmaZenamento 
Entrega de Encomendas Expressu 
Aviso de !Recebimento 
Não Entrega. ao Destinatário 
Devolução à. Origem das Encomendas; não Entregue.s 
Abandono pelo Remetente de uma Encomenda não En~ 
tregue 

Seção Il 
Ret!xpedição 

~eexpedição por Mudança de Residência do Destlnatárlo 
ou por Modificação do Endereço 
Encomendas mal Encaminhadas e a serem Reexpedida.s 
Devolução à Origem de Encomendas Indevidamente Acel~ 
tu 
Devolução à Ottgem em Virtude de Suspensão de Serviço 

Capítulo III 
DIS]IOSiçõos E-tais 

55. Inobservância de Instruções dadas por uma Administração 
31. Encomendas Contendo Objetos Pasaivel.s de Deterioração 

ou Put~façào Próximas 
37. Retlrada, Modificação ou Correção de Endereço 
38. Reclamações 

Titulo III 
ResponsablUctade 

39. Princípio e Alcance da Responsabilidade das Administra-
ções Postais 

40. Isenção de Responsabilidade das Administrações PostaJ.s 
41. Responsablllda.de do Remetente 
42. Determinação da Responsabll1dade entre as Administra­

ções Posta!B 
43. Pagamento da Indenização 
oH. Reembolso da Indenlução à. Adnúnlstração que houver 

Efetuado o Pagamento 
45. Recuperação Eventual da Indenização paga ao Remetente 

ou ao Destin-atário 

Titulo IV 

Cotas-Partes Devlda.s às Administrações 
Atribuiçõe.s das Cotas-Partes 

Capitulo I 
Cotas-Partes 

H. Cota-Parte Terrltorlal de Partida e de Chegada 
47. Cota-Parte Territorial de Trânsito 
48. Redução ou Majoração da Cota-Parte Territorial de Par~ 

tida e de Chegada 
49. Cota-Parte Marítima 
50. Redução ou MaJoração da Cota-Parte Maritlma 
51. Aplicação de Novas Cotas-Partes em conseqüência de Mo­

dificações Imprevisíveis do Encaminh-amento 
52. Tarifas de Base e Cálculo das Despe3a.s de Transporte 

Aéreo 
53. Despesas de Transporte Aéreo das ltneomendaa Aérea.s 

Perdidas ou nestruidq 
54. Cotas-Partes -Excepcionais de Chegada 

Capitulo li 

Atribuições de Cotas-Partes 
55. Principio Geral 
56. Encomendas de ServJço. Enoomendas de PrisJoneb'os de 

Guerra e Internados 
Titulo v 

Disposições Diversas 
Arl.tgo 

57. Aplicação da Convenção 
58. Condições de Aprovação das Proposições Rela.tivas ao Pfe ... 

sente Acordo e seu !Regulamento de Execução 
59. Encomendas Destinadas ou Provententes de Países não 

PartJc1pantes de Acordo 
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Título VI 

Di.sposições Finais 
60, Inicio da Execução e Duração do Acordo 

Protocolo Final do Acordo 

Relativo às Encomendas Postais 
I .....- Trânsito 

11 - Cotas-Partes Territoriais Excepcionais 
m - Distância Média Ponderada do Transporte das Enco-

mendas em Trânsito 
IV - Cotas-Partes Marítimas 

V - Cotas-Partes Suplementares 
VI - Tarifas Especials 

Vll - Tarifas Suplementares 
VIII - Retirada. Modttlcação ou Correção de Endereço 

IX - Exceções ao Principio da ResponsabtUdade 

X - Indenização 
XI - Não RespODMbilldade da. Administração Poatat 

ACORDO RELATIVO AS ENCOMENDAS POSTAIS 

Os abalxos MSlnados, Plenipotenctã.rios dos Governos dos paí­
ses-membros da União, em virtude do artigo 22, 1 4.0 , da Constitui­
ção da União Postal Universal, concluído em Viena em 10 de junho 
de 1964, de comum acordo e sob reserva do artigo 25, § 3.0 , da dita 
Constituição, firmaram o seguinte Acordo: 

Disposições Preliminares 

Artigo 1.0 - Objeto do Acordo 
O presente Acordo rege as encomendas postais entre os países 

contratantes. 
Artigo 2.0 - Encomendas Postais 

·1. As remessas denominadas "encomendas postais", c ui o 
peso unitário não pode exceder a 20 Quilogramas, podem ser per­
mutadas entre os países contratantes, quer diretamente, quer por 
lntermédt.o de um ou de vãrtos· paiseS. 

2. Jt facultativa a permuta das encomendas ,MÚe excederem 
lO quilogramas. 

3. Por derrogação dos U 1.0 ç 2.0 , as encomendas postais rela­
tivas ao serviço postal e mencionadas no artigo 16 podem atingir o 
peso máximo de 30 quilogramas. 

4. No presente acordo, em seu Protocolo Final e em seu Re­
gulamento de EXecuçã.o, a forma abreviada "encomenda" se aplica 
a todas as encomendas postais. 

.Artigo 3.0 - Exploração do Serviço por Empresa de Transporte 
1. Todo país cuja Administração Postal não se encarrega 

atualmente do transporte de encomendas e que adere ao Acordo 
tem a. faculdade de fazer executar as suas elãusulas pelas empre­
.sas de transporte. Pode, ao mesmo tempo, limitar esse serviço às 
encomendas originárias ou destinadas a localidades servidas por 
essas empresas. 

2. A Administração Postal desse país deve entender-se com 
as empresas de transporte para assegurar completa execução, por 
parte destas últimas, de todas as clãusulas do Acordo, especial­
mente para organizar o serviço de permuta. Ela lhe serve de ln­
termediá.ria para todos os .seus lntercãmblos com as Administra­
ções dos outros países contratantes e com a Secretaria Interna­
cional 

Artigo 4.o - Categoria de Encomendas 
1. Encomenda ordinária é aquela que ni-o é submetida a ne­

nhuma das formalidades especiálS determinadas para as catego­
rias definidas nos U 2.0 e 3.0 

'J. Denomlna-ae: 
a) "Encomenda com valor declarado", toda aquela que con ... 

tenha. uma declaração de valor; 
b) "encomenda isenta de tarifas e direitos", toda encomen­

da pela qual o remetente toàta. a seu ea.rgo a tota.U.dade das tarl· 
tas postais e direitos que possaro onerã-la na entrega. &te pe· 
dldp pode ser feito quando da postagem, ou posteriormente, até 
o momento da entrega ao destinatário, exceto nos paise5 que 
não aceitam este procedimento; 

e) "encomenda contra reembolso", toda enoomenda suieita 
a reembolso e regulamentada pelo Acordo referente às remessas 
sujeitas a reembolso; 

d) "encomenda f$\.gil", toda enoomenda contendo objetol, 
que se podem quebrar facilmente e cuja ina.ntpulação deve 1er 
efetuada. com cuidado particular; 

e) "encomenda embaraçosa": 
1.o ...;.. toda encomenda cujas dimensões ultrapassem os O­

mites fixados no artigtJ 20, § 1.0 ou aquelas que as Administ~ões 
possam fb.ar entre s1; 

2.0 - toda encomenda que, por sua !erma ou sua estrutura, 
não se presta facilmente ao transporte. com outru encomendas 
ou que exija precauções especiais; 

3.0 - a titlllo facultativo, toda encomenda de acordo com as 
condições previstas no artigo 20, § 4.0 

f) "encomenda de serviço", toda encomenda relativa ao ser­
'vlqo postat e permutada nas condições previstas no artigo 16 da 
Convenção; 

gJ "encomenda de prisionelros. de guen-a e iD.ternados", toda 
eocomenda destinada aos prisioneiros e aos organlslllos citados no 
artigo 16 da Convenção, ou por eles expedida. 

3. ~ denominada, segundo o modo de encaminhamento, ou 
de entrega: 

a) "en-:omenda aérea", toda encomenda aceita para trans­
porte lléreo entre dois países; 

bJ •'encomenda expre~a", toda encomenda que, chegada ao 
correio de destino, deve ser entregue a. domlcUio por portador 
especial ou que, nos paises cujas Admln\strações não façam en­
trega domtct.llã:ria, enviará.. por portador especial, um aviso de 
~.hegada. Entretanto, se o domicilio do destlnatãrto está. sltuadn 
!ora do ralo de distribuição do correio de chegada, a. entrega por 
portador e"pecial não é. obrigatória. 

4. A permuta de encomenda "com valor declarado", "isenta 
de tarifas e de direitos", "contra reembolso", "frâgil", "embara­
çosa", "aérea'' e "expres.c;a" exige a.cordo prévio, entre as Admi­
nistrações de origem e de destino. 

5. Pa1·a a permuta de encomenda "com valor declar&do", 
(transportada a descoberto), de encomenda "frâ.gll" e "embara­
çosa", as Administrações intermediárias devem, além dlsso. dar 
seu consentimento para o respectivo encaminhamento. 

Artigo 5.0 - Subdivisões de Peso 
1. As. encomendas discriminadas no artigo 4.0 , comportam 

as seguintes subdivisões de peso: 

Até 1 quilogr~a 

Acima de 1 até 3 quilogramas 
Acima de 3 até 5 quilogramas 
Acima de 5 até 10 quilogramas 
Aclma de 10 até 15 _Quilogramas 
Aclnla de 15 a~ 20 q\lilogramas 
2. Os países que, devido aos seus regimes Internos, não po­

dem adotar o sistema de peso métrico deelme.l, têm a fa.culd1Uie 
de substituir as frações de pesos prevlstas no 1 1.0 pelos equlva~ 
lentes <em libra peso). 

até 1 kg até 2 lb 
A,clma de até 3 kg 2 7 lb 
Acima de 3 até 5 kg 7 11 lb 
Acima de 5 até lO kg 11 22 lb 
Aclma de 10 até 15 kg 22 3S lb 
Acima de !S até 20 kg 33 ... lb 

T1T1lLO I 

Tarifas e Direitos 

Artigo 6.0 - Composição das Tarifas e Direitos 
1. As tarifas e os direitos que as Administrações estio au­

torizadas a perceber dos remetentes e dos destinatários de en­
comendas postais são constltuidos pelas tarltas ptinclpllls defi­
nidas no artigo 'i.o e, conforme o caso, por: 

a} a.s sobreta.rl.b.s aéreas prevlBtas no artlgo 8.0 ; 

b) as tarifas suplementares mencionadas nos artigos 9.0 a 14: 

e) as tarifas e direitos Indicados nos artigos 29, 1 3.o e 31, 1 6.0; 

d) os direitos indicados no -a.rtlgo 15 .. 

2. Salvo oa casos previstos no presente Acordo, as tarttas 
permanecem nas .AdmlniBtrações que as receberam. 
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CAPíTULO I 

Tarifas PJinc.lpais e Sobretarifas A6reat:~ 

Artigo 7.0 - Tarifas Prlnclpafs 
1. As Admlnlstraçõe~; e.'!ita.be:ecem as tarlfaa prlnc:J.pal.s a 

perceber dos remetent4~s. 
2. As tarifas prtnelpa.l.s devem estar de acordo com aa co­

tas-partes e, em regre, geral. seu produto não deve ultrapM,sar 
no conjunto, as cotas-partes que as Admln1straçóes estão auto­
rJzatl-11$ a reclamar e que estão previstas nos Artigos 46 a 51 e M. 

Artigo s.o 
Sobretartfa.s Aéreaa 

1. As Admlnlstnçó~ estabelecem sobretartfas aéreas a 
perceber pelo encamlr.hamento das encomendas, por via aérea. 
Têm a faculdade de s:L:lotar, por fixação das sobret.artfas, escalas 
de pesos lnferlo:res à primeira fração de peso. 

2. As sobretartfa:; devem estar em estreita relação com as 
despesas de transportE e. em regra geral, seu produto não DOde 
ultrapassar, no conjunto, as despesas a pagar por e~e transpor­
te. 

3. As sobretarlfas devem ser uniformes para todo território 
de um mesmo pais de destino, qualquer que ~Ja () encaminha­
mento utilbado. 

CAPITULO 11 

Tarifa:s Suplementares e Dlrdtos 

Seçã.a I 

Tarifas Aplicáveis a Determinadas Ca.terorlas de Encomendas 
Artigo 9.ó - Encor.'lendas Expressas 

1, As enccmenda!J expressas são passíveis de uma tarifa au­
plementar denominada. "tarifa expressa" cuja importância fixada 
ern 1,60 .franco, no mâ:dmo, ê paga int.egral e antecipadamente no 
mom('nto da postagem mez;mo se a encomenda não puder ser en­
tregue como expres-sa, mas somente o aviso de chegada. 

2. Quando a t'n trega expressa acarretar para a Administra­
ção de dez;tino obrlga~ões especiais pela situação do domicílio do 
destinatário, pelo dia ou hora de chegada no Correio de destino, 
a entrega da encomenda e a percepção eventual de uma tar1fa 
complementar estão reguladas pelas dlspostçõea relativas às en­
comendas da mesma natureza do regime interno. Esta ta.I1fa 
complementar â exig!ila mesmo se a encomenda !or devolvida à 
origem ou reexpecUda. 

3. Se a legis:ação da Administração de destino o perlnltJr, os 
dest5natârio!> podem wllcitar a.o correio distribuidor sob reserva 
do que está previsto r.o I 1, a ent.rega por expresso, no momento 
da. chegada, das encomendas q'.le lhes forem destinadas. Neste 
caso, a Administração de destino est.ã autorizada a perceber, no 
momento da entrega a tarifa apUcãvel em seu serviço Interno. 

Artigo lO -~ Encomendas Isentas de Tarifas e de Direitos 
I. As encomendas isentas de ta.Iifa.s e de dire1tos são passi­

veis de uma ta.rira dtta "tarifa de entrega" cuja. importância é 
tfxads em 2 francos )()r encomenda. no mâxlmo. Esta tarifa se 
acrescenta à tarifa de desembaraço aduaneirn mencionada no ar­
tigo 14 letra b. É percf>bida do remetente a titulo de comissão, em 
proveito da Admtr.istração de destino. Alêm disso, a Administra­
ção de origem tem o direito de J)Crceber do remetente uma. ta.rtrn 
.suplementar de 2 tran::os, no máximo, como remuneração pel~ 
servlçoa prestados no correio de origem. 

2. Quando a franqula de entrega for .!Klllcitada posteriormen­
te à postagem da t>nc:Jmendi.., uma tarifa Para pedido de tranqtda. 
de entrega e percebic.a do remetente no momento da apresenta. 
ção do pedldo Esta tarHa, cuja importância é fixada. em 3 fran­
cos no mã.xlmo. é per·~cbida em proveito da Administração de Ort· 
gem e é acrescentada. â sobretartfa aérea ou à tarifa. de telegra­
ma se o remetente h:,lvcr manifestado desejo de que seu pedido 
seja remetido por via nêrea ou telegrâllca. 

Artigo 11 - Encomendas co:n Valor Declarado 
I. As enoom~nda.s com valor declarado dão direito a perce .. 

ber do remetentf' e antecipadamente, as t!lrlfa.s abaixo: 
ai - tarifas autorizadas no presente título; 
b> - a titulo facultativo, tarifa de expedJção não ultrapas­

sando a tarifa de re~istro ftxada no artigo 21 letra n da Conven-· 
ção ou tarHa conespondente do serviço Interno se esta for mal.5 
alta. ou: excepcionalmente. tarl!a de 3 fr!l.ncos no màximo; 

c - tarifa ordlr ó.rin de seguro: no m.àximo 1 franco, par:l 
cada 200 fran:os ou frJ.çâo de 200 francos declarados, ou 1/2 por 
~ento por escz.la de ''alar decb.rado. 

2. Além disso, ftca autorizada a percepção, pela.s Admlnis~ 
traçóe8 que se responsabJllzarem pelas riscos que possam derivar 
dos ca..soo de força maior uma "tarUa para riscos de força matar", 
a ser ftxada de mOdo que a. ~oma. total, formada por esta tarifa 
e a tarifa ordinária de seguro, não po~;sa ultrapa&sar o máximo 
estabelecido no I 1, letra. c. 

3. A8 Admint.strações podem, além disso, perceber dos reme~ 
tentes ou dos distinatártos as ·tarifas e.spectat.s previstas por sua 
Ieg:1slação interna para as med1das excepcionais de .segurança que 
forem tornadas em relação às encomendas cQm valor declarado. 

Artigo 1~ 

1. As eneomendu frágeis e as encomendas embaraço.sa.s são 
passiveis de wna ta.rlfa suplementar igual a 50 por cento da tari­
fa principal. Se a encomenda. for frágil e embaraçosa a tarlta. au~ 
plementa.r supracitada é percebida apenas uma ve2; Todavia. aa 
sobretafltas aéreas relattvas a essas encomenda& não sofrem ne­
nhuma majoração. 

2. A tarifa total é arredondada a melo décimo superior, se 
for o caso. 

Seção n 

Tarifas e Direitos Aplicã.veb a Todas as Cate(OriU 
de Eneomen.clas 

Artigo 13 -Tarifas Suplementares 

As Administrações estão autorizadas a perceber as seguinte&. 
tarifas suplementares: 

a) tarifa de desembaraço aduaneiro percebida pela Adminis­
tração de origem. Em regr:~. geral a percepção se taz no momento 
da postagem da encomenda; 

b> tarifa de desembaraço aduaneiro, percebida. pela. Adnúnia~ 
tração de destino, pela entrega à Alfàndega e despacho aduaneiro, 
ou pela. simples entrega à Alfândega. Salvo entendimento esPecial, 
a percepção se opera no momento da entrega da encomenda ao 
destinatário. Todavia, quando se tratar de encomenda. isenta' de 
tarifas e de dlreltos, a tarifa de desembaraço aduaneiro é percebi­
da pela Administração de origem, em favor da Administração de 
destino; 

e) tarifa -de entrega; poderâ ser percebida pela. AdmiÍdstração· 
de destino, tantas vezes quantas a encomenda for apresentada no 
domlcillo. Contudo, para as encomendu expressas, essa tarl!a só 
poderá ser percebida pela.s apresentações no domicílio, posterior~ 
â primeira; 

d) ta.r1fa de resposta a um aviso de não entrega, percebida. 
de acordo com as condições estabelecidas no artigo 28 f 3; 

e) ta.rifa de aviso de chegada. percebida pela Administração 
de destino, quando sua legislação o determinar, e quando a dita 
Administração não assegurar a entrega a domicilio de qualquer 
aviso (primeiro aviso ou avisos posteriores), eventualmente en~ 
tregues no domicílio do destlnatârto, excetuando~se o primeiro 
aviso das encomendas expressas; 

f) tarifas de recondlclonamento, devida à Administração do 
ptimeiro pais em cujo ttrritório uma encomenda tenha sido re­
condtctopada a fim de lhe proteger o conteúdo. Ela é reemOOlsada 
pelo destinatário ou, .se for o caso, pelo remetente; 

r> tarifa de posta-restante, percebida pela Administração de 
destino no momento da entrega, para toda a encomenda endereça­
da à posta-restante; 

h) tar1fa de armazenagem, para toda encomenda não reti­
rada nos prazos fixados, quer seja endereçada à posta-restante, 
ou a domicilio. Esta tarifa será percebida pela Administração que 
etetuar a entrega, em provettQ das Admintst:rações em cujoo ser­
viçoa a encomenda foi guardada além dos prazos admitidos; 

1> tar:IJa de avtoo de recebimento quando o remetente pedir 
um aviso de recebimento nas condições estabelecidas pelo ar­
tigo 27; 

j) tarifa de aviso de embarque, percebida nas relações com 
~ paíSes cujas Administrações concordem em estabelecer esse ser­
"liÇO, quando o remetente pedir que um aviso de embarque lhe seja. 
endereçado; 

k> tarifa de reclama~;ão, estabelecida pelo artigo 38 § 3; 

I) ta.rlta de pedJdo de retirada ou de modificação de en­
deret;o; 



Outubro de 19'78 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Te-rça-feira lO 5129 

ml tarifa para rl.scos de força malor, perceblda pelas Adm.t- TARIFA 
Distrações que a.c:eitarem cobrir os riscos decorrentes de um caso 
de força maJor. A relação daa t.arlfas .suplementares definidu no ar·tJ.go 13 ~ 

Artigo 14 ft:u.da conforme aa indiea.çôea do seguinte quadro: 

DESIGNAÇÃO DA TARIFA 

1 

a - tarifa de de sem 
bar aço -aduaneiro 
percebida p e 1 a 
Administração de. 
origem 

b - tarifa de de sem 
bar aço -aduaneiro 
percebida p e 1 a 
Administração de 
destino 

c - tarifa de entrega 

d - tarifa de respos 
ta a um aviso de 
nao entrega 

IMPORTÂNCIA 

2 

1 franco 
encomenda , 
máximo 

6 francos p 
encomenda , 
máximo 

por 
no 

o r 
no 

tarifa idêntica 
ao regime inteE_ 
no 

60 centavos no 
máximo 

OBSERVAÇÕES 

3 

. ' Se, em segu~da a en 
trega do aviso de 
não entrega, novas 
instruçÕes devam ser 
transmitidos por 
via telegráfica , c 
remetente ou o ter 
ceiro pagará alem 
dessa tarifa,a tari 
fa telegráfica 
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DESIGNAÇIO UA TARIFA 
l. 

e - tarifa de aviso 
de c h E' gada 

f - tariia de reacon 
dicionamento 

g - tarifa ~e posta­
restante 

h - tarifa de armaze 
nagem 

i - tarifa de aviso 
de recebimento 

IMPORT.hCIA 
2. 

tarifa igual, 
no mãximo, ã 
de •uma carta 
simples da pri 
ra escala de 
peso do regime 
interno 

1 franco p o r 
encomenda, no 
maximo 

mesma tarifa 
que no regime 
interno 

mesma que no 
regime inter 
no 

80 centavos,no 
máximo· 

OBSERVAÇÕES 
3 

Essa tarifa sõ pode. 
ser aplicada uma úni 
ca vez, no curso dÕ 
transporte do princí 
pio ao fim 

20 francos, no mãximo 
ou o mãximo fixado pe 
la legislação intern~ 
se ela for mais eleva 
da. 
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DESIGNAÇÃO DA TARIFA 

1 

j - tarifa de aviso 
de embarque 

k - tarifa de recla 
maçao 

1 - tarifa 
do de 
ou de 
çao de 

de pedi 
retiradã 
modifica 
endereço 

m - tarifa por ris 
cosde força 
maior 

IMPORT!NCIA 

2 

l, 1 O francos 
encomenda, 
máximo 

por 
no 

90 centavos, no 
mãximo 

3 francos ,no m~ 
ximo 

a - importância 
prevista no art. 
11 § 2, no que 
concerne ãs en 
comendas com vã 
lor declarado -
b - 60 centavos 
por encomenda , 
no mãximo,no que 
concerne as en 
comendas sem vã 
lor declarado. -

OBSERVAÇÕES 
3 

A esta tarifa se adicio 
narã a tarifa telegrâficã 
se o remetente houver 
expresso o desejo de que 
seu pedido seja transmi 
~ido por via telegrãfi 
c a 

A esta tarifa se adicio -nara: 

a - sobretarifa aérea 
correspondente, se o p~ 
dido for remetido p o r 
via aérea; 

b - a tarifa telegrãfi 
ca correspondente, se o 
pedido for transmitido 
por via telegráfica. 
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Artigo 15 - t>Jreito;>. 
1. As ·Administraçées de destino estão autorlzad"-S a peree· 

ber, dos destinatários, todos os dJreitos, especialmente 1 aduanei­
ros, das remessas que llii.o oneradas no país de destin. 

2 As AdminJstraçê~es se comprometem a Inter' r junto às 
autoridades competentes dos seus países, para que os mreitos Un­
clutdve os aduaneiros) sejam anulados quando se referirem a uma 
encomenda: 

a - devolvida à origem; 
b - reexpedlda a um tercelio país; 
c - abandonada peJo remetente; 
d ...:.. perdida em seu serviço ou destruída em virtude da avaria 

~tal de seu conteUdo; 
e - espoliada ou ave.riada em seU& serviços. Neste caso. a anu­

lação dos direitos é pedida somente para o valor do conteúdo ava­
riado ou do que foi espoliado para a depreciação sofrida pelo con­
teúdo. 

SEÇAO IIl 
Franquia Postal 

Artigo 18 - Encomtmdaa de serviço. 
1. São isentas de todas as tarl.tas postaJs as encomendas re-

lativas ao serviço postal e permutadas entre: 
a - as Administrações Posta.ts; 
b - as Administra~ ões Postais e a secretaria Internacional; 
c - os correios dos países-membros; 
d - os correios e as .Admlni.'itrações Postais. 
2. AJt. encomendas aéreas, com exceção daquelas orlglnárla.s 

-da Secretaria Internacional. não pagam as sabretarifas aéreas. 
Artigo 17- Encomendas de prisioneiros de guerra e lntet'nados. 
As encomendas de prtsioneJros de guerra e inUtrnados estão 

tsentas de todas as tarifas em virtude do artigo 18 da Convenção. 
Todavia, as encomendas-aéreas dão lugar à percepção da sobre­
tarifa aêrea. 

TíTULO Il 
Uxecuçio do Serviço 

CAPiTULO I 

Condições de Aceitação 

SEÇAO I 
Condições Gerais de Aceltaçã.o 

Artigo 18 - Condll)ões de aceitação. 
Sob reserva. que o eonteüdo não incida nas proibições enume­

radas no artigo 19 ou nas proibições ou restrições aplicáveis no 
território de uma ou mais Administrações que participam do trans­
porte. toda encomenda para ser aceita para expedição deve: 

a - pertencer a uma categoria de encomenda admitida de 
acordo com'o artigo 4.": 

b - ter um acondicionamento adaptado à natureza do con­
teúdo e às condições d,J transporte; 

c - mencionar nome e endereço do remetente e do destinatá­
rio; 

d - corresponder às condições de peso e dimensões fixadas 
nos artigbs 2.0 e 20; 

e - estar frariqueada com todas as tatUas exigidas pelo cor­
reio de origem, por m~io de selos ou de qualquer outro processo 
autorizado pela legislação da Administração de origem. 

Artigo 19 - Proíb:.çóes. 
~ proibida a incluaào dos objetos abaixo indicados: 
a - em todas as c:ategoria.s de encomendas: 
1.o - os objetos que, por sua natureza ou embalagem, possam 

oferecer perigo para c•s empregados postais, bem como manchar 
cu deteriorar as outras encomendas ou equipamento _postal; 

2.0- o ·ópio, a mortlna, a cocaina e outros estupefacientes. 
Esta proibição, todavia., não se aplica às remessas dessa natu~za. 
efetuadas com flm mE·dtcinal ou ctentitico, para os p.ajse.$ oue as 
admitam nessas condl·~óes; 

3.0 - os documentas tendo caracter1stica de corre.spondêncla 
atual e pessoal assim como as correspondências de qualquer na­
tureza trocadas entre pessoas além do remetente e o destinatário 
ou pessoas residindo c:om eles, com exceção de: 

- de um dos documentos seguintes, aberto, reduzido ao seu 
enunciado constitutivo e referindo-se exclusivamente ãs encomen-

da.s transportadas: fatura, nota, guia ou aviso de expedição, ordem 
de entrega; 

- discos fonográficos, fitas, e fios submetidos ou não ao re· 
gl.stro sonoro; ou vi.suaJ, cartões mecanogrâfJcos tttas magnéticas 
ou outros meio.s parecidos e cartões QSL, quandO a Administração 
de origem julgar que as mesmas não apresentam o caráter de cor­
respondência atual e pessoal e quando são trocadas entre o reme­
tente e o destinatário da encomenda ou pessoas residindo com 
ele:s; 

- as correspondências e documentos de qualquer natureza ten­
do o caráter de corr~pondência atual e pessoal, alêm das prece­
dentes, trocadas entre o remetente e o de:;;tlnatário das encomen­
das ou pessoas que residam com eles. se a regulamentação interna 
das Administrações interessadas o permitir; 

_ 4.0
- os a.nJmals vivos, quando o ,eu transporte pelo correlo­

nao estiver autorizado pelos regulamentos postais dos paises in­
teressados; 

5.0 - as matérias explosivas, inflamáveis ou outras matérias 
perigosas. Todavia, as Administrações podem entrar ern acordo 
para o transporte de cápsula.s e de cartuchos metálicos, carregados 
para arrnas de fogo portãteis, elementos de foguetes de artilharia 
t.pe.xplostvos e de tôsloros, de fUmes inflalJláveis, de celulóide em 
bruto ou de objetos fabrl.cados com celulóide. 

6.0
- as matérias radioativas. Entretanto as Administrações­

podem entrar em acordo para aceitarem as encomendas contendo· 
essas matérias, quer em suas relações recíprocas, quer em seu pró­
prio serviço interno. Neste caso, as matérias radioativas serão 
acondicionadas e embaladas de acordo com as disposições do Re­
gulamento e encaminhadas pela vja mais rápida, normalmente a 
via aérea, sob condição de pagamento das sobretarifas aéreas cor­
respondentes. Só podem ser postadas por remetentes deVidamente 
autorizados; 

7.0 - os objetos obscenos ou Imorais; 

8.0 
- os objetos cuja importação ou circulação ê proibida no 

pai$ de destino. 

b - nas encomendas com valor declarado, trocadas entre dois 
países que admitam declaração de valor: as moedas, as notas de 
banco, papel-moeda ou quaisquer valores ao portador, a pl~tlna, 
o ouro, a prata, manufaturados ou não, as pedrarias, as jóias e 
outros objetos preciosos. Esta disposição não é aplicável quando a 
troca de encomendas entre duas Administrações que admitam en­
comendas com valor declarado não a possa efetuar senão em trAn­
sito a deScoberto por intermédio de uma Administração que não 
as admita. Cada Administração tem a faculdade de proibir a in­
clusão de ouro em barras nas remessas com ou sem valor declara­
do Qrlginârias ou destinadas a seu território ou remetidas em trân­
sito a descobert<l através de seu território, ou de limitar o valor 
real destas reme~sas. 

Artigo 20 - Llmltes de dJmen~. 
L Salvo quando for considerada encomenda embaraçosa por 

aplicação do artigo 4. 0 f 2.0 letra e, todas as encomendas transpor­
tadas por via de superfície ou por via aérea não devem ultrapas­
sar 1,50 metros em quaisquer das dimensões nem 3 metros para a 
:;;ama do comprimento e do maior contorno tomado em qualquer­
outro sentido que não o do comprimento. 

2. As Administrações que não estão em condições de admitir 
para todas as encomendas ou para encomendas aéreas somente, 
as dimensões prevtstps no f 1.0 podem substituir aquelas dimen­
sões pelas seguintes: 1,05 m para qualquer uma das dimensões, Z 
metros para a soma do comprimento e do maior contorno que não 
o do comprimento. 

3. Qualquer que seja a modalidade de transporte, as enco­
mendas não devem ter dimensões inferiores às dimensões mínJmas 
previstas para as cartas no artigo 19 1 6.0, da Convenção. 

4. As Administrações que admitem as dimensões enumeradas 
no 1 1.0 têm a faculdade de perceber, para as encomendas cujas 
dimensões ultrapassa~ os limites JndJcados no § 2.0 , mas cujo peso 
for inferior a 10 kg, uma tarifa ~uplementar igual àquela prevista 
no artigo 12. 

Artigo 21 -Tratamento das encomendas indevidamente aceitas 

1. Quando as encomendas que contenham os objetos men· 
elonados no artigo 19 letra a, forem admitidas Indevidamente para 
expedição, devem ser tratadas de conformidade com a leglsla.ção 
do pals cuja Administração verificar a sua presença. TOdavia, as 
encQmendas contendo os objetos citados no mesmo artigo, letra a,. 
itens- 2.0 , 5.0 a 7.0 não serão em nenhum caso encamJnhadu ao· 
destino, entregues aos destinatários, nem devolvidas à origem. 

2. Se se tratar de Inclusão de uma só correspondêncla nio 
autorizada, como o previsto no artigo 19 letra a, número 3, est&. 
correspondência é tratada da maneira prevista no artigo 27 da 
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Convenção e, por este motivo, a encomenda não pode ser devolvi­
da à origem. 

3. Quando as encomendas sem valor declarado, trQCadas en­
tre dois países que admitem a declaração de valor, contiverem os 
objetos mencionados no artigo 19 letra b, devem ser devolvidas à 
ortgeni pela Administração Intermediária que 'leriticar o erro. Se 
o erro somente for constatado após o tec.ebimento na Administra­
ção de destino, ~sta fica autorizada a entregar a encomenda ao 
destinatário, nas condições estabelecidas em seu regulamento. Se 
esse regulamento não admitir a entrega, a encomenda deve ser 
devolvida à origem, aplicando-se o artigo 33. 

4. o § 3.0 e aplicável às encomendas cujo peso ou dimensões 
excederem sensivelmente os limites estabelecidOS. Todavia, confor­
me o caso, essas encomendas podem ser entregues ao desUnatárlo, 
se este, antecipadamente. pagar ã.s tarifas eventuais. 

5. Quando uma encomenda admitida lnde"Yldamente não for 
entregue 90 destinatário, nem devolvida à origem. a Administra­
ção de origem deve ser Informada. com toda a precisão, do trata­
mento aplicado a tal encomenda. 

Artigo 22 - Instruções ao remetente no momento da postagem. 

1. Ao postar uma encomenda o remetente deverâ indicar o 
tratamento a ser- aplicado no caso de não entrega. 

2. O remetente somente poderá dar uma das seguintes indi­
cações: 

al remessa de um aviso de não entrega, a ele próprio; 

b) remessa de um a'llso de não entrega a um terceiro, domi­
cillado no pais de destino; 

c) devolução imediata ao remetente, por via de superficie ou 
por via aérea; 

d) devolução ao remetente, por via de superfície ou por via 
aérea, no término de certo prazo, que não pode ultrapassar o prazo 
de guarda regulamentar no pais de destino; 

e) entrega a outro destinatário, se necessário, após reexpedi­
ção por via de superfície ou via aérea (ressalvando-se as particula­
ridades indicadas no artigo 28 § 1.0 , letra c, Item 2.0 ); 

f) reexpedlção, por via de superficie ou por via aérea, da en­
comenda, a fim de ser entregue ao_destinatãrio primitivo: 

I") abandono da encomenda pelo remetente. 

3. As encomendas podem ser devolvidas sem aviso se o re­
metente não houver dado Instruções ou se estas forem contraditó­
rias. 

4. As Administrações têm a faculdade de não admitir as Ins­
truções mencionadas no § 2.0 , letras a e b, quando sua legislação 
ou seu regulamento não o permitir. 

SEÇÃO li 

Condiçõ~s Especiais de Aceita~ão 

Artlgo 23 - Encomendas com valor declaradfl 

1. As normas seguintes regem a declaraçâ0 de- valor das en­
comendas com valor declarado 

a) no Que se refere às Admlnistraçôes Postais 

1.0 
- toda Administração tem a faculdade, no qÜe lhe concer­

ne, de limitar a declaração de valor a uma importância que nã.o 
pode ser Inferior a 1. 000 francos ou à Importância adotada no 
seu serviço interno se ele for Inferior a I ooo francos: 

2.0
- obrigação. nas relações entre países cujas Administrações 

adotem limites diferentes. de observar rE>ciprocamente o limltc 
mais baixo; 

bl no QUe se refere aos remetentes: 

1.0 
- a proibição de declarar um val,)r que exceda o valor 

real do conteüdo -:ta encomenda: 

2.0 - faculdade de declarar somente parte do valor real do 
conteUdo da encomenda. 

2 Toda declaração fraudulenta de valor superior ao valor 
real de uma encomenda fica sujeita às ações judiciais prc;vistas 
na legislação do país de ort.gem. 

3. Um recibo deve• ser dado gratuitamente. no ato da posta­
gem, a todo remetente de uma encomenda com valor declarado. 

Artigo 24 - Encomendas Isentas de Tarifas e Direitos 

1. Uma encomenda Isenta de tarifas e direitos só pOdt'! 
ser aceita se o remetente se responsabilizar pelo pagamento de 
todas as Importâncias que o correi:;, d€" destino tiver o direito d~ 
reclamar do destinatário, bem como a tarifa de entrega, prevista 
no artigo 10. 

2. O correio de origem pode exigir o depósito de uma garan­
tia sufiden te. 

CAPíTULO U 

Condições de Entrega e de Reexpedição 

SEÇAO I 

Entrega 

Artigo 25 - Regras Gerais de Entrega, Prazos de Conservação 

1. De um modo geral, as encomendas são entregues aos des­
tinatários no menor prazo possível e de acordo com as disposiçÕE'$ 
em vigor no país de destino. 

2. Toda encomenda, cuja chegada foi notificada ao dest1na­
tárlo, é consel"'/ada â sua disposição durante quinze dias ou, no 
máximo, um més a contar do dia seguinte ao da expedição do 
aviso. O prazo pode, excepcionalmente, ser prolongado se o per­
mitir o regulamento da Administração de destino. 

3. Quando o aviso de chegada não pode ser remetido, o 
prazo de conservação é o mesmo previsto no regulamento do pais 
de destino. Este prazo, aphca-se também às r-ncomc:1dns end:!re­
çadas à posta-restante, e não pode, em regra geral. exceder a 
cinco meses para os paises longinquos fconforme o artigo 107 
do Regulamento da Convenção! e três meses para os outros pai.ses 
A devolução da encomenda ao correio de origem devf' ser feita 
num prazo maL~ curto, se o remetente o pediu num idioma conhe­
cido no pais de destino. 

4. Os prazos de conservação previstos nos H 2 e 3. são apUcà­
veis, em casos de reexpedlção, às encomendas a serem dlstribuidas 
pelo novo correio de destino. 

Art\go 26 - Entrega de Encomenda Expressa 
I. A entrega, por portador especial. de urua encomenda ex­

pressa ou de aviso de chegada, efetua-se somente, uma vez. 
2. Se a tentativa tor infrutifera, a encomenda não é mais 

considerada como expressa. 
Artigo 27 - Aviso de Rec{'bimento 
O remetente de uma encomenda pode solicitar um aviso de 

recebimento nas condições fixadas no Artigo 42 da Convenção 
Todavia, as Administrações podem limitar este serviço as enco­
mendas com valor declarado se esta limitação estâ prf'vista .em 
seu Regulamento interno. 

Artigo 28 - Não Entrega ao Destinatário 
1. Após o recebimento do aviso de não f'ntrega. citado no 

artigo 22 § 2 letras a e b, compete ao remetente ou a tereeiro, 
mencionado nesse aviso. dar instruções. que podem sr-r unica­
mente a5 autorizadas no dito artigo. ~ 2, letras (' a g f' mnis uma 
das seguintes· 

aJ an-ar maiS uma vez ao de:o;tinatârio; 
bl retJticar ou completar o end~rt>ço. 
c) se '>f'. tratar de enc-omt:•Jcla Sll]Ala a rcembo}:;o: 
1." -- nmetf>-la a uma uutr;..t pe . .;soa que não o dt:"sr.inatário. 

mediante reembolso d<~ suma indicada: 
2.0 - rem(·tê-la ao dcstmat:'tno primitivo. ou a outro desti­

natário, Sf'm ret'mboho ou m<'diante o ref'mbol"o dt' uma soma 
inferior à soma pl"lmitlv:• 

rll remeter a encomenda livre de tarHas e direito:;. que1 ao 
destinatario primltlvo, quer a outro destinatário 

2. Uma vez que não tenha recebido instru~ôf'li do n•mptente 
ou de terceiros, a Admini:stracâo de destino fica autorizada a 
entregar a encomenda ao destinatário primitivamente designado 
ou, ainda. reexpedi-la para um novo endereço ou a um outro des­
tinatà.no anteriormente designado. Apôs o recebimento das novas 
Instruções. somente estas são vâtidas e execut<i.veis Elas são trans­
mitidas pela via mais rápida, aérea ou de superfície. ou pela via 
telegrâflca se o 1·emetente ou a terceira pf'ssoa pagar a tarifa 
telegráfica correspondente 

3 A remessa àas instruções citadas no f 1 da lugar à per-
cep~ão do remetente ou de terceiros. da tarifa citada no artigo 13, 
Idra d. Quando o av!so se referir a vârias encomendas po5tadas 
simultaneamente no mesmo correio. pelo mesmo remet,~nte. ao 
endereço do mt>smo destinatário, es~a tarifa scrâ cobrada apenas 
uma vez. 

Artigo 29 - Devolução à Origem das Encomendas nào entre­
gues 

I Toda encomenda que não puder ser ~>ntregu<" ê devolvida 
ao correio de origem: 

a} im~diatamente sp· 
1.0 ~ o remetE:'nte tiver pedido por aplir'ação do artigo 22. 

§ 2 letra c; 
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2.0 - o remetente ou terceiro citado no artigo 22 § 2_ lt-tra 
bl, tiver formulado um pedido não autorizado; 

a.o - o remetente ou terceiro, se recusar a pagar a tar1!a 
.autorizada pelo artigo ~:a 1 3; 

4.0- as instruções c.o remetente. ou de terceiro, não atingiram 
o resultado desejado,. ainda que tats instruções tenham sido dadas 
no momento da postae:em ou depois do recebimento do a.vlso 
de não entrega; 

bJ imediatamente após a expiração: 
1.o - do prazo even·;ualmente !lxado pelo remetente, por a.pU~ 

cação do artigo 22 § 2 letra. d; 

2.o - dos prazos de conservação previstos no artigo 25, quan~ 
do o remetente não observou o artl!O 22. Todavia neste caso po­
dem-lhe ser pedidas lns!.ruções; 

3.() - de um prazo de dois meses a contar da expedição de 
um aviso de não entreg-a, se o correio que emitiu este aviso não 
houver recebido tnstruçiles suficientes do remetente ou de tercei­
ro. ou se estas Instruções não hom~rem chegado a esse correio. 

2. Sempre que for po:;sível, uma encomenda será devolvida 
pela mesma via utlllzadc para a sua remessa. Não serâ. devolvida 
por via aérea, a não ser que o remetente haJa g-aranttcto o paga­
mento das sobret.arltas aéreas. 

3. Toda encomenda oevolvlda à origem por apllcaçâo do 
presente artigo fica sujeita: 

a) às cotas-partes flue comporta. a nova remessa até ao cor­
reio de origem; 

b> J às tarifas e dir·~itos não anulados cuja Administração de 
destino encontrar a descoberta no 1nomento da devolução à origem. 

4. Estas cotas-partes. tarlfaa e direitos silo pe~ebtdos do 
remetente. 

Artigo 30 - Abandono pelo ltemetente de uma Encomenda 
não Entregue 

Se o remetente abandonou uma encomenda que ni.o pôde .ser 
entregue ao destinatârio. esta encomenda é tratada pela Adminis­
tração de destino segundo sua proprla legislação. 

SEÇAO 11 

Ree:.;pfdição, 
Artigo 31 - Reexpedi~ão em conseqüência de mudança de 

Residência do Destinatt.rto ou por Modificação de Endereço 
1. A reexpedição. em conseqiiéncia de mudança de residên­

cia do destlnatârio ou em conseqtiéncJa da modlticaçâo de ende-­
reço, efetuada por apllct-t:ão do ar.tgo 37. pode realizar-se no lnte-­
tJor do pais de destino ou fora do referido paiS. 

2. A reexpedh;ão para o lnterior do pais poderã "'-' léJtn a 
pedido do remeter.tl~, cu a pedido do destlna.tâ.rio ou atnda, de 
oficio, se o regulame-nte dess(' pais o permitir 

3. A reexpedl~ão para fora do pais df' de.sllno somentE' pode­
rã ser rei ta a pedido dtj. re:netente ou do destinatârlo. Nesse caso, 
.a encomenda dever.:. sa,•.L.<:fazer as condições exigidas para a nova 
expedição. 

4 A reexpedlcào, nas condições supracitadas, poderã tam­
bém realizar-se por via aé:rea. se o rf'mf'tente ou o desUnatario u 
l'!oUcltar. com a eondl·~âo que sfj:l garantido o pagamento das 
.iobretartra.s aéreas r('llt.lvas à nova expedição. 

5. O remetente P·:>de proibir qualquer reexpedição. 
6. Pela prJmeJra reexpedição ou por qualquer reexped1çã.o 

-eventual ulterior de ca.da encomer..da, pode-se perceber: 
a) as tarifas autonzadas para essa teexpedição pelo re(l\lla­

mento da Admlnlstraçilo interessaC:.a. no caso de reexpedição para 
o interior do pais de desUno. 

b) as cotas-partes e sobr('tarifas aéreas exigidas para a nova 
expedição. no caso de :eexpedlçào para fora do país de dt"stino; 

c> as tarifas e direitos cuja anulação não for aceita petas 
Administrações de dt"sUno anteriores. 

, . As cotas-pa.rtfs, tarlla.s e direitos mencionados no f 6 
.são percebidos do destinatã.rio. 

Artigo 32 - Encomendas mal Encaminhadas a serem Reex­
pedidas 

Toda encomer da mal encaminhada em conseqbência de 
erro atrfbuido ao reme ;ente- ou a AdminiStração expedidora ê reex­
pedida ao seu verdadeiro destino pela via mais direta uUllzada. 
pela Administração para a qual roi remetida. 

2. Toda encome.1da aérea mal encaminhada deve obri­
eatorlamente ser reexpedlda por via aêrea. 

3. -:rooa. eneo~enda., reexpP.dlda pela aplicação do presente 
artigo, e suJeita as cotas-partes correspondentes â. expedição 
ao seu verdadeJro destino. e âs tarifas e direitos mencionados no 
artigo 31 f 6 letra e . 

4. Estas cotas-partes, tarifas e direitos são percebidoa da Ad· 
mJnlBtraçã.o a que pertence o correio de _permuta, que mal enca. 
rnlnhou a encomenda. Essa Administração os perceberá. do reme­
tente, conforme o caso. 

Artigo 33 - Devolução à Origem de Encomendas Indevida.· 
mente- aceitas. 

1. Toda encomenda Indevidamente aceita e devolvida. à ori· 
gem. fica sujeita às eota.s-partes, tarl.fas e direitos _previstos no 
artigo 29 1 3.0 

2. Estas cotas·partes, tarifas e direitos estão a cargo: 
a) do remetente, se a encomenda foi indevidamente aceita. 

em con.scqüêncla de erro deste último ou se incidir nos caso.s de 
uma das interdições do artigo 19; 

b) da Administração responsável pelo erro, se a encomenda­
for indevidamente a.celta em conseqüência de um erro a.trlbuido 
ao serviço postal. Neste caso o remetente tem direito à devolução 
das tarifas pagas. 

3. Se as cotas·partes, que !orem atribuídas à Administração 
que devolver a encomenda, forem insuficientes para cobrir as co­
tas-partes, tarifas e direitos mencionados no 1 1.0 , as despesas re$~ 
tantes devidas são percebidas da Administração de origem. 

4. Se houver excedente, a Administração que devolveu a en­
comenda restitui à Admlni.stração ele origem o saldo da.s cotu. 
partes para reembolso ao remetente. 

Artigo 34 - Devolução à Origem em conseqüência de Sus~ 
pensão do Serviço. , 

A devolução de uma encomenda à origem em conseqüência de 
uma suspensão do serviço é gratuita. As cotas-partes de tra.na~ 
porte percebidas e não aplicadas .serão restituídas ao remetente. 

CAPtTULO III 

Disposições Espeeials 

Artigo 35 - Inobservãncia por uma Administração de Ina· 
ttuções dadas. 

Quando a Administração de destino ou uma Admlnlstra.çio 
Intermediária não houver observado as instruções dadas no ato da. 
postagem ou posteriormente, ela assume a responsabilidade das 
partes de transporte Oda e volta) e as outras tarifas ou dire1kjs 
eventuais que não houverem sido anulados. Todavia, a.s despesu 
pagas na Jda ficam sob a responsabilidade do remetente, se este. 
na postagem, ou posteriormente. houver declrLrado que, em caso 
de não entrega, abandonarla a encomenda. 

Artigo 36 - Encomenda-s Contendo Objetos Passlvels de Dete· 
rloração ou Putrefação Prôximas. 

Os objetos contido.s numa encomenda passíveis de deterioraw 
ção ou putrefação próximas, podem ser vendidos imediatamente, 
mesmo em percurso de ida ou de volta, .sem prévio aviso e sem 
formalidade judiciária, em proveito de quem de direito. Se, por 
qualquer motivo, a venda for Impossível, os objeto.~. detertora­
do.s ou putrefatos, são de.struido.s. 

Artigo 37 - Retirada. Modificação ou Correção de Endereço. 
1. O remetente de uma encomenda. nas condições e.stabele­

Cjdas pelo artigo 30 da Convenção, pode pedJr a sua devolução à 
ortgem ou a modlficação de seu endereço, com a obrigação de ga­
rantir o pagamento das .soma.s exigidas por todas as novas expe­
dições em virtude das disposições dos artigos 29 I 3.0 e 31, t 6.0 

2. Todavia as Administrações têm a. faculdade de não adml· 
ttr os pedidos enumerados no 1 1.0 quando elas não os aceitam ern 
seu regulamento Interno. 

Artigo 38 - Reclamações. 
1. Qualquer Administração é obrigada a aceitar as reclama­

ções relativas a todas as encomendas postadas nos correios da.s 
outras Administrações, 

2 A.s reclamações são somente admitidas no prazo de um ano 
a contar do dia .seguinte ao da postagem da encomenda. 

3. A não ser no caso de o remetente ter pago t?taJmente a 
tartfa de aviso de recebimento prevista no artigo 13, letra I, cada 
reclamação dâ direito à percepção de uma "tarifa de reclama­
ção", no valor estabelecido pelo artigo 14 letra k. 

4. As encomendas ordinârias e as encomendas com valor de­
clarado devem ser objeto de reclamações distintas. Se a reclama­
ção referir-se a vârias encomendas da mesma categoria. postadas 
simultaneamente no mesmo correio, pelo mesmo remetente. com a 
endereço de um mesmo destinatârio e expedidas pela mesrna via. a 
tarifa é paga somente uma vez. 
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5. A tarifa de reclama.çâo e restituida se a reclamação to1 
moUvada por erro de serviço. 

TiTULO lU 

Responsa.bilidad~ 

Artigo 39 - Princípio e Alcance da Responsabilidade das 
Administra.ções Postals. 

1 As Administrações Po.stals respondem pela perda. espolia­
ção ou avaria das encomendas. excetuados os casos previstos nc 
artigo 40. Sua responsabilidade é comprometida tanto para as 
encomendas transportadas a descoberto, como para aQuelas QUe 
.são encaminhadas. em expedições fechadas. 

2. Ern princípio, o remetente tem direi UI a uma indenização 
correspondente à Importância real da perda, da espoliação ou da 
avaria. Os prejuízos indiretos ou os beneficios não realizados não 
são levados em considerac;ã.o. Entretanto, esta indenização não 
pode, em caso algum. ultrapa&Sar: 

a) para encomendas com valor declarado, a tmportãncla em 
francos--ouro do valor declarado. Em caso de reexpedlção ou de 
devolução à origem, por via de superfície, de uma encomenda 
aérea com valor declarado, a responsabilidade ê limitada. para o 
ngundo percurso, àquela que for apUcada às encomendas enca­
minha.das por e-sta via; 

b) para a.s outras encomendas, as 1mportànc~as abalxo: 
40 francos para encomendas até 5 quilogt"amas; 
60 fra.ncos para encomendas acima de 5 até 10 kg; 
80 francos para encomendas acl.ma de 10 até 15 kg; 

100 fntncos para encomendas acima de 15 até 20 kg. 

As Administrações podem entrar em acordo para aplicação, 
em suas relações reciprocas, de uma importância mâxima de 100 
francos por encomenda, QualQuer QUe seja o seu peso. 

3. A lndenl:tação é calculada ao preço corrente, convertido 
em francos-ouro, de mercadorias d~ mesma natureza. no luga.r e 
à época em que a encomenda foi aceita para transporte. Na falta 
de preço corrente, a indenização é calculada pelo valor ordinário 
nas mesmas bases. 

4. Quando uma Indenização é devida por perda, espoliação 
total ou avar1a t-otat de uma encomenda. o remetente, ou por 
aplicação do § 6. 0

, o destinatário. tem direito, por sua vez, à resti­
tull:ão das tarifas pagas, com exceção da tatifa de seguro. Tem 
esses mesmos direitos nas encomendas recusads.s pelo destinatário 
em vlrtude de seu mau estado se f'Sle for atribuido ao serviço pos­
tal e comprometer sua responsabiUdade. 

5. Quando a perda, espoliação total ou avaria total resultem 
de um caso De força maior. não cabendo a indenização, o reme­
tente tem direito à restituição. não somente das cotas-partes ter­
ritoriais e maritimas, como também da.s sobretarifas aéreas cor­
respondentes ao percurso não efetuado pel'a. encomentla e das 
tarifas de Qua.lquer natureza relativas ao serviço pago adiantada­
mente e não prestado. 

6. Por derrogação do § 2.0 , o desttnatârio tem direito â. lnde­
nlzação depois de ter recebido a. encomenda espoliada ou avariada. 

7. O remetente tem a faculdade de desistir de seus direitos 
previstos no ~ 2° em favor do destinatário_ Ao contré.r\o, o destlna­
târ\o tem a faculdade de desi.stir dos seus dJreitos previstos no 
f 6.0 em favor do remetente O remetente ou o desUnatàrlo pode 
autorizar uma terceira pessoa a receber a indenização, se o per­
mitir a legislação interna. 

Artigo 40 - Isenção de Re:,;ponsabilidade d~ Admlnlstrac;ões 
Postais. 

l. As Administrações PostaJ.s deixam de ser responsâveis pe­
las encomend9.5 cuja entrega tenham efetuadO, nas condições pre­
vistas pelo seu regulamento interno para reme."-'ta da mesma na­
tureza, ou nas condlções ftxad.a.s no artigo 11 t 3.0 da Convenção. 
Todavia a responsabilidade é mantida: 

a) Qua.ndo uma espoliação ou uma avaria for constatada antes 
ou apô.s a entrega de uma encomenda ou quando, o regulamento 
lnterno o permitir, o destinatário, ou o remetente, .se houver de­
volução à origem, formula ressalva no ato de entrega. da enco­
menda espollada ou avariada; 

b) quando o destinatário, ou em caso de devolncão à origem, 
o remetente. não obstant-e recibo passado regulá' nte, dec:lara.r 
Jmediatamente à Administração que houver efet\ o a entrega.. 
ter eonstatado uma 1.rregular\dade, e forneça prov~ de QUI!: a es­
poHação ou avaria nã.o se tenha produzido apó.s a entrega. 

2. As Administrações Pastais não são responsàve1s: 
1.0 - pela perda. espoliação ou avaria de eneomenda.s: 
a) em caso de tor~a mai.or. A Administração em cu}o.s serviços 

ae deu a perda., espoliação ou avaria, deve decidfr, de acordo com 
a legisle.~ã.o de- seu pais, .se es.sa perda, espoliação ou avaria foi 

causada por circunstâncias QUe constituam um ca.so de força 
maior. Estas são levadas ao conhecimento da Administração do 
país de origem, se esta ülttma o solicitou. Entretanto a responsa­
bilidade subsiste quando se tratar da Adm.ini.Straeão do pais ex­
pedidor Que aceitou cobriro.s riscos de força maior I artigo 11 § 2.0 1; 

b) quando, a prova de sua responsabilfdade não houver sido­
demonstrada de outro modo não puderem prestar conta das en­
comendas, em conseQüência da destruição dos documentos de ser­
viço, resultante de um ea.so de torça me.lor; 

el quando o prejuízo for causado por erro ou negUgênda do 
remetente ou QUando provém da natureza do conteúdo da enco­
menda; 

dl Quando se tratar de encomenda que tiver declaração 1'rau­
dulenta de valor supe-rior ao valor real do conteúdo; 

e} quando o remetente não houver formulado reclamação no 
prazo previsto no artigo 38 I 2.0; 

f) quando se tratar de encomenda de prisioneiros. de guerra 
1l' intt:rnados; 

2.0 - pelas encomendas apreendidas em "rlrtude da legislação 
do paí.s de destino; 

3.0 - pelas encomendas confiscadas ou destruidas pela auto­
ridade competente. qua.n(\o seu eonteúào estiver incluido nas proi­
bições do artigo 19 letra a, itens 2.0 • 4.a a SP e letra b; 

4.0 - no que diz respeito ao transporte maritimo ou aéreo. 
QUando as Admtnistr~s informa.:rem que não estão em condi­
ções de aceitar a responsabtlidade das encomendas com valor de­
clarado a bordo dos navios ou dos aviões que elas utilizam. Assu­
mem, entretanto. para trânsito de encomendas com valor declara­
do em expedições fechadas a responsabiUdade prevista para as en-
comendas com mesmo peso sem valor declarado. · 

3. As Administrações Postais não assumem nenhuma res­
ponsabilidade em relação à.s declaraçõe~ para a Alfândega, quais­
quer que sejam as formas por Que forem rettas, e pelas decisões 
toma.das pelos serviços da Alfândega na verificação das encomen­
das submetidas a controle adUaneiro. 

Artigo 41 - ~sponsabilldade do remetente. 
l. O remetente de uma encomenda é responsãvel nos mes­

mos ltmttes que as Admin\strações por todos os prejuízos causados 
a outras remessas postais em virtude da expedição de objetos não­
aceitos ao transporte, ou da inobservância das condições de a.cel­
tação, contanto QUe não tenha havldo falta. nem negligência daa 
Admlnlstraçôes ou dos transportadores. 

2. A ace"itação pelo correio de origem, de uma tal encomen­
da não isenta o remetente de sua responss.btlldade. 

3. A Administração que constate o prejuízo por culpa do re­
metente 1n1'orma à Administração de origem à qual ele pertence, 
do acontecido e, dB.do o caso. a ação contra o remetente. 

Artigó 42 - Detenntnação da Responsabilidade entre as. 
Ad.mtntstra.ções Postais. 

l. Até provar em. oontn\rio, a tesponsabiUdade cabe à Admf. 
ntstração que, tendo recebido uma encomenda sem fazer ressalva 
e estando de posse de todos os metas regulamentares de investi­
gação. não pode provar a entrega ao destinatário. nem. dado o 
easo, a expedição regular a uma outra Admlnistra.ção. 

2. Uma Administrn.l,'âo lntermedlàrta ou de destino é, até 
prova em contrã.rio e .sob reserva do J 4, Isenta de toda respon· 
sabiJidaDe: 

a) quando houver observado as disposições regulamentares 
relativas â. conferência das eXpedições e das encomendas e cons­
tatação das irregularidades; 

b) quando puder comprovar não ter havido reclamação senão­
depois da destruição dos documentos de serviços relativos à en­
comenda procurada, estando explrado o prazo de conservação re­
gulamentar. Esta reserva não atenta contra os direitos do tecla~ 
mante. 

S. Quando a perda, a espoUação ou avaria oeorrer nos ser­
vi~os de uma empresa de transporte aéreo, a Administração do 
país que receber as despesas de transporte é obrigada, de acordo­
com o artigo 7• J 1, da convenção. sob reserva do artigo primeiro, 
f 8, da. Convenção e do I 7 do presente artigo, de reembolsar à 
Administração de origem, a lndenlzaçã.o paga ao remetente. Cabe 
a ela. cobrar esta Importância da empresa de transporte a~reo­
responsé.vel. Se, em vlrtwie do art.\go 14, I 2, da Convenção. a Adml· 
nlstração de origem paga o transporte diretamente à empresa 
aérea, deve então, ela própria, pedir o reembolso da indenização­
a es.sa empresa. 

4. Se a perda, a espoUaçi.o ou avaria oc:orrer durante o trans-­
porte, aem que seja po.satvel eatabelecer em que território ou DOI!" 
.servtc;oa de que pais o tato ocorreu, u Admi.ntatrações em ca.uaa. 
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suportam o prejuízo em p:lrtes Jguals. Todavia, quando se tratar de 
uma encomenda ordlnárta avariada e a Importância da lndentza· 
c;ão não. ultrapassar 25 fmnco!J, estE. lmportáncla é suportada em 
partes 1guaJs pelas Adm~ntstrações de origem e de destino, ex· 
clulndo-.se da divisão as Administrações lntermedJárlas. Se a es· 
poliação ou avaria for constatada no país de destlno ou, em caso 
de devolução ao remetente, no país de origem, ca.be à Admlnis· 
tração deste país provar: 

a) que nem a etnbal.agem, nem o fechamento da encomenda 
apresentava traços aparentes de espoliação ou avaria; 

b) que, no caso de encomenda eom valor declarado, o peso 
não .se alterou relativamente ao que tora com.1gnado no ato da 
postagem; 

e) que para as encorr..endas expedldaa em recipientes fechados, 
estes como os re.;pectlvol fechos se achavam intactos. Quando 
Igual prova tenha sido apresentada pela Administração de destino, 
ou, quando for o caso, pela Admlni.stração de origem, nenhuma 
das outras Admfnfstr açô,~s em cansa pode declinar sua parte na 
responsabilldade, invocar.do o fato de que a encomenda foi entre· 
gue sem que a Adminfskação seguinte tenha formulado objeções. 

5. No caso de encomendas remetidas em quantidade, pela 
spllcação do artigo 55, §I 2 e 3, nenhuma da.s Administrações em 
causa pode intentar declinar sua parte na responsab1lldade, ale­
gando o fato de que o nümero de encoml!ndas encontradas na ex­
pedição difere do que foi mencionado na gula de percurso. 

6. Sempre nos c::a.sc1s de expedi;ào global, as Administrações 
interessadas podem entnr em acordo para que a responsablltdade 
seja dividida em ca.sos de perda. espoliação ou avaria de certas 
categorias de encomend·J determJna:Ja.s num acordo comum. 

7. No que concern~ às encomendas com vaklr declarado, a 
responsabutdade assumida por uma Administração, perante as 
demais, não irá em caso algum, alêm do máximo da declaração 
de valol" que ela adrnlti·.l. 

8. Quando a perda a espoliação ou avaria de uma encomenda 
tiver ocorrido por clrcu~•stãncia de força maJor. a Administração 
em cuja jurisdição ter:~ltorial ou em cujos serviços essa perda, 
avaria ou espoliação se uver verificado. somente será responsâ· 
vel perante a Adminisfracáo de orlgem se as dua.s Administra­
ções se responsabillzan~m pelos riscos provenientes de casos de 
fQrça maior. 

9. Se a perda. espoliaç-ão ou avaria de uma encomenda com 
valor declarado foi dadn no territór'.to ou no servtço de uma Admt· 
nlstração Intermediária que não ajmfte encomenda com valor de­
clarado ou que adot.:lu um máximo de declaração de valor infl'rlor 
à Importância da perda, A Admir.Lstração de origem supOrta o 
prejuízo não coberto pela Admlnlstração lntermedLã.ria em virtude 
do I 7, do presente artigo e do artigo primeiro, ~ 6, da Convenção. 

10. A norma pre\ista no f 9 aplica-se igualmente. no caso 
de transporte marít~mo ou aéreo, se a perda. espoliação ou avaria 
ocorreu no serviço de uma Administração pertencente a um pais 
contratante que não aceita a responsabllldade previSta para en­
comenda com \alo:r do~clarado /artigo 40, § 2, item 4.0 L 

11. Os dirdtos aduaneiros e c.utros cuJa anulação não puder 
ser obtida, Ucam ._. cargo das Admfnlstrações responsé.vels pela 
perda, pela espoliação ou peta avaria. 

12. A Adrr:lnlstra;ão que efetuou o pagamento da indeniza­
ção é sub-rogada até completar a importância dessa lndemzação, 
nos direitos da pessoa que a recebl'u. para todos os recursos even· 
tuals contra a destinatário, con:ra o remetente, ou contra ter­
ceiros. 

Artigo 43 - Pagamento de indenização. 
l. Sob reserva do dirtito d,e recurso contra a Administra­

ção t"esponsã.vel, a obr.gação de pagar a indenização e de resUtuJr 
as tarifas e dJrelto.; cnbe, à Administração de origem ou à Adml­
nistração de destir.o, nos casos citados no artigo 39, I 6. 

2. Esse pagamento deve efetuar-se o mais cedo possível e, 
o mais tardar, no pra::o de .sels rnese.s a contar do dia seguinte ao 
da reclamação. 

3. Quando a Adt':únistração a quem cabe o pagamento não se 
responsabiliza pelos rBcos resultantes de casos de !orça maior e 
quando, na expiração do prazo previsto no 1 2. a questão de .se 
saber se a perda, avaria ou espoliação foi motJvada por um caso 
dessa espécJf', ainda não foi decidida. pode, excepctonalment.e 
prorrogar o pagamento de indenização além deste prazo. 

4. A Adrrinbtra•;ào de origem ou de destino, conforme o caso, 
fica autorizada a indenizsr a lntereEsado por conta daquetag outras 
Administraçõe.s parttclpantl"s do transporte que, regularmente In­
teirada da rec1amaçãoJ, deixou decorrer cinco meses sem dar solu­
ção definitiva ao 1ss1mto, ou sem ter levado ao conhecimento da 
Administração d.e ar .gem cu d~ destino, segundo o caso, que n 
perda, espoUação .JU avaria era tevida a um caso de farça maior. 

Artl{!:o 44 - Reemboho da mdenlzação à AdminiS!:.ração que 
houver efetuado o pagamento. 

1. A Admlnistração responsâvel ou por conta da qual o re­
embolso foi efetuado de conformidade com o arti~o 42 é obriga~ 
do a reembolsar à Administração que houver efetuact'o o paga~ 
menta de acordo com o artigo 43, e que é denominada "Adminis­
uação pagadora", a importãneta da indenização efetJvamente 
paga a quem de direito. Este pagametno deve se:r feito dehtro 
de um prazo de quatro meses a contar do envio da notJ!Jcação 
de pagamento. 

2. Se a lndenlzação de V' e ser suportada por muitas Adminis­
trações, em conformidade com o artigo 42, a ·totalidade da lnde .. 
nfzação devtda deve ser encaminhada a Adm\nlstração pagadora, 
no prazo mencionado no § 1, pela primeira Administração que. ten­
do devidamente recebido a encomenda reclamada. não pôde fder 
sua expedição regular ao serviço correspondente. Cabe a esta 
Administração recuperar dM outras Administrações responsáveis 
a parte eventuaJ de cada uma delas. na lndenizaçáo de quem de 
direito. 

3. O reembolso à Administração credora é efetuado segundo a.s 
normas de pagamento prev1stas no artigo '12 da Convenção. 

4. Quando a responsabilldade ther sido reconh<><~lda, assim 
como no caso previsto no artigo 43, t 4, a importância da inden1~ 
zação pode igualmente ser recuperada, de oficio, por encontro de 
contas, sobre a Admintstraçâo responsàvel, diretamente cu por in~ 
termêdio da primeh-a AdmlnJstraçâo de trânslto QUP se credita. 
por sua vez sobre a Administração seguinte, repetindo-se a ope~ 
ração até que a importância paga \enha $Ido levada ao débito da 
Administração responsável, .se for o caso, ob.servar as disposições. 
regulamentares relativas à regularização das contas. 

5. Imediatamente apó3 haver pago a lndenizaçâo, a Adm1· 
nJstração pagadora deve comunicar à Administração responsável 
a data e a importância do pagamento efetuado. A Administração 
pagadora somente poderá reclamar à Administração tesponsável 
o .reembolso dessa Indenização no prazo de um ano a contar do dta 
da remessa da notificação do pagamento, ou se for o caso, do dia 
da expiração do prazo previsto pelo artigo 43, i 4. 

6. A Administração Cuja responsabllldade está devidamente 
estabelecida e que haja a principio recusado o pagamento da inde· 
nização, deve tomar a seu cargo todas as despesas acessórias re~ 
sultantes do retardamento não justificado que tiver sotrtdo o pa­
gamento. 

Artigo 45 - Recuperação eventual da \ndenizacão paga ao 
remetente ou ao destlnatâ.rlo. 

1. Se, após o pagamento da indenização, uma encomenda ou 
parte da mesma, anteriormente considerada perdida. ror epcontra. 
da, o destinatário e o remetl"nte serão disso intormado..~. O primeiro 
ou o segundo, conforme o caso, é também Informado de que-lhe 
é facultado tomar posse do objeta dentro de um prazo de trés 
meses, mediante restituição da importâncla da indenização rece~ 
bjda. Se, neste prazo, o remetente. ou, conforme o caso, o desti~ 
natário, não reclamar a encomenda, a mesma tentauva será efe~ 
tuada junto a outro interessado. 

2. Se o remetente ou o destinatário toma posse da encomen· 
da ou da parte encontrada dessa encomenda mediante reembolso 
da fmportâncJa da indenização, esta importância t> restituída à 
Administração ou, conforme o caso. às Administrações que supor­
taram o prejuízo, no prazo de um ano a contar da data do reem~ 
bolso. 

3. Se o remetente O\:. o destinatário renunctar o recebimento 
da encomenda, esta se torna propriedade da Admin.stração, ou 
conforme o caso, das Administrações que houverem arcado com 
o prejuizo. 

4. Quando a prova da entrega for apresentada após o praze. 
de cinco meses previsto no arttgo 43. I 4, a Indenização paga, fica 
sob a responsabilidade da Administração intermediâria ou de des· 
tino, se a importância paga não puder, por urna r&.zão qualquer, 
ser recuperada do remetente. 

5. Em caso de descoberta ulterior de uma encúmenda com 
valor declarado. cujo eon':.eúdo for reconhecido como sendo de va­
lor lnferlor à importância da indenização paga, a rem~tl'nte ot:, 
no caso da aplicação do artigo 39. f 6. o dt>stinatárlo, deve re~m~ 
bolsar a importância dessa lndenlzação contra a tntre~;a da en~ 
comenda com valor declarado, sem preJoizo das conseqUências 
decorrentes da declaração fraudulenta de va:or, tratad:l no artigo 
23, I 2. 

TíTULO IV 

C.:.tas-partes devidas às Administrações 
Atribuição das cotas·parl.es 

CAPITULO 1 

Cota.s-:,1artes 
Artigo 46 - Cota-parte tercltorlal de pnrtJda e de chegada. 
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1. AS encomendas permutadas entre dua.s Admintstraçóes 
eatio sujeita& Aa cotaa.-partea: terrttorJal.s ck part.Lda e de ehegada 
ftXadaa como 5egue, para cada pala e Para cada encomenda: 

-··-1 

AotéiKr ......................... .. 
.t.eima de 1 até 3 Kg ......... . 
J\C1ma de 3 até 5 Kg ....... . 
.f.eima de 5 até 10 Kg ... . 
Acima de lO até 15 Kg ... . 
Acima de 15 atê 20 Kg ... . 

Co ....... --- ... puUda ,; .. o~aepu 
z 
Fr 

s.oo 
1,50 
s.oo 
4,00 
5,00 
e.so 

Todavia; quando .se trata das duu últlmas Ncala.s de peso, u 
Administrações de origem e de destino tam a ta.culda.de de fixar, 
ao aeu arbitr1o, a.s cotas-pe.rte.s de partida e de chegada que lhe 
COU:be~m. .i ,·,· 

2. AJ cata.s .. pa.rtes mencionadas no I 1 estio a cargo do 
púl:-de origem, a menos que o presente Acordo não preveJa derro-­
~ deste principio. 
. 3. M cotas-partes de partida e de chegada devem ser unl­

tormes em todo o território de cada pala. 

Artigo 47 - Cota-parte terrttarlaJ de trAnsito. 
1. As encOlllenda.s permutadas entre duas AdmJnistrações ou 

entre doJ.s correl04 do mesmo Pais por melo dos serviçO& terrestre. 
de uma ou de várias outra& Administrações. est.ão sujeitas, eltl pro­
veito dos Paises cujos serviços participem do encaminhamento ter­
ritorial, as cotas-partes terr1tor1als de trãnsito .abaixo: 

COTA-PARTE TERRITORIAL DE TRÂNSITO 

ESCALAS DE DISTÂNCIA ate acima acima acima acima acima 

1 kg de 1 de 3 de 5 de 10 de 15 
~ ~ 

ate ate até a tê até 

3 kg 5 kg 10 kg 15 okg 20 kg 

1 2 1 4 5 6 7 

f r f r f r f r f r f r 

Até 6 00 km •••••• ~ •• • • • 0,30 o ,60 1,00 1,80 2,90 4,00 

Acima de 600 até 
1000 km •••••••••• • • ... 0,40 1,00 1,80 3,30 5,30 7,40 

Acima de 1000 até 
2000 km •••••••••••• • • • 0,70 1,70 3,00 5,30 B ,60 11,90 

Acima de 2000 por . ~ 

1000 alem ••••••• , • . . . . 0,30 0,80 1,40 2,60 4,20 5,80 

2. Qualquer dos paises mencionados no t l.f> està autorizado 
a reclamar para cada encomesda a.s cotas-partes territoriais de 
trAnsito referentes à eseata de distAncia correspondente à dlstAn­
e)a médla ponderada de transporte das encomendas às quals as­
a.egurar o trê.n.sito. Esta dlStAncla é c•Icuiada peJa Secretaria In­
ternacional. 

3. O reencamlnhamento, .se for o ca.so, depois do armazena­
mento, pelos semços de um pais tntermedlár1o das expedições e 
das encomendas a d~scoberto, chegando e partindo de um mesmo 
porto (trânsito sem percurso terrttorla)} está suJeito aoa 11 1.0 e 2.o 

4. Em se tratando de encomenda aérea, a cota·parte terrlto­
rtal das Admlnlstrações intermediárias SÓ se aplica no caso em 
que a encomenda recebe um transporte ter:rttorlal intermediário. 

~· Quaildo um pai.s permitir, conforme o artigo 3.o, da Con­
vençao. que seu território .seja atravessado por um servlc;o d.e 
transporte estrangeiro sem participar dea.se serviço não tem di­
reito à atribuição da cota·Parte territorial de t:rfnislto, sobre aa 
<tAComendas a.sslm transportadas. 

!. As cotas.partes·enumeradas no 1 V' estão a cargo di!. Ad~ 
tninJ.straçio do pais de origem, a menos que o presente Acordo não 
preveja derrogação de.ste principio, 

Artigo 48._-;:- Reduc;ão ou majoração da cota. parte tenitortal de 
partlda e de ~..uegada. 

1. Por derrogação do artigo 46 l L0 • as Administrações têm 
a faculdade: 

a) de aumentar, a seu cri~rlo, as cota.s~partes terrltorta.ts de 
partldà para que possam compensar as despesas de seu serviço. 
Podem Igualmente reduzt·las., desde que não fiquem lntertores l 
aua cota~parte territorial de chegada; 

b) de reduzir ou majorar suas cotas-partes terrtt.ortals de che­
gada. O aumento, conforme o ca.w, não pode ultrapassar, para aa 
trações de peso até lO kg, a metade da cota-parte terrttortaJ de 
chegada fUçada no artigo 46 f 1. 0 A redução pode ser fixada a crt­
térlo das Administrações Interessadas. 

2. Para apUcação de taJs modltlcações ou modi!Jcações ulte­
riores das cotas-partes de chegada, elas devem: 

a) entrar em vigor aomente a 1.0 de janeiro ou 1.0 de Julho 
à conveniência de cada Admlnlatração; 

b) ser notJficadas l Secretaria lnternadonal com a~tecedén­
ela. de três meses pelo menos. As modtflea.ções eventuais para a.s 
qua.is estes prazos não forem observados só serão levadas em con­
sideração a l.f> de janeiro ou a 1.0 de julho seguinte; 

c> ser comunicadas às Administrações interessadas pelo menos 
2 meses antes das tari!a.s !lxada.s na letra a; 

d) permanecer em vigor pelo prazo minimo de um ano. 
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Artigo 49 - Cota-parte marítima. 

1. Cada um dos países cuJos serviços participem do trans­
porte mariUmo de encomendas ti.ca autorJzado a reclamar as cotas­
partes mariUmas Jnd.lcadas nc -Quadro do J 2.0 Estas cotas-partes 

estão sQb a responsablUdade da Administração do pais de origem, 
a menos que o presente Acordo não preveja derrogações deste 
principio. 

2. Para. cada se"iço maritimo prestado, a oota-pacte matitj­
ma ê c!üculada conforme as indicações do seguJnte quadro: 

ESCA.LAS DE DISTÂNCIA ESCALAS DE PESC 

- lb - A tê acima acima .. 
acima acioa a expressos em expressos em ac1.ma 

milhas mar :f quilômetros, 1 Kg de 1 de 3 de 5 de 10 de 1> 
tinas - a~ós a tê 3 até 5 até 10 até 15 até 20 conve r 

sao na base Kg Kg Kg Kg Kg 
de 1 milha 

I marítima = 
- 1,852 Km 

1 2 3 4 5 6 7 8 

f r f r f r f r f r f r 
I A tê 500 milhas Até 926 Km •• 
~ariti~as •. ~ •••. 0,20 0,6"0 1,00 1,80 3,00 4,10 

A c i!:::: a de 500 até Acima de 926 
:oco ............ ate 1852 ..•• 0,30 0,7Ó 1,30 2 t 30 3,70 5,10 

Acima de 1000 Acima de 1852 
até 2000 .....•.• até 3704 ••..• 0,30 o, 30 1,50 2,60 4$30 5,90 

A c it:ta de 2000 Acima de 3704 
até 3000 •.•••.•. até 5556 •..•• 0,40 0,90 1,70 2,90 4,80 6,60 

Ar. ic-9: de 3000 Acima de 5556 
at~ 4000 ....•.•. ttté 7408 .•••. 0,40 1,00 1,80 3,10 5,10 7,10 

ESCALAS DE DISTÂNCIA ESCALAS DE PESO' 

a - expressos em b - expressos em Até acima acima acima acima acima 
milhas mar i: quilÔmetros, I Kg de 1 de 3 de 5 de 10 de 15 
ti ma~ aeõs conver até 3 a t-ê 5 até lO até 15 até 20 

sao na base Kg Kg Kg Kg Kg 
de 1 milha 
maritima ~ 

1, 852 km 

I 2 3 4 5 6 7 8 

f r f r f r f r f r f r 

Acima de 4000 Acima de 7408 
até 5000 ••••• a tê" 9260 .•.•• 0,40 1,00 1,90 3,30 5,40 7,50 

Acina de 5000 Acima de 9260 
a tê 6000 •.••• até 11112 .... 0,40 1,10 2,00 3,50 5,70 7,90 

Acima de 6000 Acima de 11112 
a tê 7000 •••.• até 12964 •.•• 0,50 1,10 2,10 3,60 5,90 8,20 

Acima de 7000 Acima de 12964 
·a tê soao ..... até 14816 •••• 0,50 1,20 2,10 3,70 6~10 8,50 

Acima de 8000 Acima de 14816 
para cada 1000 para cada 1852 
além ••.•••. ·• além ••.•.••• • 0,00 0,05 0,_10 0,15 0,20 0,25 
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3. Quando for o caso. as escalas de distância.. ·usadas para 
determinar a Importância da cota-parte marltlma entre doi.s pai­
aes, são calcula::l.as na base df" uma distância média ponder:ada, 
determinada em função da tonelagem das expedlçõe:t trànsporta­
das entre os portos respectivos dos dois pafses. 

4. Pelo tran3porte maritl.mo entre dois portos de um mesmo 
pais não pode ser cobrada a cota-parte prevista no § 2.0

, quando 
a Administração deSSE' país jâ perceber, pelas mesmas encomen­
das transportadas, a remuneração relativa ao transporte territo­
rial. 

5. Tratando-se de encomenda aérea. a cota-parte maritlma 
das Administrações ou serviços Intermedlãrlos é aplJcável somente 
n a e:Rcomenàa for encaminhada por um transporte maritlmo in­
termediário. Para esse fim. qualquer serviço marítimo assegurado 
pelo país de origem ou de destino, é considerado para este fim co­
mo· serviço Intermediário. 

Artigo 50 - Redução ou majoração da cota-parte marítima. 
1. As Administrações têm a faculdade de majorar 50'h>, no 

mãxlmo. a cota-parte marítima. estabelecida pelo artigo 49 f 2.0 
Em compensação, podem reduzi-la a seu arbitrlo. 

2. Essa faculdade é subordinada às condições estabelecidas 
pelo artigo 48 f 2.o 

3. Em caso de majoração, esta deve aplicar-se, também, às 
encomendas originárias do pais do qual dependem os serviços que 
efetuarem o transporte maritimo. Esta obrigação. não se aplica, 
todavia, nos Intercâmbios entre um país e os territórios aos quais 
ele assegura as ligações Internacionais e nem nos intercâmbios 
entre estes territórios. 

Artigo 51 -- Aplicação de novas cotas~partes em conseqüência 
de modltlcações Imprevistas do encaminhamento. 

Quando. por razões de torça. maior ou devido a um aconteci­
mento Jmprevlsivel uma Administração é forçada a utilizar, para 
o transporte de suas prôprias encomendas, uma nova via de en· 
camlnhamento, ocasionando despesas suplementares de transpor­
te territorial ou marítimo, é obrlgada a Informar do ocorrido tme­
d1atamente, pela via telegráfica. a todas as Administrações cujas 
expedições de encomendas ou encomendas a descoberto sâo enca· 
mlnhadas em trânsito por seu pais. A partir do 5.0 dia seguinte ao 
da expf"dição deSta Informação. a Administração Intermediária é 
autorizada a colocar na conta da Administração de origem, as co­
tas-partes territoriais e marítimas correspondentes ao novo per­
curso, 

Artigo 52 - TarL(as básicas e cálculo das despesas para o 
transporte aéreo. 

1. As tarifas básicas a aplicar ao pagamento das contas en­
tre Administrações referente-s ao transporte aéreo, são fixadas em 
1 milésimo de franco, no máximo, por quJlograma _de peso bruto e 
por quilõmetro.· Esta tarifa é aplicada proporclonalmente às frações 
de quilograma. 

2. As despesas do transporte aéreo. referentes às exp~dtções 
de encomendas aéreas. são calculadas conforme a tarifa básica efe­
tiva Indicada no f 1.0 e as distâncias quilométricas mencionadas 
na "Lista das dLstânclas aeropostals", prevista no artigo 206 § 1.0 , 

letra b do R:!golamento de Execução da Convenção. e também con­
forme o peso bruto das expedições. 

3. As despesas devidas â Administração Intermediária pelo 
transporte aéreo das encomendas aéreas, a descoberto são fixadas, 
em principio, como Indicado no § 1.0 , mas por melo quilograma pa­
ra cada país d~ desuno. Entretanto quando o território do pais de 
destino das encomendas é servido por uma ou várias linhas com 
várias escalas sobre este território, as despesas de transport~ .. são 
calCuladas na base de uma tarita média ponderada. determinada 
em função do peso das encomendas desembarcadas em cada esca­
la. As despesas a pagar são calculadas encomenda por encomenda, 
o peso de cada uma fica arredondado ao me.to quilograma imedia­
tamente superior. 

4. Toda Administração de destino, que assegurll o transpart.z 
aéreo da."S encomendas aéreas ao Interior de seu pais, tem direito 
ao reembolso das despesas correspondentes a esse transporte. Essas 
despesas devem ser uniformes para todas as expedições proveC'llen· 
tes do extêrlor, Quer as encomendas aéreas sejam reencaminhadas 
-ou não por via aérea. 

5. As despesas citadas no § 4.0 são fixadas sob a forma de 
um preço unitário. calculado para todas as encomendas aéreas 
destinadas ao país. na·tarlfa básica prevista no § 1-" (' pela dis­
tAncia média ponderada dos percursos efetoados p~las encomendas 
aéreas do serviço Internacional na rede aérea interna A distância 
média ponduada é detenninada em função do peso bruto de tocHlS 
as expedições de encomendas aéreas que cnegam ao pais de desti­
no, nela compreendendo as ~ncomendas aéreas que não são reen­
cam!nhadas por via aérea ao Interior desse pais. 

6. O direito ao reembolso das despesas mencionadas no 1 4,o 
estâ subordinado às condições fixadas no artigo 48 f 2.0 

7. O transbordo no percurso, num mesmo aeroporto, das en, 
comendas aereas que empregnem suc~sivamente vários serviços 
aéreo.s distintos, é felto sem renumeração. 

8. Não é devida qualquer cota-parte territorial de trânsito 
par: 

a.) transborlio de expedições aéreas entre dois aeroportos ser# 
vindo uma mesma cidade: 

b) transporte dessas expedições entre um aeroporto servindo a 
utna cid~de e um entreposto situado nessa mesma cidade e o re­
torno dessas mesmas expedições em vista de seu reencaminhamen­
to. 

Artigo 53 - Despesa de transporte aéreo das encomendas aé­
reas perdidas ou destruídas. 

Em caso de perda ou destruição das encomendas aéreas em 
conseqüência de um acidente sobrevindo à aeronave ou de qualquer 
outra causa comprometendo a responsabllldade da empresa de 
transporte aéreo, a Administração de origem fica tsenta de qual­
quer pagamento, Qualquer que seja a parte do trajeto da Unha. em­
pregada, pelo do transporte aéreo das encomendas perdidas ou 
destruídas. 

Artigo 54 - Cota-parte excepcional de chegada. 

Sob reserva do disposto no artigo 48 § 2.0 , toda Administração 
tem a faculdade de aplicar, a qualquer encomenda a ela destinada, 
uma cota-parte de chegada excepcional de 50 centavos no máximo. 

CAPITULO II 

Atribuição de Cotas-partes 

Artigo 55 - Principio Geral. 
1. A atribuição de cotas·partes às Administrações interessadas 

é efetuada, em princípio. por enc<lmenda. 
2. Entretanto. nos caS<ls de remessa por expedições diretas, 

a Administração de origem pode entender-se com a Administração 
de destino, e. eventualmente, com as Adtnin!.stra~ões l.ntermedlá­
ria.s, em vista da atribuição das cotas·partes territoriais e mart­
tlrnas globalmente. por subdivisão de peso. 

3. Sempre nos casos de remessa por expedtçâo dlrf'tas. a. Ad­
mlnlstração de origem pode convencionar com a Administração 
de destino e, eventualmente, com as Administrações Intermediárias, 
de creditar-lhes as somas calculadas por encomendas ou por quilo­
grama de peso bruto das expedl.~ôes na base das cotas-partes ter­
rJtorlals c maritimas. 

Artigo 56 - Encomendas de serviço. EncomendaS de prisionei­
ros de guerra e internados. 

4s encomendas de .serviço e as encomendas de prisioneiros de 
guerra e Internados não dão lugar a nenhuma atribuição de cota­
parte. com exceção das despesas de transporte aért>O apllcável.s às 
encomendas aéreas. 

TITULO V 
Disposições Diversas 

Artigo 57 - Aplicação da Convenção. 
A Convenção é aplicável, conforme o caro, por analogia em 

tudo o c,ue não for expressamente regulado pelo presente Acordo. 
Artigo 58 - Condições de aprovação das propo;;ições relativas 

ao presente acordo e seu regulamento de execução. 
1. Para tornarem-se exeqüivels, as proposições submetidas ao 

Congresso. relattvas ao presente Acordo e a seu Regulamento devem 
ser aprovadas pela maioria dos paises-membros presentes e votan­
tes que são partes do Acordo A metade. pelo menQs àesses países­
membros. representados no Congresso. deve estar presente no mo­
mento ela votação. 

2. Para tornarem-se exeqüivels, as proposições introduziàa.s 
entre dois Congressos e relativas ao presente Acordo e a seu Regu­
lamento, devem reunir: 

a) a unanimidade dos sufrágios. se elas tlveren\ por objetivo 
adição de novas disposições ou modificação fundamental dos 
artigos do presente Acordo. de seu Protocolo Final otl do artigo 151 
do seu Regulamento; 

b) dois terços dos sufrágios, se tiverem por objetivo a modifl~ 
cação fundamental do Regulamento, com exceção do artigo 151; 

c) a maioria dos sufrági:~s, se tiverem J:Or objetivo: 
1_o - a interpretação das dhpo.•üçõe'i do presente AcJrdo. de 

seu Protocolo Final e de seu Regulamento, fora do c.1so de debate 
a ser submetido à arbitragem prevista pel<l artigo 32 da COns· 
t1tuição; 
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2.0 ~ modificações de ordem rcdaclonal a serem feitas nos 
Atos indicados no Item 1.0 

3. Quando um pais-membro da Unláo exprime. fora do Con­
gresso. o desejo de aderir ao presente Acordo e reclamar a facul­
dade de perceber cotas-partes c.c chegada excepcionais superiores 
às tarifas autorizadas pelo art.ga 54, a Secretaria Internacional 
submeterá pedido a todos as pai~.es-membros signatários do Acordo. 
Se no prazo de seis meses, mais de um terço desses países-membros 
não se manifestar contra o p(-dido, este será considerado como 
aceito. 

Artigo 59 - Encomendas de·stlnadas ou provenientes de países 
não participantes do Acordo. 

1. As Admlnis.trações dos pa.íses stgnat:írtos do presente Acordo 
que mantenham permuta de encomendas com as Admfn.lstrações 
dos países não participantes, pet·mitirão, salvo oposição destes últi­
mos, às Administrações de todos os países signatários a utiUzação 
dessas relações. 

2. Quanto ao trânsito, por meio dos serviços terrestres. marí­
timos e aéreos dos países participantes do Acordo, as encomenda.s 
destinadas ou procedentes de um pais não participante são asse­
melhadas. no que se retere à importância das cotas-partes terri­
torlals e marítimas e às despesas de transporte aêreo, à.s enco­
mendas permutadas entre os países participante!;. Serâ, do mesmo 
modo. no que diz respeito à re3ponsabllldade, cada vez que Ucar 
estabelecido que o prejuizo ocorreu nos serviços de um dos países 
participantes e quando a indenização deva ser paga num pais par­
ticipante ao remetente, ou, no caso da aplicação do -artigo 39 § 6.0

, 

ao destlnatârlo. 
TITULO VI 

Dispoü.ções Finais 

Artigo 60 - Inicio da execução e duração do Acordo 

1. Cotas-partes de ch~gada excepcionais 

N9 de Adminis I1t.por tân 
ordem traçõeS c ia . - ObservaçÕes por 

autor i e.ncome~ 

zadas- da 
1 2 3 4 

fr. 
1 AFEGANISTÃO A cota-parte pode 

Encomendas até 1 
Encomendas acima 
Encomendas acima 
Encomendas acima 

2 ALBÃNIA 1,00 

3 ARGEL IA A cota-parte pode 

Encomendas até 3 
Encomendas acima 
Encomendas acima 
Encomendas acima 
Encomendas acima 

4 ALEMANHA 5,00 
(REP.FED.) 

5 ARGENTINA 1,50 

O prf!sente Acordo .será posto em execução a 1.0 de fulbo de 
1976 e permanecera em vigor até o início da execu~:ão dos Atos 
do próximo Congresso. • 

E, para constar, os Plenipotenciãrlos dos Governos dos países 
contratantes firmaram o presente Acordo em uma via que per­
manecerá depositada nos Arquh.•os do Governo do pais-sede da. 
Un_ião. Uma cópia será enviada a c~a Parte, pelo governo do 
pa1s-sede do Congresso. 

Concluído em Lausanne. em 5 de Julho de 1974. 

PROTOCOW FINAL DO ACORDO RELATIVO AS 

ENCOIIIENDAS POSTAIS 

No momento de proceder à assinatura do Acot'do relativo à4 
encomendas postais, nesta data. os Plenipotenciários aba.ixo-asal~ 
nados convencionaram o seguinte: 

Artigo I- Trân.sJto. 

Po:· derrogação do artigo primeiro da Convenção, a faculdade 
de não assegurar o transporte de encomendas em trânsito por seu 
território ê concedida provtsoriamente às Provinclas- Portugue!Sas 
da Afrlca. 

Ar:;Jgo Il - Cotas-partes Territoriais excepcionais. 
A titulo provisório, as Adminlstrações que figuram no.s quadroa 

1 e 2 abaixo, são autorizadas a perceber: 
a) as cotas,partes de chegada excepcionais indicadas no qua­

dro 1, que substituem a cota-parte de chegada excepcional, auto~ 
rJzada no artJgo 54; 

b> as cotas-partes territoriais de trànslto excepcionais tndl~ 
cadas no quadro 2. que se juntam às cotas~pa.tt.es de trâ.ns!to 
citadas no artigo 47 G 1 

ati·J.gir 

Kg 
de 1 até 
de 3 até 
de 5 até 

atingir 

Kg 
de 3 até 
de 5 até 
de 10 até 
de Li até 

as importâncias ab&ixo mencionadas: 
f r. 
2,00 

3 Kg 2,50 
5 Kg 3,25 
10 Kg 5,00 

•• importâncias abaixo mencionadas: 
f r. 
1,50 

5 Kg 2,00 
10 Kg 2,50 
15 Kg 3,50 
20 Kg 5,00 
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N9 de 
ordem 

1 

6 

7 

8 

9 

W9 de 
ordem 

1 

lO 

11 

I 2 

Adminis 
traçõeS 
autori 
zadas-

2 

AUSTRÃ!.lA 

BAHAMAS 

BAHRAIN 

BANGLADESH 

Adminis 
traçõeS 
autor i 
zadas-

2 

BARBADOS 

BtLGICA 

BIF.LORC'SSlA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Terça~feira 10 5141 

Importân 
cia por 
encomen 

da -
3 

fr. 

Importân . -cu por 
encot11c~ 

d• 
3 

f r. 

ObservaçÕes 

4 

A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 
f r. 

Encomendas atê 1 Kg 2,10 
Encomendas acima de 1 a tê 3 K.g 2,40 
Encomendas acima de 3 atê 5 Kg 3,55 
Encomendas étcima de 5 a tê 10 Kg 5,35 

A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 
f r. 

Encomendas atê 1 Kg 2,10 
Encomendas acima de 1 atê 3 Kg 2,35 
Encomendas D.cima ·de 3 até 5 Kg 3,15 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 2,25 

A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo menciQnadas: 
f r. 

Encomendas atê 1 Kg 1,00 
Encomendas acima ~e 1 até 3 Kg 2,00 
Encomendas acima de 3 atê 5 Kg 3,$0 
Encomendas acima de 5 até lOKg 4,50 

A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 
fr. 

Encomendas até 1 Kg 1,00 
Encomendas acima de 1 atê 5 Kg 3,00 
Encomendas acima de 5 a tê 10 Kg 4,50 

ObservaçÕes 

4 

A cota.-parte pode atingir as importâncias abaixo ecncion•das: 

Encomendas a. tê I 
Encor:tendas acima 
Encomendas acima 
Encomendas acima 

A cota-parte pod(.• 

Encomcnd.:ts até l 
Encomendas a c i ma 
Encomt>ndas acima 
Encomendas acima 
Encomendas acima 
Encomend.:u acima 

Kg 
de 
de 
de 

I 
3 
5 

até 3 Kg 
até 5 Kg 
atélOKg 

fr. 
2,10 
2. 3 5 
3, I j 
2,2S 

atingir as importâncias 
f r. 

Kg 3,00 
de I até 3 Kg. 3,75 
de J até 5 Kg 4,50 
de 5 até 10 Kg 6,00 
de 1 O até 15 i:g 7. 50 
de 15 a. t é 20 Kg 9,50 

abaixo :nenc ionadds' 

A cota-parte pode atingir as irnport3ncias abaixo nen,ionadas: 
p-artL' européia P.:lrtt• a.~;:ític.1 

Encunlt•nda.s at;. Kg 
Encom .. ndas aci:n~ d ,. 

Encom~o~nd.1s .1<' in.J J·· 
t:nc o.n.<!nG.-l"' a c i :::1,1 d• 
En.-"'''., nJ .1s aeil!l.J d~· 

l::n.:u~•lln.l ;Jo; ac-im..1 d·· 

l a t;; 
l 31 é 
5 .) I é 

lO até 
) ,. .Jl é 

J K< 
5 i<~ 

I O I(~ 
l si<.)', 
20 l(g 

da U.R.S.S. dal'.R.5.S. 
r r. f r . 
0.90 3,]Q 
1.&5 ~.25 
2.40 7,ZO 
4.80 l4.40 
1 .lo 21.&0 
9~so zs.so 
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N9 de 
ordem 

.l 

13 

14 

15 

16 

17 

N9 de 
ordem 

l. 

18 

19 

Adminis 
traçõeS 
autor i 
zadaS-

2 

BIRMÂNIA 

BOL!VIA 

BOTSWANA 

BRASil. 

BULGÃiliA 

Adminis 
traçõe~· 
autori 
z:adas-

2 

RIP0BLICA 
DOS 

CAMARÕES 

CENTRO·· 
AFRICANA 

(Rep.) 

20 CHILE 

21 CHINA 
(Rep.Pop.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio li) Outubrodtl978 

Importâ:!, 
cia por 
encomen 

da -
3 

3,00 

1,50 

Importân 
cia por 
encomen 

da -
3 

fr. 

3.00 

Observações 

4 

Para as encomendas provenientes ou com destino a localidades 
que nao sejam Cochabamba, La Paz, Oruro, Potosí, Sant~ Cruz, 
Sucre e Tarija, a cota-parte pode atingir as importâncias 
abaixo mencionadas: 

Encomendas atê 1 Kg 
Encomendas acima de 1 até 5 Kg 
Encomendas acima de 5 a tê 10 Kg 

fr, 
3,00 
7,00 

14,00 

A cota-parte pod~ atingir as itoportâncias abaixo mencionadas: 

Encomendas atê 1 Kg 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg 
Encomendas acina de 3 até 5 Kg 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 
Encomendas acima de 10 a tê 15 Kg 
Encomendas acima de 15 até 20 Kg 

f r. 
3,00 
4,00 
5,50 
6,50 
8,00 

10,00 

A cota-parte pode atingir a importância de 4 francos,para •• 
encomendas destinadas a certas localidades afastadas. 

Observações 

4 

A cota-parte po_de atingir as importâncias abaixo mencionadas: 
f r. 

Encomendas até 3 Kg 1,50 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 2,00 
Encomendas acima de 5 a tê lO Kg 2,50 
Encomendas acima de lO até 15 Kg 5,00 
Encomendas acima. de 15 até 20 Kg 6,50 

A cota-par'te pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 
f r. 

Encomendas até 3 l<g 2;25 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 4,50 
Encomendas acima de 5 até lO Kg 6 ,.ao 
Encomendas acima de 10 até 15 Kg 9 '7 5 
Encomendas acima de 15 a tê 20 Kg 13 ,50 

A cota-parte pode atingir •• i m por t ân c i a _a _ah ai..xo_. me n-o.i-o-n-&d-8. s -: 
f r. 

Encomendas até l Kg 2,00 
Encomendas acima 1e l até 3 Kg 3,50 
Encomendas acima ~· 3 a tê 5 Kg 5,00 
Encomendas acima de 5 até lO Kg 7,00 
Encomendas acima de lO até 15 Kg 10 ,o o 
Encomendas acima de 15 até 20 Kg 13,50 



Outtlbro de 1978 

NQ de Adminis 
Ordem traçõeS 

autor i 
zadas-

1 2 

22 CHIPRE 

23 COL0MBIA 

24 CONGO 
(REP. POP.) 

25 COSTA RlCA 

NQ de Adminis 
ordem traçõeS 

autor i 
zadas-

1 2 

26 CO.STA DO 
MARFIM 
(REP.) 

27 DAOM~ 

28 DOMINICANA 
(REP.) 

29 EGITO 

30 EL SALVADOR 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Terça·feira 10 5143 

Irnportân 
cia por 
encomenda 

3 

f r. 

I~portâ_!!. 
cu por 
encomen 

da 
3 

f r. 

1,25 

5,00 

2,50 

Observações 

4 

A cota-parte pode atingir as importincias abaixo mencionadas: 

fr. 

Encomendas a tê l Kg 3,00 
Encomendas acimtt de 1 a tê 3 Kg ·4, oo 
Encomendas acimtt de 3 a tê 5 Kg 5,50 
Encomendas acima de 5 a tê 10 Kg 6,50 

A cota-parte pode atingir •• import-ncias abaixo mencionadas: 

f r·. 
Encomendas até 3 Kg 3,00 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 5,00 
Encomendas acima de 5 a tê 10 Kg 10,00 
Encomendas acima de 10 a tê 20 Kg 11 ,o o 
Para o percu~so das encomendas além dos correio• de permut~ 1 
cobra-se uma tarifa de tr~nsporte interno que varia em funçao 
do destino e que não pode ultrapassar a tarifa aplicada às e~ 
comendas postais do serviço interno. 

A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 

f r. 
Encomendas até 1 Kg 1,00 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg 1,50 
Encomendas acima de 3 a tê 5 Kg 2,00 
Encomendas acima de 5 ate 10 Kg 2,50 
Encomendas acima de 10 até 15 Kg 5,00 
Encomendas acima de 15 até 20 Kg 6,50 

ObservaçÕes 

4 

A cota-parte pode atingir ... importâncias abaixo mencionadas: 

f r. 
Encomendas até 1 Kg l-,2.5 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg 1. 7 5 
Encomendas acima de 3 até s Kg 2,25 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 2,75 
Encomendas acima de 10 até 15 Kg 3,50 
Encomendas a c i na de 15 a tê 20 Kg 4,25 

A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 

fr. 
Encomendas até 1 Kg 1,50 
Encomendas acima de 1 até 5 Kg 2,00 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 3,00 
Encomendas acima de 10 até 15 Kg 4,00 
Encomendas acima de 15 até 20 Kg 5,00 
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. N9 de 
ordem 

1. 

31 

32 

33 

34 

N9 de 
orde111 

1 

35 

Adminis· 
traçõeS 
autor i 
zadas-

2 

EMIRADOS 
ÁRABES 
UNIDOS 

ESPANHA 

ETIOUA 

Aclminis 
traçõeS 
autor i 
zadas-

2 

FIDJI 

lmportân 
cia por 
encomen 

da 
3 

!r. 

1,50 

:tmportân 
cia po"'i 
encom.en 

da -
3 

fr. 

36 FINLÃNDIA 3,00 

37 FRANÇA 5,50 

38. TERRIT0RIOS 5,50 
REPRESENTJ>DOS 
PELA ADMINIS 
TRAÇÃO FR.\NCE 
SA DOS COR 
RE IOS E ~~E Li 
CO,MUNICAÇÕ;8 
DE ULTRAMAR 

39 GABÃO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

ObservaçÕes 

4 

A cota-parte pode atingir as 

Encomendas 
Encomendas 
·Encomendas 
Encomendas 
Encomendas 
Encomendas 

até 1 Kg 
acima de 
acittta de 
acima de 
acitna de 
ac.itna de 

l até 3 
3 até 5 
S a tê 10 

10 até 15 
15 até 20 

importâncias 
!r. 
2~50 

Rg 3,00 
K.g 3,50 
Kg 5 ,00 
Kg 7, 00 
Kg 9, 00 

Outubro de 1978 

• 

abaixo mencionadas: 

A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 
fr. 

Encomendas até 1 Kg 1,00 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg 1,50 
Encomendas acima de 3 até S Kg 2,00 
Encomendas acima de :5 até 10 Kg 2,50 
Encomendas acima de 10 até 15 Kg 5,00 
Encomendas acima de 15 até 20 Kg 6,50 

A cot~-paree pode otingir as importâncias abaixo mencionadas: 
f r. 

Encomendas até 1 K3 1,35 
Encomendas acima da 1 até 3 kg 1,85 
Encomendas acima da 3 até 5 Kg 2,45 
Encomendas acima de 5 até 10 K~ 3,15 
Encomendas acima de 10 até 15 Kg 5,55 
Encomendas acima de 15 até 20 Kg 7,55 

Observações 

4 

A c.ota-parte pode atingir •• importâncias 
f r. 

Encomendas a tê 1 Kg 2,00 
Encomendas acima d" 1 a tê 3 Kg 2,50 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 3,00 
Encomendas acima da 5 a tê 10 Kg 4,00 

A cota-pa~tf! pode atingir •• impo:ttâncias 
fr. 

Encomendas a tê 1 Kg 0,95 
Encomendas acima de 1 até 3 K~ 2,10 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 3,60 
Encomendas acima de 5 a tê 10 Kg 4,00 
Encomendas acima de 10 até 15 Kg 5,50 
Encomendas acima de 15 a tê 20 Kg s,oo 

abaixo mencionadas~ 

abaixo mencionadas: 
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N9 de 
ordem 

.1 

40 

41 

42 

43 

44 

45 

NQ de 
ot:de.m 

1 

46 

47 

48 

49 

50 

51 

AdminiiJ 
traçõeS 
autori 
zadas-

2 

GANA 

Importân 
cia po"T 
encomen 

da -
3 

f<. 

GRX-BRETANIIA 
E TERRIT~RIOS 
DE ULTRAMAR 

GRtCIA 3,00 

GUAUMALA 0,75 

GUIANA 

HAITI 0,50 

Adminis I~port·â~ 
traçõeS cu por 
autor i encome~ 

zadas- da 
2 3 

fr. 
ALTO-VOLTA 

HONDURAS 2,50 
(lEP.) 

INDIA 4,00 

INDONgSIA 2,50 

IRÃ 

IRAQUB 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

Observações 
4 

A cota-parte pode atingir as im.portâncias 
f r. 

Encomendas até 1 Kg 2,00 
Encomendas acima de 1 ·a tê 3 Kg 2,50 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 3,00 
Encomendas acima de 5 a tê lO Kg 4,00 

A cota-parte pode atingir as importâncias 
f r. 

Encomendas até 1 Kg 5,80 
Encomendas acima de 1 a tê 3 Kg 1, 20 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 9,00 

"Encomendas acima de 5 até 10 Kg 10,5 5 

A cota-parte pode atin.gir as it~tportâ:l\cias 

f r. 
Encomendas a tê 1 Kg 1, 80 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg 2,00 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 2,70 
Encomendas acima de 5 a tê 10 Kg 3,10 

Observações 

4 

A cota-pa't'te pode atingir as ~mportâncias 
fr. 

Encomendas até 1 Kg 1,4{) 
Encomendas acima de 1 a tê 3 Kg 2 ,o o 
Encomendas acima de 3 a tê 5 Kg 3 .,20 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 6,40 
Encomendas acima de 10 até 15 Kg 10,20 
Encomendas acima de 15 a tê 20 Kg 13,20 

A cota-par~e pode atingir as importâncias 
f r. 

Encomendas até 5 Kg 3,00 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 5,00 
Encomendas a~ima de 10 até 15 Kg 7,50 
Encomendas acima de 15 até 20 Kg 10,00 

A cota-parte pode. atingir •• importâncias 
h. 

Encomendas até 1 Kg 0,75. 
Encomendas acima de 1 até 5 Kg 1,15 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 1,60 

Terça-feira 10 5145 

abaixo mencionadas: 

abaixo mencionadas: 

abaixo mencionadas: 

abaixo ~encionadas: 

abaixo mencionadas: 

abaixo mencionadas: 
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N9 de Adminis 
ordem traçõeS 

autor i 
zadas-

.1 2 

52 IRLANDA 
53 ISLÃNDIA 

54 ISRAEL 

55 JAMAICA 

56 JAPXO 
57 QU~NIA 

N9 de Adminis 
ordem traçõeS 

autor i 
zadas-

1 2 

58 LAOS 
59 LESOtRO 
60 HADAOASCAR 

61 li.\, hÁS IA 

62 KALAWI 

63 KALI 

J:mp.ortân 
c:ia por 
encotl!e!!, 

da 
3 

•· 5,00 

5,00 

I01porcân 
cia por 
encomen 

da -
3 

r. 
4,00 
5,00 
S,OO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1978 

Observaç-Ões 

4 

A cota-parte pode atiagir •• importâncias abai$0 mencionadas: 
fr. 

Encomendas até 3 Kg 0,50 
Encomendas acima de 3 até s Kg 0,7.5 
.Eucomendes acima de 5 até 10 Kg 1,00 

A cota-parte pode atingir •• importâncias abaixo mencionadas: 
f r. 

Encomendas até 1 Kg 2,00 
Encomendas acima de l até 3 Kg 2,50 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 3,50 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 5,50 

A cota-parte pode atingir •• importâncias abaixo mencionadas: 
f r. 

Encomendas até 1 Kg 2,50 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg 3,00 
Encomendas acima de 3 até s- Kg 3,50 
Encomend·as a_çima de 5 até lO Kg 5,00 

A cota-parte pode atingir •• importâncias abaixo mencionadas: 
f r. 

Encomendas até 1 Kg 2,50 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg 3,00 
Encomend!is acima de 3 até 5 Kg 3,50 
Encomendas acima de s até 10 K.g 4,SO 

Observações 

4 

A cotá-parte pode atin&ir as importâncias abaixo mencionadas: 
for. 

Encomendas atê 1 Kg 1,80 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg 2,30 
Eucomendas acima de 3 atê· 5 Kg 2,80 
E·a.comendas acima de S até 10 Kg 3,80 

A cotll--parte pode atingir •• importâncias 
fr. 

Encomendas at' 1 l<g 1,80 
Encomendas acima de l até. 3 Kg 2,00 
Encomendas acima de 3 a tê 5 Kg 2,70 
Encomendas acima de 5 acé 10 Kg 3,10 

A cOta-parte pode atingir •• importâncias 
f r. 

~o. comendas até l Kg 1,40. 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg 2,00 
Encomendas acima de 3 acé 5 Kg 3,20 
Enc.omendas acima de 5 até lO Kg 6,40 
Encomendas acima de 10 até .15 Kg 10,20 
Ea.co•endas acima de 1S até 20 Kg 13,20 

llbaizo mencionadas: 

• 

abaixo mencionadas: 



Outubro de 1978 

R9 de 
o-rdem 

l 

65 

66 

67 

R9 de 
ordem 

1· 

68 

69 

70 

71 

72 

73 

Ad.minia 
traçõeS 
autor i 
zadas-

2 

MALTA 

MARROCOS 

MAURlClO 

MAURlTtNIA 

Adminis 
traçõeS 
autor i 
zadaa-

2 

NEPAL 
NICARÁGUA 

N1GE!l 

NIG!RIA 

IIORtiEGA 
NOVA-
ZELlNDlA 

Importân 
cia por 
encomen 

da -
3 

f r, 

Importân 
cia por 
encomen 

da 
3 

r. 
1,50 

3,00 

s,oo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Terça-feira 10 51•7 

Observações 

4 

A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 
f r. 

Enco;:nenda• até 1 Kg 1,80 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg 2,00 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 2.70 
Encomendas a c i ma de 5 até 10 Kg 3 t 10 

A cota-parte pode atingir as impo"t"tâncias abaixo mencionadas: 
fr. 

Encomendas até 3 Kg 1,50 
Encomendas acims de 3 até 5 Kg 2,00 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 2,50 
Encomendas acima de 10 até 15 Kg 3,50 
Encomendas acima de 15 até 20 Kg s,oo 
A cota-parte pode atingir .. importâncias abaixo mencionadas: 

f r. 
Encomendas até 1 Kg 2,10 
Eneomeqdas acima de 1 a~ê 3 Kg 2:,35 
En'eomendas acima de 3 a tê 5 Kg 3,15 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 2,25 

A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 
fr. 

Encomendas até 1 Kg 1,50 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg 2,25 
EncoÍnendas acima de 3 a tê 5 Kg 3,00 
Encomenda.:; acima de 5 até 10 llg 6,00 
Encomendas acima de lO a tê 15 Kg 10,50 
Encomendas acima de 15 até 2{) Kg 14,00 

Observações 

4 

A cota-parte pode atingir .. importâncias abaixo mencionadas: 
f r. 

Encomendas a tê 1 Kg 1,40 
Encomendas acima de 1 a tê 3 Kg 2,00 
Encomendas acima de 3 a tê 5 Kg 3,20 
Encomendas acima de 5 a tê 10 Kg 6,40 
Encomendas acima de 10 a tê 15 Kg 10,20 
Encomendas acima de 15 até 20 Kg 13 ,20. 

A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 
f r, 

Encomendas até 1 Kg 1,25 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg t.sa 
Eneo'QI.endas acima de 3 até 5 Kg 1,15 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 1.10 

A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 
f r, 

Encomendas até 1 K.g 2.00 
Encomendas acima de 1 a tê 3 Kg 2,25 
Encomendas a~iaa de 3 a tê 5 Kg 2.,75 
Encomendas acima de 5 a tê 10 Kg 3,50 
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N9 de 
ord.em 

'1 

74 

75 

76 

77 

78 

79 

80 

N9 de 
ordem 

1 

81 

Adminis 
traçõeS 
autori 
zadas-

2 

OHÃ 

UGANDA 

PAQUISTJ:o 

PANAIIÃ 
(REP.) 

PARAGUAI: 

PERU 

POLÔNIA 

(REP. PO!• •. ) 

Adminis 
traçõeS 
autori 
zadas-

2 

PROVfN 
ClASPõà 
TUGUilSAS 
DE ANGO 
loA E DE 
HoçAMBt 

QUE -

82 QATAR 

83 

84 

REP .DEM.. 
ALEMÃ 

SENEGAL 

Importân 
cia por 
encome.!!. 

da 
3 

fr. 

1,50 

2,50 

4,50 

3,00 

Importân 
cia por 
encomen 

da -
3 

r. 

z,so 
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Observações 

4 

A cota-parte pode: atingir •• importâncias abaixo mencionadas: 
f r. 

Encomendas a_tê 1 l<g 2,.SO 
Encomendas acitaa de 1 a tê 3 Kg 3,00 
Encomendas acima <te 3 a tê ~ Kg 3,50 
Encomendas acima de 5 a tê 10 Ks s ,oo 
A cota-parte pode atingir •• importâncias abaixo menciona•••; 

fr. 
Encomendas até 1 Kg . 2,50 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg 3,00 
Encomendas acima de 3 até S Kg 3,50 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 4,50 

A cota-parte poda atingir •• importâncias abaixo mencionadaaa 
fr. 

Encomendas até 5 Kg 3,00 
Encomendas acima de s a tê 10 Xg 4,50 

Obaervaç.Ões 

4 

Para o percurao das encomendas além dos correios de permuta ê 
admitida uma cota-parte que não pode ultrapassar a tarifa apli 
cável ãs encomendas do serviço interno. -

A cota-parte pole atingir •• importâncias abaixo mencionadas: 
f r. 

Encomendas até 1 Kg 1,80 
Encomendas a c i me. de 1 até 3 Kg 2,00 
Encomendas acimt.. de 3 até s Kg 2,70 
Encomendas acimt... de 5 a tê 10 Kg 3,10 

A cota-parte pode atingi~ aa importâncias abaizo mencionada11 
f r. 

Eneomendas a tê 1 Kg 0,75 
Encomendas acima de 1 atê 3 Kg 1.25 
Eneomendas acima de 3 até 5 Kg 1,75 
Encomendas acima 
Encomendas acima 

de5atê10Kg 2,25 
de 10 até 15 Kg 2, 75 

Encomendas acima del5atê20Kg 3,25 
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Ntl de 
ordem 

1 

as 

86 

87 

88 

89 

119 de 
ordem 

t 

-90 

91 

92 

93 

94 

Ac!minis 
t"raçõeÃ 
•utori 
zadas-

2 

SERRA 
LEOA 

CINGAPORA 

SUDÃO 

SRI LANKA 
(CEILÃO) 

SUUCIA 

A<lminia 
traçõeS 
autori 
zadai" 

2 

SUAZILÃNDIA 

TANZÃNIA 
(REP. UNIDA) 

CHADE 

TCBECOStQ 
VÁQUIA 

TAILÃNDIA 
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Importân 
cia por 
encomen 

da -
3 

f r. 

4,00 

s,oo 

I~portâ~ 
cu per 
encome~ 

da 
3 

f r. 

2,50 

3,00 

Observações 

4 

A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 
fr. 

Encomendas até l Kg 2,00 
até 3 Kg 2,50 
até 5 Kg 3,20 
atélOKg 4,10 

Encomendas acima de l 
Encomendas acima de 3 
Encomendas acima de s 
A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 

f r. 
Encomendas até 1 Kg 1,80 
Encomendas· acima de 1 até 3 Kg ·2 J 30 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 2,80 
Encomendas achna de 5 a tê 10 Kg 3,80 

A cota-"PaYte pode atingir •• importâncias abaixo mencionadas:: 
f r. 

Encomendas até 1 Kg 1,50 
Encomendas aciwa de 1 até .3 Kg 2,50 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 4,00 
Encomendas aci1l!a de 5 até 10 Kg 7,00 

Observações 

4 

A cota-parte pode atingir •• importâncias abaixo mencionadas: 

f r. 
Encomendas até l Kg 1,80 
Encomendas acima de 1 a tê 3 Kg 2,00 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 2,70 
Encomendas acima de 5 até lO Kg 3 • lO 

A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 

f r. 
Encomendas até 1 Kg 2,50 
Encomendas aci111a de 1 até 3 Kg 3,00 
Encomendas aCÍID8 de 3 até 5 Kg 3,50 
Encomendas acima de 5 a. tê 10 Kg 4,50 

A cota-parte pode atingir •• importâncias abaixo mencionadas: 
f r. 

Encomendas até 3 Kg 1,00 
Encomendas 8CÍ1D4 de 3 até 5 Kg 2,00 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 4,00 
Encomendas acima de 10 até 15 Kg 7,00 
Encomendas acitna de 15 até 20 Kg 10,00 
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N9 de Adminis r~portâ~ 
ordem traçõeS cu por ObservaçÕes 

autori encomen 
zadas- da 

r 2 3 4 

h. 
95 TOGO A cota-parte poae a cingir •• im.portâneias '!-baixo mencionadas: 

f r. 
Encomendas até 1 Kg 1,.50 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg 2,00 
Encomendas á cima de 3 até 5 Kg 3,00 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 5,00 
Encomendas acima de lO até 15 Kg 6,00 
Encomendas acima de 15 até 20 Kg 7,00 

96 TRINIDAD A cota-parte pode atingir •• importâncias abaixo mencionadas: 
E TO BACO f r, 

Encomendas a tê 1 Kg 1 • .25 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg 1,50 
Encomend-as acima de 3 até 5 Kg 1,75 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 1,10 

97 TURQUIA 2,00 

98 UCRÂNIA A cota-parte pode <ttingir •• importâncias abaixo mencionadas: 

Parte européia Parte asiâtica 
da U. R. S. S. da u.R.s.s. 

Fr. Fr. 
Encomendas a tê 1 Kg 0,90 3,30 
Encomendas acima <\e 1 até 3 Kg 1,65 S r 25 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 2,40 7' 20 
Encomendas acima de 5 até lO Kg 4 ,so 14,40 
Encomendas acima de 10 até 15 Kg 7' 20 21,60 
Encomendas acima de 1.5 até ·20 Kg 9,60 28,80 

N9 de Adminis I~porti:E_ 
ordem traçõeS o a por 

autor i encomen ObservaçÕes 
zadaS da 

1 2 3 4 

f r. 

99 UNIÃO DAS· A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 
' REPOBLIC!.S Parte européia Parte asiâtiea 

SOCIALISTAS da U.R.S.S. da u.a.s.s 
SOVI€TICAS F r. h. 

Encomendas a tê 1 Kg o, 90 3,30 
Encomendas acima de 1 a ti 3 Kg 1,65 5,25 
Encomendas aeima de 3 até 5 Kg 2,40 7,20 
Encomenda$ acima de 5 até 10 Kg 4,80 14,40 
E{l.comend.ft acima de 10 até 15 Kg 7,20 21,60 
Encomendas acima de 1.5 até 20 Kg 9,60 28,80 

100 URUGUAI A cota-parte pode atingir •• importâncias abaixo mencionadas: 

fr. 
Encomendas a tê 3 Kg 1,50 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 2,00 
Encomendas acima de s até 10 Kg -2 '50 
Encomendas acima de 10 ati·ts Kg 5,00 
Encomendas acima de 15 até 20 Kg 6,50 

101 VENEZUEI.A 2,00 

102 IEMEM A cota-parte pode atingir •• importâncias abaixo mencionadas~ 
(REP .ÂR1~BE) f r. 

Encomendas a tê 5 Kg 3,00 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg s.oo 
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N9 de 
ordem 

·1 

103 

104 

Adminis 
tr.açõe$ 
auto ri 
zadaS 

z 

I~MEM (REP. 
DEM.POP.) 

ZAIR E 

Importân 
cia por' 
encomen 

da -
3-

fr. 

105 ZÃMBJ;A 

2. Cotas-partes ter.ri toriais 

N9 de Administrações 
ordem autorizadas 

1 2 

1 AFEGANISTÃO 

2 ARGENTINA (1) 

3 AUSTRÁLIA (1) 

4 BAHAMAS 

5 BAHRAIN 

6 BANGLADESH 

7 BARBADOS (!) 

B B1RMÃNIA 

9 BOL!VIA 

10 BOTSWANA (l) 

11 BRASIL 

12 CENTRO-AFRICANA 
(REP.) 

13 CHILE (2) 

14 CHIPRE 

15 CONGO (REP.POP) 

Observações 

4 

A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 

fr. 
,Encome,ndas_ até 1 Kg 1,80 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg 2,00 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 2,70 
Encomendas acima de 5 a tê 10 Kg 3,10 

A cota-parte ~ode atingi~ as i~poTtâncias abaixo mencionadas: 

f r .• 
&ftcomendas até 1 Kg 0,30 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg 0,90 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 1,50 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 3,00 
Encomendas acima :e 10 até 15 Kg 4,50 
Encomendas acima e 15 até 20 Kg 6,00 

A cota-parte pode atingir •• importâ'ncias abaixo mencionadas: 

f.r. 
Encomendas até 1 Kg 3,00 
Encomendas acima de 1 a tê 3 Kg 4,00 
Encomendas acima de 3 a tê 5 Kg 5,50 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 6.50 

de trtinsito excepcionais 

lmport~ncia da cota-parte terri toria1 para as encol]lendas cujas es 
calas de pe~o seguem abaixo 

---------~-------------------------------------------·---~-------
até 1 acima de acima de acima de acima de acima de 

Kg 1 até' 3 3 a tê 5 5 a tê 10 10 até 15 15 até 20 
Kg Kg Kg Kg Kg 

3 4 5 6 7 8 

fr. f". f r. f r. f r. f r. 
1,50 2,00 2,50 3,00 

1,00 1,00 2,00 2,00 

0,45 0,75 0,95 1,65 2,00 2,40 

1,70 1,80 1,75 1,60 

1,70 1,80 1,75 1,60 

2,00 3,00 4,00 5,00 

1,70 1,80 1,75 1,60 

0,70 0,60 0,60 0,90 

1,00 1,20 1,40 2,00 3,00 4,00 

2,00 2,40 3,00 4,00 s,oo 6,00 

1,00 2,00 3,00 5,00 10 ,o o 12,00 

0,60 1,50 2,00 4,00 6,00 8,00 

3,00 3,00 3,00 J,oo 
3,00 4,00 5,50 6,50 

0,60 1,50 2,00 4,00 6,00 8,00 
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NQ de 
ordem 

1 

16 

17 

18 

19 

20 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

N9 de 
ordem 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

40 

41 

42 

43 

44 

Adn:inistt açÕes 
autorizadas 

2 

COSTA DO ~lAR FIM 
(REP.) 

nAoHe 
EGI':O 

E!. SALVAI>OR 

EMIRADOS ÁRABES 
UNIDOS 

EQUADOR 

GRÃ-BRET,\NHA 
E TERRITCi:UOS 
DE :JLTRAZAR (1) 

GUIA~A 

1ND IP. 

IRÃ 

IRAQUE 

JAMAICA 

QUi!:NIA (::.) 

MALÁSIA 

AdministraçÕes 
autori~adas 

2 

MALA HI (1) 

MALTA (1) 

MAURICIO 

NIG!RIA 

OMÃ 

UGAliDA (1) 

PAQUISTÃO 

PANAMÁ (REP.) 
PERl' 

QATAR 

SERRA LEOA 

CINGAPVRA 

SUDÃO 

SRI LANKA 
(CEILÍ\0) 

TA~ZÂ~IA 
(RE?.UNIDA) (:) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Outubro dt 1978 

Importância da cota-parte territorial para as encomendas cujas e!. 
calas de peso seguem a~aixo 
------------------------------------------------------------------
atê 1 

Kg 

3 

fr. 
0,60 

0,60 

0,50 

2,00 

1, 70 

1,50 

5,50 

1, 00 

1,20 

1~00 

0,70 

1,80 

3~00 

1, o o 

acima de 
1 a tê 3 

Kg 
4 

fr. 
1,00 

1,00 

0,50 

2,00 

1,90 

2,00 

6,00 

1,10 

1, 20 

1,10 

0,60 

2,00 

3,50 

1,10 

ncima de 
3 até S 

Kg 
5 

fr, 
1,50 

1,50 

0,50 

2,00 

2,00 

2,50 

6,35 

1,20 

1,20 

1,20 

0,50 

2,50 

4,00 

1,20 

acima de 
5 até 10 

Kg 
6 

f r. 
3,00 

3,00 

l,OO 

2,00 

1,70 

3,00 

7,85 

1,40 

1,60 

1,40 

1,40 

3,50 

5,00 

2,00 

Importância da cota-parte territorial para 
calas de peso seguen: abaixo 

acima de 
10 até 15 

Kg 

' 
f r, 

5,00 

4,50 
1,00 

2,00 

1,10 

4,00 

11,45 

1,60 

1,80 

3,00 

acima de 
15 até 20 

Kg 
8 

fr. 
7,00 

6,00 

1,00 

z;oo 
1,00 

5,00 

13,80 

1,60 

2,40 

4,00 

as encomendas cujas es 

------------------------------------------------------------------
a tê 1 acima de acima de acima de acima de acima de 

Kg 1 a tê 3 3 a tê 5 5 a tê 10 10 até 15 15 a tê 20 
Kg Kg Kg Kg Kg 

3 4 5 6 7 8 

fr. fr. f r, f r. f r. f r. 
1,00 1,10 1,20 1,40 

1,00 1,10 1' 20 1,40 

1, 70 1,80 1,75 1,60 

1,00 1,10 1,20 1,40 

1,70 1,80 1 '7 5 1,60 

3,00 3,50 4~00 5,00 

2,00 3,00 4,00 s.oo 
1,00 1,50 2,00 3,00 4,00 s,oo 
1,00 1,20 1,40 2,00 3 ,0.0 4,00 

l,J)O 1,10 1,20 1,40 

1,40 2,00 2,50 2,80 

1,00 1, 10 1,20 2,00 

2,00 3,00 4,00 8,00 

1. 50 2,00 3,00 4.00 

3,00 3,50 4,00 5,00 
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N9 do AdministraçÕes Importin._cia da cota-parte territorial para •• encomendas cujas •!. 
ordeltl autorizadas calas de pe.ao seauem abaixo 

------------------------------------------------------------------
até 1 aciaa de aci~r~a de acima de acima de acima d.• 

Kg 1 a ti 3 3 até 5 5 a tê 10 10 ·até lS 15 até 20 
Kg Kg Kg Kg Kg 

1 2 3 4 5 6 7 8 

fr. f<. fr. f r. f r. f r. 

45 TAILA:NDIA 1,50 1,75 2,00 3,00 4,00 s.oo 
46 TRlNlDAD E ~.oo 1,10 1.20 1,40 

'i'O:SAGO 

47 TURQUIA 2.,00 2,00 2,00 2,0Q 2,00 2,00 

48 VENEZUELA 0,70 0,60 o. 50 1,40 3 ,o o 4,00 

49 rrMEM (REP. 1,00 1,10 1,20 1,40 
DEM.POP.) (1) 

50 ZAIR E. 0,3(} 0,90 t,sa 3,00 4,50 6,00 

51 ZÃ!!BtA (1) 2,00 2,40 3,00 4,00 

OOSERVAÇÕES: 

(1} As importâncias que figuram no quadeo 1ao consideradas como mãximas. 

(l} Somente para as encomendas. tran"t.portaelal pela ferrovia trans"andina. 

Artigo m - D.t..tAncta média ponder&da. de tranapon& di& 
encomenGas em trAnsito. 

O arttgo 47 J 2.1', última frase, não ae apllca. r.ca paiRa aecutn­
tes senão a seu pedido: Repúbllea. Soctallata SoVJj:Uea. da. Blelor-
1'1icda.. República. PopUlar da Bulgârta, República de Cuba. Repú~ 
bllca Popular da Hungrta, Repú'DUea Popular da Mongólia, Repúbli­
ca Popular da Polônia, República Soeialbta. da Rom~nla, República 
Socfallsta da Tchecoslováquia,. Repú.bllca Boeia.lbta SovtéUc:a da 
Ucrlnla e União das Repúblicas Soclall.&tas Sovlétleas. 

Artigo IV - oo~~partes marit1mas. 
A Austrália. o Commonwealth das Bahamas, o Bltado de 

Bahra!n, Barbados, os Em1rados Arabes UnldOI, a FraDça, O!! Ter~ 
rftórlos representados pela Admlntatraçáo Francesa dOs COrreloa 
e Telecomunicações de Ultramar, o Reino Unido da Grã-Bretanha 
e da Irlanda do Norte, os Territórios de Ultramar cujas rela.çõea 
tntem.a.clona.ls são asaeguradas pelo governo do Reino-Unido da 
Grã-Bretanha e da Itlanda do Norte, a Guiana, a tndla, a.Itálla, 
a Jamaica, a RepúbUca. do Quênta, a Malásia, a Itepübllea de Ma~ 
d81'88Car, Malta, Mauricio. Rept)blfca. Federal da Nlgérla, o Sultana~ 
to de Ornã, Uganda, o PaquLstio, o Estado de Qatar, a RepúbUca 
de Serra Leoa, Clngapura, a Repóblfca Unida da Tanzf.nla, Trtnl­
ds.d e Tobago, a RepúbUea DemOCl"átlca Popular do lémem. e a ae­
públlca d.e Zâmbia, sáo autorizados a maJorar·de 50'%, no mtxlm.o, 
as cotas~partes marftltnas, prevU-taa nos artigos t9 e SO. 

Artfgo V- Cotas~partes suplementares. 
1. 'l'oóa. encomenda encaminhada por via de auperffcie ou via 

aérea eom. destino- à Cónega e Departamentos Franceaes de Ultra­
.mar (Quadalupe, Guiana, Martlnica, Reunliol està sujeita a uma 
eota~parte territorial dec hegad& igual, no máximo, à cota~parte 
francesa correspondente. Quando uma tal encomenda t encaminha­
da em trinsi_to pela F'rança continental, está sujeita ainda: 

a) encomenda "via. d.e supert"icte". 
1.0 ~ à cota-parte territorial de trânsito francesa; 
2.0 - à eota~parte marltlma francesa correspondente l eJCala 

de dJstâncfa que separa. a. França continental de cada um doa De­
partamento em causa; 

b) eneomenda-aétea. 
- às despesas de transporte aéreo correspondente l dlltlnd& 

aeroposta.l que separ-. a França contlnental de cada um doa De­
partamentos em causa. 

2. A Admlnlstra.ção portuguesa tem • faculdade de perc.ber 
cota-parte suplementar de S,50 fr, no máldmo, por encomenda, 

pela transporte entre Portugal continentat e as Uhas da ·Madeira 
e dOs Açores. 

3. Toda encomenda para cujo transporte f<Jrem utilizadOs, 01 
serviços de automóvet.s transdesérticoo Iraque--81rta. dá lugar t. 
percepção de uma cota-DUte suplementar especial, assim. eata­
bel«lda: 

l!ocaludePooo 
1 

Até 1 Kg 
Acima de 1 até 3 Kg 
Aclma de 3 até- s Kg 
Acima de 5 até 10 Kg 
Aetma de 10 até 15 Kg 

Acltn& de 1~ até 20 Kg 

Cot,u .. Partes Suplementue. 

• Ir. 
0,50 
1,50 

2,50 

5,00 

1,50 
10,00 

4 .· As AdmlnlsttaçQes Postais da República Ara.be do E1gito 
e ela República. Democrática do Sudão estão autorizadas a. perceber 
uma cota.~parte suplementar de 20 centavos a mais das cotas~ 
partes terrttorta.fs de trânsito prevlstl!.s no aTtigo 41 -11.0, para toda 
encomenda ern trânatto pelo lago Nasser entre Shallal (Egito) e 
Wad1 Halfa !Sudão). 

~rtJgo VI - Tarifas Especiais. 
1. A& Admlnlstrações da Repúbllce. PoS)ular do Bangladesh, 

do Pa.qulstlo e da República da Venezuela estão autorltadB.Iio a. per~ 
eeber pela& encomendas acima de 1 até 3 Ktt. e. tarifa apllcé.vel 
la eneomendu acima de 3 até 5 Kg. 

2. M Administrações belga e frtmcesa têm a faculdade de 
pereeber pelas enCOinendas aérelUi o dobro daa cotas~partes ter­
rJtortats e d.a.s maJon.ções previstas nos artlgoa 48 a 48 do Acordo 
e no artigo U, quadi'Q 1, número de ordem ll (Bélgtcal e 37 IF'ran­
ça) do presente Protocolo Final. 

Artigo vn Taritas Suplementarec 
Os p8bes .slgna.té.rlos cujas. At\minlstrações percebem em seus 

reg:tmes internos tartra.s suplementares- supe.rtores àquelas que 
sio fixadas no Acordo, estão autorizados. quando conservam inte~ 
aralm.ente estas últtma.s, a apllcar, no serviço lntemaclonal, as 
tartfaa d.o regime interno. 

Artigo vm - Rettrada. Modftlcaçào ou c:orreção de erid~reço. 
Pot derrogação do arUgo 37, a República de El Salvador, a. 

Repúbllca do Equador, a República do Panamá e a Repúbllc& da 
Venezuela eat6o autorizadM a nio devolnr as encomenda& postals 
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depois que o destlnatár11J uver pedfdo o deaemparaço da AltAndega, 
posto que a sua Iegislaç.ã.o aduaneira o proibe 

Artigo lX - Exceçi)es ao prtnciplo da responsabilidade. 
Por derrogação_ do artigo 39, a Repú)>llca &> ll'aQue, a Repú· 

bUca DemocráUca do Sudão, a República. Democrática Populat 
do lémen e a Rep6bllc11 do Zah1e, e&tio autortzada.s a não pqar 
qualquer tndentza.ção pela avaria· daa eneom.e.bdas: ortglnArlas de 
todoa os paises, eobl desUno ao IrAque, ao SUdio, ao Jémen (Rep. 
Dem. Pop.J ou ao %al.rr~. que con$enham lJquido.a e corpos taeU­
mente Uquld.lftcávels, dfu obJetoJ: de vidro e doa artlgoa da mesma 
natureza frâBJl, 

Artlgo X - Ind.enJ.tação. 
Por derrogaçio do artigo 39, a AustrâUa, a ComunJdade das 

Bahamas, Barbados, a. Reptibllea da BolivJa. a Rep(tbUca de 
Botswana, os EmJMdos Arabes UnJdos, ,_djl, oa Terrttórlos de: Ul­
tramar cujas .relaç~ JntemattonaLs estão asseguradas pelo go­
verno do Réino Untdo da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, 
eujo Regulamento lntlltnO o proibe, a Guiana, a RepúbUca do 
Quênia, o Reino do L«~soto, o Malawl, Malta, MAurfclo, a Repú­
blica de Nauru, a Reptibiica Federal da Nfgér1a, o Sultanato de 
Omã, Uganda, 10 Estad!J de Qatar-, a Rep(lbUea Soclallst&. da Ro­
mênht, a República de Bem Leoa, o Reino do swaz11Andta, a Re­
públlea Unida de Tam.ànla, Trlntda.d e Tobago, a Ret:~úbttca De­
moe.ráttca Popular do lémen e a RepUblica de Zãmbia têm a fa­
culdade de não pagar 'Lnden!zação para as encomendas sem valor 
declarado, perdidas, espoliadas ou avartCJ,dAS no seu sen·Jço. 

Artigo XI - 'io responsablUdade da administração po$tal. 
A AdmlnJst.ração Postal do Nepsl e:~tá autorluda a não aplicar 

o artJgo 40 f 1.0 , letra b. 

Em fé do que os PlenJpott'nciârlos supracitados lavraram o 
presente Protocolo, que terá a mesma força e o mesmo valor como 
se as dlspostções esUveJISem inseridas na texto do mesmo Acordo ao 
qual ele se refe:re e o assinaram em uma vta que ficará guardada 
nos Arquivos do governo do t~ais·sede da União. Uma cópia urá. 
envlada a cada Parte peto governo do pais-sede do congresso. 

Concluido em LauBanne:, em 5 de julho de 1974. 

REGULAMENTO DE EXJ':CUÇAO DO ACORDO RELA'l'IVO 
AS ENCOlliiENDAS POSTAIS 

INDIOE 
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101 - Informações a. serem fornecidas pelas administrações. 
102 -Vias de encaminhamento e coia.s-partes. 

CapUulo n 
Tratamento da!l Encomendas pelo Correio de OrlgeJD 

Seçi.O l 
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lO?, - Endereços do remetente e do deStinatário. 

104 - Condições Oe.raJs de acondicionamento. 
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'J"I'ataaea.to du Encomendas hlOIL .Correi~ 4e l'enData 

Seção I 
EneamlbhamenM 

llJ - Prlllclpio geral da pennuta de encomenda.s 
114 - Encam.fnhamento e desembaraço aduaneiro das encomen­

das aéreas 
115 - Transbordo das encomendas aéreas 

!16 - Desembaraço aduaneiro elas eneomendas upresaa.t 
Seçlo II 
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119 - GUias de percurso simplificadas 
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me:ndM 
125 - VerJf.lcação das irregularldadesq ue comprometem. a respon~ 

.sabllldade daa ad.minlatrações · 
126 - 8eceb1mento por um correto de permuta de uma encomen .. 

da 1\Va.rlada ou tnsutlctentemente acondicionada 
127 - Conterêncla das exp.ed1ções de encomendas remetide.s em 

quantidade 
128 - Reexpedtção de uma. encomenda mal encaminhada 
129 - Devolução de recipiente vazios. 

CAPITULO IV 
·n-atameut& das Encomendas Pelo Correio de Destino 

Seção I 
Entrega. das Encomendas 

130 - Ressalva na entrega das eneomenda:s espoUadas ou a.va­
r1a.dM 

131 - Tratamento dos boletins de f:~;a.nqueamento após a entrega 
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132 - Trat:unento do aviso de recebimento a.póa a entrega de umn. 
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Seção ll 
Tratamento das Enwme-nda.s Dão Entngues 

133 - A"V1.so de não entrega 
134 - Não entrega. Novas instruções do lnte:ressado 
135 - Devolução de uma encomenda à origem 
136 ~ Reexped:lçâo de um& encomenda. em razão de mudança de 

endereço do destinatário 

137 - Encomenda expressa a ser reexpe<Uda 
13B- Tratamento dos pedidos de retirada ou ele moditleaçã.o Cle 

endereço 
189 - Venda. Desttuição 

CAPITULO V 

Beelamações 

140 - T:ra-tamento da.s reclamações 
141 - Reclamações relativas a um aviso de recebimento ou a. um 

aviso de embarque: não entregue:. 

C.APtTULO VI 

ContabWdade 

Seção I 
Atribuição das Cota.s ... Parles e. 4a.s Despesu 

142 - Cotas#partes e despesas creditadas às outras a.dtninistra.­
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10 - Atribuição e recuperação de eotu .. P&J1el. de ta.r:lfu e de 
direitos, no cuo de devolução a origem, ou ele reexpedlçio 

ltt - Cuo eapecial de recuperação de ta.rUu 
lU - Determtna.ç~ tt.aa remuneraç6el m6d1u por tncomendu 

ou qullocrama. 
Seção II 

Orpuizaçio e LiQüidação daa Ccm:las 

lte - Organização das contas 
·t4'1 - Compensação de contas relattvu M esped1c6e.s ele enco­

mendas aérea.s 
lta - IJquldação da& Conlaa 

CAPtTULO VII 

Dltll aalçõe. Dt..,.... 

14, - l'ormullll1oa para o uso do p6bUeo 
150- Prazo de conse"açio dos documento. 

CAP1TULO VIU 

Dlspoolo;õesf1Dalo 

151 - Execuçio e duração do regulamento 

ANEXOS 

:ronnu1Ar1ol: ver a "Llsta de Formulários". 

IUIGVIAMENTO DE l<l<ECUÇAO DO ACORDO JIBLATIVO 
AS ENCOMENDAS POSTAIS 

OI abaixo-assinados, em virtude do artigo 22, I 5, da Constl­
tulçio da Unlão Pa.tal Universal, concluida. em Viena~ em 10 de 
Julbo de 19M, adota.tam, em nome de sua.s l'e.1J)eCtlva.s A4mlnlatra.­
Cõel Postai&. de comum acordo, aa medldlll ~e&'uinteJ para use­
run.r a e:a:ec~ão do Aeord.o rel.a.tlvo à& encomendu poata15: 

CAP1TULO I 

Dupollções PnliDIIDafto 

Artlco 101 - Inform.e.çõea a. serem tomeeidaa pelaa Admlnia­
lraç6el. 

1. Três DleJiies, pelo menos, antes de colocar em ex.ecuçi.o o 
Acordo, cada Administração deve transm1t1r P dema1s Admin1s­
t.rações, por 1nterm,éd1~ da Secretaria Internacional: 

a> as dlsposições que &dotaram sobre: 
1.0 ) o 11m1te de peso máximo das encomendas; 
2.0) a declaração de valor; 
3.0) as encomenda.s especlab a 1egulr: e:a:pre.ua.s, isentas de 

ta.rUaa e d1rektos, contca. - reembolso, frágeis, embaraçosas: 
4.0 a admissão ou não dos boletins de e:a:pediçio coletivos 

por a.pllca.ção do artigo 106, i 3; 
5.0) aa dimensões das encomendas tranaport.adaa pelu vias 

marítima e terrestre; 
8.0) a quantidade de declarações pua a AJtàndega.. eXIgida 

para as encomendas em trânsito e para as destinada& ao aeu pró­
prio pais, a&Stm oomo os idiomas em que e&aa.J declarações poderio 
aer recUgidaa; 

'J.'>) aa lnstruções dos remetentes não adDlttldU no momento 
da postagem conforme o artigo 22 t4.0 do Acordo; 

8.0) a não adm1ssão dos pedidos de rettrada e de modificações 
de endereço enumerados no artlgo 37, 1 2.0 do Acordo; 

9.0 ) a a.dmiss:ãQ ou não do a.viso de rect:b1mento para aa enco~ 
mendas ordinárias, conforme o artigo 27 do Acordo. 

b) u tnformaçõeJii concernentes ao .serviço de encomendas 
aéreas e, prtnclpalme:nte, às dimensões llB quaLs ela admite para 
e.uu: encomendas, p.pós entendimentos com as empre.1aa de trs.ns~ 
i)Orte aéreo; a.sslm como, se for o caso, a importância daa despe­
sas percebida.s de acordo com o artigo 52, ft 4 e 5 dO Acordo, para 
o transporte no interior do pais; 

c) a lista dos animais vivos, cujo transporte pelo correio e&· 
teja autortzado pelo seu próprlo regulamento postal; 

4> o aviao de que aceita encomenda para todas as localidades. 
Em caso contrário, a llsta das localidades benencta.d.as com cate 
eN1QO; 

e) as tarifas aplicáveis em seu serviço; 
f) as lnformaçõeJii úteis rela.tlvaa e.os r~gul~nto:o a.dua.nelros 

ou outros, aa.s:1m como as proibições ou teJiitrlções apUeadu à Im­
portação e ao tràn.atto das encomendas no terrttórto de aeu pais; 

J) um resumo, em Idioma Inglês, árabe, chinês .. espanhol 
francê& ou russo, das dlsposl.ções de suas leis ou regulamentoá 
apUcável.s ao transporte das encomendas. 

2. Qualquer modlflcação n9Jl lntormações previstas no 1 1.o. 
deve ser notificada, sem demora, pela mesma vta. 

Artigo 102 - Vias de encaminhamento e cotas-partes. 
1. Por melo de quadros Iguala aos modelos CP 1 e CP 21 

anexos, cada Administração Indica as condições e as cotas-partes 
mediante as quais ace1tam em trãnslto as encomendas destinàdas 
a paises para os quais ~tá em condições de servir de intermediária. 

2. Baseando-se nas infonnações contidas nos quadros CP 1 
e CP 21 das Administrações Intermediárias, cada Administração 
determina as vias a empregar para o encaminhamento de suaa 
encomendas e as tartfaa -a. cobmr dos remetentes. 

3. As Administrações notificam umas às outras, pelo menos 
um mês antes da sua apllcação, por comunica~ão direta, os qua­
dros CP 1 e CP 21, asstm como todas as modificações posteriores 
feitas nesses quadros. Cópias dos seus quadros CP 1 e CP 21 são 
enviadas às Secretaria lnternae\ona1. 

4. O prazo de notificação previsto no I 3.a não se apllea aos 
casos mencionados no Artigo 51 do Acordo. 

5. A fim de detenntnar o percurso mais favorável às expedi­
ções de encomendas, o correto de permuta de partida pode ende-­
reçar ao correio de permuta de destino um boletim de experiên­
cia Igual ao modelo C 27, citado no artl&"o 153. I 3." do Regula­
mento de Execução da Convenção. Esse boletim deve ser anexado 
l guJa de percurso. Depois de devidamente preenchido, será. devol~ 
vldo ao correio de permuta de partida pela primeira mala, sob for­
ma de carta. 

CAPITULO li 
Tratamento das Encomendas pelo Correio de Oripm 

SEÇAO I 

Condições Gerais de Aceitação e Postacem 
Artigo 103 - Endereços do remetente e do destinatário. 
1. P~tra ser admitida à postagem toda encomenda deve tra­

zer em caracteres latinos e em algarismos arábicos. na. própria en­
eomenda., ou em uma etiqueta solidamente presa a esta Ultima, oa 
endereços exatos do destinatário e do remetente. Se torem utiliZa­
dos outros caracteres ou al,arismos no pais de destino recomenda­
ae redigir o endereço t.ambem com esses caracteres e algarismo. Os 
endereços escritos a lâpls não são admitidos; entretanto, são acei­
tas encomendas cujo endereço estiver a lápis-tinta, sobre um fun­
do previamente umedecido. 

2. Poderá ser designada apenas uma pessoa natural ou juri­
dtca como destlnatârla. Todavia, os endereços tais como "Sr. A 
em ... para o Sr. Z em ... " ou "Banco de A -em pnra o Sr. Z 
em ... " podem ser admitidos, ficando entendido que somente a 
pessoa dE'slgnada sob A é considerada como desUnatá.ria pelas Ad­
ministrações. Além disso, os endereços de A e Z devem se encontrar 
no mesmo pais. 

3. O correio de origem deve, por sua vez. recomendar ao re­
metente inserir na encomenda uma cópia do seu endereço e uma 
do endereço do destinatário. 

ArtJ~ o 104 - Condições gerais de acondicionamento. 
l. Toda encomenda deve ser acondicionada e fechada de ma­

neJra que resista ao peso, à forma e á natureza do conteúdo. assim 
como ao -nod:o e dura~ào do transporte. A embalagem e o feclta~ 
mento devem resguardar o conteúdo de modo que este não possa 
ser danificado por compressão, nem pelas manipulações sucessivas. 
Devem também ser feitos de maneira tal que seja Impossível atln­
glr o conteúdo, sem deixar traço aparente de vtola~ão. 

2. Toda encomenoa deve ser acondicionada de um modo par­
ticularmente sólido, se deve: a) ser transportada a longas distân­
cias; b) suportar numero::;os transbordos ou mllltlplas manipula­
ções; cl ser protegida contra mudanças Importantes de cllma, de 
temperatura ou, no caso de transporte por vla aérea, contra as 
variações de pressão atmosférica. 

3. Toda encomenda deve ser aoondlctonada e fechada de mo­
do a não ameaçar a saUde dos empregados postais assim como a 
evitar qualquer perigo, se contiver objetos que possam ferir em­
pregados encarregados da manipulação, ou danificar e sujar as 
outras encomendas ou equipamento postaL 

4. Deve apresentar, na embalagem ou no envelope, espaços 
suficientes para a Inscrição das indicações de serviço e a aplica­
ção do;~ carlmbo.s e etiquetas. 

5. serão aceitos t;em embalagem: 
a) os objetos que possam ser encaixotados ou reunidos e man­

tidos por uma sóllda atadura provida de chumbos ou fechos. de 
modo a formarem uma só encomenda, sem rlsc:o de se separarem; 
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b) as encomendas c:onsUtuidas de uma só peça, tats como pe­
daços de madeira, peças metálicas. etc., que o comércio não CDB­
tuma acondicionar. 

ArtJgo 105 - Embalagens especiais. Modo de assinalar as en­
oomendas que contenhum tilmes, celulóide, antmat.s ~vos. maté­
rias radioativas. 

1. Toda encomenda que contiver uma ou outra das seguintea 
matérias deve ser aconcl.iclona.da naa condições abal:x:o indicadas: 

a) metais preciosos: a el'Jlbalagem deve ser constttuida de uma. 
a.ixa de meta.l retJ.stentoe ou de me.d.elra. com. um centimetr(), -pelo 
menos d~ espess:ura, pa:ra as encomenda, até lO qullogramaa e de 
um centrmetro e melo pam as encomendas de maJs de 10 qullo­
aramas ou, finalmente, de dots sacos duplos, sem costuras forman­
do embalagens duplaa. Todavia, quando forem usadas caixas de 
madeira chapeada, a sua espessura pode ser Hm1tada a 5 centí­
metros, contanto que as arestas de tals cab:aa sejam reforçadu 
por melo de cantoneiras. 

b) objetos de vldr<l ou outros objetos trâgeis: a embalagem 
deve ser feita numa caba de metal, madeira, material plástico re­
•1atente ou papelão folte, cheia de papel, palha de madeira ou 
ou qualquer outra matéria protetora apropriada, de modo a tmpe~ 
~lr todos os choques ou atrltos durante o transporte, quer entre 
.os objetos entre si, que1· entre os objetos e as paredes da catxa; 

e) líquidos e corpo~. facilmente llquidiflcávela: devem ser co ... 
loeados em recipientes hermeticamente fechados. Cada recipiente 
deve ser colocado em urna caixa especial de metal, madeira, maté .. 
rfa plá&tfca ~sJstente ou papelão ondulado de boa qualJdade pro­
tegido por serragem, algodão ou de- -qualquer outro matertai pro .. 
tetor adequado em quantidade suficiente para absoner o liquido 
em caso de rutura do r·~clplente. A também dá caixa deve ser so­
lidamente fixada, de modo a não poder separar .. se facihnente; 

d) corpos gOrdurosos dJtlcUtnente lJquldJftcávefs, como ungüen­
tos, .sabão mole, re.sknas, ete. e ovos do blch<Hla-seda, cujo trs.ns­
porte oferece menos dificuldade: devetn ser acondicionados numa 
prtmelra embalagem <caixa, saco de pano, matéria plástica, etc.J 
eolocada. dentro de uma catxa metálica, de madeira ou de qual­
-Quer .outro mater:lal sufJclentemente resistente para impedir es­
coamento do conteúdo; 

e) pós secos corantes, como o azul de anilina, etc.: estes pro­
dutos são aceitos some::\ te em caixas •de metal perfeitamente te~ 
chadas, colocadas por .'!·Ua vez em caixas de madeira de material 
plástloo resJstente ou c!e papelão ondulado e de guaÍJdade sóUda. 
eom serragem ou qualquer outra substância absorvente e proteto­
ra apropi1ada, entre a.s duas embalagens; 

f) pós secos não corantes: estes produtos devem ser acondt­
donados em recipientes {Caixa, saco) de metal, de madeira, de ma­
terial plástico resfstent,~. ou de papelão, Esses recipientes por sua 
vez, devem ser encerrados em uma caixa reslstente -feita de um 
dos materiais pré-citados; 

C) matértas citadas no artigo 19 letra a, n.0 5, 2.e. frase do 
Acordo: a embalagem deve ser constituida de uma caixa ou bar­
tU solldamente acondidonado, Interna e externamente, trazendo 
uma Indicação relativa à natureza do conteúdo; 

h) tllmes Inflamáveis, celulólde bruto ou manufaturado: o Jn­
vólucro devera trazer d1J lado do sobreaertto uma eUqueta, bem vi­
sível de cor branca, cotn à menção em grandes caracteres negros: 
~·celluloid! A tenir du feu de ta Iumiêre"; 

i) animais vivos: a -embalagem da encomenda, assim como seu 
boletim de expedição, devem ser rev~sUdos de uma etJqueta tra­
,:endo em caracteres bem viaiveis a menção "AnimauX vivants"; 

j) matérias raciloa·~ívas: as encomendas q1,1e contenham ma­
térias radioativas devem ser postadas pelo remetente munidas de 
uma etiqueta especial de cor branca trazendo a menção "Matli~res 
radioactlves". Esta etiqueta é rtscada. de otielo. no caso de devo­
lução da embal<..gem à origem. Além disso, devem trazer, além do 
nome e do endereço do remetente, uma menção bem nitida, soll­
c1tando a devoJ1,1ção dns encomendas, no caso de não entrega. O 
remetente deve Indicar .sobre a. embalp.gem tnterna, seu nome e 
au endereço, a.sslm como o conteúdo de encomenda. 

2. As encomendwJ contendo aa matérias tratadas no 1 1.o, 
letras_c. h e J só podem ser aceita& à postagem se fore01 admitidas 
por todas as Admlnistra.ções Que vierem a part,Jelpar do transporte 
de encomendas. 

ArtJgo 108 - Fonnalldaães a aerem preenchidas pelo reme­
tente. 

1. Cada encomenda deverá ser acompanhada: 
a) de um boletim de exped.lçio em papel eartonado resistente. 

de cor branca, conforme o modeÍO CP 2 anexo a eate Regulamento; 
b) de uma declaração para a 41flndega conforme os modelos 

CP 2 e CP 3 aqeXO:!! a este RegulamenW, A declar&.ção para a .Al­
fândega deve ser orga.o.izada no núniero de l'iloS exigidas, deven­
do $er solidamente atadas ao boletim d" expedição. 

2. O endereço do remetente e do destinatário asstm como to.. 
das as outras IDdicações a serem fornecidas pelo remetente de­
vem ser idênticas nas encomendas e nos boletiil8 de expecÚçlo 
No caso de dlvergência.s, as indicações que figuram nas encomen~ 
das são as válidas. · 

3. Exceto quando se tratar de encomendas com valor decla­
rado, encomendas Jsentas. de tarifas e de dlreltoa e encomendat 
contra-reembolso, um só bolett.m de exPedição acompanhado do 
número de declarações para a Alfândega, extgldo para uma únlct. 
encomenda, pode servir para três encomendas no máximo, desde 
que se}am postadas simultaneamente no mesmo eortelo, pelo més­
mo remetente, encaminhadas pela mesma via, sujeitas à raeama 
tarifa ~ destinadas à mesma pessoa. Qualquer Admln1atração pode 
tode:vta, exigir para cada encomenda, um boletim de exped.içio e 
o numero regulamentar de declarações para a Alfândega. 

4. O remetente pode anexar ao Boletltn de Expedição CP 2 
além da declaração da A.Ulndega, estabelecida em. núm.ero extgldÓ 
de vias de acordo com o I 1, letra b, toda docum.entaçlo (fatura 
licença de exportação, Ucença. de importação, certificado ele ort~ 
sem, etc.> nece~rfos ao tratamento aduaneiro no paJa de destitlo. 

5. O eonteudo da encomenda deve ser Indicado detalbada­
men~ na_ declaração para a Alfândega, Aa menções de caráter ge­
ral nao sao aceitaa. 

8. Mesmo não assumindo responsabilldade alguma pela,s de ... 
clarações pal'a a Alfândega, a.s AdmJnLstraçôe.! devem Jazer o pos~ 
sivel para informar os remetentes sobre a maneira correta de pre­
enc-her essas declarações. 

7. O remetente lndlcarii. o modo pelo qual deve ser tratada a. 
encomenda, no caso de não entrega. l'ara Isso, deverá asstnalal' 
no verso do boletJ.m de eJCPedlção, onde figuram u instruções enu­
meradas no artigo 22 I 2, do Acordo, uma cruz no caso referente 
a uma dessas -Instruções. Esta cruz pode ser feita à mão à má­
quina ou 6er impressa. Além disso, só é lícito ao remetente tepro.. 
duzlr ou imprimir no verso do bOletim de expedição apenas uma. 
das Instruções autorizadas. A Instrução lndleada pela cruz no bO• 
letim de expedição deve ser reproduzida na própria encomenda. 
Deve ser redigida em francês ou em um idioma conhecido no ps.ia 
de destino. Para esse 11m pOde ser ut!lJzadc o formulárlo modelo 
CP 2 bis, anexo a este Regulamento; uma vez preenchido, ele de­
verá ser solidamente fixado â encomenda. 

Artigo 107 - Fonnalidades a serem preenchidas pelo conelo 
de ortgem. 

1. O correio de origem ou o correto de permuta exPedidor 6 
obrigado a aplicar ou indicar: 

a) na. encomenda, ao lado do sobrescrito, e no boletim de ex­
pedição, nos lugares apropriados, uma etiqueta conforme o modelo 
CP 8 anexo a este Regulamento, Indicando de modo bem vlsivel o 
número de ordem da encomenda. e o nome do correio <te origem. 
se a Adminlst:ração de or:lgem o permitir, a parte da etiqueta CP 
8 a aplicar no boletim de expedição pode ser .substltuida por UDl& 
indicação já impressa, com igual apresentação da parte- corre&­
vondente da eUque·ta; 

b) no boletim de e:qJedlçio.somente: 
1.o - a impressão do carimbo datador; 
2.0 - o peso, em qullogramaa e centenas de gramas, sendo 

que t.Qda fração de centena de gramas deve .ser arredondada para 
a centena superior. 

2. As Administrações podem entender-ae para não cumpri­
mento das !ormalldades mencionadas no 1 1.o 

3. Um mesmo correio de origem ou um mesmo corre lo expe­
didor não pode empregar, ao mesmo tempo, duas ou mais .séries 
de etiquetas, salvo se aa séries forem. diferenciadas por um sinal 
distinto. 

BEÇAO II 

Condições Especiais de Aceilaçio e Postarom 
Para Certas Cate&oriu d·e Enoomendas 

Attlto 108 - Encomendaa com valor declanu:Io. 

"n:Jda encomenda com valor declarado está sujeita às ,segoJ.u .. 
tes normas espee!als de acondiciOnamento: 

a) deve ser fechada com um ou vãt:Jos alnetea de chumbo ou 
lacre ou outro meto eficaz, com a impressão ou marca especial elo 
expedidor. Só poderá aer utwzada uma lin1ca impressão ou marca 
uniforme em uma mesma encomenda.. Se se tratar de encomenda 
feChada cOm barbante, pode-se utillzar um s6 slnete de chumbO 
ou lacre. aplicado de maneira que não se possa retirar o barbante 
.sem que percebam slnals de violação; 

b) os carimbos ou os stnetes de lacre, aastm como aa etique­
tas de qualquer natureza. bem como oa: selos apllcados l&s enco-
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mendas, devem ser espaçados, de modo que não posaam esconder 
defeitos eventuais da embalagem. As- etiquetas e os selos não de­
yem ser dobrados sobre duas faces da embalagem, a f!.m de cobri­
rem uma das bordas. AB etiquetas nas quais, confoi'me o caso, fi­
gure o endereço, podem ser colocadas sobre a pnlpria embalagem, 
.eom a condição de que o valor declarado não ultrapasse 1.000 fran­
.eos e que a.a dimensões da etiqueta. não ultrapassem 15xl0,7 em; 

e) as encOmendas com valor declarado e os respectivos bole­
tins de expedição del'em ser providos de uma etiqueta de cor rosa 
<COnforme o modelo CP 7 anexo a este Regulamento, trazendo em 
.earacteres latinos a letra "V", o- nome do correio de origem e o 
número de ordem da encomenda. A etiqueta deve ser colada na 
.encomenda, ao lado do endereço e próximo deste. Todavia, as Ad­
m1nistrações têm a faculdade de utilizar simultaneamente 5o eti­
queta CP 8 (prevista no artigo 107 1 1.0 , letra a), e uma etiqueta 
de cor rosa de pequenas dimensões, contendo em caracteres Dem 
Yisiveia a menção "Valeur declarée"; 

4) o valor deve ser declarado na moeda do pai& de origem e 
.Jnscrtto pelo remetente, na encomenda. e no boletim de expedição, 
em caracteres latinos, por extenso e em algarismos arábicos, sem 
rasuras nem emendas, ainda que ressalvadas. A importâ.ncia da. 
declaração de valor não pode ser indicada a lápis, nem a lápis­
tinta; 

e) a lmport.Ancla do valor declarado deve ser convertida em 
1rancos~ouro pelo remetente ou pelo correio de origem. O resulta­
do da conversão, arredondado, ao franco superior, se for o caso, 
deve ser indicado em algarismos, ao lado ou sob aqueles que re ... 
presentem o valor na moeda do pais de origem. A importância em 
trancas-ouro deve ser fortemente sublinhada a lápis de cor. A 
conversão não é feita nos Intercâmbios dlreto.s entre países que 
tenham a mesma moeda; 

f) o oorrelo de orlgem é obrigado a lndlcar o peso em .quilo~ 
grama e em dezenas de gramas, na encomenda, ao lado do ende­
reço, e no boletim de expedição, no lugar adequado, arredondando 
l dezena superior 'toda fração de dezena de gramas; 

C) nenhum número de ordem deve ser mencionado no anverso 
das -encomendas com valor declarado pelas Administrações inter­
mediárias. 

Artlgo 109 - DeClaração fraudulenta de valor. 
Quando quaisquer circunstâncias e especialmente uma recla­

mação, revelarem uma declaração fraudulenta de valor superior 
ao valor real do conteúdo da encomenda, dlsso é dado aviso à Ad­
ministração de origem, no menor prazo possível, e, dado o caso, 
-os documentos do inquérito respectivo lhe são remetidos. 

Artigo 110 - Outras categorias de encomendas. 
1. Encomenda aérea: toda encomenda aérea, assim como o 

boletim de expedição a ela referente, devem ser providos, na ori­
gem, de uma etiqueta de cor azul com os dizeres "Par avlon", com 
tradução facultativa no idioma. do país de origem. 

2. Encomenda expressa: toda. encomenda expre:;sa e seu bo­
letim de expedição devem trazer uma etiqueta vermelha-clara, 
eontendo a menção impre:ssa e bem visível "Expres". Esta etiqueta 
é colocada, tanto quanto possível, junto da indicação do lugar de 
destino. 

3. Encomenda isenta de tarifas e de direitos: 
a) toda encomenda isenta de tarifas e de direitos e seu bole­

tim de expedição devem ser providos: 
1.0 - de menção beiQ. visível "Franc de taxes et de droits" 

(ou outra análoga, no idioma do pais de origem); 

2.0 - de uma etiqueta amarela contendo, Igualmente bem vi­
tive(. a menção "Frane ~e taxes et de droUa". 

b) a encomenda é acompanhada de declarações regulamenta­
res para a Alfândega e de um boletim de franqueamento conforme 
.o modelo C 3/CP 4, anexo e este Regulamento, confeccionado em 
papel de cor amarela. O remetente da encomenda e, quando se 
tratar de indicações relativas ao serviço postal, o co·rreio expedidor, 
completam o texto, no anverso, lado direito, das partes A e B. As 
inscrições do remetente podem ser efetuadas com a a!uda do pa­
pel carbono. O texto deve conter o compromisso previsto no artigo 
24 I 1.0, do Acordo. 

e) o boletim de expedição, as declarações para a Alfândega e 
o boletim de franqueamento devem ser solidamente atados entre 
oi. 

4. Encomendas frágeis: 
a) nos intercâmbios entre os países que admitem as encomen~ 

das frágeis, respeitadas as normas gerais de acondicionamento e 
de embalagem, toda encomenda frágil deve ser provida, pelo re­
metente ou pelo correio de origem, de uma etiqueta com o símbolo 
de uma taça impressa em vermelho sobre fundo branco. Toda en­
comenda cuja fragilidade do conteúdo for lndlca.da por um a1naJ. 

ex:t.emo qualquer, aplicado pelo remetente é provida obrtgatorla· 
mente pelo correio de origem, com a mesma etiqueta, e a tarifa 
auplemen\a? co~ondente é percebida. Se o remetente não de­
sejar que a encomenda seja tratada como frágil, o correio de ori­
gem riSca o atnal aplicado pelo remetente; 

b) o boletim de e}Cpediçã.Q correspondente deve conter, no an­
verso, a menção bem visível "Colls tragUe", manuscrita ou Impres­
sa numa etiqueta. 

5. Encomendas embaraçosas: toda encomenda embaraçosa, 
a.sslm como o anverso do respectivo boletim de expedição devem 
ser providos de uma etiqueta contendo, em caracteres bem visi­
vets, a menção "Encombrant". Esta menção deve ser completada 
no boletim de expedição somente com as palavras "en vertu de 
l'artlc!e 20 § 4.0 de l'Arrangement", quando se tratar de encomen­
das franqueadas como embaraçosas por aplicação do artigo 20 I 
4.0, do Acordo, 

8. Encomenda de Serviço: toda encomenda de serviço e seu 
boletim de expedição devem trazer, o primeiro ao lado do rótulo, o 
segundo no anverso do formulário, a menção "BervJce des postes", 
ou uma menção análoga. Esta menção pode ser segulda. de uma. 
tradução num outro idioma. 

7. Encomendas de prisioneiro de guerra ou Internado: toda 
encomenda de prlsionelro de guerra ou internado e seu boletim de 
expedição devem trazer, o prlmelro ao lado do sobrescrito, o se­
gundo no anverso do formulário, uma das menções "Service des 
prisionnlers de guerre" ou "Servlce des internés". Essas menções 
podem ser seguidas de uma tradução em outro idioma. 

8. Encomendas contendo certas matérias ou animais vivos: 
as encomendas, assim como os boletins de expedição devem conter 
as menções citadas no artigo 105 § 1.0 , letras g, h e i. 

9. Encomendas contendo matérias radioativas: as encomen­
das contendo matérias radioativas, cujo conteúdo e acondiciona~ 
menta estão de acordo com as recomendações da Agência Interna­
cional de Energia Atômica, gozam de isenç.ões especiais para certas 
categorias de objetos admitidos pelo serviço postal mediante auto­
rização prévia dos organismos competentes do pais de origem. As 
Administrações podem designar as unidades postais esprcialmen­
te designadas para a postagem das encomendas que contêm ma­
térias radioativas. 

10. Encomendas com pedido de aviso de recebimento: 
a) toda encomenda para a qual, no momento da postagem, o 

remetente pedir um aviso de recebimt>nto. deve trazer de modo 
bem visível, a menção "Avls de réception" ou a Jmpres.o;ão de um 
carimbo "A.R." A mesma indicação é reproduzida no boletim de 
expedição; 

b) a encomenda deve ser acompanhada. de _uma via devida­
mente preenchida do formulário C 5, referida no artigo 131, I 2, 
iio Regulamento de Execução da Convenção. Este formulário, é or­
ganizado pelo correio de origem (ou qualquer outro correio desig­
nado pela Administração de origem) e deve ser anexado ao bo­
letim de expedição. 

11. Encomendas com pedido de aviso de embarque: 
a) toda encomenda para qual o remetente pedir um aviso de 

embarque deve ser assinalada por meio de uma etiqueta. "Avis 
d'embarquement", aplicada na encomenda e no boletim de expe­
dição; 

b) essa encomenda é acompanhada de um formulário igual 
.. ao modelo CP 6, anexo a este Regulamento, que deve indicar 

claramente- o porto (Ou o pais) para onde o aviso de embarque 
deve ser devolvido, Cada formulário deve referir-se somente a 
uma encomenda, mesmo quando se tratar de encomendas men­
cionadas em 11m só boletim de expedição. 

SEÇAO UI 

For.DJalldacles pedidas após a ;posta&em 

Artigo 111 -Entrega com isenção de tarifa e de direitos pe­
dida posteriormente· à postagem. 

1. Se, posteriormente à postagem, o remetente de urna en­
comenda petUr que a .sua entrega seja. feita com isenção de tarifu 
e de direitos, o correio de origem avl.sará o de destino por melo 
de uma nota. explicativa. Esta, provida de um selo representan~ 
do a tarifa devida, será remetida sob registro ao correio de des­
tino, acompanhada de um boletim de franqueamento devidamente 
preenchido. Em caso de remessa por via aérea, a sobretarifa. aérea 
igualmente rep:resentada em selos aplicados na nota expllçatlva. 
O correio de destino aplicará na encomenda, junto ao sobrescrito, 
assim como no boletim de expedição, a etiqueta prevista no artigo 
1.110, I 3.0 , letra a, número 2. 

2. Quando este pedido tiver de ser feito por via telegráfica, 
o -correio de origem comunicará, por telegrama ao correio de des-
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tino e transmltlr-lhe~á. ao mesmo tempo, as lncUeaçõe.s relaUvu 
à postagem do objeto. !:ste último correio elaborará, de ofielo, um 
boletim de franç:ueamento. 

Artigo 112 - Retirnda. Modificação de endereço. 
l. Em regra geral,. os pedidos áe mod!fleação de endereço ou 

<le retirada de uma encomenda são tratados de Acordo com 01 
~rUgos 140 e 141, 1o Rc!gulamento de Execução da Convenção. 

2. Todo ))edido telegráfico de modificação de endereço re­
lativo a uma encomenda com valor declarado deve ser confirma­
do por via postal, pela primeira mala. O pedido eonflrmatlvo, or­
ranlzado no forrnulártc' C7 utlllzado para os objetos de corres­
pondência, deve trazer, a JápJs de cor e aubllnhada, a anotação 
••conflrmatlon de la demand! télégraphique du ... ". Esta deve 
.aer acompanhada do "f 1c-simUe" previsto no artigo 140, 1 1, letra 
' do Regulamento de l~eeução da convenção. 

CAP1TULO ni 

Tratamento da.s e11comendas peJos correto. de pemuata 

SECAO I 

EDea.minhamento 

Artigo 113 - Princl.plo geral de pennuta de encomendaa. 
1. Toda Administr&ção é obrigada a encaminhar, pelas viu 

e meios que empregar 11ara as suas próprias encomendas, aquelas 
.que lhe são entregues i'or outra Administração para serem expe­
<ltdas em trânsito por seu território. 

2. No caso de int-~rrupção de uma via, as eneomenda.s em 
trlnslto que deveriam seguir por essa via serão enearninhadaa 
:Pela via dLspbnível mais utllizável 

3. ae a utlllznção da nova via de encaminhamento oeasJo­
na.r despesas mais ele·1adas (cotas-partes suplementares, terrt­
torlals ou maritimas), a. Administração d.e trA.nsito procede de 
acordo com o arUgo 51 do Acordo. 

4_. O trâmdto deve ser eretuado nas condições estabelecidas 
_pelo Acordo Relativo às Encomendas Postais e por seu Regula­
mento de Execução, me:3mo quando a Administração de origem ()u 
de destino das encomendas não aderir ao Acordo. 

5. Nos lntereA.mbi1>s entre pe.bes aeparados por um ou mais 
lenitórl08 JntermedJál'i:~S, as encomendas devem seguir a.s vias 
eom as quais u Admin.Lstraçõe.s interessadas estiverem de acordo. 

Artigo 114 - Enea.minhatnento e desembaraço aduaneiro das 
fllloomendas aéreas. 

1. 'toda Admlnistrnção qué usegurar o serviço de eneomen­
d .. aéreu é obrigada 11 encaminhar, pelas vias aéreu que uUli­
zar para as suas prôprias remessas dessa natureza, as encomendas 
aEreas que lhe são entregues por outra Administração. Se por 
uma. razão qualquer, o encalnlnhamento de encomendas aéreas 
por uma outra via ofer1!cer, em um easo especial, va.ntagens sobre 
a v1a aérea- existente, :u encomendas aéreas devem ser encamt~ 
nhadas por essa vla. 

2. As Administrações que não participam do serviço de en­
comendas aéreas encaminham estas últimas pelas vtas de super~ 
ficie ordinariamente utll1zadas para as outras eneomendas. 

3. As expedições ·:ie encomendas aéreas devem ser encami­
nhadas :pela via sollcttada pela Administração do pafs de origem, 
sob reserva de que estn via seja utilizada pela Administração do 
pais de ttãnsito. para a remessa de suas prôprlaa expediQõea. Se 
isso não for possivel, ou se o tempo para o transbordo não for 
suficiente, a AdmJ.nlstZ'":il:ção do pais de orlgem deve ser avisada. 

4. Os artigos 192 I! 193, do ~gulamento de Execução da Con­
venção, são apllcados respectivamente em caso de lnterrupçlo de 
vôo ou ded esvtod as expedJ~ões daJ encomendas aéreas e em caso 
de acidentes. Em caso de reencaminhamento pela Via de superflcle, 
o correio permutante dE~ origem organtza, para cada uma das Adml~ 
nlstrações lntennediárlas, uma gola de percurso especial CP 12. 

5. As Administrações tomam todas as medidas posstvels para 
acelerar o desembaraço aduaneiro das encomendas aêr.eas. 

Artigo 115 - Tr~r:.sbordo das encomendas a.éreas. 
1. Salvo acordo eupeclal entre as Admlnlstra.ç6es~ o tran.sbor~ 

do das encomendas aéreas nas condições previatu no artigo 52, 
J 7, do Acordo, faz-se ·;>ar intermédio da Admlnlstração Poatal do 
pais onde ocorrer o trnnsbordo. 

2. O 1 1.o não se 3.pllca quando o transbordo ae efetuar entte 
-os aparelhos de duas Unhas sucesat.vas da mesma empresa de 
tansporte. Por outro lado, a Administração do paf.s de trAnsito 
pode autorizar o transbordo direto de uma para outra aeronave de 
duas empresas de transporte diferentes. Se for o caso, a empresa 
de transporte que o efetuar é obr.lgada a enviar ao Correio de pet~ 
muta do país onde se realizou este transbordo uma vla da fatura 

AV 7, mencionada no artigo 188 do regulamento de Bxecução da 
Convenção ou toda documentação substituída e contendo os deta­
lhes da operação. 

Artigo 11$ - Deaembaraço aduaneiro da.s encomendas ex~ 
prwas. 

As administrações que participam da permuta de encomendas 
expreaaas tomam todas as medidas para acelerar, o mais breve 
pouivel, o desembaraço aduaneiro. 

SEÇAO ll 

Forma.ção e remessa de es.pedtçóes 

Artigo 117 - Diversas modalidades de remessa . 

1. A permuta das expedições de encomendas postais é efetua~ 
da pelos eorrelos dJtos "correios de permuta". 

2. Esta permuta operar-se~á, em regra geral, por meto de 
reclplentes (sacos, cestas, engradados, etc). As Adminlstra.çõts 
HmJtrotes podem, todavia, entender-.se para a eiltrega de certas 
categorias de encomendas fora dos recipientes. 

3. Nos Intercâmbios entre paise.s não llmitrofes, a pennuta 
é efetuada, em regra geral, por melo de expedJções diretas. 

4. As Administrações podem entender~se para eatabelecer 
permutatl em ttê.nslto a deseoberto. Entretanto, é obrigatória a 
o.rgan}zação de expedições dJ.tetas, se, após a declaração de uma 
Adminlstração Intermediária, as eneomendas. em trânsito a des­
coberto ocasionarem dificuldades às suas operações. 

Artigo llB - Gulas de percurso. 
1. Antes da expedição, todas aa encomendas a serem enca­

minhadas por via de superrlcle são tnscrlta.s, pelo correia permu~ 
tante de or.lgem, numa guia de percurso, conforme o modelo CP 11 
an"-o a este Regulamento. Para. as encomendas aéreas, nos inter­
clmblo.s diretos. ou intercimblos em trânsito a descoberto, oa 
corretos de permuta preenchem uma guia de percurso especial, 
denominada "guia de percurso", conforme o modelo CP 20 anuo 
a este ~gull;lmento. 

2. !i o que be refere às eneomendas de ~rvfço e às eneomendaa 
de prisioneiros de guerra e internadas, as encomendas aérea.- e 
prestam ê. inscrição das despesas a serem creditadas às AdmtnLitra­
ções lnteressadaa. 

3. A guia de percurso. são anexados os seguintes documento.!~: 
boletlruJ de expedição, formulários de vales de reelbbolso, declara­
ções para a AUA.ndega., boletins de franqueamento, avisos de rece~ 
bJmento e, conforme o caso, oo demais documentos exigidos <fa­
tura, eerUfleados de origem. de saúde, etc.). Nos lntercà.mblos en~ 
tre paise,. cujas Administrações concordarem, a gula de nercurso, 
bem como .seus documentos, seria retnetldos por via aérea ao pala 
de destino. 

4. Quando se tratar de encomendas pennutadas em expedl­
ções diretas, as Admlnl.strações de origem e de destino podem en­
tender~se anteelpadamente para qu& os documentos referidos no 
I 3 sejam anexados às encomendas correS})Ondentes. 

5. Sa.Jvo acordo especial, as gulas de percurso devem ser 
numeradas, obedecendo a uma sérle anual para cada con-eio per­
mutante de origem e para cada correto permutante de destino, asp 
Birn coma para. cada vla, se mais de uma for ut!Uzada. O último 
número do ano deverá :ser mencionado na primeira gula de per­
curso do ano :seguinte. Se uma expedição foi suprimida, o corre!o 
expedidor fará na guia de percurso, ao lado do número da expe­
dição a anotação "demlére dépêche". Nos interclmbtos maritlmos 
e no.s tntercAmbim aéreos., Jerá mencionado sempre que posst~ 
vel, na I(Uia de percurso, o nome do navio transportador ou, con­
forme o cuo, o serviço aéreo que fizer o transporte. 

e. 8e as aJeomtndas aéreas forem expedidas de um pais para 
outro pelas vias de auperflcle, simultaneamente com outras en­
comenda.s, a presença das encomendas aéreas com gula de per~ 
curSo aéreo deve ser indicada, por uma anotação apropriada, na 
guia de percurao CP U. 

7. Em caso de pennuta de eX];>edlçõe.s diretas entre paise. 
nlo Umitrofes, o correio permuta.nte de origem organiza pa.ra cada 
uma das Adminf6trações lnte-rmedJárJas, uma guJa de percurso 
especial conforme o modelo CP 12 anexo a este Regulamento. 
Esse correio ali inscreve, globalmente, a quantidade de encomen­
das por escala ele peso ou a quantidade total de encomendas ou 
o pe&O bruto da expedição. A gula de percurso CP 12 é numerada 
numa série anual para cada correio permutante de origem e para 
cada uma das Administrações lntennediártas. Além disso, leva 
o tulmero de ordem da expecUção correspondente. O 1i1tJmo núme­
ro do ano deve ser mencionado na primeira gula de percurso do 
ano seguinte. Nos lnterd.mblos maritJmos, a gula de percurso 
CP 12 deve mencionar, sempre que posstvel, o nome do navio 
transportador. 
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Artigo 119 - Oula.s de percurso sfmpllttcadas. 
1 . Serão organizadas guias de percurso slmpll.ficadas para os 

ca.so.s previstas no artigo 55, li 2 e 3, do Acordo. 
2. Quando a atribuição das cotas-partes territoriais e mart­

ttmas for efetuada tlobalmente por escala de peso, a quantidade 
de encomendas para ca.da escala de peao é mencionada nas gulas 
d.e percurso. As encomendas reexpedidas .são tnscrita.s lndhidual­
mente. com indicação, adiante de cada encomenda, da Importân­
Cia das despesas a ela correspondentes, por ocasião de sua entre­
p. A. Administração cessionária. As encomendas encaminhadas com· 
valor declarado e as encomendas em trânsito a descoberto, são tam­
bém Inscritas individualmente com menção da. cota-parte corres­
pondente. 

3. Quanto à Administração de destino e, eventualmente, à.s 
Administrações Intermediárias devam ser creditadas Importâncias 
calculadas por encomenda, a quantidade destas últimas é men­
cionada nas gulas de percurso. Entretanto, a.s encomendas reex­
pedidas ou encaminhadas em trãnslto a descoberto, assim como 
u encomendas com valor deelatado denm ser lnscrttas individual­
mente. 

4. Se à Administração de destino e, eventualmente às Adml­
ntstrações Intermediárias, devam ser creditadas importâncias por 
quilograma., a quantidade de sacos componentes da expedição, betn 
como o peso bruto desta 6ltlma, devem ser indicados. Para os 
demais procede-se como no f 3. 

Artigo 120 - Remessa em Expedições Fechadas 
1. De modo geral na remessa em expedições fechadas, os 

recipientes (sacos, cestas, engradados, etc.) devem ser marca· 
dos, fechados e rotulados da maneira prevista para os sacos de 
cartas no artigo 149, §I 3 e 4 e 155 e U 1, 6 e 7 do Regulamento 
d.e Execução da convenção, observadas as seguintes partlcula-
l:ldades: · 

a) as etiquetas são de cor amarelo-ocre. O acondicionamento 
e o texto dos mesmos devem ser de acordo com os modelos CP 
2$ e CP 24, anexos a este Regulamento; 

b) pode ser adotado para os recipientes, exceto os sacos, ou­
tro modo especial de fechamento, contanto que o conteúdo tique 
auficientemente protegido; · 

e) as etiquetas ou sobrescritos dos recipientes fechados con­
tendo encomendas aéreas, devem levar a etiqueta ou menção "par 
avlon"; 

d) o saco externo que contém encomendes com valor decla­
rado deve estar em bom estado e ter, se possivel, no bordo supe­
rior, nôs para Impedir a abertura llicita sem que deixe vestí­
gios. 

2. A quantidade de recipientes que compõem a expedição de~ 
ve figurar na guia de percurso. Salvo entendimento especial. as 
Administrações numeram os recipientes que compõem uma mes­
ma expedição. O número de ord~ de cada recipiente deve ser 
mencionado no CP 23 ou CP 24. 

3. São expedidas em recipientes separados: 
~ a) as encomendas com valor declarado: em caso de expedi­

çao em um mesmo saco, de encomendas com e sem talor decla­
rado as encomendas com valor declarado são oolocada.s num re­
cipiente Interno lacrado ou stnetado. Os recipientes que, no to­
do ou em parte, contenham tais encomendas devem (Star muni­
dos da letra "V"; 

b) as encomendas frágeis: os reelptentes correspondentes são 
nesse caso, providos da. etiqueta prevista no artigo 110, 1 4; 

e) as encomendas contendo as matérias mencionados no ar­
tigo 105, I 1, letras g e h: os recipitmtes são providos de uma 
etiqueta especial trazendo em caracteres bem v1&1vels uma. indi­
CI'lÇão apropriada, por exemplo "CeUulold"; 

d) as encomendas e:xpreSSD.f, se a quantidad.e o justificar: os 
recipientes que, no todo ou em parte, contenham tais encomen­
das, devem trazer a etiqueta ou a menção "Exprês.". 

4. Aa encomendas emba.raQOsas, frágeis, ou aquelas cuja na­
tureza o exigir, podem ser transportadas tora de recipientes. A 
fim de determinar a expedição de que fazem parte tals enco­
mendas devem ser providas de uma etiqueta CP 23. As etiquetas 
daa encomendas com valor declarado expedidas tora de recipien­
tes devem ser munidas da letra "V". Todavia as encomendu 
transportadas por via maritlma devem ser expedidas nos reci­
pientes. 

S. De modo geral, os sacos e oa: outros recipientes contendo 
encomendas não deverão pesar mais de 30 kg. 

O. A gula de percurso, acompanhada dos documentas cita~ 
doa no ad;lgo 118, I 3, deve ser lncluida pelo correio permutante 
4e orlpm em um dos reclplentes que constituírem a expedição 

e, conforme o caso, num dos que contiverem as encomendas com 
va.lor declarado ou enoomenda.s expressas. Se a quantldade doi 
documentos de acompanhamento o justitlcar, a gula de pereurlil 
pode .ser Incluída em um saco especial. Em todos os casos, a eti­
queta do reclpienté contendo a gula de percurso deve trazer a 
menção "F'. Apôs entendimento especial entre as Adm.lrllstraçõea 
Interessadas, a etiqueta pode também comportar a Indicação do 
número de sacos componentes da exPedição e, quando for o 
caso, a quantidade de encomendas remeti(las a descoberto. As 
Administrações de origem e de destino podem entender-se para 
que -os documentos de aeompanhamento selam inseridos no n­
cipiente que contiver as encomendas correspondentes. Os do­
cumentos de acompanhamento relativos às encomendas expres­
sas devem ser colocados ~o pacote, antes do.s outros documentqa. 

7. & guias de pereurso rela.tivas às expedições contendo 
encomendas eom valor declarado devem ser colocadas em um 
envelope de cor rosa. Se as encomendas com va.lor declarado aão 
colocadas em um recipiente interno lacrado ou stnetado de acor­
do com o § 3, letra •· o envelope rosa. contendo a guia. de per­
CUY30 deve ser anexaclo externamente a este recipiente. 

8. A gula de percurso especial CP 12, citada no artigo 118, 
f 7, é remetida a descoberto ou por qualquer outra maneira con~ 
vencional P.ntre as Administrações interessadas, acompanhada 
quando tor o caso, dos documentos pedidos pelos países lnterme­
dlãrtos. 

9. Em virtude de seu transporte, os sacos de encomendas 
postais e encomendas fora dos recipientes podem ser incltúdos 
nos eotres metálicos t "contalners"J, sob reserva de um acordo 
especial entre as Administrações lnteres&ada.s quanto às moda­
lidades de ut111zação destes últimos. 

Artigo 121 - Entrega de Expedições 
l. Salvo acordo especial entre as Administrações interessa­

das, a entrega das expedições de encomendas de superticle, efe· 
tua~se por meio de uma guia de entrega C 18, referida no arti­
go 157 i 1 do Regulamento de Execução da Convenção. 

2. As expedições devem ser entregues em bom estado. En­
tretanto, uma expedição não pode ser recusada por causa de 
avaria ou- espoliação. Quando uma expedição é recebida. em mau 
estado por um correio intermediário, deve ser posta tal e qual 
dentro de nova embalagem. o correto que efetuar o reacondlcto­
namento deve transcrever as indicações da etiqueta original so­
bre a nova etiqueta, e apor sobre a mesma. o carimbo datador 
precedido da menção "Remballé à ... ". 

3. As exPedições de encomend·as aéreas a serem remetidas 
ao aeroporto são acompanhadas de uma fatura AV 7, nas con­
dições previstas no artigo 188 do Regulamento de Execução da 
Convenção. 

Artigo 122 - Tratamento das Encomendas com Aviso de 
Embarque 

1. Se uma encomenda acompanhada de um aviso de em­
barque for colocada em uma expedição fechada remetida em 
trânsito I*' lo po-rto de embarque interessado, o correio permu­
tante de origem da expedição retirará o aviso de embarque junto 
com os documentos que acompanham a encomenda e o anexar& 
à guia de percurso especial CP 12 correspondente, mencionada. 
no art. 188, f 7, depois de nela ter feito as anotações necesst­
rlaa. 

2. Todo correio permutante que assegurar o embarque de 
uma encomenda com aviso de embarque e recebida a descoberto, 
ou de expedição fechada, em trânsito, preencherá con"enlente­
mente o formulário CP 6 e o enviará diretamente ao remetente. 

SEÇAO ITI 

Conferência das Expedições e das Encomendas. Devoluçao 
dos Recipientes Vazios 

Artigo i23 - Conferência das Expedições pelos Corretos de 
Permuta 

1. Quando uma agência recebe qualquer expedição procede. 
desde o recebimento, à conferência dos recipientes e do seu fe­
cll,amento. Contere também a origem e o desUno dos sacos que 
compõem a expedição e que são Inscritos na guia de entrega_ e 
em seguida as encom~ndas e os diversoa documentos: que oa 
aoompanham. Eates controles são feitos na presença das pariel 
interessadas, na medida do possiveL Além diSso, o correto de 
destino controla a c]legada das encomendas, na ordem de sua 
expedição, particularmente as expedições contendo encomendu 
com valor declarado. 

2. Na abertura doa reetplentea, os elementos constttutlvOii 
do fechamento (barbante, chumbo, rótulo) devem permanecer 
juntos:. Para 1sso o barbante deve ser cortado num único lugar. 

3. Quando um coneio tntennedlárlo deve proceder a uma 
nova. embalagem de uma expedição, deve verificar o contetido, se 
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presumir que não perrn.aneceu inta.c::to. Lavra um boletim de n­
rlflcacão. conforme o modelo CP 13, anexo a este Regulamento. 
Este boletim é envJada ao correJo de permuta que recebeu a e}(­
pedição. Uma côpla é envlada ao correio de origem e outra in­
serida na expedição que recebeu nova embalagem. O boletim de 
verifieação CP 13 é também utlllzado quando os correio_s permu­
tantes intermediârtos vertticarem a ausência de uma expedição, 
de um ou de vários sacos que fazem parte dela ou qualquer outra 
irregularidade,; No <!nt.:mto, os correios permutantes Intermediá­
rios não rem a obrtga;ão de conferir os documentos que acom­
panham as guias de p~rcurso. 

4. Se o correio permutante de desUno constatar erroo ou 
omissões na gu.a de percurso, procede imediatamente às retifi­
cações necessárias, tendo o cuidado de riscar as h:'dl~ações erra­
das, de modo a debc::ar as inscrições primitivas leg1Ve1s. Estas r~­
tiflcações são efetuada; na presença de dUas testemunhas. A n~ 
ser que haja erro evldent.e, elas prevalecem sobre a declaraçao 
original. o correio ';)er:nutante procede, também, âs conferências 
regulamentares quando o recipiente ou seu fechamento deixam 
presumir que o conteLdo não permaneceu lntaeto ou que qualw 
quer outra irregularidade foi cometida. As irregularidades veri­
ficadas. assim como a !alta de uma expedição, ou de um ou vã­
rios sacos, ou da guia de percurso, são comunicadas dentro do 
menor prazo, ao correio permutante de origem, através de um 
boletim de verificação CP 13. lavrado em duas vJas e encami­
nhado no envelope esjJeclal, descrito no artigo 158 § 15 do Re-
8\l-lamento de Execução da Convenção. Se for preciso, uma cópia 
deste boletim é remeL!da ao correio de permuta intermediário 
que recebeu a expedição. Quando faltar a gula de }lercurso, o 
eorreio de destino deYe organizar. também, uma gula de per­
curso suplementar ou anotar exatamente as encomendas recebi­
das Inúmeros das encomendas, correios de origem e de destino, 
peso, valores declarados, etc.). 

5. Os boletins de verificação e as duplicatas são remetidos 
em envPlopes n·g!strados pela via mais rápida <aérea ou de su­
perficleL As irregularidadl:'s relativas às encomendas com valor 
declarado que exijam 1 responsabilidade das Admtnlstrações, são 
imediatamente comunicadas por telex o11 telegrama. Quando o 
corrrio permutante de dl'stino nào encaminhar o boletim CP 13 
pelo pr:lmeiro correio utiltzávcl. ê consJderado, até prova etn 
cont.rârio, como tendo recebido os sacos ou as encomendas, em 
bom estado. 

6. Por derrogação ao § 4. c correio permutante de destino 
tem a faculdade dr n;io proceder às retlf1Ca(:ões e de não orga­
nizar um boletim CP 13. quando os erros ou as omissões relativas 
às cotas-parte.<> dnldas não ultra:Ja.ssarem 2 francos, para cada 
gula de percurso. 

7. Os corrf'los pa·a os quais são encaminhados os boletins 
de vertficacâo CP 13. os devolvem o maís rápido possível. após 
tê-lo;; examinado e ter mtnclonad<l suas observações. ca;;o neces­
sário. cons .. rvando u ~!óplas. Os bolet.ins C:evolvldos são anexados 
à." gui.1.~ dP percur··.o resl'}ectiv:h. \s rc-tificaÇÕl'l:ó efetuadas numa 
guia de rwrcurso f' qup não são a·"lOladas por pe-ças justificativas 
sàrJ c[m~idPr<~da., nula> No •'ntan:o. quando os bolctln~ não fo­
rem dc·vulvido.s fl:O ~"Ol"rf'io de p•·rmuta cto qual .são originários, 
num prazo dr dOl!i ml'"l"~ :-t ;u.l"tlr d;~ data de sua expedição. são 
con~id('rad~.>s. a'.é J·rov?. rm 1•ontrariu, como devidame-nu~ aceitos 
pelos cor-reios aos QI'Hís foram f'1Camlnhados. Este prazo é de 
quatro meses para os tJai~cs longbquos. 

8, Quando a~ confPrenclas. rt:>alizadas por um correio per. 
mutante são su~crt1vtis de põr em q0 ..,,:.tão a responsabilidade de 
uma empresa de transporte. devtm, na medida do possível ser 
a..<>sinadas pelo representante da r.~ferlda empresa. Este visto po­
dP constar do bolt-tim de verificacào CP I3 culo f'xemplat é en. 
treguc à empre<;a. ou sf:' for o càso, nas faturá.s CP 18 ou AV 7 
que acompanha a expedlcão. 

9. A verlficaci',o, durante- a conferência, de quaisquer frre­
gularlda.de-s não pode em caso f lgum, motivar a devolução de 
uma encomenda ã ori}em, sa.lvo c.pl!cação do artigo 21, §§ 3 e 1 
do Acordo 

Artf!'!u 124 ;JJv~rgências ReJatJva.s ao Peso ou às Dlmen-
sõe-; das Encomendas 

1 No que dlz respeito à. dete-rminação do peso e dimensões 
das encomenda'>, o pon~--0 de vista do correio de origem deve ser 
con~Jdrrado como LI que ~revalece. salvo erro evidente. Todavia, 
se as dlferenea.; dt pEso constat.l.da.s acarretarem uma modifica­
ção de c:>tas-parte-s. e válido o novo peso constatado, 

2. No que di2. rt!.speito às e,lcomendas ordinárias as dife­
renças de p('SO numa mesma rscala. não podem ser objeto de 
boletins de verlncaçào. ou permitir a devolução das encomen~ 
das. Só pode ser lavrado boletim de veriflca~ão quando a dife­
rença tiver por canseqüéncia a modificação das cotas-partes. 

3. QHanto às encomendas com vnlor declarado, as dlferen­
-ças de pe-so atê la gramas, acima ou abaJxo do peso Indicado, 

não podem ser objeto de ressalvas pela Administração Interme­
diária ou de destino, salve se o estado externo da encomenda o 
exigir. 

Artigo 125 - CoRstatação das Irregularidades, Comprome­
tendo a Responsabilldatle das Administrações 

1. Todo correio permutante que, por ocasião do recebimento 
de uma expedição, verWcar a falta, a espoliação ou avar.la de 
uma ou de vârias encomendas procede como se segue: 

a) indica sobre o boletim de verificação CP 13 lavrado se~ 
gundo o artigo 123 ou no Auto CP 13, prescrito no artigo 126, 1 2, 
de forma bastante detalhada, o estado em que encontrou a em­
balagem externa da experllção. Salvo Impossibilidade justificada. 
o recipiente, o barbante, o lacre ou slnete de fechamento e o 
rótulo são conservados tntaetos durante seis semana.!!, a contar 
da data da conferência e são remetidos à Administração de ori­
gem, se esta o solicitar. 

b) remete ao último correio permutante in~rmediário se 
possivel pela mesma t'Xpedição que ao correto permutante' de 
origem, uma duplicata do boletim de verificação. 

2. Se o Julgar útll, o ~rreto permutante de origem pode, por 
conta de sua Administraçao, informar telegraficamente o correio 
permutante de origem de suas comprovações. 

3. Se se tratar de correios permutantes com contaeto ime­
diato, as Admlni.<;trações respectivas desses correiCJs podem en­
tender-se sobre a maneira de proceder em caso de irregularidades 
que acarretem suas respo:1sabllldades. 

Artigo 126 - Rrceblmt'nto por um correio permutante de 
uma encomenda avariada ou insuficientemente acondicionada 

1. Todo correio permutante que receber de um correio cor· 
respondente uma encomenda avariada ou insuficientemente 
acondicionada, deverá encaminhâ-la depois de tê-la reembalado, 
mas respeitando tanto Quanto possível o invólucro primitivo o 
sobrescrito e as etiquetas. O peso da encomenda, antes e dep'oá 
da reembalagem devera srr Indicado no próprio Invólucro da en· 
comenda. Essa Indicação serã seguida da menção "Remballé à ... " 
autenticada ~la lmprr.ssâo do carimbo datador e pela assina­
tura dos empregados que houverem efetuado a nova embalagem. 

2, Se pelo estado da encomenda deduzir-se que o conteúdo 
possa ter sido subtraído ou avar\ado. ou se a encomenda acusar 
uma diferença de peso tnl que se possa presumir a subtração 
de todo ou_ parte do conteúdo. o correio permutante, sem prejuízo 
da apllcaçao do díspo.-;to no artigo 125. § 1 e do § 1 acima, deverá 
proceder ~e oficio. à abertura da encomrnda e à Vf'rificação do 
seu conteudo. O resultado dessa verlfkação drverâ ser objeto de 
um auto, conforme o modelo CP i4 anexo a ('Ste RPgulamento. 
Uma cópia do aut.o deve Sf'r ancxada i1 encomcnda. 

3 Se a encomenda rl~ferida no ~ 2 for uma encomenda com 
valor declarado, proced0-se. além dls.so. como se seg-ue: 

a) o auto orl~lnal ~ remf'tldo sob rPgistro. R Administração 
Central do pais de que ctcper-der o l'Orrf'lo p~rmytante de ori­
gem ou a um sPrvic:o .::eslgnado pe!a dita Administração. 

b) uma dup:ic-ata dO auto fo. no mesmo t'-'mro. endereçada à 
Administração Central de que depender o correio permutante de 
destino ou a qualquer outro órgão de dlrecã.o deslg11ado por esta 
última. 

Artigo 127 - Conferencia das Expedl<;õcs de En<.'omendas Re­
metidas por Quantidade 

1, Os artigos 123 a 126 são aplicáveis somente às encomendas 
espoliadas c avariadas an;im corno ãs insaltas individualmente 
nas gulas de percurso. Os outros objetos sào simplesmente consi­
derados por quantidade-. 

2, A Administração de origem pode entf'ndrr-se com a Ad­
rnlnLstração de destino. e-. evenh1almente. com as Administrações 
iolt-ermedlârias. para llmltar a ce-r-tas categorias de encomendas o 
reconhecimento detalhado, bem como a organização dos boletins 
de verificação CP 13 e do auto CP 14, previstos nos artigos 123 
a 126. 

3. Quando um ç..orre· o permutante constatar uma diferença 
entre a quantidade d€- encomendas na guia de permuta e a quan~ 
tidade de encomendas rncontradas na expedição. o boletim de · 
verificação CP 13 f' orgar lzado somente para retifh-ar o número 
total de encomendas f' a importância das cota.s-partes. 

Artigo 128 - Reexpediçâo de llma Encomenda mal Encarntn­
nhada 

1. Toda encomenda mal encz.minhada. e-m con.seqgência de 
um etro atribuivel ao remt"tente ou ã Admini.~tração expedidora, 
deve ser tratada segundo o Htigo 32 do Acordo 

2. A Adminlstracão ret>X[1ediclora dá conher-imento do fato 
àquela de quem recebeu r. encomenda, por um boletim de verifl~ 

cação CP 13. 
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3. Trata-se a encomenda mal encaminhada como se houns­
ae sido n:eeblda em trànstto a deaooberto. Se 1.4 eotaa-partea que 
lhe forem atrtbuldas são tnsuflctentes para cobrir as despesas de 
zeexpedição a ela relativas, ela atribui à Administração verdadei­
ra de desUno ou, se for o caso, às Adm1n1stra.ç6es tnf.ermed.Járias 
que tomarem parte na. reexpedlção da. encomenda, as respectivas 
-cotas-partes de transporte. Credlta--se em segulda, por conta da 
Adm1n1stração a que pertença o correio permutante que encami­
nhou erradamente a encomenda, a importância que está a des­
coberto. A cobrança e seu rootlvo, são notificados a este correto, 
por meio de um boletim de verlf~cação. 

Artigo 129 - Devolução de Reetpiente.s Vazios 
1 .. Os recipientes devem. em principio, ser devolvidos vazios 

• Administração a que pertencerem, pelo prtmelro correto e, salvo 
1mposslb1Udade, pela mesma v\a que vieram. 

2. As Administrações podem entender-se para que a Ad­
:r:plntstrac;ão de destino devolva os sacos à origem, utilizando-os 
para a expedição das encomendas. 

3. A devolução dos sacos vazios será sempre fel ta. sem des­
pesas. 

4. A Adminlstrac;ão que efetuar a devolução deve mencionar, 
na.s guias de percurso, a quantidade dos recipientes devolvidos, salvo 
se a.s Administrações interessadas acordarem em remuniciar a. esta 
menção. -

5. A formação de expedições especiais de Mcos aéreos vazios 
' obrigatória, desde que a. quantidade de sacos da espécie atinja 
â dez. 

6. Os sacos aéreos vazios, devolvidos por via aérea, são ob­
jetos de exped.Jc;óes especiais descrlts.s nas ta.turas AV 78, men­
cionadas no artigo 199 § 2 do Regulamento de Execução da Con­
venção. 

7. ~ aplicável, para o excedente, o artigo 161, 11 2 a 5 do 
Regulamento de Execução da Convenção. 

CAPITULO IV 
Tratamento du Encomendas pelo Correio de Destino 

SEÇAO I 

.l;ntrega das bcomendas 
Artigo 130 - Ressalvas na Entrega de Encomendas Espolladaa: 

ou AvaHadas 
1. Nos casos previstos no artigo 40, parâgralo 1, letras a e 

b. do Acordo, o correio que efetuar a entrega lavra um auto CP 
14 de verificação feita na presença da parte Interessada e obtém 
a assinatura, se possível, do destlna.târlo. uma cópia do auto é 
remetida ao destlnatãrlo ou, em caso de recusa ou de reexpedlçã.o 
da encomenda, é anexada à mesma. Uma cópia é conservada pela 
Adm.lnistração· que lavrou o auto. 

2. A cópia do auto CP 14 lavrado de acordo com o artigo 
128, parágrafo 2, é anexada à. ene.omenda e tratada, em caso de 
entrega, conforme a regulamentação do país de destino. Em caso 
de recusa da remessa, fica IUlexada à. encomenda. 

3. Quando a regulamentação interna o exige, a encomenda 
tratada de acordo com o parágrafo 1 é devolvitla ao remetente se 
c destinatário recUsar assinar o auto CP 14. 

Artigo 131 - Tratamento dos Boletins de Franqueamento 
apó.s a entrega das Encomendas Isentas de Tarifas e de Direitos 

1. Após a entrega ao destinatário de uma eneomenda \senta 
de tarifa e de direitos, o correio que, por conta. do remetente, hou­
ver adiantado o· pagamento de todas as despesas, completa, no 
que lhe competir, com a ajuda d.e papel carbono, as indicações 
que figuram no verso das partes A e B do boletim de franquea­
mento o qual é organizada, de oficio, pelo correio de destino, 
quando o pedido de entrega com Isenção de tarifas e de direitos, 
ror feito ppós a pesta.gem da encomenda. o mesmo correto remete 
& parte A, acompanhada dos comprovantes ao correio de origem 
em en'lelope f~&d(}, sem declaração do conteildo. A parte '8 é 
conservada pela Administração de destino, para o ajuste de con­
tas com. a Administração. devedora. 

2. Qualquer Adtnlnistração tem a faculdade de deslgn-.r eer­
t.oa e.orreios especialmente encarregados de devolver a parte A dos 
bOletins de franqueamento, onerados de despesas, ou de receber 
a parte A devolvida após a entrega da encomenda. O nome do 
correio ao qual a parte A deve ser devolvida, é inscrito, em. todos 
oa casos, no anverso desta parte, pelo correio de origem da enco­
menda. 

3. Quando uma. encotllenda que traga a menção ''Franc de 
de taxe.s et droits'' chegar Eem boletim de tra.nqueamento, o cor­
tela encarregado do desembaraço aduaneiro organiza uma dupn­
cata desse boletim. Menciona nas partes A e B do mesmo, o nome 

do pata de origem e, sempre qUe possível, a data da postagem da 
encomenda.. Quantlo o bo\e.tlm de franq,ueamentc. se perde após 
a entrega da encomenda, uma duplicata é organiZada nas mesmaa 
condições. 

4. As partes A e B do Boletim de franqueamento relativas 
U encomendas que, par motivo qualquer, tiverem de ser dev(}\v1-
das à ortgern, devem ser anuladas pela Admlnl!trn.ção desttna­
tárlà e anexadas aos boletins de expedição. 

5. Ao receber a parte A de um bolet1m de franq.ueamento 
com a indiea.ç.ão <las despesas pagas pela Adm-tn1stt"a~tã.o destlna­
tirla, a Admlnlstraçâo de origem converte a importância em sua. 
própria moeda, com uma taxa que não deve ser superior à que 
tiver sido f~ada para a emissão de vales postais destlnados ao 
.pais corresponQente. O resultado da conversão é indicado no 
corpo do formulário e no cupão lateral. Depois de reembolsado 
da lmportAncla das despesas, o correio para esse fim designado 
entrega ao remetente o cupão do boletim e, se necessário, os 
documentos çamprobatórlos. 

6. Quando o remetente contestar a importância das despe­
sas lncluidas na parte A do boletim de franqueamento a Admi­
nistração de destino confere a importância reembolsada, inter­
vém, se for o caso, junto aos serviços aduaneiros de seu pais e, 
'depois de haver procedldo, eventualmente, às retificações úteis, 
devolve a parte A do bOletim em causa, a Administração de origem. 
Do mesmo modo, se a Administração de destino constatar um 
erro ou uma olll1$São referente às despesas relativas a um enco­
menda isenta de tarifas de direitos, euja. parte A do bolet\m de 
franqueamento foi devolvida à Administração de origem, emite 
WlUio duplicata retificativa enviando a parte A à Adm1nlstração 
de origem. com flns de pagamento. 

Artigo 132 - Tratamento dos Avisos de Recebimento após a. 
entrega da Encomenda com Aviso de Recebimento 

1. Após a entrega da encomenda, o correio de destino resti­
tui o formulário C 5, devidamente preenchido ao endere<:o indica­
do pelo remetente, a. descoberto e isento de tarUa, pela v\a maia 
rápida (aérea ou de sutterficie). Uma etiqueta ou uma impressão 
de cor azul "Par avion" é colocada no aviso de recebimento quando 
devolvido por avlão. 

2. Se o formulário C 5 não for recebido no correio C.e destino, 
este organiza, de oficio, uma nova via. 

SEÇAO !I 

Tratamento das Eneome.nd&.i não Entregues 

Artigo 133 - Aviso de não Entrega. 
1. Um aviso de não entréga, conforme o modelo CP 9 anexo 

a este Regulamento, é enviado, sob registro e pela 'V\a m:a.\s rápida 
(aérea ou de superfície) à Administração de origem, após ter 
sido devidamente pt;eenchldo: 

a) pela Administração de destino: 
t.o - em caso de não entrega, para toda encomenda cujo 

remetente pediu para ser avisado da não entrega, ou pela aplica­
ção do artigo 29 1 1, letra b .n.o 2, última frase, do Acordo; 

2.0 - para toda encomenda retida. de oficio, ou Caida em. 
refugo por motivo de espoliação ou de avaria, ou qualquer outra 
causa da mesma natureza. Contudo, essa medida não é obrlgatów 
ria nos casos de força maior ou quando a quantidade de enco­
mendas retiradas de oficio, for tal que a expedição de um aviso 
de não entrega se torne materialmente tmpossivel. 

b) pela Administração tntennediárl.a em causa: para toda 
encomenda retida de oficio, durante o trasporte, pelo serviço posw 
tal (1nterrupçãp acidental do tráfego) ou pela Alfândega fmedlda 
ELd.urmelra), com a ressalva prevista na letra a, item 2.0 

2. O_ aviso de não entrega é acompanhado do boletlm de ex ... 
pedlção, exceto se esse aviso for enviado a um terceiro, de con ... 
formtdade com o artigo 22, I 2, letra b, do Acordo. Nos casos pre~ 
vtstos no 1 1, letras a, item 2.0 e b, do presente artigo, o aviso 
deverá trazer, em caracteres bem v1sive1s, a menção "Colls retenu 
d'offlce". Se a encamenda houver caido em refugo devido à eapo ... 
llaçio ou avaria, uma cópia do auto CP 14, informando sobre a 
extensão da danificação deverá ser a.nuo.da e.o aviso de não 
entrega. · 

3. Quando .se tratar de várias encomendas, postadas simul­
taneamente pelo mesmo remetente, endereçadas ao mesmo destl­
naté.rio, é permitido enviar um só av!SG de não entrega, embonL 
essas: ene.omenda.s estejam twompanhadas de vários boletins de 
expedição. Neste caso, todos os boletins serão anexados ao avisO 
de não entrega. 

4.. Em recn. geral, os avlsoa de ni.o entrega são pe·.rmutados 
enRe o correto d_, desiino e o de origem. Contudo, qual-quer Adml .. 
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nistração pode pedir que os avisos relativos ao seu SPrvko sejam 
remetidos à sua Administração Central, ou a um corn·.o t·special~ 
mente desJgnado O nome desse correio deve ser JndJcado às~ Ad­
ministrações por 1nten:1édlo da Se-cretaria Internacional. Com­
pete â. Administração de origem avisar o remetente. A permuta 
dos avisos de não entrega deve ser acelerada. tanto quanto possi­
vel, por todos os correios interessados. 

Artigo 134 - Não .Entrega. Novas Instruções do Interessado 
1. O aviso de não entrega deve ser devolvido num envelope 

registrado e pela via rr.ais râplda I aérea ou superfície 1 ao cor~ 
relo que o tiver organiw.do, preenchido com as novas instruçõe!t 
do remetente ou de tercelto e acompanhado, se tor o caso. do 
boletim de expedlçiio. ;.s novas instruções são transmitidas por 
via telegrâfica. de!tde que seja paga a tarifa telegrãfica. 

2. As Unlcas instruções novas t:;Ue o remetente r ou o terceiro 
citado no artJgo 22 f 2, letra b do Acordo'. está autorizado a dar, 
&ão as enumeradas no artigo 28, t 1. do Acordo. convindo, nos 
casos particulares abaixo, ·apUcar as seguintes normas: 

a) se o remetente, ou terceiro. solicitar que uma encomenda 
contra reembolso .seJa entregue contra o reembolso dt' uma im­
portância Inferior à primeira, deve ser preenchido um novo ror~ 
mulârio R 4, R 7 ou R 9, de acareio corn o artigo 107, f 35' do 
Regulamento de Execuçli.o do Acordo, relativo às reme~sa.s contra 
reembolso; 

b) se o remeten<:e (ou o terceiro) der como instru~ão que a 
encomenda seja entregue Isenta de tarifas e de direitos, ao des­
tinatário primitivo, ou a um outro c.estlna.tário, o correto interes-
sado aplica o artigo 111. • 

3. Quando uma encomenda que tenha determinado a expe­
dição de um aviso de não entrega for entregue ou ret:>xpedida 
antes de recebida.\; as novas instr·.tções, o remetente deve ser 
prevenido por intermédio do correio de origem. Se o aviso tiver 
lildo enviado a um tercelro, deslgnado pelo remetente, tai lt'lfonna­
Ção deve ser endereC<ada a e!'õsa pessoa. Se se tratar de uma enco­
menda contra reembolso e se o vale R 4, R 7 ou R 9 citado no 
artigo 105 1 1, do Regulnnento de Execução do Acordo, relativo 
às remessas contra rel·mbol.;o, ja tiver sido remetido ao reme­
tente, não é neces.sádo avisar este ÜltJrno. 

Artigo 13& - Devolução das Encomendas à Origem 

l. O correio QUf.' efetuar a devolução de uma encon1enda por 
uma razão qualquer mE·nclona, per escrito ou por melo de um 
earimbo. ou ainda de u:na etiqueta na encomenda e no boletim 
de expedição que deve :lcompanhâ-la. o motivo da não entrega. 
Em caso de falta do boletim de expedição, o motivo da devolucão 
d.eve ser mencion.1.do na gula de percui-so. A menção deH' s~r rt:>dl~ 
glda no idioma trnncés e cada Adcnini.straçâo tem a faculdade 
de acrescentar no seu p:·óprio idiomJ. a tradução ou qualqoer ou­
tra indicação QUP lhe ccmventa. Esta menção deve M't telta de 
tonna clara e concisa tal como: "lnconnu, "refusê'', "en voyage". 
'•parti", --non réclamé. "ctécédé"'. etc. 

2. O correto de dE'~ti110 deve riscar as indicações do lugar a 
Que se refere e trazer uc anveno da encomt'nda e sobr,· 'J boletim 
d.e expedição a menç.).o • R.etour·'. oe·1e também aplicar seu canm­
bo datador ao lado da menção "Rctour·· 

3 A não ser que o rt:-metcntc solicite que seja feita por 
via aérea. a devoluçáo de umr. encom('nda. tem lu~ar. <;alvo im· 
possibilidade. pela via ~eg-uida na lda. no que diz n·;;pí'ito à.s 
encomendas de superfície. e pela vta de superficie mui,., raplda. 
~uando se tratar de t•ncomenda aérea. 

4 As encomendas :;âo rcexpedldas na sua embalagem pr!mi­
Uva, acompanhadas de bOletun de expediç3o organizado pelo 
remetente Se. por \.lm motivo q~;.alquer. uma encomenda tiver 
de ser reacondicionada ou o boletim de expedição primitivo de 
Ser subsUtuido por um outro. é indlst:ensá vel que o nome do correio 
de origem da encomenda. o nUmero de ordem primitivr <' sempre 
Que possivel. a data da pe-stagem figurem na nova. embalagem e no 
boletim de expedição. 

5. Se a devolucão de uma encomenda aérea .ã. origem é 
feita por vla de superfície. a etiqueta "Par avion" e todas as 
notações relativas à remessa por via a~rea devem ser riscadas, 
de oficio. por melo de duis fortes tn.ços tnmsversais. 

6 Toda encomt>"nd:l devolvida a origem ê inscrita na guia 
de percurso corn a mencão "Retour ã. l'origine", na coluna "ob­
srrvations". 

7. A atribu!ção e rec:~peração das cotas. partes, tarifas e 
direitos. com os quais a encomenda for onerada, por aplicação 
dos artigos 29 § '3, 3'3 ' l e 37 i 1, do Acordo. são efetuadas con­
forme mencionado no s,:-tigo 143. Devem ser indicadas detalha­
mente numa fatura de t.atifas, conforme o modelo CP 25 anexo 
a este Regulamento. o qual deve ser colado por um dos bordos, no 
boletim de expedição. 

Artigo 136 - Reexpedicão de uma Encomenda em razão da 
Mudança de Endereço do Destinatário 

1. Quando as cotas-partes, tarifas e dtreltos citados no artt~ 
g~ 31 f 6 do Acord?, forem liquidados no momento da reexpedt~ 
çao, a. encomenda e tratada como se fosse originária do pais de 
reexpedlção e ~estinada ao país de novo destino. Nennuma tarifa. 
d':_ transporte e percebida pela AdmjnJstraçào deste pais por oca­
siao da entrega. 

. 2. O artig? 135, I§ 4 a 7, é apllcâ.vel â.s encomendas reexpe­
dtdas. Em parttcular, a menção ·'reexpedlé" deve figurar na gutlto 
de percurso na coluna "Observations" ao lado da Inscrição da 
encomenda. 

Artigo 137 - Encomendn expre-ssa a ser reexpedtda. 
Se uma encomenda expressa a .ser rexpedlda ocasionar uma 

tentativa infrutífera de entrega a domfciJJo por portador especJaJ 
O correio de reexpedição deve riscar a etiqueta ou a mençã.Ó 
"Exprês" com dois traços fortes transversais. 

Artigo 138 - Tratamento dos pedidos de retirada ou de tnOdt~ 
ncação de endereç.o. 

1. Ao receber um pedido de retirada ou de modificação de 
e~derec;-o, elaborado de acordo com o artigo 112, o correio de des­
tino procura a encomenda a.ssinalada e atende o pedtdo. 

2. Quando receber o pf'dJdo telegrátJco cJtado no artJgo 112 
! 2, o correio de destino retém a encomenda e só atende quando 
receber uma confirmação postal. Todavia, sob sua própria resPQn­
sablildade, a Administração de destino pode sem esperar esta con­
firmação, atender ao pedido telegráfico. · 

Artigo 139 -Venda. Destruição. 

1. Quando uma encomenda for vendida ou destruida, Je con­
Cormtdade com as disposições do artigo 36 do Acon:lo, é lavrada 
uma Ata da venda ou da destruição. Uma cópia da Ata, acomDa­
nhada do bOletim de expedição, é remetida ao correio de origem 

2. O produto da venda é destinado, primeiramente. ao paga~ 
mento das despesas que tiverem onerado a encomenda. Se for o 
ca.so. o que ex-ceder é remetido ao correio de origem para ser entre­
gue ao remetente. por conta do qual correm a.s despesas dessas 
transferência. 

CAPtTüLO V 

ReclamaçõtsS 

ArtJgo 140 - Tratamento das Reclamações 
1 Toda reclamação relztiva a uma encomenda. ê tratada de 

Acordo com o ãrtigo 143, U 1 a 14 do Regulamento de Execução 
da Convenção. ~ob reserva de .sub~Utuir o fonnu\ârio R 3 R 6, 
ou R 8, utilizado para os objetos de correspondência. pelo formu­
lário R 4, R 7 ou R 9 referido no artigo 105 ~ "l. do Regulamento 
de Execução do Acordo relat-Ivo à!i remessas contra reembolso. 

2. Todo formulãrio C 9. referente a uma reclamação relativa 
a uma encomendfl recebida po1· uma Administração que não a de 
origem. é remetida a esta. acompanhada eventualmente. do cer· 
tiflcado de postagem. O rormu1ãrio deve chegar na. Administração 
de origem. nos prazos previstos no artigo 150. parãgrato 1 

Artigo 141 - Rer:lamaçõr.s relatlvas a um avlso de recebimento 
01.1 a um aviso de embarque nào entregue. 

1. Quando o n·metente reclamar um aviso de recebimento QUe, 
em prazo normal. não lhe tenha chegado às mãos. procede-se nos 
turnos do artigo 131 ~ á do Regulamento de Execução da Con­
venção. 

2. Quando o remetente reclamar um aviso de embarque Que 
não lhe tenha sido devolvido no prazo normal, é prenchldo um 
tormulârio de reclamac;:ão C 9. mencionado no artlgo 140 ~ 2. e 
isento de tarifa. Este formclárto acompanhado de uma duplicata 
do avlso de embarque CP 6, no qual o correio de origem taz· menção 
"Duplicata". é tra.tado de acordo com o artigo 140 A tarUa de 
aviso de embarque não é percebida uma segunda vez. 

CAPITULO VI 

Contabilidade 
SEÇAO I 

Atrlbuição da..s Catas-Partes e das Despesas 

Artigo 142 -- Cota.s-partes e despesas creditadas a outras 
admlnlstrat;r'les pela Admimstração de origem. 

1. A Administração de origem credita em caso de expedições 
fechadas, ,;_ Administrac;:ão oe dest1no e I~ cada Administração in~ 
termedlé.ria as cotas-partes territoriais e maritlmas que lhe cou­
berem, estando nelas compreendidas as cotas-partes excepcionais, 
autorizadas pelo presente Acordo, ou pelo Protocolo Final anexo 
ao mesmo. 
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2. Em caso de permuta em trânsito a descoberto, a Admints~ 
tração de origem credita: 

a) à Administração de destino da expedição, suas cotas~partes 
E-numeradas no f 1, assim como as cotas~partes pertencentes às 
Administrações intermediárias sub$eqüentes e à Administração de 
4esttno: 

b) à. Administração de destino da expedição, as tmportAnetu 
correspondentes â.s remunerações de transporte aéreo, às quab ela 
tem direito, segundo o artigo 52 U 3 e 4, do Acordo, em virtude do 
reencaminhamento das encomendas aéreas; 

e) as cotas~partes enumeradas no 1 1.0, às Administrações 
Intermediárias que precedem a Administração de destino da expe· 
dlção. · 

3. Quando ror aplicado o artigo 55 f 3.0 , do Acordo, a Adminis­
tração de origem credita à Administração de destino, e, eventual­
mente às Administrações intermediálias não mais as cotas·partes 
citadas no f 1.0, mas as lmportãneiu calculadas par encomenda 
ou por qullograma de peso bruto das expedições. 

Artigo 143 - Atribuição e recuperação de cotas-partes de tari­
fas e de direitos em caso de devolução à origem ou reexpedição. 

1. No caso em que as cotas-partes, as tarifas e os direitos não 
rorem quitados na ocasião da devolução à origem ou da reexpe­
dlção, a Administração -que devolver ou reexpedir procede como 
indicado a seguir, para a atribuição e o reembolso da.s cotas-partes, 
tarlfas e direitos. 

2. No caso de permuta em ·expedição direta entre o pais que 
devolver ou reexpedir e o país de origem ou de novo destino, a 
Administração que devolver ou reexpedir a enoomenda: 

a) debita à Administração à qual for destinada a expedição: 
1.0 - as cotas-partes que couberem, assim como à.s das Admi­

nistrações intermediárias; 
2.0 - as ta.rtfas seguintes, citadas no artigo 13 do Açordo: 

tarifa de desembaraço aduaneiro, 
- tarifa de entrega, 

- tarifa de aviso de chegada, 
- tarifa de reembalagem, 
- tarifa de posta-restante, 
- tarifa de armazenagem, 
- tarifa complementar de expresso cartigo 9, f 2 do Acordai 

devida à Administração que houver tentado a entrega, se esta 
tarifa não houver sido percebida na ocasião da apresentação ·no 
ôomlcillo do destinatário; 

3.0 - a tarifa. de reexpedição, citada no artigo 31 § 6, letra a 
do Acordo; 

4.0 - os direitos das que se encontram a descoberto (artigo 
15 do Acordo 1 

b) credita às Administrações intermediárias as cotas-partes 
que lhe couberem. 

3. Em caso de permuta em trânsito a descoberto, a Adminis­
tração intermediária, após ter sido debitada pela Administração 
que devolver ou reexpedir a encomenda, das Importâncias que 
eabem a esta última Admtnlstração, a título de cotas-partes e 
tarifas enumeradas no § 2, letra a, se credita para dêblto da Admi­
nistração à qual ela entrega a encomenda, a importância que lhe 
for devolvida e daquela que pertence à Administração de devo­
Lução ou de reexpedição. Esta operação é repetida, se for o caso, 
para cada Administração intermediária. 

4. Tratando-se de encomendas devolvidas à origem ou reexpe­
dldas por via aérea, as despesas de transporte aéreo são recupe­
radas eventualmente da Administração do pais de onde provier 
o pedido de devolução ou reexpedição 

5. A atribuição e a recuperação das cotas~parte~. das tarifas 
e direitos, em caso de reexpedlção de encomendas mal encaminha­
das, são efetuadas conforme o artigo 128 § 3. 

Artigo 144- Caso particular de recuperação de despesas. 
As despesas de transporte aéreo das encomendas aéreas desw 

vtadas no trajeto do percurso são fixadas no artigo 75 da Con­
venção. 

Artigo 145 - Determinação das remunerações médias por 
encomenda ou por quilograma. 

1. A remuneração média por encomenda. prevista no artigo 55 
t 3. do Acordo se obtém dividindo o total das cotas-partes terri­
toriais e Marítimas, devido pela Administração de origem à Admi­
nistração de destino e, eventualmente, à.s Administrações lnter­
metiiárias, para as encomendas expedida.s no periodo de t:ês meses 
no minimo, pela quantidade destas encomendas. 

2. .'\ remuneração média por quilograma, citada no mesmo 
nrtlgo do AcordO é obtida dividindo-se o produto das cotas·partes 
territoriais e marítimas, pelo peso bruto das expedições encamJ. 
nhadas à Administração de destino durante o mesmo periodo. 

3. Estas remunerações médias sâo passivels de revisão: 
a) de oficio, em caso de modificação de tarifas, aplicando 

nova.s tarifa.s aos elementos estatísticos básicos; 
b) por solltação de uma das Administrações Interessadas, for­

mulada pelo menos um ano após a última revisão, utllizando novos 
elementos estatísticos. 

SEÇAO li 

Orpniaaçáo e Liquidação das Contas 

Artigo 146 - Organização das Contas 

L Toda Administração manda organizar. mensalmente ou 
trimestralmente, pelo seus correios permutantes e para todas as 
encomendas recebidas de uma mesma Administração: 

a) para as encomendas transportadas por via de superfície, 
uma lista contorme o moóelo CP 15 anexo a este Regulamento e 
menclonadas, por correio expedidor e por expedição: 

1.0 - as Importâncias totais lançadas a seu crédito e a seu 
débito nas guias de percurso CP 11; 

2.0 - conforme o caso, a quantidade de encomendas por es­
calas de peso ou a quantidade total das encomendas ou o peso 
bruto, inscrito nas guias de percurso CP 11 e CP 12, com a lndi· 
cação da tarifa correspondente e do resultado mensal ou trt· 
mestral da remuneração; 

b) para as encomendas aéreas, uma lista conforme o mo­
delo CP 15 bis anexo a este Regulamento, e mencionando por cor­
reios de origem e por expedições: 

1.0 - as Importâncias totais lançadas a seu crédito e a seu 
débito nas gtiia.s de percurso CP 20; 

2.0 - conforme o caso, a quantidade de encomendas por es­
calas de peso ou Quantidade total de encomendas ou o peso bruto, 
inscrito nas guias de percurso CP 20, com a Indicação da tarifa 
correspondente e do resultado mensal ou trimestral da remune­
ração. 

'2. Em caso de reUtlcação das guias CP 11, CP 12 ou CP 20, 
o número e a data do boletim de- verificação CP 13. organizado 
peJo correio de permuta cedente ou cessionário. são indicados 
na coluna de "Observações" das »atas CP 15 ou CP 15 bis. 

3. As Usta.s CP 15 e CP 15 bis são recapituladss na conta con­
forme modelo CP 16 anexo a este Regulamento. organizado em 
duas vias. 

4. A eonta CP 16, acompanhada das listas CP 15 e CP 15 bis, 
mas sem as gulas de percurso, é enviada, pela via mais rápida 
(aérea ou de .superficleJ, à Administração Interessada, para exame, 
nos dois meses seguintes àquele a Que elE\ refere. Quando se tratar 
de países Ionginquoo;, a t·emessa tem lugar logo que chegue a úl­
tima guia de percurso do mês considerado_ Não é organizada conta 
negativa. Na importância do saldo CP 16 desprezam·se os · cen­
tavos. Os totat.s não devem ser retificados. em nenhum caso. As 
dJferenças que poderiam ser levantadas devem constar de uma 
lista, conforme modelo CP 17 anexo a este Regulamento. Essas 
listas são enviadas, em duas vias, à Administração Interessada que 
deve Incorporar a importância na sua prôxlma conta CP 16. Não 
se deve estabelecer nenhum CP 17 quando a importância defini­
Uva das diferenças não ultrapassar 10 francos para cada conta. 

5. Após conferência e aceitação, as contas C:P 16 e os mede· 
los CP 15 e CP 15 bis são devolvidos à Administração que os or­
ganizou, o mais tardar, na expiração do segundo més a partir 
do dia em que for efetuada a remessa. Este prazo pode ser de 
quatro meses, nas relaç&s com os países langinquos. Quando a Ad· 
ministração que envJou a conta não receber qualquer notificação 
retificativa durante estes prazos, a conta é considerada como 
aceita de pleno direito. 

6. As contas CP 16 são resumidas numa conta gerai trimes­
tral, conforme o modelo CP 18, em anexo a este Regulamento or­
ganizado pela Administração credora_ Esta conta pode também 
ser organizada por semestre, após entendimento sobre as Ad­
ministrações interessadas. 

7. Quando o saldo de uma conta geral CP 18. organizada 
trimestralmente ou semestralmente não ultrapassar 25 francos, ê 
transferido para a conta geral CP 18 seguinte. Quando proce· 
dendo assim durante o ano Inteiro, a conta geral CP 18 organl· 
zada, no fim do ano, apresentar um saldo Inferior a 25 francos, 
a Administração devedora fica isenta de qualquer pagamento. 

8. A compensação das importâncias pagas por uma Admi· 
nlstração, a favor de outra. no que se refere às encomendas entre~ 
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gues, Isentas de tarlfaH e de direitos, efetua-se nas seguintes 
bases: 

a) a Administração credora organiza. cada mês. na moeda de 
:seu país, uma conta particular mensal, num formulârio. conforme 
o modelo CP 19 anexo a este Regulamento. As partes B dos bole­
tins de franqueamento, que foram conservadas por ela, são lns­
<::rltas na ordem alfabética das agências .que pagaram as despe­
.sas e seguindo a ordem numérica que lhes foi dada; 

b> a conta partJcuhJt, acompanhada das partes B dos bole­
tins de franqueamento, é remetida à. Administração devedora, o 
mais tardar. no fim do mês seguinte ao qual ele se refere. Não 
.se organiza conta negatLva. 

cJ a conferência das oontas realiza-se nas condições e.$tipu­
ladas pelo Regulamento do AcordD relativo aos Vales Postais e 
aos Cheques Postais de Viagem; 

d) as compensa~ões acarretarn uma Uquidação especial. Toda 
Administra~ão pode. no entanto. solicitar que estas contas sejam 
Uquldadas com as contas dos vales postais. as contas C 16 das 
encomendas ou as conh.s R 5 relativas aos objetos contra reem­
bolso. sem a ele serem in::orporados. 

9 Quando for preciSo imputar '.lS pagamentos às Administra­
ções responsáveis. conforme o artigo 44 do Acordo e quando se tra­
tar de várias importâncias. estas ú:timas são recapituladas num 
formulário, conforme o modelo CP 22. anexo a este Regulamento 
e a importância t<ltal é transportada para a conta CP 16. 

Artigo 147 - Compensação Relativa às Expedições de Enco­
mendas Aéreas 

A compensação das despesas de transporte aêreo. para as ex­
pedições de encomend[ .. ~ aéreas, efetua-se, segundo os artigos 
200 a 204 do Regulamen\o de Execução da Convenção. 

Artigo 148 - Liquldação das Contas 
1. O saldo do balanco das contas gerais é pago pela Admi­

nistração devedora à. J\d.mini.straçE.o credora, segundo o artigo 
12 da Convenção 

2. A. organização e a expedi~ão, em duas via.s. de uma conta 
geral, podem ser efetuadas. sem aguardar que as contas CP 16 
sejam devolvidas e aceitas, desde QUe uma Administração .. de 
posse de todas as contas relativt.s ao período consider~do. e a. 
<:!·edora. A conferência da conta CP 18 pela Adminlstra<;ao dCVf'­

dora, a devolução de um dos exemplares â. Administração cre­
dora e o pagamento do saldo devem ser efetuados no prazo de 
tres meses apôs v recebimento da C'onta geral. 

3 Qualquer Administra~ão Qt;.e. todo mês. f' de maneira con· 
tinua. encontr:l-se a de~roberto. em rt>lac::ão a uma outra AdmL­
nlstração_ por uma lmportáncia sureri.or a 30 000 francos. tem o 
direJto de reclamar um pagamen'XJ parcial. mensal. até atin~ir 
os três QUartos da imp:>rtãnria do credito. Seu ·Pf'dido devt' Sf't 
satisfeito num prazo de dois mf'ses 

CAPiTULO VII 

Uispo:sit·õ~s Div~rsas 

Artigo 149 Formultmos Para o Uso do Público 
De tH'ordo com a a.1liC'aC'i!O de a.rlit:{ú 10 § 3. da Convpnd.o 

são consJderados )Jara o tho do p~1tlico o.s seguinte~ formu!<irio." 
CP 2 • Boletim dP c:'pf'Cicão 1 

CP 2 bis • Instru'-'Õf',; do tf'metentel 
C 2/CP 3 1 Dl'ciarac:io- aduanf'iral 
C 3 CP 4 tBolpt:m de frar.qm•a:nentot 
CP 6 tAviso de t•mtarquel 
Artigo ISO -- Praw d€> Conservação dos Documl"nto~ 

l Os documentos dD serviço de encomendas. incluído.<> os 
~letios _ d.e expedic.ão: devPm, ser conservados dm·ante um pr•­
nodo mtmmo de dez01to mese$ a partir do dia posterior a data 
à qual estes documentos se referem. 

2 Os documentos relativos a um litígio ou a uma reclamação 
dPve:n ser conservados até liquidação do assunto_ Se a Adminis~ 
traçao QUP apresenta a reclamação. regularmt"nte informada das 
conclusões do _inquérito dPixar passar seis meses a partir da data 
~a ~omumcaçao. sem apresPntar objeções. o assunto é considPrddo 
üqutdado. 

CAPíTULO VIII 

Disposições Finais 

Artlgo 15J - Execuçào e Duração do Acordo 

1 O presente Regulamento sera executado a partir do dia 
de aplicação do Acordo relativo ils encomendas postais 

_ 2 _ Tera a mesma duração que este acordo. a não ser que 
nao seJa renovado de comum acordo entre as Partes Interessadas. 

Concluído em Lausanne em S de jult'to de 1914 

tA.r Comi.uõe.r de Relações Exteriores e de Transportes, 
Comunicaçõe1· e Obras Públicas.) 

Oficio dirigido ao Sr. 1"'-Sec:retário e deferido pela Presidência 

Brasília, 6 de outubro de 1978. 

N<1351 
Retifica autógrafos do 
Projeto de Lei 
N9 4.695·8, de 1978. 
A Sua Excelência o Senhor Senador Mendes Canale, 
Primeiro-Secretãrio do Senado Federal. 

Senhor Secretãrio, 

Tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência a seguinte retificação nos 
autógrafos referentes ao Projeto de Lei nQ 4.695-B, de 1978, que "dispõe 
sobre o Conselho de Justificação da Polícia Militar e do Corpo de Bombei­
ros do Distrito Federal, e dii outras providências", apreciado peJa Câmara 
dos Deputados, nos termos do art. 51 da Constituição da República: 

Onde se lê, no art. 18 e seu parãgrafo único: 
"Prescrevem-se" 
Leia·se: 
"Prescrevem". 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protes. 

tos da minha alta estima e mais distinta cOnsideração. - Dloao NomUill, 
Primeiro-Suplente, no exercício, da Primeira-secretaria. 

Comunicação encaminhada à Mesa 

OI. 36/78 
Brasília, 28 de setembro de 1978. 

A Sua Ex~elência o Senhor Senador Petrônio Portella, 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, por decisão da 
Comissão Deliberativa de 27 do corrente mês, irei participar, na qualidade 
de Observador, da Reunião da subcomissão da União lnterparlamentar a 
realizar-se em Atenas em outubro próximo futuro. 

Aproveito a oportumdade para reiterar a Vossa Excelência meus protes­
tos de alta estima e consideração.- Accioly Filho, Pr~idente. 
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MESA 

Presidente: 3'1-Setretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

líder 

Petr6nio Portella (ARENA- Pl) Henrique de la Rocque (ARENA- MA)· 

Eurico Rezende 
Vice-lideres 
Heitor Dias 

Helvidio Nur.es 

1 9-Vice-Presider'lte: 

José lindoso {ARENA- AM) 49-Secretário: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

Jarbas Passarinho 
José Sarney 

Osires T eixeiro 
Otto Let\monn 

Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

29-Vice-Presidente: 

Amaral Peixoto (MDB- RJ) 
LIDERANÇA 00 MOB 

E DA MINORIA 
Suplentes de Secretário: Líder 

1 <;>.Secretário: 

Mend~:s CCJ'Iale (ARENA- MT) 

2'1-Secretário: 

Mauro Benevides (MDB- CE) 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MC>B- AM) 

Otair Becker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

Poulo Brouord 
Vke·líderes 

Evelósio Vieira 
Gilvon Rocha 
Uomar Franco 
Leite Ckov.\ 

Marcos Freire 
Roberto Saturn'1no 

COMISSOES 

Diretor: josé Soate) de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11 - Térreo 

Telefones: 23-6244 e 25·8505- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11 ~ Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 

Vice-Presidente: Otair Becker 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Otair Becker 1. Dinarte Mariz 

2. Benedito Ferreira 2. Saldanha Derzi 

3. ltalivio Coelho 3. Vilela de Magalhàes 

4. Murilo Paraíso 

5. Vasconcelos Torres 

MOB 

1. Agenor Maria 1. Adalberto Seno 

2. Roberto Soturnino 2. Evelósio Vieira 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 

Local: Sala "Clóvis. BeYiláçqua" - Anexo 1/ - Ramal 623 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(1 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente r Di norte Mariz 
Vice-Presidente: Evondro Carreira 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Heitor Dias 1. Saldanha Derzi 
2. Jarbas Panarinho 2. Jose Sarney 
3. Dinorte Mariz 3. Otair Secker 
4. Teotônio Vilela 
5. Braga Junior 

MOS 
1. Agenor Maria 1. Evelásio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvart Rocha 

Assistente: CCJrlos Guilherme Fonseca- Ramal676 
Reuniões: Terças-*eiras, às 10:00 horas 
local, Solo "Clóvis Bevilóc:qua"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
19-Vite-Presidente: Acdoly Filho 
2'1:Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Copanema 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Retend,e 
5. Heitor Dias 
6. Helvidio Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltolivio Coelho 
9. Otto Lehmann 

10. Osires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. Leite Che~ves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 
S. Orestes Quércia 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Vilela de Magalhões 
2. lenoi' Vargas 
3. Arnon de Mello 
4. Vasconcelos Torres 
S. Milton Cabral 
6. Jose Samey 

1. Franco Montara 
2. Lozoro Barbozo 
3. Cunho lima 

Ass1stente: Daniel Reis de Souza- Ramol675 
Re\.miõe\: Quanas-feiros, às lO:OO horas 
Local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 - Ramo\623 
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COMISSÀO CO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre5idente: Wilson Gonçalves 

V1ce-P•esidente: Itamar Franco 

Titulares Svplentes 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraiso 

3. Cattete Pinheiro 

A. Osires Teixeira 

5. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

I. Itamar Franco 

2. La zero Borbozo 

3. Adolberto Seno 

ARENA 

MDB 

1 . Augusto Franco 

2. José Sarney 

3. Braga Jul'lior 

4. Altevir leal 

5. Luiz Cavalcante 

l. Evandro Carreira 

2. Nelson Corneira 

Assistente: Ronaldo PochE!CO de Olivei~c -Ramal 306 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 hort;Js 

Local: Solo"Ru't Borbosd' -Anexo 1-Roma'ts621 e716 

COMISSAO DE ECONOMIA.- (CE) 
(11 merrbros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ma-cas Freire 

Vice-Presidente: Vo$concelos Torres 

Titulares 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. José Gviomord 

A. Luiz Cavalcante 

5. Murilo Poroiso 

6. Vasconcelos Torres 

7, Dmorte Mori1 

8. Otair Becker 

1, Franco Montoro 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Soturnino 

ARENA 

MDB 

1. Cottete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. José Sarney 

4. Heitor Dios 

5. Jarbas Passarinho 

l. Agenor Mario 

2. Orestes Ouércio 

Assistente: Daniel Reis de Souza -- Ramal 675 

Reuniões: Ouortos-feira·;. os 10:30 horas 

local: Solo "Rui Borbosu" -Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
{9 membros) 

COMPOS1ÇÀO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Evelósio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Tono Dutra 1. Helvidio Nunes 

2. Gustavo Coponemo 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

A. Otto lehmann 4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cottete Pinheiro 

MDB 

1. Evelásio Vieira 1. Franco Mantoro 

2. Itamar Franco 2. Cunha lima 

3. Adolberto Seno 

Assistente: Sônia Androde Peixoto- Ramal307 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Clóvis Bevilócqva" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS -(CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

Vite-Presidente: Saldanha Derzi 

Titulares 

ARENA 

1. T eotõnio Vilela 

2. Alexandre Co5IO 

3. Wilron Gonçalves 

A. Saldanha Derzi 

5. Helvídio Nunes 

6. lenoir Vargas 

7. Vilela de Magalhães 

8. Ruy Santos 

9. Braga Jvnior 

10. Torso Outro 

·ll. Virgílio T óvora 

12. MogolhC.es Pinto 

MOS 

1. Franco Montoro 

2. Evelosio Vie1ra 

3. Gilvan ROcha 

A. Roberto Soturnino 

5. Cunho limo 

Assistente: Cândido Hippertt - Remoi 676 

Reuniões: Quintos-feiras, os 9:00 horas 

Suplentes 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

5. José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Otoír Becker 

1. Hugo Ramo$ 

2. Dirceu Cardo$0 

3. Evandro Carreira 

local: Sala "Clóvis Bevi/ác"qt!a"- Anexo IJ- Roma/623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 

Titulares 

I. Jessé Freire 

2. Ruy Santos 

3. lenoir Vargas 

(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quérda 

Suplentes 

ARENA 
1. Braga Junior 

2. Virgílio Tdvora 

3. Osires Teixeira 

•• Jarbas Passarinho •• CaHete Pinheiro 
5. Lourival Baptista 

6. Accioly Filho 

MDB 
I. Franco Montara I. lázaro Barboza 
2. Orestes Quércia 2. Cunho lima 
3. Nelson Carneiro 

Assistente: lêda Ferreira da ROcha - Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 

local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo U- Rama1623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

I. ·Milton Cabral 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

I. José Guiomard 
2. Vilela de Mogalhàes 2. Murilo Paraíso 
3. Arnon de Mello 3. Virgílio T óvora 

•• Luiz Cavalcante 

5. Jarbas Passarinho 

MDB 
I. Dirceu Cardoso I. Gilvan Rocha 
2. Itamar franco 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO:.._ (CR) 

Titulares 

1. Helv1dio Nunes 

2. OHo lehmonn 
3. Saldanha Derzi 

Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

(5 membros) 

COMPOSIÇÀO 
' • 

Presidente: Adolberto Seno 
Vice-Presidente: Helvídio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgílio Tcivora 

2. Arnon de M~llo 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardo'o 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza -Ramal 134 
Reuniões: Quinta{-feiros, às 12:00 horas 

Local: Salo-'~lóvis Bevilácqua"- Anexo li -Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Magalhães Pinto 

1~'-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

2<i'-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

ARENA 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Tóvora 

•• Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto Franco 

10. Otto lehmann 

MDB 

1. Paulo Brossard 

2. Gilwan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. Leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

Aslistente: Candido Hippertt- Ramol676 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

l. Accioly Filho 

2. Fausto Castelo-Branco 

3. Helvídio Nunes 

4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Hugo Ramos 

3. Roberto Saturnino 

Local: Solo "Rui Barbosa"- Antixo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 

Titulares 

1. Altevir leal 

2. Ruy Santos 

3. Cbttete Pinheiro 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir leal 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltalívio Coelho 

3. Osires Teixeira 

4, Fausto Castelo-Branco 

5. Lourival Baptista 

MOB 
I. Adalberto Sena 1. Benjamim Forah 

2. Cilvan Rocha 2. Cunha limo 

Assis~ente: lêda Ferreiro da Rbcha- Ran-.al_31? 

Reuniões: Quinta~-feirc,, às 11:00 horas 

local: SCIIa "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMI$SÃü DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 

Titulares 

1. Jose Guiomard 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Alex(lndre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Brago Junior 
3. Virg1lio Tovoro 
-4. Augusto Franco 
5. Milton Cobra' 

1. Adofberto Se-.o 
2. Benjamim foroh 

MDB 

3. Di norte Mariz 

1. Agl!ttor Mario 
2. Dirco-u Cardoso 

Assistente: lêda Ferreira do Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas-feira$, às 9:00 horas 
Local: Sola "Rui 8arbosc"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Lenoir Vargas 
2: Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

1. Benjamim Farah 
2. Hugo Ramos 

COMPOSIÇÀO 

Pmsidente: BenjO!l)im Fora h 
Vic~~-Presidente: lenoir Vargas 

Suplentts 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Capanema 
3. Vilel(l de Magalhães 

MDS 
1. Adalberto Seno 
2. lózaro Barboza 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto- Rama/307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 
local: Sola "Rui Borbos·~" -Anexo !I- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇClES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Co$ta 

Titulares Suplente,, 
ARENA 

I. Alexandre Costa l. Ottoolehmonn 
2. Luiz Cavalc<:mte 2. Teotônio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçalves 

•• Lourival Baptista 
5. . Vilela de Magalhães 

MDB 
l. Evandro Carreira 1 . lótoro Barboza 
2. Evelâsio Vieira 2. Roberto Saturnina 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSClES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUÉRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Rutll de Souza Castro 
local: Anexo li- Térreo 
Telefone: 25-8505 - Ramal 303 

l) Comissões T emporórias pruo Projetos do Congresso Nacional 
2) Comissõe-J Temporárias para Apredação de Vetos 
3) Comissões fspeciais e de Inquérito, e 
4) Comissão Misto do Pro1eto de lei Orçamentária (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes- Romal674; 
Alfeu de bliveiro- Ramal 67-4; Cleide Mario 8. F. Cruz- Ramal 598; 
Mouro Lopes de Só- Ramol310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

H ORÁ'~ lO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARAO ANO DE 1978 

HOAAS TERÇA S A L A S ASSISTENTE ·-· QUIN'tA S A L A S ASSISfE~7'E 

RUY BARD()SA IOONALIX> 09:00 c.r CLOVIS B&VII.lcQuA cANDtoo 
C.T. RaiU.i& -621 • 716 Ranlal • 623 

10:00 
CUOVIS BtviLAcQUA CUILllERKE Ot:JO c.s.J>.c RUY 1:\A.!\BOSA S~NI.\ 

C.A.R.1 Ratlal • 623 ~ais -621 e 716 

C.A, CLOVIS Bt:VILI.C(IuA ClAUDIO C.E.C CLOVIS BEVIlACQUA sONI.\ 
Ramal - 623 COSTA Ra!U.l .. 623 

l01l<l 10100 
RuY BARBoSA. CI.NDIOO kUY BAJtBOSA 

C, R. E. Jtamai& -621 e 716 
C.D.F, 

Ramais -621 e 716 '""'"""" 
HORAS """"'" SAL A S ASSISTEtrtE C,L,S CL0VIS.EEVILtCQUA 

~1- UJ LEOA 

11:00 

ROl' BARBoSA. !.!DA 
P.lJY lV'.UOSA L!lo.>. 

09:00 c.s.N. Raraaia •621 e 716 
c.s. P.arnais -621 e 716 

CI..0\'!S llEVIUCQUA CLO'IIS B!:VIUi.c:QUA !4.\P.là 
c.c .. .J. ill&l!lal • 623 DMIEL 12:00 C,R, Ratlal - 62J CA.'l:·:~'!. 

1010!' 

C.H.E. RUY BA!l!WSA 
Ramais ~621 e 716 

RO~A.LDO 

lO: 30 C.E. ftiJY BARllOSA DANIEL 

!\AlUi& .. 621 - 716 

EDIC'ÃO DE HO.JE: ~~~~ÁGINAS I I PR~ÇO DES~~~EXEMPLAR: Cr$ 1,00 1 


